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UNAFISCO 
SINDICAL 
I tI I IÇA 1 O I A C I O I A L 
11 O I & I O 11 O I I I P I I C A li 
I A I I C I I t .A 'I I I I A L Roteiro da Apresentação 

1. Concepção sobre a corrupção e a questão tributária 
2. Fortalecimento democrático das instituições do Estado 
3. Transparência e eficácia no trabalho fiscal 
4. Corrupção e Poder: interface público e privado 
5. Modelo Tributário 
6. Entraves à fiscalização 
7. Redução da percepção do Risco de Sonegar 
8. Paraísos Fiscais facilitam a corrupção e evasão fiscal 

;; ~~ · · Lavagem de Dinheiro 
s: (/) 

~ ~f· Requisitos da Administração Tributária 
~ ~'f~ . Recomendações/Propostas para a CPM I 
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I I 111 I I C A f O 11 A C I O 11 A L 
Do .- .l WDI T·.a••• P IIC: -.. 11 
IA llltiii.A PIIIIAL 

Concepção sobre a corrupção e a 
questão tributária 

• Relação entre crimes eleitorais ("Caixa Dois") e 
crimes contra a ordem tributária 

• Correlação de conduta ilícita e sinais exteriores 
de riqueza 

• Corrupção, sonegação fiscal, contrabando e 
tráfico de drogas têm sempre algo em comum: 
recursos marginais e lavagem de dinheiro 

• Planejamento tributário internacional gera 
o . =, concorrência desleal na economia, sobretudo, 

~1 ~c..c o m ~ ~ por meio de paraísos fiscais 
'O) w 

c..-t \0 
;/ N \Q I j, 
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UNAFISCO _ _ 

~~.~~,!f,~.~ Concepçao sobre a corrupçao e a 
uestão tributária 

• Papel decisivo dos auditores-fiscais da Receita 
Federal no combate à corrupção e sonegação 
de tributos 

• Fortalecimento da administração tributária 
• Importante papel da Aduana brasileira 
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UNAFISCO 
SINDICAL Fortalecimento democrático 

das instituições do Estado 

• Democracia 
• Princípio republicano 
• Federalismo 
Necessidades: 
• Freios e contrapesos 
• Desconcentração de poder 

\R ,i:- ~ ~I Transparência e controle da res pública 
I fA.;: 85 Publicidade de dados 
,\ : ~ 1 ~ · Responsabilidade social 
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UNAFISCO 
SINDICAL Transparência e eficácia 

______ no_trl abaJho__fiscall-------

• Auditores-fiscais não querem ser "xerifes" 

• Importância da auditoria fiscal para a 
detecção de patrimônio a descoberto e 

-corrupçao 

• Indícios de riqueza e gastos sem origem 

o -,r o;, e>• Interpostas pessoas ("laranjas") 
g .. ~ (/) 

.. 

lJ • 

• . ~ ., 

- ~ gi Necessidade de eficácia na ação fiscal 
;:x:J O 
;;u(Jl 

~ ~ 
o z cn , 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
I I SI I C.\ TO • A C: I O I A L 
ÍIO "i .lUDIJOIII PII. CAII 
IA lltliT.A PIDIIIAL Exemplo do Unafisco 

• Pleito pela criação da Corregedoria na 
Receita Federal 

• Defesa do devido processo legal 

• Defesa de associado, somente sob a 
condição de abrir seu sigilo bancário e 

.6 ·iii c ;l ~\ ressarcir no caso de condenação (Art. 7·, 
1
( c,.,. ~ ~ parágrafo 2•, "a" e "b", do Estatuto) 

I O)CJ.I CJ ('") ~ O o 
-f:>. .,-:! g 

N o :;u. 
m o 

C.N Õ z 1 

(/} ' i 

7 



UNAFISCO 
SINDICAL 
I I I I I C A f O I A C I O I A L 
li OI •Uoi,Oill' •llt ... ll 
IA lltiii .A 'lllltAL 

-CORRUPÇAO E PODER: 
, 

INTERFACE PUBLICO E 
---------------8a~AUO~----------

• Corrupção e crime organizado- interface entre 
privado e público 

• Reflexos: nichos de poder, critérios pessoais de 
ocupação de função facilitam a corrupção 

• Necessidade de profissionalização da 
administração pública: critérios impessoais 

6 
__ _______ ·-~ ~--r )~x. Garantias para o exercício da função pública 

1" •· ( CJ ~ ~ independente de pressões políticas ou pessoais 
(.111 ~ 8 n -
O) o o ~ 
(.1.1 ~ ~ f?, 

m ' I N - o 
i z ~..,.,._....,.,...,_.,.... . 

,, . .. 
~ f 
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CORRUPÇÃO E PODER: 
INTERFACE PÚBLICO E 

-------PR-1-VAQ-Q'------

UNAFISCO 
SINDICAL 
I I 11 I I C 4 lO 11 A C: I O 11 llo L 
lio 't AUPIIOJIII PIIC"-11 
IA IICIIf.A PIDIJIAL 

• Não se combate corrupção com 
concentração de poder 

• Tudo que é "super" (concentração de 
poder) vai contra o combate à corrupção 

• Exemplo: importância econômica das 
~--'-·~- . normas administrativas da SRF (caso Fiat e 
~~ . ;;·. ~ ~ MacDonalds) 
I ~ o o · · 8 
: O> ........ (") ..._ 

--- o ~ I (.111 o ::v ~ 

I 
.,_,_, tn ;:;o ' 

!. 
· - !:!! () : O z 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
II IIII C AT O IA CIOIIAL 
DO I AIID ili:l l ll ,IICA· II 
I A I I C: I I f.A P I I I I A L Modelo Tributário 

• Regressivo, busca de arrecadação fácil e de 
"baixo custo" 

• Tributação concentrada sobre o Consumo 
• Confisco sobre os trabalhadores, por falta da 

correção anual da tabela do IRPF 
• Privilégios para o grande Capital, Lucros, 

_ Fortunas e Latifúndios ------
11~ --; ~ ~I Desrespeito ao Federalismo 
! ~ ~~· PERIDCOMP- Pedidos de Restituição e 
li ~ ~~ Declarações de Compensação (risco de fraude) 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
IIIIICATO IACIOIAL 
DOI AUOITOIII PIICAI I 
IA IICIItA PIDI IAL Entraves à fiscalização 

• Restrições à fiscalização pelo Mandado 
de Procedimento Fiscal. Art. 6° Lei complementar 
105/2001 

• Fragilização do controle do comércio 
exterior (Aduana). Lei 9.430/96. 

1

R , ,J: •·'!&, Exportações e importações fictícias 
I : ~ gi permitem lavagem de dinheiro 

1 1~ I · ~~ Carência de Recursos Humanos e 
..á 
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UNAFISCO 
SINDICAL 

Entraves à fiscalização 

Número de Fiscais Insuficientes 

Resultado de Quantidade 

Ano 
Fiscalização em R$ AFRFs R$ mii/AFRF 
milhões/Dez 2004 (b)/(a) 

(a) (b) 

2001 44.391 ,o 7.299 6.081,8 

-n - () _J" 2002 
m _ -o o · . . s: (/) 

38.157,9 7.709 4.949,8 
- - .......... 

~o 

2003 55.912,4 7.405 7.550,6 ' ·o 
v:> 

(") -

oo ~ 
.+::--:;o o 2004 78.946,6 7.674 10.287,5 -:xJ <;' 
o::>O --? l 

(J1 Variação 
2001 a 77,84°/o 5, 14o/o 69, 15°/o 

04 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
~ I I I I c ,l lo I A ç I O I A L 
DO I A 'I O I f 'O I I I , I I Ç ... I I 
I A I 1: C I I ~ .A , I D I I A l 

Redução da percepção do 
Risco de Soneg----'=-=-a-=--r ___ _ 

• Impediu-se a remessa ao Ministério 
Público da representação fiscal para fins 
penais, relativos aos crimes contra a 
ordem tributária, antes do encerramento 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
I I I I I C 4 t O 111 A C: I O • A_ ~ 

!I oi •uoato••• •••c••• 
I A I I C I I ~ .A P I I I I A L 

Redução da percepção do 
Ri se o de So n eg----=-"-a --=---r ___ _ 

• Reduziu-se drasticamente a multa das 
infrações fiscais, equiparando-se, em alguns 
casos, o sonegador ao inadimplente. Lei 
9.430/96, art. 44. 

• Concedeu-se anistias e o Refis. Art. go da Lei 
10.684/2003. 

1
R . ·;;;- ~ ~· O crime contra a ordem tributária e no 
I~ o ~ ~· comércio exterior não é antecedente ao de 

CJ-1 ~ ~ g 
~ ";N ~ 

1
\ ,';' o ~ ~ : lavagem de dinheiro 

-u J 
_~I 
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UNAFISCO 
SINDICAL Paraísos Fiscais facilitam a 

_____ --=:.__co---=---=r=---=--r-=-=-u pçã o e e v a sã o fi s c a I 
• Estima-se que 50°/o do comércio 

internacional passa por paraísos fiscais 
• O governo britânico estima que 60°/o do 

comércio internacional se realize 
intrafirmas (transnacionais) 

, _ . • Valores de ativos offshore, livre de 
pr-, :: ~ ~limp~stos, é estimado em US$ 1.1 trilhões 
\ ~ g~ (equivalente a 1/3 do PIB mund1al) 
; ;u c:> 

1 ~ __, i~ Em meados do anos 1970 existiam 25 
(f> · paraísos fiscais, em 2003 em torno de 70 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
IIIIICA t O IACIO.AL 
i O I A I l i lO I I I 'I I C a I I 
IA IICI IJ A 'IIIIAL 

Paraísos Fiscais facilitam a 
-----~corrupção_ae-y_asãoíi_sca._l __ _ 

• No início dos anos 90 haviam 37 mil empresas 
transnacionais, com 175 mil subsidiárias no 
estrangeiro. Em 2003, já havia 64 mil empresas 
e 870 mil subsidiárias. 

• Estima-se que atualmente transite em paraísos 
fiscais US$ 7 trilhões 

• Aproximadamente 150 mil companhias de 
--~------ - offshore por ano e já são milhões. 
0 TI 0 )_,· 

't '-! ' m . e~ indústria da evasão fiscal (planejamento 
1 m 8, ributário) é mais prejudicial ao pais em 
\

1 

~ ~ ~ esenvolvimento e pobres- perda de receitas 
.u. g , ributárias 
--"t 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
I I I I IC::ATO IA C IO I A~ 

it O à to I O I To I I I P I I C: o\ li 
I A I I C I I t .A P I I I I A L Lavagem de Dinheiro 

• Movimentação de grande quantidade de 
dinheiro, em conta bancária, incompatível 
com a renda do correntista (CPMF). 

• Guias de exportação com sinais de sub ou 
superfaturamento (Sistema RADAR). 

_ • Prêmios lotéricos 
I 

- ---===--==-=i 

\R . ~ ~~ Facilitação de movimentação financeira 
· ~ 2 ~ ~· via Conta de Não-Residentes (antiga 
. i": g_~i CC5) 

-u i 
:..:J 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
I I I I I C: A I O I A C I O I A L 
I O I A IJ O 11 O I I I P tI C A I I 
IA I ICIII .A PI I I IA L Lavagem de Dinheiro 

• Objetivo - esconder provas da origem do 
dinheiro e fugir do pagamento de tributos 

Três "detergentes especiais": 

a) pré-lavagem -contas bancárias de "laranjas" 

b) Segunda fase- contas de não-residentes. 
o . ~ <J Ai Remete-se dinheiro para fora do país via conta 
o (/)_ -u o 

~ ~ .s cn de não-residente (antiga CC5) 
O) 

(.l'll 

I N 
I -
~ 

Reciclagem - repatriamento do dinheiro por 
-- - meio de empresas baseadas em paraísos 

fis · situ 
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UNAFISCO 
SINDICAL Requisitos da Administração 

--------:r-r-~b-Y-tá-r-i-a------
• A administração tributária tem que ser 

eficaz, eficiente e íntegra 

• Eficaz - combate a sonegação (evita 
concorrência desleal), respeita os 
princípios constitucionais 

• Eficiente - impor a lei tributária para todos 
~---=· --

R (oi , :7. ~ ~ Integridade- assegura a credibilidade 
I CJ) O · ~ 

, ~ ~ ~ ~ Maus exemplos: Anfíbios, venda de 
1 "i g s:! I e · ão 

19 



Requisitos da Administração 
________ Iri_b_ut_á_ria"-'4--------

UNAFISCO 
SINDICAL 
I I I DI CATO I A C I O I A \ 

Do• ••••,a••• ••• c.a.•• 
DA IICI I f.A riDIIAL 

• Auditores Fiscais em licença que defendem 
empresas em processos contra a própria receita 
(anfíbios) 

• Exemplos: 
• Caso Fiat (maio/2005, prejuízo a Receita de R$ 

643 milhões) 
- --=-----:=--=-· ;. Rede fast-food McDonald, s Uaneiro/2006, 
'6 .~ ~· ~ ~\ prejuízo- R$ 100 milhões) 

\ : ~ ~~ ~on_strutora OAS (re_duyão da multa de R$ 1 
i\ !'>) ~ Q! b1lhao para R$ 25 m1lhoes) 

20 



\~ 
I ... 

\ ~ 

\ N 

r r r r r 

UNAFISCO 
SINDICAL Recomendações/Propostas para 

a CPMI 
Legislação: 

1) Fim da limitação à representação fiscal para fins 
. 

pena1s 

2) Revogar a extinção da punibilidade com o 
pagamento e o parcelamento 

3) Definir o crime contra a ordem tributária como 
precedente à lavagem de dinheiro 

Estabelecer regras para limitar a movimentação 
dos anfíbios, criando restrições e em especial 
para aqueles que detém informações estratégicas 

labo .. s e parecer 

21 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
I I I I I C A f O I A C I O I A L 
• o I "• o I To 1 l 1 r 11 c llta 
I A I I C I I f A r I I I I A L 

Recomendações/Propostas para 
a CPMI 

5) Revogar o Mandado de Procedimento Fiscal, 
exceto a parte da transparência da seleção de 
contribuinte e a identificação do Auditor 
responsável pelo procedimento. 

6) Revisar a legislação aduaneira com o fito de 
reequilibrar agilidade e controle 

22 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurfdicos 

LEI N° 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o processo 
administrativo de consulta e dá outras providências 

Crime contra a Ordem Tributária 

Art. 83. f representação fiscal para fins penais relativa aos o-imes contra a ordem 
tributária definidos nos arts. 1° e 2'1 da lei no 8.137. de 27 de dezembro de 1990, será 
encaminhad~ ao Ministério Público aoós proferida a decisão final. na esfera administrativa. 
sobre a exig, ncia fiscal do crédito tributário correspondente. . . 

Parágrafo único. As disposições contidas no caput do art. 34 da lei n° 9.249. de 26 de 
dezembro del1995, aplicam-se aos processos administrativos e aos inquéritos e processos em 
curso, desde que não recebida a denúncia pe!o juiz. . 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI ND 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Define crimes contra a ordem tributária, econômica 
Vide lei 9.24 . de 1995 e contra as relações de consumo, e dá outras I providências. 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a séguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Dos Crimes Contra a Ordem Tributária 

Seção I 
Dos crimes praticados por particulares 

Art. 1 o c
1 

nstitui crime contra a ordem tribütária suprimir ou reduzir tributo, ou contribüição 
social e qual<11uer acessório, mediante as seguintes condutas: {Vide Lei n° 9.964, de 10.4-2000) 

1- omitiJj informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; j ., ROSno 03120õs=-c r~ -~- , 
~ . _ . , _ . . . . . CPf\al • CORREIO 

\1 - frau ar a liscahzaçao tnbutana, msenndo e'1ementos mexatos, ou ormtmdo o eraçao de S 
qualquer nat~reza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal; 1 1 Fls: 0 4 1 9 

Doe: 3 6 3 2 , !) 



c 

111 - falsifi9ar ou alterar nota fiscal , fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro 
documento relativo à operação tributável; 

IV - elabol ar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber 
falso ou inexat<D; 

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, 
relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la 
em desacordo r.om a legislação. 

Pena- re<Ciusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafd único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo de 10 (dez) 
días, que pod~rá ser convertido em horas em razão da maior óu menor complexidade da 
matéria ou da dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a infração prevista 
no inciso V. 

Art. 2° Co stitui crime da mesma natureza: Mde lei n° 9.964. de 1 0.4.2000) 

I -fazer d
1
eclaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar 

outra fraude, r ra eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo; 

11- deixan de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, 
descontado ot!J cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher 
aos cofres pú~Jicos; 

111- exigi ~, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer 
percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como 
incentivo fis, l; 

IV- deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou 
parcelas de ii posto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento; 

V - utilizJr ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito 
passivo da o~rigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, 
fornecida à Fazenda PL.tb!ica. 

Pena - dt enção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

I ROS n° 03/2005 - Cl\i · i 

CPMI • CORRE IOS ~~~ 
1 Fls: O 4 2 O 

I 
Do~: 3 6 3 2 -1 ·1 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchef ia para Assuntos Jurídicos 

LEI ~ 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Altera a legislação do imposto de renda das 
pessoas jurídicas, bem como da contribuição social 
sobre o lucro líquido, e dá outras providências 

Art. 34. Extir gue-se a punibilidade dos crimes definidos na lej n° 8.137, de 27 de dezembro de 
1990, e na i..ei n° 4.729. de 14 de julho de 1965, quando o agente promover o pagamento do 
trtbutc C'~ clntribu~çãc ~"da!, ~ndustve acessértcs, antes de receb~mentc da denúncia . 

• ••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N° 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Define aimes contra a ordem tributária, econômica 
e contra as relações de consumo, e dá outras 
providências 

LEI N° 4.729. DE 14 DE JULHO DE 1965. 

Define o aime de sonegação fiscal e 
dá outras provídências. 

I. ROS n° 03/2005 - Cl\l -i 
CPMI • CORREIOS 

' F\ s:~ ·-· O 4 2 1 

1~6 ___ 3_2-= 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchef ia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.430, DE ZT DE DEZEMBRO DE 1996. 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o processo 
administrativo de consulta e dá outras 
providências. 

Multas de Lançamento de Ofício 

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas, 
calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: Mete Lei no 10.892. de 
2004) 

I - dF. setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, 
pagame'1to ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, 
de falta $ declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
Nide Leiln° 10.892. de 2004) 

11 - L nto e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 
I . . --

Z1. 72 e 13 da Lei n° 4.502. de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras 
penalidaclfes administrativas ou criminais cabíveis. Nide Lei n° 10.892. de 2004) 

§ 1j As multas de que trata este artigo serão exigidas: 

I - j ntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente 

pagolsl; .l i d t d t ·b t t "b · - h "d · · t 
- 1so a amen e, quan o o n u o ou a con n u1çao ouver s1 o pago apos o venc1men o 

do prazo /previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora; 

111 - ~soladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto 
( camê-leão) na forma do art. ao da Lei n° 7 I 713. de 22 de dezembro de 1988, que deixar de 
f'II3"'7Ô.Jn -:l~n.ri~ n• 10 n;;n tonh-:1 oo:~~ru 1r~n Ín•u···~n~•n <o:) rv!lln~r n~ l"'ioro1":3r-::&,..;;.n. Ao -:3il u:~·fo4 

·~~v ;: J~::d:~~~~~: . ·~~· ~a:::~::~=~~:í:i:::~i~: :::::.:: ::~:~osto de renda 

e da conthbuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazê-lo, ainda 
que tenhé apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre 
o lucro lfquido, no ano-calendário correspondente; 

\! L oladamente, no caso de tributo ou contribuição social lançado, que não hou·Jer sido 
pago ou Jecolhido. <Revogado pela Lei n° 9.716. de 1998) 

§ 2" ,Se o oontribuinte não atender, no proze 01aroado, á inti01ação para prestar 
esclarecifillentos, as multas a que se referem os incisos I e 11 do caput passarão a ser de cento 
e doze i.n~\ros e cinco décimos por cento e de duzen•~s e 'ti,rne e ci.r.co por cento, . ,:~o-s-1-,o-o-3~/2_0_0_5_- CN -
respectivamente. · I CP '11 • CORREIOS 

I J , . o 4 2 2 
l Fls: - ! ------------

\ 3632 
I PJC: __ --==== 
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§ 2f As multas a que se referem os incisos I e 11 do caput passarão a ser de cento e doze 
inteiros e cinco décimos por cento e duzentos e vinte e cinco por cento, respectivamente, nos 
casos df não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: 
{Redação dada pela Lei no 9.532. de 1997) 

a) 1restar esclarecimentos; (Incluída pela lei n• 9.532. de 1997) 

bj Jpreseniar os arquivos ou sistemas de que traiam os arts. 11 a 13 da Lei n° 8.218, de 
29 de ~sto de 1991, com as alterações introduzidas pelo art. 62 da Lei n° 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991 ; (lnduída pela Lei no 9.532. de 1997) 

c) ~resentar a documentação técnica de que trata o art. 38. (lnduída pela Lei n° 9.532, 
de 1997} 

§ 3jl Aplicam-se às mültEs de qüe trata este artigo as iedüções previstas no art. 6° da Lei 
n° 8.218. de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

§ 4~ As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa 
a ressar~imento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou 
benef\da f\sca! 

i'~ÓS n° 03/2005 - CN -~ j 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI tt» 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003. 

Altera a legislação tributária, dispõe sobre 
parcelamento de débitos junto à Secretaria da 
Receita Federal, à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do 
Seguro Social e dá outras providências. 

Art. 9º É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos aimes previstos nos arts. 1° 
e~ da Lbi n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168A e 337A do Decreto-Lei rfl 
2.848, de 7 de dezembm de 1940- Código Penal, durnnte o período eiTi que a pessoa jurídica 
relacion~da com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no regime de parcelamento. 

§ 1º A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão 
punitiva. 

§ 2º Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo quando a pessoa jurídica 
relaciona~a com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e 
contribui -es sociais, inclusive acessórios. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NO 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Altera a legislação do imposto de renda das 
pessoas jurídicas, bem como da contribuição social 
sobre o lucro líquido, e dá outras providências 

Art. 34. ' ingue-se a punibilidade dos crimes definidos na lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 
1990, e nb lei n° 4.729. de 14 de julho de 1965, quando o agente promover o pagamento do 
+r-iht .tn 1"\1 t t"nntriht tiMn ci'V"""i~l inr-lt teiuo !:lrooec--Arin~ ~ntoe rin rOI"'''hirnon+n. 1"'4!3 l'iont'en,.-.ã"O ,,, __ ,, ..... -- ......,.._,,, ... ,, __ ,"Y--___ _,_,, ,,,_, __ , ... _______ ,, __ , _,,,.__ -- , ____ ,,,, ....... ,, .......... -- __ ,,_,,_, __ 
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N«' 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001. 

Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições 
financeiras e dá outras providências. 

Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Mynicípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições 
f~nanceiras_ inclusive os referentes a contas de deoésitos e aoJlcacões financeiras_ ouando I . ' ' ~ . ' 
houver Pfíocesso administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames 
sejam co~síderados indispensáveis pela autoridade administrativa competente. (Regulamento) 

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se 
refere este artigo serão conservados em sigilo, observada a legislação tributária. 
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O Ministério Púbiico Feàerai ingressou com Ação Civii Púbiica por Atos àe Improbiàaàe Aàmmtstrativa, na 
_,_,_: ___ --~--- c ... : .. J IL'\ -- c·a~ ; .. ...... 1 .. l .. - .... · . .- ... r. .. ..l ........ . .. _ ... u- --~1 · ... ,...,.. ___ ........ ..... ,..._ ...... :.-· ...... ~- l'l ... .- .. · ....... 1 : ..... 1---• 1 ~ ---- ---..:l~ 
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• • • • • 'r 1. • ' • •• • ~ • ~ • • ~ • ~ • ~ • • • "•• • ae 1\.lme!Ga Maqtel, o ex-secrerano ao1umo oa Kecetta t<eoeraJ 1Jau1o nanazar \~arneuo, o serv10or puouco oa 
Receita Feàerai S:anàro Martins Lima, a Fiat Automóveis S.A. e seu representante iegai no país Giovanni Bartista 
"""' .,. • , ,. I .. , . . , , ,..., . . .. ,, . /""'>. • _ .. , , • • , • 

,h'2zzelll, a1em ao aavogaao contraraao pe1a t<tar i\JOerro vwmaraes i\naraae, os represenrantes aas en1presas ae 
______ '); ___ : _ ____ j ____ :_"i n _____ _ <-' -1--- 1---- "'i:!":_ .... __ n_...J_:_. __ _ r.: ______ .\_..._;:::_ :_ ..l- ,.:1---
C...:Ull:;UHUlli:i CIU}Jl ~i:1Hi:11 .I'-UIHCU Valat:U, J ur·gc:: V IC lUJ.: .I'-UUll.f;UC:; C DIVa.ll Y .f1.11LU111U Ua 011\'a.. 

Após investigaçoes ào .lvíPF foi constataào um esquema para livrar a Fiat ào pagamento de iuros e multas, no 

~~~~t~~te dev~$.1 .62~.5~6.?72,_93 _ _::~rente à nã~ ~~-~~ib~ição da Contribuiçã; Social sobre. o Lucro Líquido 
(~::>LL), no peno o ae 1unno ae 1 ':J':JL. a outubro oe 1 ':J':J 1. 

A empresa hat, em 1998, representado por Giovanni Razzdli, contratou o escntono de Advocacia Albeno 
Andrade Advogados Associados SíC para ''redução ou extinção do crédito tributário federal, referente à 
contribuição so~i1J" lançada contra a em~resa. Poste-riormente. o ~dvogaào Alberto Andrade subcontratou a SBS 
~on~ulto~ia Empfesariai SíC Ltda, repr~~~ntada por Romeu Salaro e -~rge Vict~r Ro_drigues, auditores tiscaís ~a 
Kecetta Federal aposentados, para prestaçao de servtços de consultor1a e assessor1a JUrtdtca e fiscal no mteresse aa 
Fiat. O contrato Já previa o pagamento dos serviços prestados caso a empresa conseguisse "créditos que vierem a 
ser cancela?os: t~tal ou p:rc_ial~ente, em jul$"a~ent.o administrativo definitivo, de órgão col~giado ou singul_ar_ou 
err: d~correnCta pe ato Jegtslanvo ou admmtstrattvo, que afinal cancele ou reduza efetivamente os crednos 
tnoutanos" devtdbs pela F1at. 

Já em 1999, o · dvogado Alberto Guimarães Andrade contratou a empresa Martins Carneiro Consuitoria 
Empresarial Ltda, pertencente à Paulo Baltazar Carneiro, secretário-adjunto da Receita Federal, à epoca, e Sandro 
:~fa~t~1s Silva. Taf bém_ contratou. a empr~sa VR ConsuJroria Empresarial Ltd~ . de p,ropriedade de Jorge . ~ictor 
.Koungues para Pfesta çao de servtços no mteresse da .btat, com pagamentos vmc"Ulados aos que senam tettos a 
SBS Consultoria 'em razão de contrato de mesma natureza ceiebrado com esta empresa", isto é, conseguir a 
redução dos débitos federais da Fiat por meio de edição de ato normativo legal. 

Após todas as c ,ntratações, em 2Bí 01í99, foi encaminhada o "Projeto de Medida Provisória e respectiva 
Exposição de Mofivos", peio então Sec.retário da Receita . Federai . E:"~~ar~o de Aimeida Maciel ao Mit:i;tro da 
Fazenda Pedro Malan, que edttou, no dta segumte, a Medtda Prov1sona n 1.807(99, que atendeu perfeitamente 
ao pleito da Fiat, dom a·inclusão do inciso Ill aos .§§ 1° e 2°, ambos acrescidos ao art .. 17 Lei 9.779./99 pelo art --

. . I i • . • -. i • ROS n° 03/~005~~ c~~ .. : i 
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A1PF/DF ajuíza deão contm a Fiat e setvidores da Receita Federal- Portal da PRDF Página 2 de 2 
- 1-

1 O da referida Medida Provisória. Tal medida beneficiou diretamente aos interesses da Fiat, uma vez que 
estabeleceu a ex4neração da multa e dos juros devidos desde que o contribuinte tivesse ajuizado processo judi~ial 
até 31 ~e d~zempr_o de 1998. E, _o ent~o Sec~etário da Recei_ta Fe~e.ral Evera_rdo _ Mac~el, edita no dia 26/02(!9, _a 
Instmçao Normativa (1N) 11° 26/99 del'ermmando que os benefiCIOS tambem mc1Utssem os processos JUdiCiaiS 

movidos até 31/ 2/ 98, mesmo que não tenha sido concedida liminar ou medida cautelar no processo. 

No mesmo dia da edição da IN, a Fiat efetuou o pagamento do principal da CSLL, sem as multas e juros, no 
valor de R$ 64.$.042.202,50 e cinco dias após o pagamento de R$ 12.860.844,05 ao escritório de Alberto 
Guimarães Andrhde, que providenciou o pagamento da SBS, Martins Carneiro e V R Assessoria e Consultoria 
Ltda. No caso dJ Martins Carneiro várias manobras foram realizadas para que os beneficiários pudessem lavar o 
dinheiro. 

Caucula-se que a prejuízo causado ao erário público, devido à manobra, g1ra em tomo de R$ 1.358.298.044,34, 
cor-respondente à atualização da taxa Selic em cima do benefício fiscal concedido à Piat. 

O procurador da epública no Distrito Federal, Lauro Pinto Cardoso Neto, pede que a Justiça Federal determine, 
( liminarmente, o a astamento do cargo público do réu Sandro 1v1artins e Silva, que decrete a indisponibilidade dos 

( 

bens de todos os réus, a suspensão do art. 1° da Instrução Normativa SRF 26/99. Também pede a condenação 
dos réus às peaali · ades previstas na Lei de Improbidade Admiaistrativa n"' 8.429/92. 

A ação na Justiça ederal está sob o número: 2005 .34.00.013284-8. 

Jucilene Ventura 

Assessoria de Comunicação 
I \ . 

Procurador-ia da ftt:púbica no Distr-ito Peder-al 

Fone: 313-5460 

1::-mail: asscom(ãl,flrdf.mpfgov.br 

n° 03/2005 - C1, 
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Da reda~ção - Êr ca 

Leis ã vend a 

lnvest~gaçao mostra como altos fun cionários da Recelta 
l i I ·n ~· 1 1 . 1 ~· .~ c.!!lJ01sarru:n tn1111oes para tn\Jaar ... eg1s1açao e tavorecer 

l el,"!••rar;::aS "01TIO a p;"t .J...1y .. ~ :-...' y .L . ..... ~.ç;. . 

DA Vill F DLA~NDER E W.À i TER :t...YUNES COM AI">~VREI 
i•1EIRELES 

... Sabe por que o brasileiro comum paga tanto imposto? Porque 
l ~ h J À , . 

'I 
.,j 

· nao co1Lece Js pessoas certas. ~~o menos e 1sso o que sugere 
uT~la _1nv~'iig1ção que está em fase decisiva no _ivfi_nistério 
Pubhco Federal. O trabalho dos procuradores md1ca que I . . . 
g:ralldes empr~sas que conhecm.tn um gn.1po de consultores e 
funcionários da Receita Federal conseguiram, por meio de 
mudanças na l legislação tributária, beneficios generosos do 
Fisco. A dev.;.Ssa está focarb no auditor fiscal aposentado 
Paulo BaiiazJr Cameiro, ex-secrei.ário-adjunto da Receita 
Federal, e eth Sandro Martins, que foi coordenador de 
tributação e !continua no órgêío -até hoje. St1<::.peitos de 
enriquecimento ilícito, tiveram o sigilo bancário quebrado e 
foram t1agradds com depósitos de grandes empresas na conta. 

- Glaucio nettm~;!PPOCA -

( 
\ 

SANDRO iviiiill.Tll..JS Vive ettrrando e saindo da Receita. No 
momento est~ lá e continua sendo sócio de uma empresa de 

consultoria tributária 

O Ministério Públíco denunciou na última sexta Paulo 
r<OS n° 03/2005 - CN -

: CPMI . CORREIOS 
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I conta bancária de um escritório particular da dupla, descobriu­
se que a montaf ora pagou a boiada de R$ 12~8 milhões por 

.. mudanças na let para se ver livre de uma multa de R$ 643 
C mllhões, em 19r 9. "A ún!ca maneir_a de hyrar a empresa da 
c multa era muda1do a 1egis1a.ç.ão", d1sse a Epoca o advogado 

Alberto Andri e, que defendia a Fiat em processos 
tributários. De acordo com documentos em poder do 
1\/fÍnÍdPnO P1íh.Íf'n nc R C!: 1 ') ~ milh?\Pc nnP c~1nnn r1~ 
..&."'.&..a&.a.-v~·-• .& ..&.. """'-':.&...&.-"' ' '-"'V ..... ..._...... .... ...... ,....._.. .a.~.s..a..a..a..&..,.,......,U '1..._......, ~.&.-..&~.&..&. ~""-

fiiOiiíadora foraln repartidos enire Paulo Baltazar e Sandro, 
um escritório d~ consultoria chamado SBS -pertencente a ex­
funcionários da /Receita- e o advogado Alberto Andrade. 
A encrenca da Fiat começou em i997, quando a empresa foi 

C autuada pelo fi kco por deixar de pagar Contribuição Social 
_ sobre o Lucro Liquido durante seis anos. Depois de tentar 

·-) Jenubar a pun· ção, sem sucesso, na Receita e na Justiça, os 
advogados da montadora decidiram apelar para a tática mais 
radical. AJbertd Anfrade fechou um acordo para defender a 

C Fiat. Para cud prir o compromisso, o advogado recorreu à 
consu1toria S~S. Esta, por sua vez, chamou a ~artins 
Carneiro - pertencente a Paulo Baltazar e Sandro. EPOCA 
teve acesso a dpcumentos que dizem claramente que o objeto 
do contrato enEe Alberto Andrade e a SBS é conseguir a 
"edição de ato . . egislativo ou ~~inis.trati:'? que afinal :a~cele 
ou reduza efetJ amente os creditos tnbutanos em questao 1

• 

'Eu não sabia n~da que tinha gente da Receita nessa história. Se 
soubesse não tinha feito", diz o advogado que defendia a Fiat "Eu 

I 
contratei a SBS. Só quando o serviço terminou é que eles me 
disseram que pt ecisava fazer um pagamento diretamente para a 
Martins Carnei~o. Procurada, a Fiat preferiu não se pronunciar 

( J pois desconhece/ a investigação. Sandro e Paulo Baltazar também 
( não quiseram atender a reportagem. 

Raimundo Pacco/CB 
\, 

Página 2 de 4 

PAULO BA TAZAR CARNEIRO Era o segundo homem j""ROS n° 0:3/2005- cN-::-
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/ . mais ímp9rtante da Receita Federal quando a Fiat foi 
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t 2,1 mil11ões do advogado da montadora 

c/ 
f - O fato é que qt atro meses depois da assinatura dos contratos a 

tal "edição de uto legislativo ou administrativo" apareceu. o 
govemo FHC editou a Medida Provisória 1.807/1999. O 
secretário da da Receita era Everardo Maciel. Gracas à 
medida, a Fiat deixou de pagar R$ 643 milhões em multas e 
juros à Receifa (a dívi~a ~que era d~ R$ . 8~3 mil.hões 
despencou par1 R$ 220 milhoes). A med1da an1st1ou de Juros 
e multa empresas que havi&u sonegado Contribuição Social 
sobre o Lucro i íquido e contestavam o pagamento do imposto 
na Justiça. Pad conseguir direito ao beneficio bastava ter ação 
correndo nos ~ibunais - não era preciso nem contar com uma 
sentença favoráveL Semanas antes, uma outra Medida 

( 

( 

( 

c 

l 

( 

( 

( 

( 

( 
( 

) ProVisória já tinha relaxado a lei, pennitindo a an.istia para 
empresas co decisão favorável na Justiça. A Fiat, no 
entanto, ficava fora do benefic1o. Na segunda mudança, foi 
favorecida. 

"Não trabalhei para a Fiat. Posso garantir que não tenho 
contrato assinado com a em presa" 

JORGE 1TTOR RODRIGUES, sóc1o da consultoria SBS 

Fazer lobbv 1 ara convencer o noder núbhco a atender 
determinad~s iEteresses não é ilegal. O que cheira mal, na 
vjsão do Miniptério Público, é o suposto envolvimento de 
setvidores - que receberam pagamento para trabalhar contra 

) ? os interesses ~o Estado. Os procuradores têm motivos para 
acreditar que Pjaulo Baltazar e Sandro tiveram papel decisivo 
para que a megida provisória que ajudou a Fiat fosse editada 
pe]~ governo .. f Jaquela ocasião, Sandro estava licenciado por 
motrvos parboulares. Paulo Baltazar, no entanto, era o 
secretário-adju~to da Receita Federal, segundo cargo mais 
importante derl tro da hierarquia do órgão. Pelo serviço a 
Martins Canwlro, a consultoria tributária que pertence aos 
dois, recebeu 4$ 2,1 milhões do então advogado da Fiat. A 
SBS, dos aud4tores fiscais aposentados, embolsou R$ 4,1 
milhões. O Ministério Público ainda não sabe onde foram 

.I 
parar outros R$ 6 milhões que sairam do cofre da montadora 
como pagamento peJo serviço. 

RQS n° 03/2005 • CN , 1 
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RIQUEZAS dro }.1a,.rtins tem apartamento em Paris (à esq.), 
está constnün

1 

o uma das maiores academias de ginástica de 
Brasi11a e é sado de ter mandado dinheiro irregulannente 

p fora do país por meio do Banestado 

http://www. ar.com.br/noticias/noticiassitepop/denunciaepocaok07-05-05 .ht 
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Ontem, chegou à DEN moção dos servidores da Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) da Secretaria da 
R.eceita r edera . na qual manifestam sua "total e incondicional solidariedade" à auditora-fiscal da Receita 
Federal , Regin~ Maria Fernandes Barroso, coordenadora-geral da Cosit, tendo em vista as notícias veiculadas 
em diversos jorpais desde o dia 1° de junho com base na iniciativa do Ministério Público Federal do E.listrito 
~êdêral de ajuizar ação contra a rede de fast-food McDonald 's. 

Na moçflo, os clregas afirmam ser testemunhas da forma isenta de agir de Regina, "cujos atos sempre foram 
pa utades peles lprincfpios da legalidade, impessoalidade, moralidade, imparcialidade e interesse público". Eles 
afirmam estar s~auros de aue a AF~F assinou o ' Parecer Cosit n° 4. de :2002. a aue se referem as aludidas 
tiõi'1clas, na cot lcção de que adotou a escorreita interpretação ao caso concreto: sem interferênclãs de 
qualquer ordem

1

. O texto, subscrito por quase 60 AFRFs, pode ser lido em anexo. 

Entenda o caso- Os procuradores federais Lauro Cardoso Neto e Valquiria Quixadá Nunes ingressaram no 
último dia 31 d~ maio com Ação Civil Pública por Atos de Improbidade Administrativa, na Justiça Federal , em 
8ras flia, contra o ex-secretário da Receita Federal Everardo de Almeida Maciel, o ex-secretário adjunto da 
Receita Federal) Paulo Baltazar Carneiro, contra o servidor Sandro Martins Lima, contra a empresa McDonald1s 
e seus feprese ~tantes legais no país, além do representante da empresa de consultoria RPN, Jone Perdi~ãe 
Nogueira. Regina Maria Fernandes Barroso também está sendo citada. 

Segundo matér a publicada na página da Procuradoria Geral da República no próprio dia 31 de maio, 
'' investigações qos procuradores da República Lauro Pinto Cardoso Neto e Valquiria Quixadá Nunes 
constataram esr uema para livrar a empresa McDonald's do pagamento de multa no valor de R$ 78.667.802, 18, 
relativos ao imppsto de renda de pessoa jurídica , por ter deixado de considerar como lucro os valores dos 
royaltíes pagos ~X cedentes de 1% de sua renda. As autuações ocorreram nos anos de 2000 e 2001 ". 

Segundo os propuradores, a empresa McDonald's fez pagamento, sem nenhum contrato registrado em cartório, 
em 08/03/2002. jà empresa de consultoria empresarial RPN no valor de R$ 4.456.914,97. A RPN, por sua vez, 
fez o repasse de R$ 1,5 milhão, no dia 11/03/2002, à empresa de consultoria Martins Carneiro, que tem como 
sócios Sandro ~artins Silva e Paulo Baltazar Carneiro. Por meio das investigações do MPF, a empresa 
McDonald's declarou que o contrato firmado com a RPN foi apenas verbal. 

Ontem, o Boletíq? tentou contatar os AFRFs Sandro Martins e Paulo Baltazar, assim como o ex-secretário da 
Receita Federal] Everardo Maciel, com vistas a ouvi-los sobre o caso, mas não obteve sucesso. O espaço 
continua aberto lpara que possam externar o seu posicionamento. 

Coordenadora ~xplica ato- Regina Maria Barroso apresentou seus esclarecimentos à DEN, conforme relato 
em anexo, frisa rydo que o pedido apresentado pela Associação Brasileira de Franchising (ABF), que redundou 
no Ato Declaratório Interpretativo 2, foi analisado e respondido dentro da normalidade, que a interpretação da 
Cosit está de acbrdo com as normas aplicáveis à questão e que, ainda, a Cosit se preocupou em dar amplo 
conhecimento à ISRF e ao público em geral do teor da sua interpretação. "Dessa forma, todo o procedimento se 
pautou pela trandsparência, pela moralidade e impessoalidade, princípios que caracterizam os atos desta 
Coordenação". eclarou Reaina. 

A Associaçã:~asileira de :ranchising solicitou, na ocasião, a alteração de 
portarias do mini

1
stro da Fazenda que disciplinam percentuais por tipo de 

roya/tíes , com vistas a permitir a dedução da totalidade dessas despesas 
para os contrato$ de franquia . Regina esclarece que o expediente foi , dentro da normalidade, encaminhado à 
Cosit pelo proto 

1

olo do gabinete da Secretaria da Receita Federal em outubro de 2001 e devidamente 
analisado à luz as normas legais e infra-legais que disciplinam a matéria. Toda a explicação da AFRF pode ser 
lida em anexo. 

I · ·1 

ROS no 03/2005 - CN · I 
http://www. unafisco.org.br/noticias/boletins/2005/junho/bol_ I896_07062005 .htm CPMI . · coRa_f~r· 6 

Jl I 046 .:> 
Rs: --- - - - -

1 i 



( 

( 

( 

c 
( 

l 

c 

c 

( 

l 
( 

l 
( 

I 
UnaÍísco 

O Globo 

07/05/2006 

CapaiEconol ia 

A.eusã.çàõ-e.] õive Fiãte Reeeitã . . .. 

Ministério Pübrco investiga ex-secretãrio-adjunto 

'Epccc:': MP investiga irauàe àe Fiat na Receita 

Martha Beck 

ãR.A.SlLIA. O ~inistério Públíco Federal está investigando um esquema de fraude na Receita Federal pelo 
aual a Fíat teria conseauído obter. com a aluda de auditores do oróorío Fisco, mudancas na leaíslacão oara 
. . -· . I . ..,. ·- .. . • .. - . . . . , ' . . . . - - . . -· . - • . 
~e benettaar na hora de pagar a Contnbu:çao Soc:ai sobre o Lucro LiqUido (CSLL). segundo reportagem 
da revista "Épob" que chega às bancas amanhã, em 1999 uma consultoria que pertencia ao entao 
secretario-adjuhto da Receita, Paulo Baitazar Carneiro, e ao auditor Sandro Martins teria recebido R$ 2,1 
mlihôes da embresa deoois da edicão de uma medida orovisória aue reduzia o valor da CSLL a ser oaao 

O
peMta, Fiat: . "' Jb., ·fi. • • • , . d " . "v·· -

misteno r- y fico con 1rmou ontem que esta mvest1gan o oaltazar num processo que corre na o ara 
Federai de Brasiiia e envoive a Fiat e a cobrança da CSLL. A açào é de autoria do promotor Lauro 
Cardoso. As aduracões estão concentradas em Baltazar e em Martins. aue contínua no óraão. Susoeítos de 
enriquecirnent~ itíci~o, eies tiveram o sigilo banc-ário quebrado. · · - · 

Pela denúncia pe "Epoca", a F'lat deixou de pagar R$ 643 milhões em multas e juros à Receita -a divida de 
R$ 86'3 miihões caiu para R$ 220 milhões. A Receita não comentou o assunto, dizendo que ele precisa ser 
tratado pela co rregedoria do órgão. A Flat disse que recebeu as informações sobre a investigação e está 
f'ã!eMo umâ -artiSe p-afl3 pOder -se pronunciar. 

Secretário da 9 eceita em 1999, Everardo Maciel afirmou que desconhece qualquer irregularidade. Mas ele 
defendeu·a metlida, afirmando que ela não foi adotada para beneficiar sõ uma empresa, mas para ajudar o 
governo a arrei adar tributos contestados na Justiça por um grande número de empresários. 

A nii':~i-o'á perm{ria ·que empn~êaê que esr.vesMm conteêtandc judicialmente tributos como à CSLL 
recolhessem os valores num prazo de 30 dias sem pagar juros ou multa. Segundo Maciel, havia uma 
siiuação dúbia: as empresas tinham decisões judiciais que as beneficiavam, e o Supremo Tribunal Federal 
(STF) entendia que a cobrança era constitucional e valia para todos os contribuintes. 

- ü.;ciaimos, enr·ao, transferir o risco para as empresas. Ou elas aproveitavam a chance e pagav·arn o que 
estavam deven~o sem acréscimos ou corriam o risco de serem prejudicadas mais à frente. Isso aumentou 
muitissimo a arl ecadação- disse Maciel. 

ôepois o gover 
11
o ampliou a vantagem , decidindo que as empresas interessadas não precisavam ter 

éiêct-5õéS fãVõráveis na Justiça. Bastava desistirem dás -açães. 

-isso ocorreu n[ m momento em que o governo precisava fazer um superávit primário alto e em que havia 
um clima de de~confiança muito grande no mercado internacional em relação ao Brasil - disse o ex­
secretário. 
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f - á@ R$ 863 miih0es por não pogar Contribuição Soci;si ~obre o Lucro Liquiáo durants &eis anos. 

SéSUndõ ~ repó~~sem , ~mÕó$ téríãm $Í~õ ~dõnãâõs per umá éõf:$Uítc1iá, em 1999, párá ".cól'ise~uir á 'éáí~õ 
Ye §to !eQ!ª~ªt!vi!l ou ªtdrrJin!$tret!vo que ªf!nª! cªnce!e ou retdu~ª eretiv§mente oe crér;F.to§ tr!;;.ut~no~ em 

rJ~ o~~iic, Pal.ic Baitazar eró o ~egundc homem mais importante do órgão, come Escretàrio-adjunto éit 
Evéra.rC:'tf.J r,na.c!ei Jâ. Sandro PAa.rtins, qüe jé. foi até rnesrrto coordena.uor de Tr!bt.!'ta.ção, estava tra.ba!t1ando na 
$R!=, mç;;; t?v;;nt

1
uçím;;:nte sçiç do órgªo e voítav?. Aiém disso, segundoª report?gem, S?ndro ser!ç $~9\o dt? 

uma empresa de consüitoiia tiibutaíia. 

O ççnjumo dos l uditores-fiscais da Receita Federai repudia veementemente quaiquer prâtica que configure 
ímpmõíaãaê ãaT inístfãth;ã, .come a aos 'ãnfíblos·. que enHãm e delxãm o 6rgao ~egunao seus Inter e""~ 
~§§Oªi!i! ~ ~m ~e§ respeito ã Iei, pondo completamente de lado os interesses do Estado os quais deveriam 

~~~es:nrar :m r~po ~~te~raL . . . - . . . . . . . . 
v unansco ~ma1 ca1 oerenae a ma1s comp1era apuraçao ao caso, com o ngor necessano por pane aa propna 
Se~retaiia d~ R9ceita Federal _e da C_(JQef, püis atitudes cümü as de sandm ~ 6aitazar .naü püdem deneg~lr, 
todo o trabalho executado de rorma diliaente e dedicada oela cateaoria dos AFRFs. Exiaimos aue se avenaue 
com profUndo ridur a tncidêiida desses-cases, que camtrÍham no s--entido comptetamer.té opostO ao da justTça 
nacat e da étca petas quais primamos. A coger têiia de efetuar, ta!fibém, um ccr.trcte ético sobre os seus 
agentes, que é ym valor fundamental paía quaiqueí organização. E necessário, para isso, que a SRF c-onfira 
inteira independência â Corregedoria para que eia possa atuar no sentido de eliminar toda prática frauduienta 

:a SRF.. .I . . _ . . . . . .. .. . . . . 
t: por taiar em e~ca, tema ae nosso :x Congresso f\laaona:, :mportantes dtscussoes sobre a sua :mportancta no 
âmbito da Admín,ísiração Púbiíca e do Sistema íríbutárío ocorreram durante todo o Conaf. ·se não houver êtíca 
nas lnténções, nêo r.avera no resuitadü", asseverou a deputada federal Denise Frossard (PS6-RJ) no Conaf. 

I 
A Secretaria da ~eceita Federai é composta por homens e muiheres sérios, que prestaram um concurso 
exigente para chegar ao posto de AFRF, pêra o qual forâm posteriormente tretnados, exigindo de cada um dê 
nós dedicação, et tudo e empenho. Em função disso, repudiamos a prática dos anfíbios e a sua existência, bem 
como exigimos a revogação de atos que permitem a prática desse grande mal em favor de toda a sociedade. 

A matéria da revi ta tpoca está em anexo. 

_) 
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Leis à venda 

Leis à venda 
L""1vesti!lacãü rnüstra cürnü altos fundünarws da Receita ·, ._, ' 
ernbolsaram fa\10rec-er etnpresas 
COuiO a Fiat 

DA VJJJ FRlEDLl~~l\,IDER E \Vi~..L TER N U~NHS C01'.1 ANDREI 
IvíEIRELES 
t{"-, ~ 'i '"i: " 

0aoe ~Oí qu~ o orasnelf~ comum paga 
tanto 1mpost0? Porque nao conhece as 

~ . I 
pessoas cenls. Ao menos é 1sso o que 
"'JJo>-.o.+-e ·-~..,~"' ;nv'P .... .,.;~~r~r: Gil6 ~r.,.A .t:lom f.., ... , 
~ .. .. .c~.t t.,.!..t..ta. .!. 1. v .. .::~!..tsa.T"c'..J ~uç; ç~t-a Ç!. .... .t --a~ç; 

J · · 1.jr· · ' · D'LJ' D • 1 /1. uec1s1-va 110 rfJlillSterlo .i uu11co ~·eueral. v 
" 1 11: t t ... t ... 

rraoamo aos procuraaores mmca que 
d
. I .l.. • gra11 es empresas qtie .c.-Jrutecram um 

,-J"'!""ttn..r, rlA r•r,n li:, ss lfr-,t""ú.<.9 A .fstt"'tl"•;r,nhr;r,!., rir~ 
f;:.i U-jJV U""' ·~ • .iVJ.r U.l.\.VJ '-'V '-' .i.Ul~'\..IJ.V.i..l.LU. J.VV U.U 

Receita Federal conseguiram, por meio de 
1nudancas nal1e2:i s1acã-o tributária_ 

~ '-'" .:J. " 

h;On;Ofi,.,;~et cTt:~n-,..orr'\.C"I""\C' Ar'\. ~~C"',.,~ A .r-l.o""l"rns"'~ 

~;;á \r f~~; da b~b~;dh~rufl;c~~"~~;;;e~~;do
0

a 
Patllo Ba1tazar Carneiro} ex-secretário-

'1. ., ~ I · .. r-~ ., ., ,...., 1 

Glaucio 
Detünar/ÉPOCA 

SANTIRO aajtlnto aa .KeceJta .t eaera1, e em ~ru-,.aro 

~ 
~v1ARTf!\~S Vi-~ve 

Martins~ que ~oi coordenador de tributação 
entrando e saindo da a. J'"\At..,f-it'\111) t"\1"\ Arn-~1"\ .-:ltÓ 1"\rvia. ~llC'I1'"\0;tf"\C1 Ao 

':::' Y'~.I.!..!.L!..!.!t-!~-!- .!.!~í ~.t.!f!7~-!- '._.l !-!!.-'=" .!.!~:J~• '--"~-!~_l-.IV.!!.V~ ~~'=" 

enriquecimen
1

to ilícito, tiveram o sigilo Receita. No 
momento está lá e. bancário ouebrado e foram .flarrrados com .. I ...., 

rl.a"P'"'\A.C\~tAC"'' rlo n-T"~T\rlO("' O"f"'nT"'I"'O('IOC"' ~O t"''A-ni-o 
L!.~pv~.!.L\.....1~ \..!V fr!2.!..!.U~~ ~.!.!..!._r'.!~~~.!.!.!!. ~V.!..!.!.!:!_ 

O Ministério ~biico àenunciou na última 

continua sendo 
sócio de tLma 
______ .., ..lp 

~lllj!l ç~a u,., 

consultoria sexta Pat~!o Balt8?8r e Sa11dro por 
• 1 • 1 1 1 • • • • • trihllt:lri::~ 
"111"'Y'\T''r~n.,,.,nno ,.,.,"'V\.,.,...,,,....,...,..,....,...,,1 ..... .....,,,~ ,... ..... ,....,.... ,,,~ ---- ~----
llllj.llVUlUaUv auu.uu1;:,uauva llUlll va;,v yuv .. I . .. .. . ,. .......... . _ _ .,. . 
~nvo~v~ a ,mo~1taaor~. ?~ autm~o~e1s :Ia~. ~as~eana.O ~ conta 
oancana oe um escnrono parrlCUJar oa oupm, oescoonu-se que a 
mrmt~ifnr~ n dann ::~ hnbif~ ifP. R C!\ 1? R milhnP<:: nnr mnif~nt".~<:: n~ ........... _ ................ _____ y l c--- -----·- -- -·-- --,- .................................. __ !" ...................... ....,.. __ .... !'" __ ....... ._ 

1~1 ''~"i"'t.l: ;:;j:a "\iP.T J-i"\iT~ ,-l~ HT'n~ n-,;;l-t~ r~~ t? ~ ;<A_~ TPt-i'JJ-,?·~;:a;,:- P.l1t 1 QQQ 
..1.'""'.1. _t'l.Ll (..L ~V t" '"".& ..1..1. t" .1. ._... '-A..,.. \...U.I...I.LI. .J..l...I.\...&..1.'--U ...... ....- ..1.."-l.V ,_,.,-_, .J..I..J...l..I..I..J.'-J"'tJ' V.l...l..l. .L./ J ../ • 

HA única ma~eira d~ livrar a empresa da muha era mudando a 
legislação". disse a E Doca o advogado .AJbe.rto .A~TJdrade. que 
-~- r ~ - -~ 

defendia a Fiat em processos tribütários. De acordo com 
i 1 I 1 1 -r. c• • ~ r • "T"'I. r 1 1 • ...-... d-1 '"In. n •-;-: ...... 

oocumemos 9m pooer oo Nllmsteno ruo11co, os K:]) JL,õ munoes 
que saíram da montadora foram repartidos entre Paulo Baltaz3.r e 
=..... "\ I ' J, , "i "\J , " ., {"..,~,-.., J J ;)anoro, um e$cnwno oe conswwna cnarnaoo ;)tl;)- penenceme 
a ex-i1mcion:íhos da Receita- e o advogado .AJberto .Á~'lnrade. 

Raimundo 
Pacco/CR 

A encrenca da .Fiat cürneçou em i 997, 
qn::~11do a empresa foi autuada pelo fisco 
r,r'!: ,-l,::.-i~..- 5cí- r{p r~~CT~l- rr,rtfT"Í1-tillra5n ~r~p.f~l 
y'-J..a ""''"' ... .t~....._. '-..&""' Y ...... õ-..&.& ...........-"' ...... .._.. ... ...,"""" ... ~'""' .....,.._,'"' ... L&..J. 

http:íírevistãepoc1.globo.comíEpocã!O,ó993,EPT958231-1 ó59,00.html 
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PALTILJO 
BALTAZAR 
CARNEIRO Era o 
coot ""'"' ... -. rl,---. l, ,,.,. ...,, b.,.'\o" 
u""'E.uJJ~u.v J.JV~J..J~~J..l .. 

maiS 1mportar te Oa 

Receita Federal 
,,,....,..,.ri,..... .., C'~.., ..f .{.",........; 
y uauuv a .J. · Jal .J.Vl 

beneficiada. t 

sobre o Lucro Liquido durante seis anos. 
Depois de tentar dern.tbar a ptmição, sem 
;:; ;; ,~;=o;:;<::n n-::> RPrP1t~ P n~ Tn<::tlr~ n<:: 
~ '-1.--U~"J , .I..I.LI.. ...L"'-"'"''"'..1.'-....._- ..1...1. ...... ..,.._...~'-..1.)"~ '-'U 

1 1 Í. I 1 1 • 1• 1 aovogaoos oa m omaoora oec101ram apemr 
n!:lra!:.) tM1r.~ rnaic:: radl"cal Alberto Anfr!:lde 
~ -.JI.. ... <ltt::-tt. .L ..,..._ .L.Ii.. .L ..A.IAJ ..... ' • ........ . .... ..................... -

C~~t, ~-- ... - ~~-·--l- .,_ •. ,..., .-J~C-., -l--,..., ~;_._ 
lC~·lJVU UJH i:l\_;VJ UV _lJi:ll i:1 UClCHUCl i:1 .L li:ll. 
"f'""\ • • 1 1 

r-ara cumpnr o comprom1sso, o aovogaoo 
recorreu à consultoria SBS. Esta, por sua 
'1ü"7 t6 l"';Jl:1"lis"'\Jl I) ~lf·'"lt•fÍ1'\L\ rl')1'ii~i 1'A 
Y \,1~, ""~J.t .. U.l.lVU U. J..'Y..l.u..t 1..1..1.1.~ '--"U.l.I.J.\,,J..I. V -

J ~ n 1 ~ '' é1 1 perrenceme a r-amo nanazar e ;)anoro. 
ÉPOCA teve acesso a documentos que 
dizem claramente que o objeto do contrato 
entre P.Jberto Andrade e a SBS é conseguir 
!:4 ";:.;l~f"5n rlP ~tn 1Prr1t:l!)t-i\T41 1"\il ...... _.....,_..LYLI..'-' '-I-V lA.'-·'-' ..l.'"'tj..I.IJ.I. ...... L.A. T ~ '\...1"-& 

Í • •' ~I 1 .. aom1msrranvo que armm cance1e ou 
reduza efetivamente os créditos tributários 

en-... 1resa nna ola tom 
_!.!! }-! -~ - - "-f~~~ ~.!~ ~'="---

.,~~ "~-...:~~ ~L ~~t--~ .. "Eu não sabia nada a .. ue tinha gente da 
~VJJJ uaJJUI v 1 c;~c;uc;u -

R ct ? 1 "Jh- I d Receiía nessa hisíória. Se soubesse não .. ., ~. m1 oes o 
n A.,._:-... ,-1,-, ri.-. l tinha feito". diz 0 advogado QUe defendia a 
au vvt;auv ua - - • 

• J:41-:lt "R" •""'r.nt1''::lta1 -:1 ~'Q~ ~;;. 1"111-:lnrln n tnontaaora ...... u .. ......, ... '"''-'""'""-'·'"'' ..................... "-''-' 'i .......... ~v'"' 
• J ~ f , 1 <o 

servu;o rermmou e que e1es me msseram 
que prec.:.isava ~azer mn pagamento diretamente para a Martins 
r•-. rl'~;:llrr, 'Pl .. n.tnrarl~ l:J i-la; nrp.-fp:rln n~n ~p nr/"\ll;llll"'l."::lr n,'""\i~ 
'-'LUJJ'-'.1.&'-"• ~.I.'-' '-'".lU'-'L'L&.' 'L&..&. .1. '-4\.· j-'.1.'-'..l.."".l..l'-'" .l.I.'L&.V ~'-' J-'.&'-'.1..1.'-'"..l..l""..ll,..l....l. j-''\...I.I.IJ 

J esconhece ã i ·· vestigação. Sandro e Paulo Baltazar também não 

:u:ser~ atenie~ a reporta~em. . , . . , . . . , 
u TaiO e que ql!l.arro meses oepms aa assmarura aos comraws a Tal 

"edição de ato ~egislativo ou administrativo" apareceu. O governo 
H"Wr aMit-n11 -:1 1\Aa?.iM-:1 'l:h·n\/1coAri-:l 1 521r7/1GQQ n coaf"rat-6rin rl-:1 rl':l 
.I a ............ V._...I&.V'-«- c..&..lt ...L"""-".1."-'"U. .&. .lV,..I.tJV..l.J.'L&. ..1.•'--''-' I/ .1../J./. '-"' ..:J""'V.&.""''-u..a..&.'-1 "-&.&..&. ,..,._ ...... 

" . ~ .,-; , .. .. . 1 '""'"' ' 1. 1 .,.., . J , • , K.ecena era .tv raroo IVJaC1eJ. vracas a memoa, a r1m oe1xou oe 
pagar R$ 6~3 1 i111ões em multas e iuros à Receita (a divida que 
~-;-:A ,.. D(' Ot::'J 1-:11~:>: ,.. ~ ...t,..~-"'""~·· .:,.._,.. D(' ')''H\ .-:11~:>(,..,..\ A • 
t;;J a uc; .f\..P OVJ 1JJUJJVC::S UC::>_lJCJJ\_;VU _lJi:ll i:1 .f\..4! L.L.V JJJ11HVC::> )· .n.. 

medida anisíiou de juros e muha empresas que haviam sonegado 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e contestavam o 
Pa-IPllJl<>nt-n M.n i mn.ncotn n~ Tiicot"Í..-.':1 P':lr~ f"ATlC'<>rTIIlr Airait-n ':ln oua Vl~l.'\J ......._'-' .1 .1 .1..11-"'-"I..:J'-'\J .l.~t...&. .JUI.:JIL-~)"t...&.• ..L. ~t...&. V'-I'..I...&I.JI'-"f:;U.L..I. '-1-.I..IV.I.t,..V '-""'-" 

benefício basta~~a ter ação correndo nos tribunais - não erã 
preciso nem co tar com uma sentença favorável. Semanas antes, 
uma outra tv1ed1da Provisória já tinha relaxado a lei, permitindo a 
anistiã pãrã empresas com decisão favorável nã Justiça. A Fiai:, 
no entanto, fie va fora do beneficio. Na segunda mudança, foi 
favorecida. 

http.//revi staepoca.globo.com/Epocã!O,ó993 ,EPT958231-1 ó59,00.html 
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"Nãü trabaihei para a Fiat. Püssü 
garantir que. não te.nho contrato 

assinado com a em presa" 

JORGE VITOR RODRIGUES, 
sócio da consultoria SBS 

-r-. "J 'I 1 'I 11 1" I, razer 10ooy convencer o pooer puonco a menoer 
detenninados •l..-.+o.-o não é ilegal. O que cheira mal, na visão 
.;1~ l. ..r: . ,:~._:._:~ . J. ~ ~,·-~~<-~ ~·-y·~ly.:·--~-o.~ ...1~ ~~-Yo.:.-1~-~~ 
UU lV.lllll::>lC;J lU . , c; U ::>UJ!U::>lU 1;:;11 VUJ V JHJÇJHU uc; ::>1;:;1 V lUUl Ç;:) -

que receberam! pagamento para trabalhar contra os interesses ào 
Estado. Os adores têm motivos para acreditar que Paulo 

ti\JPT>:nl; n>:>nPl APr>lC'l\/1'"\ n>:>r>:> niiP a mP..41rl>:l 
l-.1. ",., ... u...t.J..A. 1-' ...... .t-'"'.J. '-'"'-'"'-'""'..1,. '--' yu...a '-"" 'i u"' .l...l..lV'\...1-.J.U.c..&. 

udou a Fiat fosse editada pelo governo. Naquela 
estava licenciado por motivos particulares. Paulo 

BaltâZâf, no to, em o secretário-adjünto da Receita Federal, 
segundo cargo ais importante dentro da hierarquia do órgão. 
Pelo serviço a Carneiro, a consultoria tributária que 
nPrtence !A:Oc. i c rPr>PhPn "R ct ') 1 tnilh?\Pc- rl" Pnta-0 !lrl\'"aarlo rla 
.r-'-'.I.L .A..l U.Va..J ..:J' .1."''-'""ILI'""...,._ ..1.."-'-V ... , ... ..l..I..J..J..J..&..I.'\J""t..:J '\...1-V ""..1...1..._ U.'\...1- VéJ '\...1- U. 

Fiat. A SBS, i auàitores fiscais aposentados, embolsou R$ 4,1 
milhões. O · Público ainda não sabe onde foram parar 

, I 

outros R$ ó m1
1 

que saíram do cofre da montadora como 
pagamento 1 

I 

Sw1dro 1'v1artins tem apariamento 
s (à esq.), está construindo uma das 
academias de ginástica de Brasília e é 

avu•o:.a\.!LV de ter mandado dinheiro 
I 

irregu annente para fora do pais por meio do 
B 
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L·e-ls .a v.eno..a 

Como a Fiat -,.- livrou de uma multa milionlliia anlicada nela 
..! ..! 

:DA V1 i i FRJ lf-'.ULA.l>.!uER E W.Á i .TER 1\!ü--:NtS COM ANu:R ~-<I 

O CAlviiN-.::f-10 DA ANISTIA 

29/12/97 

Receita Fe~erai autua a Fiat em 
D<r' J:"'lfl ......... .:JJ..;:._,u.., "t'"H""'\-r" +o...- t""'II'""\,...,.O.I""'rnrlA 
.:..'-.~ ~~v ~:.li..I.J.IVÇ~" pv.t t.lw·I ::>Vll'-·~a.uv 

Contríbuíç~ Social sobre o :ucro 
T -ir-z,,~,.ll'""\ rlo ~.,.,,...,h,... do 1 00'1 n l'""\"1"1.f-.,.,h,.....J'""'\ 
.l...-·1'-i~l.YV Y\.-· J~.U.L! V v 1. 7 7.:.. a VUHlV~ V 

de 1997. 

27/01/98 

FIAT ... at-uação de 
R$ 630 milhões 

,A, montado la recorre e consegue reduzir a penalidade para 
R~ =so ·1 .... -J ..)) ..) m1 -.oes. 

15/07/98 

Fiat contrata o escritório Andrade Guimarães. de Belo 
Horizonte, ~ara "re-duzir ou extin~ü~ crédito tributá.---io 
federal". 

01/10/98 

Para cumprií o contrato com a Fiat, a Andrade Guimarães 
c.ontrata .a SBS e a ~~'Ia.rtins Carneiro. escritórios de 

1 · I ·• , . · · , · b- l1 1 11 consUJtona tnbutana cuJOS socws tra a naram ou traom.1a..~ 
. • I 

na Receita · ederal. 

29/01/1999 

Edição da IV dida Provisória 1.807tl999. 

C01VJO ~Rf= A lei 9779/99 an~stlava do pag_a~ento ?e 
multas e Jilll s e.mpresas que devmm Contnbmçao Socral 

Página 1 rie 2 

sobre o Lucro Líquido desde que tivessem uma decisão . 
favorável na I Justiça, mesmo que não fosse det1nitiva. Nesse __ _ 
caso, o pagamento do tributo sonegado deven.·a ser feito até th~ROS no 03/2005 • CN "

1
1 
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OU: Com a inclusão de apenas duas novas 

, a anistia foi estendida a qualquer empresa que 
na Justiça contra o pagamento do tributo. Não 
ter al !lum veredito aue lhe desse razão na 

<-' L 

con . ., ... u..._.u.,J .. A Fiat foi benefieiada por essa mudan.ça. 

a Receita F estava em R$ 860 
rniHiões. F I "da oela mudança . I • 
na Jeg1sJ 

1 
a montadora pagou 

D ~ 'i 'i(\ ...,.... 0-es e ll.ill"'OU <'».., .f1 c'n.., 
~'"'""""V llJ ljJ OUU Ll lU 

com o fisco I 

FIAT ... dívida de 
R( 860 ·r-~ ,.., m I.h oes ... 

pagou R$ 220 
milhões 

( 03/03/99 

( 

(_ 

r 

r 
( 

c 

( 

·s, a Fiat pagou pelo serviço R$ 12,8 miihões 
Andrade Guimarães. Desse total, a SBS 
1 milhões e a l\1artins Carneiro, R$ 2,1 

miihões. Os outros R$ 6,6 milhões saíram da Fiat mas 
onde foram parar. 

Fnquanto isso tudo acontecia, 
Paulo Baltazar Carneiro, um dos donos 

da 
I'v1artins Carneiro, ocupava o posto de 

secretário- adjunto da Receita Federal, o 
segundo cargo 

,ais importante na hierarquia do órgão. 

~os· r1° o3t2oos -cN -· 
CP~ 1 . CORREIOS 
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LEIS A VEt-.,TDA 

:7;~~rs~~d :i~~::s c;;:,:,~~~~;;;~~~~~~ ~~v~;~~:~ empresas 
como a Fiat 

DAVID FR EDLAl'JDER E W ÁL TER J\TUNES, DA 
REDAÇÃO . 

~ Como a Fiat se livrou de uma multa milionária aplicada pela 

Receita j 
Sabe D, or a,u · o brasileiro comum n, aga D • d p fCB 

1 ~ ... :umun o acco 
tanto imposto? Porque não conhece as 
pessoas cerds. Ao menos é isso o que 

·I . ~- , 
sugere uma mvest1gaçao que esta em 
fase decisiva\no Ministério Público 
Federal . O trabalho dos procuradores 
. d. I d m 1ca que gran es empresas que 
conheciam mb grupo de consuJtores e 
funcionários tla Receita Federal 
conseguiram,\ po-r meio de mudanças na 
legislação tritlutária~ beneficios 
generosos do f isco. A devassa está 
facada no auditor fiscal aposentado 
Paulo BaltazJ. Ca..'11eiro, ex-secretálio- P AL1LO B.ALT AZAR 
adjunto da Repeita Federal, e em Sandro CARNEIRO 
1Vf::lrtins, que ifoi coordenador de 
tributação e c~ntinua no órgão até hoje. 
Suspeitos de ~~riquecimento ilícito, 
tiveram o sigi~o bancário quebrado e 
foram flagrad(J)s com depósitos de 
grandes emprt as na conta. 

O Ministério Búl' blico denunciou 
na sexta-feira, dia 06, Paulo Baltazar e 
Sandro por imwrobidade administrativa 

I 

Era o segundo homem 
mais importante da 
Receita Federal 
quando a Fiat foi 
beneficiada. A 
empresa que ele tem 
com Sa.ndro recebeu 
R$ 2,1 milhões do 
advogado da 
montadora 

mun caso que tenvolve a montadora de 
automóveis Fdt. Rastreando a conta bancária de um escritório 
particular da dilipJa, descobriu-se que a montadora pagou a 
bolada de R$ 1 ~ ,8 milhões por mudanç.as na le.i para se ver livre 
de uma multa de R$ 643 milhões, em 1999. "A única maneira de 
ljvrar a empresf da multa era mudando a legislação", disse a 

Página 1 de J 

Epoca o advogado Alberto A.n.drade, que defendia a Fiat em 
processos tribukios. De acordo com documentos em poder do ,~os n° 03/2005 - CN -
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l EIS A VENTIA I 

/ Ministério Pú · , os R$ 12,8 milhões que saíram da mo~tadora 
· ~ forâill repartJ 1 entre Paulo BaltâZâf e Sandro, um escntona de 

Página 2 de 3 

/ cons~Jtoria ch : ado SBS -pertencente a ex-funcionários da 
/ Receita - e o Alberto Andrade. 

r 

r 

c 

c 

Vive entrando 
da Receita. No 
momento está 
continua sendo 
de uma con 
tributária 

A encrenca da Fíat começou em 1997, 
quando a empresa foi autuada pelo 
fisco por deixar de pagar Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido durante 
seis anos. Depois de tentar dem1bar a 
punição, sem sucesso, na Receita e na 
Justiça, os advogados da montadora 
decidiram apelar para a tática mais 
radical. Alberto Anfrade fechou um 
acordo para defender a Fiat. Para 
cumprir o compromisso, o advogado 
recorreu à consultoria SBS. Esta, por 
sua vez, chamou a Martins Carneiro­
pertencente a Paulo Baltazar e Sandro. 
ÉPOCA teve acesso a documentos que 
dizem claramente que o objeto do 
contrato entre Alberto Andrade e a 
SBS é conseguir a ''edição de ato 
legislativo ou administrativo que afinal 
cancele ou reduza efetivamente os 
créditos tributários em questão". 

"Eu não sa~ia ~ 
1 

que tinha gente da Receita nessa história. Se 
soubesse nao t1 feito", diz o advogado que defendia a Fiat. 
"Eu contratei a I . Só quando o serviço terminou é que eles me 
disseram que 1 fazer um pagamento diretamente para a 
Martins ! Procurada, a Fiat preferiu não se pronunciar 
p~is d~sconhece J investigação. Sandro e Paulo Baltazar também 
nao qmseram .. ~ .... ~~~ a reportagem. 

O fato é que ou meses depois da assinatura dos contratos a tal 
"edição de at~ le;;;.!, ,..,L< .• ,u·vo ou administrativo" apareceu. O governo 
FH C editou a da Provi só ria 1. 807/1999. O secretário da da 
Receita era Maciel. Gracas à medida, a Fiat deixou de 
pagar R$ 643 ões em multas e juros à Receita (a dívida que 
era de R$ 863 IDJ ' despencou paraR$ 220 milhões). A 
medida anistiou juros e multa empresas que haviam sonegado 
Contribuição S sobre o Lucro Líquido e contestavam o 
pagamento do im na Justiça. Para conseguir direito ao 
beneficio ação correndo nos tribunais- não era 

.com/Epoca/0,6993,EPT958087-1659,00.html http://revistaepoca.gl 
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i preciso ne1J contar com uma sentença favorável. Semanas antes, 
. 
1

! mna outra * edida Provisória já tinha relaxado a lei ~ permitindo a 
/ anistia para \empresas com decisão favorável na Justiça. A Fiat, 

{' no entanto, ficava fora do beneí1cío. Na segunda mudança, foi 
favorecida. 

... 
j 

Fazer lobby para convencer o poder público a atender 
detenninados inte.resses não é ilegal. O que cheira mal, na visão 
do Ministério Público, é o suposto envolvimento de servidores -
que receberJm pagamento para trabalhar contra os interesses do 
Estado. Os Pfoc,uradores têm motivos para acreditar que Paulo 
Ba1tazar e Sandro tiveram papel decisivo para que a medida 
provisória qJ e ajudou a Fiat fosse editada pelo governo. Naquela 
ocasião, S&'1fuo estava licenciado por motivos particulares. Paulo 
Ba1tazar, no ~ntanto, era o secretário-adjunto da Receita Federal, 
segundo cargo mais importante dentro da hierarquia do órgão. 
Pelo serviço k "t\1artins Carneiro, a consultoria tributária que 
pertence aos tlois, recebeu R$ 2,1 milhões do então advogado da 
Fiat. A SBS, ~os auditores fiscais aposentados, embolsou R$ 4, I 
milhões. O Ministério Público ainda não sabe onde foram parar 
outros R$ 6 J ilhões que saíram do cofre da montadora como 

11 . pagamento pe o servtço. 

O secretário ja Receita Federal nessa época era Everardo Maciel. 
Ele diz que afei foi mudada por dois motivos. Primeiro porque, 
~m bo!~ o ~UPf~mo Tribunal F edera1 tenha dado ganho de causa 
defimt1vo a Up1ão, mandando as empresas que as empresas 
pagassem a C0ntribuiç.ão Soc.ial, ele achava que era melhor abrir 
mão da multa f dos juros e receber o imposto devido no ato. O 
governo preci~ava reforçar o caixa rapidamente, pois enfrentava 
uma crise c.ampial. Quanto ao envolviment:o de seus homens de 
confiança disse: ''Nunca ouvi falar nem como boato. Se tivesse, 
teria aberto ini uérito fosse quem fosse" . 

Matéria complet na edição 364 de Época que circulará a partir de 
sábado. 

Com Andrei Meireles e Diego Escosteguy 
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Enviar Assine 
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- . ' - . -Lets a vencia - c0ntmuaçao 

DAVID FRIEDtAr~TIER E W Á.L TER ~rrtJr~tS COrvf ANDREI 
11EIRELES 

O secretário da 1eceita Federal nessa época 
era Everardo 1v1~ciel. Ele diz que a lei foi 
mt1dada por dois 1notivos. Primeiro porque, 
embora o Sunre o Tribunal Federal tenha 

L 

dado ganho de c usa definitivo à União, 
H1<>n.rl<>nu.l0 as PJYi fP~!:i~ q-u•e !:<~ PlnnrP~as 
..l.l..tCi..i.a~Cil..l ""....... """"'"'..., ....... ..., '-'..l.J..J.y.J. _...., 

Emmanuel 
Pinheiro/ Estado 

de l\1:inas 

pagassem a Contp?uiç~o ~ocíal, ele achava 
que era melhor aljmr mao aa multa e dos 
juros e receber o imposto devido no ato. O 
governo precisavk reforçar o caixa 
rapidamente, poi~ enfrentava uma crise 
cambial. Quanto l o envolvimento de seus 
homens de confiahca disse: rrNunca ouvi 
falar nem como bf~to. Se tjvesse, teria BENEFÍCIO Os 
aberto inquérito fosse quem fosse". R$ 64~ ·11-.-

I 
Jmk~ 

Proc~rado por ÉP?~A_, Jorge Vitor que a Fia~ deixo_u 
Rodngues, um dos socws da SBS, negou ter de pagar'l a R~celta 
trabalhado para a~! iat. "Posso garantir que valem ~~~20._:_ 
não tenho contrat assinado com a empresa", Unos IVliHe l< Ire 
afinnou Rodrigue . Alberto Andrade, o ex- modelo 2005/2006 
advogado da montkdora, desmentiu Rodrigues. "O pessoal da 
SBS procurou a F1~t. Eles sabimn que havia,uma demanda em 

. :~::: :~:r:::1:::::::~:a:e o:::::::~::u::~t ::::s 
con~ultores foi mo-rtada mna rede de contratos interligando todos 
os envolvidos. Ou seja, a Fiat se relacionava com Adalberto 
Andrade e ele operàva com a SBS. Estes, aparentemente, é que 

I 

se ~ntend:ia..m com ~aulo B~tazar e S_a..ndro. A ligação entre eles é 
ai1t1ga. Quando a consultona SBS f01 montada, em 1993, Paulo 
Baltazar era o prínc1·pal acionista da empresa. Hoje, fonnalmente, 
estão separados. 

Página I de 2 

Embora a investigação por enquanto só tenha chegado à 
montadora, ela prov~velmente não foi a única a aproveitar o 
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Leis à venda I 
sobre o Luf ro Líquido. "Não foi só a Fiat, várias outras empresas 
tan1bém foram procuradas pela SBS na época", disse .AJbertD 
An(kade. ~! investigação do 1'v1inistério Público, da qual 
no;;,rf;r;n-::.1 ' 1 nllr · J:;' rl . I' • nr.A · t-'~' .,~.t'~.n tambe.n a P ...... ~la .... e .... eral e a ....,orregedona da t' ...... pna 
Receita~ parecJ~ estar confinnru.'J.do com fatos concretos algo que 
até agora não passava de suspeita corrente no submundo do 

. . I . • . . . . .. 

r:~~~;~~~~~~~~%:a~ ;;~~~~::~~~~si~~~ E~~:~~ o 
Jvíinisté1io JPúbiico acredita que esse é um dos raios por onde o 
país perde ~ilhões de reais e servidores públicos fazem fortuna. 

"O pessoal da SBS procurou a 
Fiat. Eles sabiam que ela tinha 

uma demanda em relação à CSLL 
e se ofereceram para ajudar" 

ALBERTO ANDRADE~. advogado 
que 

assessorou a Fiat no caso 

Paulo Baltazar e Sandro Martins ficaram milionários defendendo 
contribuintes\ enrolados com o Fisco. Nunca esconderam isso, 
mas garantia,; que viravam consultores nos momentos em que se 
afastavam da l~eceita- eles saíram e voltaram várias vezes. A 
investigação f o caso Fiat mostra que, na realidade, podem ter 
usado o cargo em benefk.io de seus negócios particulares. 
Durante tod~ h gestão do ex-secretário Everardo Maciel, eles 
ocuparam carkos altos. Começaram a ser investigados em 2003, 
depois que É~OCA pnblic.ou reportagem revelando que Paulo 
Baltazar e Sa9dro Martins defenderam a e~npreiteira OAS num 
espantoso processo em que a autuação aphcada contra a empresa 
caiu de-R$ 1 ~ilhão par~ c.:rc.a de R$ 25 milhões. Pelo serviço, 
embolsaram ~$ 18,3 m11hoes. 

Paulo BaltazJ I está aposentado, mas continua assessorando 
empr~sas. Um levantamento feito pelo Serviço de Inteligência ?a 
Receita, em 2001, constatou que Paulo Ba1tazar era o nono mmor 
comprador de 1móveis de Brasília. Ele e o sócio foram donos da 
churrasc.aria P1rcão, a mais badalada da cidade. Sandro Martins 
tem apartamenJo em Paris e foi pego no caso Banestado 
mandando US$

1 
500 mil para fora. Está constnlindo uma das 

Página 2 de 2 

maiores acadel ias de ginástica da cidade. 
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Trechos do relatório 
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NO PÂPEL Trechos ào relatório preparaào pela 
Corregedorla da Receita para o Ministério Público mostram 
que l;unsultpres foram contratados com a finalidade de 
muàar a Je~slação tributária. Âbaixo, àocumento mostra 
que a Martins Carneiro recebeu pagamento depois da 
,-,.-,; .A~n.~~ AJ 1"'; 
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I Corregedoria da Receita investiga "venda" de leis 

:!: 13/06/2005 1 , 

t A Correge~oria da Receita Federal investiga há dois anos um suposto 
esquema dr "venda" de legislação que permitiria a empresas privadas pagar 
menos trib4tos ao fisco, 
A "fabricaç~o" dessas leis teria sido feita por consultores e funcionários da 
Receita e favorecido empresas dos setores de bebidas, de alimentos, de 
telecomunidações, de veículos e da construção civiL 
Com a trod de comando na Corregedoria, teme-se que as investigações 
sejam prejupicadas, Na segunda-feira, o ministro Antonio Palocci Filho 
(Fazenda) nomeou Marcos Rodrigues de Mello novo corregedor-geral da 
Receita, I 
Moacir Leão, o antigo corregedor que conduzia as investigações sobre a 
"venda" de 1eis, poderia ficar no cargo por mais três anos, Mas não ficou, Uma 
disputa inte11na na Receita colocou em lados opostos Leão e o atual 
secretário, J:orge Rachid, 
O Ministério! Público Federal entrou desde maio com três ações na Justiça 
Federal, a partir das investigações da Corregedoria, contra empresas que 
teriam sido favorecidas por mudanças tributárias -a Eximbiz Comércio 
lnternaciona\1 S,A, do Espírito Santo; a montadora Fiat, de Minas Gerais; e a 
multinaciona

1

1 McDonald's, Outras cinco ações estão sendo preparadas pelo 
MPF no Distrito Federal, segundo a Folha apurou, 
A comissão de inquérito da Corregedoria da Receita investiga suposto 
enriquecime~to ilícito de auditores, que, ao terem o sigilo bancário quebrado 
durante as if1vestigações, foram flagrados com depósitos de empresas 
favorecidas ,:\leias leis "fabricadas", 
A Martins Ca\meiro, de propriedade de Sandro Martins (funcionário da 
Receita) e de Paulo Baltazar Carneiro (auditor aposentado), é uma das 
empresas qubl aparecem em pelo menos duas ações do MPF (as da Eximbiz 
e da Fiat), 
Em julho de 2000, a Martins Carneiro foi contratada para que a Eximbiz não 
precisasse m~is recolher PIS e Cofins em determinadas mercadorias 
importadas, Segundo consta na ação, 17 dias após a Receita editar uma 
norma técnid que beneficiava a Eximbiz, a Martins Carneiro recebeu R$ 

~~~~:~:~g~1~~~i;~~, prestados , Em outubro daquele ano foi paga outra 

Sobre_ esse d so, a Receita informou que as medidas legislativas relacionadas 
à cobrànça dd PIS/Cofins foram adotadas "corretamente e amplamente 
debatidas pel~ governo". 
Outro caso d~ suposta "venda" de lei, em investigação no MPF, envolve a 
Fiat, que se beneficiou da medida provisória 1.807. Por meio dessa 
legislação, a_ ~ontadora se livrou de multa de R$ 629,5 milhões. 
Em ação enGajminhada à Justiça, o MPF mostra que a montadora devia R$ 
852 milhões ao fisco e pagou R$ 219 milhões -deixou de pagar R$ 643 
milhões. Esse !valor, atualizado pela Selic, é hoje de R$ 1,35 bilhão. 
A Corregedoria estima que essa MP tenha tirado dos cofres públicos pelo 
menos R$15,4 bilhões em 1999 (em valores da época). Em valores 
atualizados, seriam R$ 25 bilhões. 
A MP foi criadá no gabinete de Everardo, que a encaminhou ao ex-ministro da 
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foazenda P~dr~ Malan. Ele e o ex-presidente FHC assinaram a medida em 
'ií janeiro de ~ ~99. Questi~:mado pela Folha, Everardo informou que a MP elevou 

· a arrecadaçao da Rece1ta. 
I 

Fonte: Folha de S. Paulo- SP 
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U1ppmg doM msteno do PíaneJamento 

Pi!lític~ 

~ V~ierw ~ pane de esquema :maío:r~ uiz Leao- lüíü7í2Uü5 
LEONP..P-09 SOUZA 
.toltla áe ~;. lJaüiO 

Fütü ex-wrregedor-geraí da Heceíla Federaí. pubíicílàrio mineiro podl 
estar envot·tdo em operaçúo de caixa dois bíííonilrio 

o e -corregedor-geral da Receita Federal Moacir Leão. 45. ganhOL 
notoriedad~J por it;,;estigi"ções como a do "propinoduto" e a do suposto. e;quem< 
de venda e legislação no âmbito da própria Receita Federal. Com base m 
experiência de quase 13 anos, Leão avalia que o publicitário mineiro Marco~ 
Valério de 'ouza seja apenas "um lararúa de um esquema muito maior do qut 
ele". 
Diante do nadrão de movimentação financeira e das autuações da Receita sobn 
as empres~~ de Valério, Moaci;- acredita que os fatos ~âo confirmar que c 
publicitário está envolvido em "um gigantesCü, bilionário caixa dois" qw 
poderia alin entar campanhas de partidos políticos. 
Leão é o autor do oroieto aue orêvê a criâção da "suoercorregedoria" do govem< 
federal, pub~icado .no~;;Diârio ·oficial" da 'união há ·duas se;;;anas. Pelo projeto 
cada ministério terá uma corregedoria. todas respondendo à CGU (Controladorü l - .. . ' 
Geral da União). 
Ele disse q~e, ~orno a Casa Civil demorou muito para implementá-lo, o projet< 
pode ser visto agora como 11 Casuísmo". 
O ex-con·eg~dor da Receita diz oue até hoie não sabe ooroue o ministro Antoníc 
?ál'ticci Filhb (Fazenda) decidiu ~1ão mantê-lo no carg~. afastando-o no meio de 
inve~~gaçãol q~e apw-; a existênc~a de u1~ esquem~~d~ venda de legislaç~o m 
Receita·'f"ederaL O mandato de Leao termmou nomes passado, mas podena se1 
renovado pot mais três anos. 
Conforme j Folha publicou no mês passado, empresas como a Fiat e e 
McDonald's planejaram e obtiveram mudanças na legislação tributária que a! 
beneficiarainJ em sua defesa contra multas aplicadas pela Receita. As dua! 
empresas pagaram milhões de reais à consultoria Martins Cameiro, dos auditore! 
iiscais Pauld Baltazar Carneiro e Sandro Martins, logo assim que a Receite 
alterou ~ legi[slação _que ~s beneficiar~m . Conhecidos co~o "anfibios" -ora es!ãc 
na Rece1ta, gra se 1Jcenc1am para defender empresas pnvadas contra a Receita­
Sandro e Paulo Baltazar ocuparam cargos de confiança no órgão. 
O caso do "~ropinoduto" apurou a participação de funcionários do INSS e de 
Receita no ca!1celamento de débitos tributários via pagamento de propinas. 

Pagma .i de 3 

. ~ ,JS n° 03/2005 - CN -
n 'MI - CORREIOS 

i I 
Folha - Co~o o sr. classifica as investigações •·eaJizadas pela Conegedori: 
sobre o supbsto esquema de venda de legislação no âmbito da Receit~ 
Federal? 

~-~- .. -~-~ 

-· 1 . 3 6 3 2 Moacir Leão - São investigações da maior importância, haja vista a extreme 
gravidade qu . encerram como denúncias, e estão sendo conduzidas por pessoa! 
competentes e habilitadas. O objeto das investigações é grave devido a< 
potencial lesi o ao serviço público. Portanto a apuração deve ser total, protunde 

j 
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e de I e ir até o fim. 

Foiha - O sr. estava no meio de uma investigação importante, e o ministro 
PaJocci preferiu afastá-lo do cargo. Por que o ministro não o manteve na 
Corregeddria? 
Leão- Não\ tenho conhecimento porque não fui comunicado a respeito. Todavia, 
não me cabe iuigar nem criticar a atitude do ministro, mas sim acatar a decisão. 

1- ~ . 
Folha- Acatar significa aceitar? 
Leão- Nãol eu não comento a decisão ào ministro. O fàto está dado e eu não 
comentarei. 

Folha - As investigações sobre a venda de legislação continuam? O que a 
Receita aintJa tem de fazer? 
L~ã~ - As i?vestigações dev~m co?tim:ar sob pen~ de gra~e pr~juízo ~o ser:'iço 
pubhco. Ate porque, dessas mvest1gaçoes que eu mstauret, mmtas coisas amda 
virão à tonJ e trarão grande colaboração ao trabalho feito pelas comissões de 
inquérito da r eceita . 

Folha - Se o sr. fosse secretário da Receita. nomearia auditores "anfíbios" 
para cargoslde confiança? . 
Leão- Em hipótese alguma. Nenhum auditor fiscal, nenhum servidor da Receita 
poderá dese1Vpenhar suas funções com integridade no serviço público exercendo 
concomitantemente a defesa de contribuintes. Aí reside grande parte dos focos 
de corrupçãol 

Folha - Nes~es 13 anos de Receita, em quantas vezes o sr. já viu auditores 
anfíbios ocup~wdo cargo de confiança dentro da Receita? 
Leão- Vi em alguns casos. Todos de que tive conhecimento mandei apurar. 

Folha - Na sbemana passada, a Casa Civil publicou no "Diário Oficial" o 
projeto que cria a "supercorregedoria" do governo federal. Qual a 
importância esse projeto para o combate à corrupção? 
Leão- AvaliÓ que é um bom projeto, mas que veio tarde. Dado o momento da 
crise que vive-nos, o projeto se sujeita a críticas de oportunismos, casuísmo etc. 
Contudo sou testemunha do grande esforço feito pelos colegas da CGU, para dar 
maior efeti vi1ade ao combate contra a corrupção. Eu propus que a CGU se 
transformasse num órgão efetivamente repressor da corrupção. Uma 
controladoria ' om poderes de instaurar e julgar inquéritos. Eu enviei a proposta 
em novembro de 2004. Tenho notícias de que ficou durante um longo tempo 
retido na Casa Civil. 

Folha- O projeto estava engavetado na Casa Civil? 
Leão- Não di1 a engavetado, mas tenho notícias de que o tempo de tramitaçã.o 
foi longo. \ 

Folha - Há um emaranhado de empresas do publicitário Marcos Valérió. 
Uma de sua~ agências de publicidade foi autuada pela Receita por 
movimentação! financeira incompatível com a receita e por ingresso de 
r·ecm·sos sem origem comprovada. Do ponto de vista fiscal, o que a CPJ 
deveria investi~ar? 
Leão - Sobre eventual lavagem de dinheiro e patrimônio a descoberto, o 

h ttp :1 lei i ppi ng. plane amento.gov. br/N oti ciaslmpressao.asp?NOTCod=206209 
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f Clipping do MiniStétio do Planejamento 
i I f caminho é um só: buscar a OJigem do dinheiro e todos os relacionamentos 

/ das pessoas h sicas e jurídicas ligados ao processo. É preciso ver também 
J eventuais lig~ ções com do!eiros, pois nem sempre as remessas para o exterior ( l são feitas atrar s d~ caminhos ra~tr~áveis. ' . 

l · Folha- Pelo padrao da compos•çao das empresas de Marcos Valeno e pelas 
( autuações já ~·ealizadas pela Receita, que amilise é possível fazer do caso, do 
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ponto de vista do investigador fiscal? 
Leão- Acom~anhando os fatos pela imprensa, eu percebo, numa análise ainda 
sujeita a muita! s modificações, a fom1ação de um gigantesc. o, bilionário caixa 
dois, em que o senhor Marcos Valério desponta como um laranja de um 
esquema muifo maior do que ele. As investigações vão reduzi-lo à sua 
verdadeira di:rensão, que é menor do que a que ele ocupa hoje na centralidade 
da investigação. 

Folha - Ele pl deria ser uma espécie de laranja para movimentar caixa dois 
de campanha !política? 
Leão- Se os fatos se confirmarem, parece-me que teremos um laranja, e não um 
sujeito de todo1 os crimes que lhe são imputados. 

I I 
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Me Fraude 

D 1 cumentos inéditos comprovmn que o McDonald's, a maior 
ca~eia de fast-food do Brasil e do mundo, pagou 5 milhões de 
reais por uma norma da Receita Federal, configurando um 
ca~o raríssimo no universo da corrupção: o pagamento da 
prt ina teve até nota fiscal 

PoJ ~·carpo Junior 
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A FALSIFICAÇÃO DAS NOTAS 
Acima, fzS duas notasjiscais emitidas pelo McDonald' .. fl'. A da esquerda 
é a versão verdadeira, na qual se pode ler, numa descrição 
manuscJ ita, que o motivo do pagamento de 3, 7 milhões de reais era 
uma "c~nsultoria sobre dedutibilidade de royalties". A nota da direita 
é uma fraude. Tem carimbo de cartório e selo de autenticidade, mas 
foi ad~l~frada: por meio digital, C: observaç~o mc:nus~r~ta da natureza 
do servu;o, que aparece na versao verdadezra, foz ellmuzada. As dua .. s 
versões Ua nota foram entregues aos investigadores da Receita pelo 
McDona~d's. A falsa apareceu no fim de 2004, ainda no inicio das 
investigdções, quando a empresa parecia disposta a oc(l.ltar a fraude ·- · 

I 
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A verdadeira surgiu em :•,·etembro passado, quando o McDonald's, 
apare~temente, resolveu abrir o jogo, talvez com o intuito de evitar 

r que o lcaso chegue aos EUA, país que pune com rigor as empresas 
cujas }f. fiais no exterior se metem em maracutaias. 
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O M9Donald's, a maior rede de fast-food do Brasil e do 
mund<O, está no centro de um dos casos mais explícitos de 
corrudção dos últünos ten1pos- e os últin1os tern.pos, como se 
sabe, têm sido pródigos na exibição das entranhas de 
rouba] eiras diversas. Há dois anos, a filial brasileira do 
MeDo ald's está sob investigação devido à suspeita de ter 
c01nprado uma norma da Receita Federal, que permitiria à 
n1ultinacíonal pagar menos imposto e livrar-se de multas 
mi1ion

1

árias. A norma saiu, foi publicada em 26 de fevereiro 
de 20q2 e, como previsto, proporcionou ao McDonald's uma 
eco~olflÍa imediata da ord:m de 1 ?O milhões de reais. Até 
aqui, no entanto, a operaçao podena ser apenas um caso de 
lobby ~em-sucedido na Receita Federal, mas agora se sabe 
que fo~ um caso clássico de suborno. VEJA teve acesso a 
documf ntos inéditos cujo conteúdo comprova que o 
McD01~ald's pagou 5 tnilhões de reais pela norma tributária e, 
para o<euJtar a operação, falsificou uma nota fiscal. Ao lado 
estão r s duas versões da nota - e, na verdadeira, está 
didaticfmente descrito que o serviço prestado referia-se à 
"dedutilbi1idade de roya1ties". Na versão falsa, a descrição f o i 
suprimída por meio digital. 

U. 11 , . . '1 d 'd 1 d . d , . m re atono s1g1 oso pro uz1 o pe a correge or1a a propna 
ReceitJ Federal, ao qual VEJA também teve acesso, refaz o 
cmninhp de uma parte do suborno de 5 milhões de reais. Ali, 
informa-se que o McDonald's fez três pagamentos, que 
totalizab os 5 milhões de reais, em favor de uma consultoria 
de Bras[ília, a RPN. A maior parcela, de 3, 7 milhões de reais;> 
foi pag~ en1 8 de tnarço de 2002, apenas dez dias depois que a 
norma tributária almejada pelo McDonald's saíra no Diário 
Oficial da União. Ao receber a bolada de 3, 7 milhões de 
reais, a RPN repassou 1,5 milhão para outra tHi~W!~5 --~~~~ 

CPMI - CORRE IO~ 
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Martl'ns Carneiro, ta1nbém de Brasília. A Martins Carneiro é 
uma sociedade entre dois especialistas em questões 
tributr rias: Paulo Baltazar Can1eiro e Sandro Martins. Na 
époc~ em que o pagamento foi feito, em março de 2002 .:> 

Baltazar Carneiro já estava aposentado como auditor da 
Rece*a. Sandro Martins ainda se encontrava na ativa. Era 
assessor especja] do então secretádo da Receita:> Everardo 
Maci !1. Chegou a ocupar cargo parecido na gestão atual, de 
Jorge Rachid, mas foi removido para um posto menor depois 
que, á dois anos, começaram as investigações. 

Resta um mistério: já se sabe que 1,5 milhão de reais foram (. parar no bolso da dupla de fiscais, mas os 3,5 milhões que 
sobra~ não ficaram na conta da RPN - cujo proprietário=-" 
Jone ferdigão Nogueira, morreu de câncer no curso das 
invesr·gações. Os 3,5 milhões de reais foram sacados na boca 

( 

c 

c 

• 
( 

c 

do cai1 a, em dinheiro vivo, numa transação absolutamente 
atípic 

1 
pelo volume de recursos. Os investigadores estão 

empenlhados, neste 1nomento, em tentar descobrir o rastro do 
restanJ do dinheiro e saber se havia outros envolvidos no 
caso ~~entro da Receita Federal. O pedido para que fosse 
editada a norma tributária de interesse do McDonald's andou 
com c! leridade pela burocracia da Receita. Foi apresentado 
em ourubro de 2001, em nome da Associação Brasileira de 
Franchfsing, mas fora redigido pelo McDonald's. Solicitava 
que o )pagamento de royalties pudesse ser integralmente 
descon ado do imposto de renda, mas, se isso não fosse 
possívdl, pleiteava que a dedução no IR aumentasse de 1% 
para 5fo. Fiscais consideravam que o limite de dedução era 
de aperlas 1%. O McDonald's ultrapassou esse limite e, em 
alguns ?asos, chegou a deduzir até 10% do total de royalties 
em seu IR. 

O plei~o foi protocolado no próprio gabinete do então 
secretáno da Receita, Everardo Maciel. De lá, seguiu para um 
órgão ihterno encarregado de analisar o assunto, recebeu 
parecer favorável e, no dia 22 de fevereiro de 2002, já estava 
de volta à mesa de Everardo Maciel. Foi assinadfk~sGnJ18~úW? cN-:: \ 
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dia e, quatro djas depois, a nova norma já estava publicada no 
I 

Diár1o Oficial. Em seguida, o McDonald's entrou com um 
recurpo pedindo a anulação das multas que vinha recebendo 
em razão de dedução irregular de royalties no IR. O recurso 
aindJ não foi julgado. A rapidez da edição da norma 
despclrtou suspeitas na corregedoria da Receita, mas o que de 
fato 4hamou a atenção dos investigadores foi a descoberta de 
que, dlez dias após a publicação da nova norma, o McDonald's 
pago~ 3,7 milhões de reais à consultoria RPN, que, por·sua 
vez, nepassou, três dias depois, 1,5 1nilhão de reais à Martins 
Carn ,iro. Desconfiados de que a cronologia de pagamentos 
pude se esconder uma operação escusa, os investigadores 
come aram a apurar o caso. Seguiu-se então um festival de 
mentiras. 

Os d~retores do McDonald's informaram que a RPN fora 
contratada infom1almente, sem documento assinado, mas não 
soube~am dizer para qual serviço. O então presidente da 
en1prdsa, Mareei Fieischmann, garantiu até que esse tipo de 
contr~to - informal e aéreo - era praxe da casa. Como prova, 
o MciDonald's apresentou uma nota fiscal na qual pagava 3, 7 
milhõbs de reais à RPN por uma "assessoria empresarial,. A 
nota ti/nha carimbo de cartório e selo de autenticação. Parecia 
tudo 9erto. Jone Perdigão, da RPN, confirmou a versão do 
McDor aJd's e explicou o repasse de 1,5 milhão de reais à 
Martins Carneiro. Disse que contratara Baltazar Carneiro e 
SandrÓ Martins para dar palestras aos seus clientes sobre 
questõf s tributárias. Aí, a mentira começou a ruir. Primeiro 
porq~~ 1,5 1nilhão por palestras é uma exorbitância. Segundo: 
a RPNI tinha só cinco clientes - e cada palestra sairia então 
por 3GO.OOO reais. Terceiro: dos clientes da RPN, só o 
McDor ald's disse que fora convidado para mna palestra, n1as 
o diretpr não pôde comparecer. Os demais c1ientes da RPN 
afirma am que nunca tinham ouvido falar no assunto. 

, CPMI - CORREIOS 

O dado decisivo para o rumo das investigações::> no entanto;> 
aparecdu neste ano: un1a teste1nunha-chave, que trabalhou no 
McDorlaid's, resolveu falar, desde que sua identidade fosse 
1nantidr1 em sigilo. Contou que havia um contrato ~~oftélMOOé- CN -
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entre I McDonald's e RPN e que, ali, ficava claro que a 
consultoria se destinava a obter o aumento da dedução de 
royalties no in1posto de renda. Disse que, além desse, havia 
outro~ documentos narrando etapas da operação. Com isso, os 
invest~gadores requisitaram à multinacional novos 
docunpentos sobre o caso. Em setembro passado, sobreveio a 
grand~ surpresa. O McDonald's, parecendo decidido a revelar 
tudo, /entregou documentos devastadores. No bolo, veio a 
versão verdadeira da nota fiscal, n1ostrando que a RPN 
reaJml nte fora contratada para trabalhar em favor da norma 
tributJria. Tan1bém veio o contrato firmado entre o 
MeDo a1d's e a RPN, clareando mais a situação, mas com 

n1eno , que, segundo a empresa, simplesmente sumiu. 

O documento mais contundente estava arquivado nos 
compJtadores da sede da fiJial brasileira do McDonald's, em 
Baruefti, na região 1netropo1itana de São Paulo. Trata-se de 
uma planilha de ac01npanhamento dos interesses da empresa. 
Classif cado como "confidencial", o documento detalha e 
enumera custos e beneficios dos projetos prioritários. Um 
deles, /que recebeu o código "projeto 1.2 - aprovação de 
deduti~ilidade dos royalties", mostra que o McDonald's 
realmente pleiteava a edição de uma portaria na Receita 
Federal que lhe daria o "benefício direto" de aumentar a 
deduç~o dos royalties no imposto de renda e traria 
"benef1eios indiretos". No rol dos benefícios indiretos, a 
planilhk do McDonald's diz que a nova norma, se fosse 
aprovatla, daria "suporte para defesa dos autos de infrações 
em t01j o de 70 mnhões de reais" e ainda promoveria o "fim 
das fiscalizações e autuações dos franqueados". A mesma 
planilh~ infonnava até o valor do "investünento". Está escrito 
que a e~presa pagarja 3 mnhões de reais - "mais os tributos 
de 20%", esclarecia - caso a norma fosse editada pela 
Receit : 

( 

( 

( 

( 
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É incógnita a razão que levou a direção da rede de 
etes a fornecer aos investigadores informações tao 

cristali de seu próprio envolviinento com uma operação 
iJegal. I McDonald's chegou a se dar ao trabalho de informar 

direção anterior fora de1nitida por "justa causa"_., 
não tenha dado maiores detalhes do que isso significa 

exatam te. Os den1itidos foram: Mareei Fleischmann, que 
deixou de ser o presidente da filial brasileira da rede; Jadir 
Araújo, que foi afastado do posto de vice-presidente 
executi o; e Eduardo Mortari Junior, que perdeu o cargo de 
vi ! idente financeiro. Especula-se que a empresa tenha 
preferi dar as provas de um crüne para, com isso, deixar 
suben dido que toda a maracutaia fora concebida e 
patroc 1ada pelos dirigentes brasileiros - agora devidamente 
demiti 1 s - e assim não comprometer a direção do 
McDon ; 1d's nos Estados Unidos. A idéia de circunscrever o 
escânda o às fronteiras brasileiras pode ser uma forma de 
reduzir I punições tanto para os envolvidos como para a 
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própqa empresa. Como o Brasil é a terra da impunidade, tudo 
podedí ainda acabar em pizza. 

Nos J stados Unidos, no entanto, a situação é muito diferente. 
A le~islação americana é rigorosa com as suas empresas 
cujas !filiais se envolvem em atos de corrupção no exterior. 
Em mleados da década de 70, con1eçaram a pipocar denúncias 
sobre pagamento de propinas por empresas de petróleo 
ameri~anas a autoridades do Japão, da Holanda e da Itália. Na 
épocaJ descobriu-se que mais de 400 empresas americanas 
haviarh feito pagamentos duvidosos no exterior. Em 1977 ~ 
criou-~e então uma lei que pune esse tipo de crime com multa 
ou prisão. Até 2001, 21 empresas e 26 empresários foram 
punid 1 s. Em 1994, um executivo da General Electric foi 
conde ado a passar 84 n1eses na prisão por violar a lei. Nos 
ú1timo/s três anos, o rigor ficou ainda maior, com a edição da 
lei co, hecida como Sarbanes-Oxley, aprovada na esteira do 
escândalo Enron, a gigante americana do setor de energia~ 
flagrada num mar de fraudes contábeis. A Sarbanes-Oxley 
baixoJ nonnas rigorosas para evitar esse tipo de 
irregularidade - e, ao fazê-lo, reduziu a margem para o 
pagamento de propinas e a formação de caixa dois. 

Pela n va lei, quem frauda um balanço pode pegar até vinte 
anos de prisão, além de multa de mais de 5 milhões de 
dólareJ, nos Estados Unidos. Como se vê, para o McDona1d' s~ 
seria ~xcelente evitar que o escândalo ultrapassasse as 
fronteiras do país da pizza. Os três diretores derpitidos da 
empreJa, que poderiam eventualmente contar se a matriz 
mnerichna estava ou não a par das traquinagens feitas por 
aqui, rião estão dispostos a falar. Na semana passada, eles 
foram procurados por VEJA, mas preferiram manter silêncio. 
A dire~ã.o do McDonaJd's 1nandou uma nota à revista na qual 
diz que "não tem condições de se manifestar sobre uma 
investi~ação que corre em sigilo na corregedoria da Receita 
Federal e também considera inapropriado comentar assuntos 
que ed ejan1 sub judice". Os dois auditores fiscais, Baltazar 
Carnei~o e Sandro. Martins, alegam que o 1,5 mi~_hão d~ reais 
que receberam foi, mesmo, para dar palestras ~~.)~~ i®\fudlillêN .· 
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alé1n de n1iiionárias, são fantasn1as. O ex-secretário da 
Receita Everardo Maciel diz que a edição da norma 
amne~tando a dedução de royalties foi amparada na lei. E 
afirm~f "Se houve alguma coisa errada no processo:> 
aconteceu longe do meu gabinete". 

Com r portagem de Julia Duailibí 

http:í/www.citadíní .c ' m.br/financas/veja2005I22la.htm 
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Concepção sobre a corrupção e a questão tributária 
Fortalecimento democrático das instituições do Estado 
Transparência e eficácia no trabalho fiscal 

! ·: 7. 

Corrupção e Poder: interface público e privado 
Modelo Tributário 
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Requisitos da Administração Tributária 
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UNAFISCO 
SINDICAL Concepção sobre a corrupção e a 

questão tributária 

• Relação entre crimes eleitorais ("Caixa Dois") e 
crimes contra a ordem tributária 

• Correlação de conduta ilícita e sinais exteriores 
de riqueza 

• Corrupção, sonegação fiscal, contrabando e 
tráfico de drogas têm sempre algo em comum: 
recursos marginais e lavagem de dinheiro 

• Planejamento tributário internacio~al gera 
10 · ="' " , concorrência desleal na economia, sobretudo, 
! 1g~ -· ~ ~t por meio de paraísos fiscais 
i - o ' c 1_ , ~ (, · 
' . o l 
!CJ.~ ~ oc 
1 ;;o ::-i V\:) N ;;o ·, 
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UNAFISCO _ _ 

~~.~.~,mt.~ Concepçao sobre a corrupçao e a 
questão tributária 

• Papel decisivo dos auditores-fiscais da Receita 
Federal no combate à corrupção e sonegação 
de tributos 

• Fortalecimento da administração tributária 
• Importante papel da Aduana brasileira 
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Fortalecimento democrático 
das instituições do Estado 

• Democracia 
• Princípio republicano 
• Federalismo 
Necessidades: 
• Freios e contrapesos 
• Desconcentração de poder 

f-~== ~ Transparência e controle da res pública 
1 l 1

• -'!""' . 

\: ;: ~ ~Publicidade de dados 
~ ~ ~ t! Responsabilidade social 

, . 

.... d 

r 
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UNAFISCO 
SINDICAL Transparência e eficácia 

no trabalho fiscal 
• Auditores-fiscais não querem ser "xerifes" 

• Importância da auditoria fiscal para a 
detecção de patrimônio a descoberto e 

-corrupçao 

• Indícios de riqueza e gastos sem origem 

,-;o- , _:," Interpostas pessoas ("laranjas") 
!5 ?i> - ""C O' 
1 1~ · . -~5~ Necessidade de eficácia na ação fiscal 
I o n i'J e,_. O o 

I ~ ;u ~ 
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UNAFISCO 
SINDICAL 

Exemplo do Unafisco 

• Pleito pela criação da Corregedoria na 
Receita Federal 

• Defesa do devido processo legal 

• Defesa de associado, somente sob a 
condição de abrir seu sigilo bancário e 

_____ ressarcir no caso de condenação (Art. 7·, 
;:; 

!( ~ ; :; ~'-' parágrafo 2•, "a" e "b", do Estatuto) 
i (.1111 . c . ; 
f I O I 

, O) o S::: I 
! ~ oo ~l ! ...... ;c c:' 
l, ...._ " ......,.::O <..n I • ._ 0'\m , . 
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CORRUPÇÃO E PODER: UNAFISCO 
SINDICAL 

INTERFACE PÚBLICO E 
_______ _l__jPRIVADO 

• Corrupção e crime organizado- interface entre 
privado e público 

• Reflexos: nichos de poder, critérios pessoais de 
ocupação de função facilitam a corrupção 

• Necessidade de profissionalização da 
administração pública: critérios impessoais 

r~ . ' ~ f t Garantias para o exercício da função pública 
1 ~ o ;., ê independente de pressões políticas ou pessoais 
~ ~ o ~ 
""" ' ,._ :;u Ç-? 
I -_ \J ' ;;o '-' . 
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r 

CORRUPÇÃO E PODER: 
INTERFACE PÚBLICO E 

--------------~g~VA~O-----------
• Não se combate corrupção com 

concentração de poder 

• Tudo que é "super" (concentração de 
poder) vai contra o combate à corrupção 

• Exemplo: importância econômica das 
normas administrativas da SRF (caso Fiat e 

:J---==-.,-- (") -
~ 'r= -~ ~acDonalds) 

' \. . ~odl ·- ::Jo 
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SINDICAL 
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i o I Á • •• Jo ill • ,. . c A •• 
I A • I C I I I ,A 'I I I I A L Modelo Tributário 

• Regressivo, busca de arrecadação fácil e de 
"baixo custo" 

• Tributação concentrada sobre o Consumo 
• Confisco sobre os trabalhadores, por falta da 

correção anual da tabela do IRPF 
• Privilégios para o grande Capital, Lucros, 

Fortunas e Latifúndios 
____....~-

)~ ~i;:; =~ Desrespeito ao Federalismo 
~ ! J PER/DCOMP- Pedidos de Restituição e 

" ; '-0 ~ ; Declarações de Compensação (risco de fraude) 
. ..:1 . 
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SINDICAL 
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i O I 1" 1 DI jo 111 P \I. CÂ l i 
I~ I I C I l t .A P I I I I A L Entraves à fiscalização 

• Restrições à fiscalização pelo Mandado 
de Procedimento Fiscal. Art. 6° Lei complementar 
105/2001 

• Fragilização do controle do comércio 
exterior (Aduana). Lei 9.430/96. 

~ ~ - 01 ~ e;Exportações e importações fictícias 
,·. I ~ (!) I i:' ~1 giipermitem lavagem de dinheiro 
\N ;,_., 
1·~· ~ ~ Carência de Recursos Humanos e 
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UNAFISCO 
SINDICAL 

Entraves à fiscalização 

Número de Fiscais Insuficientes 

Resultado de Quantidade 

Ano 
Fiscalização em R$ AFRFs R$ mii/AFRF 
milhões/Dez 2004 {b)/{a) 

{a) {b) 

2001 44.391 ,o 7.299 6.081,8 

)~ - (') :;o2002 38.157,9 7.709 4.949,8 
. . ~ o~ $: (f) 

:- ~. 003 55.912,4 7.405 7.550,6 
O n i'3 
_f:::.. O oj 

-..J ~ ~~004 78.946,6 7.674 10.287,5 
~m , 

77,84o/o 5, 14°/o 69, 15o/o 
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UNAFISCO 
SINDICAL Redução da percepção do 

Risco de Sonegar 
• Impediu-se a remessa ao Ministério 

Público da representação fiscal para fins 
penais, relativos aos crimes contra a 
ordem tributária, antes do encerramento 
do PAF. Lei 9.430/96, art. 83. 

__ · =•. Extinguiu-se a punibilidade do crime 
l c.. . ~ ~·~~: ontra a ordem tributária, via pagamento 

~ w 

: ~~ -- 0 tribUtO. Lei 9.249/95, art. 34 
N ~ · ·I 

I o g ' 
U) , 
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: ~~ /.• c•~ !~ ,! 1: •' ~ 11 c1A~ ~ 
Redução da percepção do 

Risco de Sonegar 

• Reduziu-se drasticamente a multa das 
infrações fiscais, equiparando-se, em alguns 
casos, o sonegador ao inadimplente. Lei 
9.430/96, art. 44. 

• Concedeu-se anistias e o Refis. Art. 9° da Lei 
10.684/2003. 

-
I - . 

~--·· ~ ~ ê>O crime contra a ordem tributária e no 

I ~ ~ ~ 11avagem de dinheiro 
. UI 

u I 
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Paraísos Fiscais facilitam a 
corrupção e evasão fiscal 

• Estima-se que 50°/o do comércio 
internacional passa por paraísos fiscais 

• O governo britânico estima que 60°/o do 
comércio internacional se realize 
intrafirmas (transnacionais) 

• Valores de ativos offshore, livre de 
impostos, é estimado em US$ 11 trilhões 

!?? . :;p oov(equivalente a 1/3 do PIB mundial) 
!(") .. . -a o 

'/ ~ : ~ iEm meados do anos 1970 existiam 25 
1 ~ · . jâ[paraísos fiscais, em 2003 em torno de 70 
I N õ 9 

u • 

• 
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UNAFISCO 
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Paraísos Fiscais faci litam a 
corrupção e evasão fiscal 

• No início dos anos 90 haviam 37 mil empresas 
transnacionais, com 175 mil subsidiárias no 
estrangeiro. Em 2003, já havia 64 mil empresas 
e 870 mil subsidiárias. 

• Estima-se que atualmente transite em paraísos 
fiscais US$ 7 trilhões 

• Aproximadamente 150 mil companhias de 
offshore por ano e já são milhões. 

r::::----

lg , ; ~ ~~ · indústria da evasão fiscal (planejamento 
' "-' --~ atributário) é mais prejudicial ao pais em 
/ ~ ;:~ â 1desenvolvimento e pobres- perda de receitas 
I ~9 .tributárias -
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SINDICAL 
I I I I I C fi. ~ O 1 - A C I O I "' L 
I o I A 1 o 1 f O 1 I 1 P 1 1- C A- l i 
I A ~ I C I ! ~ ,A P I I I I A L Lavagem de Dinheiro 

• Movimentação de grande quantidade de 
dinheiro, em conta bancária, incompatível 
com a renda do correntista (CPMF). 

• Guias de exportação com sinais de sub ou 
superfaturamento (Sistema RADAR). 

• Prêmios lotéricos 
f . ;E . ~ 8 1Facilitação de movimentação financeira 

I : · 
1 ~jjvia Conta de Não-Residentes (antiga 

N ÀJ <J<; CC5) 
~ ·I 
O\~! I 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
I I I I I~ .t. f O I A C I O I A, L 
1 o 1 A 1 1 I lo 1 1 1 P I 1 C A I 1 
I A I &CI I I .A PI II IAL Lavagem de Dinheiro 

• Objetivo - esconder provas da origem do 
dinheiro e fugir do pagamento de tributos 

Três "detergentes especiais": 

a) pré-lavagem -contas bancárias de "laranjas" 

b) Segunda fase- contas de não-residentes. 
Remete-se dinheiro para fora do país via conta 

,-:: :i g\ de não-residente (antiga CC5) 
- ::J I 

c~ 
oa ~ 

....., Q 
~ .... (J1 » , I 
~ n 'l 
-.....:1 ~ z 

( J 1 ; 

Reciclagem - repatriamento do dinheiro por 
meio de empresas baseadas em paraísos 
fis · situ 

18 
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~:~.~:~~~R~-~ equ1s1 os a m1n1s raçao 

Tributária 
• A administração tributária tem que ser 

eficaz, eficiente e íntegra 

• Eficaz - combate a sonegação (evita 
concorrência desleal), respeita os 
princípios constitucionais 

• Eficiente - impor a lei tributária para todos 

i:g-_ ""-....--_,, ~~. ~ ~~ Integridade - assegura a credibilidade 

jl 

~ ª i ~! M~us e~emplos: Anfíbios, venda de 
--=-:...~ ~: e a o 
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UNAFISCO 
SINDICAL 
I I I I I C A f O I A C I O I A. L 
DOI A I OITOII D PIDCAII 
IA III:I!I.A PIIIIAL 

Requisitos da Administração 
Tributária 

• Auditores Fiscais em licença que defendem 
empresas em processos contra a própria receita 
(anfíbios) 

• Exemplos: 
• Caso Fiat (maio/2005, prejuízo a Receita de R$ 

643 milhões) 
• Rede fast-food McDonald, s Uaneiro/2006, 

1 1~ ~ &;: prejuízo- R$ 100 milhões) 
l CJf · - ::lo ! 

!
1 

~ c;· g ~t Construtora OAS (redução da multa de R$ 1 

1 

.N ~ ~ ~~ bilhão para R$ 25 milhões) 
cr. ' ----r--

..:1 
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UNAFISCO 
SINDICAL Recomendações/Propostas para 

a CPMI 
Legislação: 

1) Fim da limitação à representação fiscal para fins 
. 

pena1s 

2) Revogar a extinção da punibilidade com o 
pagamento e o parcelamento 

3) Definir o crime contra a ordem tributária como 
precedente à lavagem de dinheiro 

Estabelecer regras para limitar a movimentação 
dos anfíbios, criando restrições e em especial 
para aqueles que detém informações estratégicas . 

labo m no s e parecer 

21 

r r f 



rr r ( r r r r r 

UNAFISCO 
SINDICAL 
I I I I I C A f O l - A C I O I A L 
• O I A I OI f o it I I P li. C f," i I 
I A I I C I! I.A P ll I I I A L 

Recomendações/Propostas para 
a CPMI 

5) Revogar o Mandado de Procedimento Fiscal, 
exceto a parte da transparência da seleção de 
contribuinte e a identificação do Auditor 
responsável pelo procedimento. 

6) Revisar a legislação aduaneira com o fito de 
~--:;;-_--c() :i1 reequilibrar agilidade e controle 
. -:;- - . ·"'JCi 

; ·, z ~ ~if: \ · 
1

jl "" 1 " ;'. I 

'

- 1 0 1 \ _, ) "-' ! 

~ 1 (Jol 1 o 2 g 1 

\.LN I ~ ~: I 
~. ~ o z í ., ·-+-· ~~- ..:?.~~~-_) 
~ 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o processo 
administrativo de consulta e dá outras providências 

Crime contra a Ordem Tributária 

Art. 83. A representação fiscal para fins penais relativa aos a-imes contra a ordem 
tributária definidos nos arts. 1° e 2" da Lei n° 8.137. de 27 de dezembro de 1990, será 
encaminha~a ao Ministério Público após proferida a decisão final, na esfera administrativa, 
sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente. 

Parágl fo único. As disposições contidas no caput do art. 34 da lei n° 9.249. de 26 de 
dezembro d~ 1995, aplicam-se aos processos administrativos e aos inquéritos e processos em 
t'1 1rc:n n<:u::n,j. n1 IQ ni:>n r.orQnÔn~ ~ nQn(lnt"Ô~ n.:oln ÔIIÔ7 . 
--~-- , ---- ...,-- ··-- ·----·-----··-··----r-·-,-·-· 

•••••• •••••• •• ••••• • • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N" 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Define crimes contra a ordem tributária, econômica 
Vide Lei 9 249 de 1995 e contra as relações de consumo, e dá outras 

· I · _ providências. 

O PRE~IDENTE DA REPUBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Dos Crimes Contra a Ordem Tributária 

Seção I 
Dos crimes praticados por particulares 

Art. 1 o q onstitui crirne contra a ordern tribütária Süpíimir ou reduzir tributo, ou contribuição 
social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: (Vide lei n° 9.964, de 10.4.2000) 

I -omiti informação, ou prestar declaração falsa às autoridades ~-ias·; , ~ 1 ROS [lc 03/2Gú5 · (. 1' • I 

qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal ; 

I . I F I~ r~· _ Ü 4 8 2 _ . 

l .3 6 3 2 . ~ 
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111 -falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro 
documentoJ elativo à operação tributável; 

IV- el borar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber 
falso ou in e 

1 

ato; 

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, 
relativa a v1nda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la 
em desacortlo com a legislação. 

Pena- reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo de 1 O (dez) 
días, que pdderá ser convertido em horas em razão da maíor ou menor complexidade da 
matéria ou 4a dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a infração prevista 
no inciso v.

1 

Art. 2° ~onstitui crime da mesma natureza: (Vide lei n° 9.964, de 1 0.4.2000) 

I - fazJ declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar 
outra fraude para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo; 

11- dei~ar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, 
descontado ~u cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher 
aos cofres públicos; 

111- exiJir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer 
percentage1 sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como 
incentivo fisr l; 

IV - dei~ar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou 
parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento; 

V- utilidar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito 
passivo da o~rigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, 
fornecida à 1azenda Pública. 

Pena- detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

I . 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

LEI tr' 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Altera a legislação do imposto de renda das 
pessoas jurídicas, bem como da contribuição social 
sobre o lucro líquido, e dá outras providências 

Art. 34. Exti I gue-se a punibilidade dos crimes definidos na lei n° 8.137. de 27 de dezembro de 
1990, e na llei n° 4.729. de 14 de julho de 1965, quando o agente promover o pagamento do 
tr~bt.-ttc C'.J cdnttibuiçãc seda(, inctusive acessértcs, antes de recebimento c!a denúncia . 

••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N° 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Define crimes contra a ordem tributária, econômica 
e contra as relações de consumo, e dá outras 
providências 

LEI N° 4.729, DE 14 DE JULHO DE 1965. 

Define o crime de sonegação fiscal e 
dá outras providências. 

ROS ,c 03/20 )5 • ''.:.N · ; 
CPM I COF REI OS ~ 

I 
' ! Fls WQ-4-8-4-- \ 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchef ia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o processo 
administrativo de consulta e dá outras 
providências. 

Multas de Lançamento de Ofício 

Art. . Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas, 
calculadas bbre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: Mde Lei n° 10.892. de 
2004) 

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, 
pagamento/ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, 
de falta de ~eclaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
(Vide Lei n°/10.892. de 2004) 

11 - ce~to e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 
11. 72 e 73 lda Lei no 4.502. de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras 
penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Vide Lei n" 10.892. de 2004) 

§ 1 o AJ multas de que trata este artigo serão exigidas: 

I - juntt ilente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente 

pagolsl; · 11 d t d t ·b t t "b · - h ·d ' · t 
- ISO r amen e, quan O O fi U O OU a con fi UIÇaO OUVer SI O pago apos O venc1men O 

do prazo pl . visto, mas sem o acréscimo de multa de mora; 

111 - is 
1 
adamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto 

(camê-leão) na forma do art. ao da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de 
f'~'"'7ô.Jn. oo:.iru.f~ ru 10 n;_;n +onh~ -:tn• •r<".31"'tn Í rnrv·u.~·tn ~ n~n'3r n~ rlor-l~r-:~,....:;,.. .r4.o -:aÍ• ·~fo· 
r~.r-- ,.,,,.1 ~.nrruc..t" ~u- rfV'-' c.vrrtH.ooJ u,..,.....,.,...,_v ,,,,..,......._,_. "-" ~::rc..n ' ' """" """"_,.""'c..c-~ _._ C...CJ...,.._.,_., 

IV- iJ iadamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda 
e da contrib~ição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazê-lo, ainda 
que tenha ~purado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre 
o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; 

V isoladamente, no caso de tributo ou contribuição social lançado, que não hou·Jer sido 

paga "".1 1hida. (.R~ pela lei n" 9.716, de 19981 
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§ 2° A 
1 
multas a que se referem os incisos I e 11 do caput passarão a ser de cento e doze 

inteiros e ci ~:o déci~?s por cento e ~u~entos e_ vinte e cinco por cento, respe_cti_vam~nte, nos 
CEsos de nao aten~Jmento pelo su;eJ.o passJvo, no prazo marCEdo, de mtJmaçao para: 
(Redação dáda pela Lei n° 9.532. de 1997} 

a) presL r esclarecimentos; (Incluída pela lei n° 9.532. de 1997) 

b) apr~eniar os arquivos ou sisiemas de que traiam os arts. 11 a 13 da lei n• 8.218, de 
29 de agosto de 1991, com as alterações introduzidas pelo art 62 da lei n° 8.383, de 30 de 
dezembro dé 1991 ; {Incluída pela lei n° 9.532. de 1997) 

c) aprel entar a documentação técnica de que trata o art. 38. (Incluída pela lei no 9.532, 
de 1997) 

n° a.f1~: :~c;;s:~~t~~ta;~~ .q~~::~. :~=~~~n~~~=::~:i:;~~~-d~ ~~~i 
§ 4° As !disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa 

a ressarcime
1
nto indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou 

benefício fis~al 

CPMI - CORREIOS 

I I• 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003. 

Altera a legislação tributária, dispõe sobre 
parcelamento de débitos junto à Secretaria da 
Receita Federal, à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do 
Seguro Social e dá outras providências. 

Art. 9º É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos aimes previstos nos arts. 1° 
e 2° da Lei do 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168A e 337A do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 tle dezembro de 1940- Código Penal, dürEmte o peiiodo eiTi qüe a pessoa )üríd\ca 
relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no regime de parcelamento. 

§ 1º A wrescrição criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão 

puniti§va2.
0 

Extl. ·b·l·d d d · f ·d t rt· d · ·d· 
- 1ngue-se a pun1 1 1 a e os cnmes re en os nes e a 1go quan o a pessoa Jun 1ca 

relacionada !com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e 
contribtúções sociais, inclusive acessórios. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N«» 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Altera a legislação do imposto de renda das 
pessoas jurídicas, bem como da contribuição social 
sobre o lucro líquido, e dá outras providências 

Art. 34. Exti gue-se a punibilidade dos crimes definidos na Lei n° 8.137. de 27 de dezembro de 
1990, e na Lbi n° 4. 729. de 14 de julho de 1965, quando o agente promover o pagamento do 
+r·iht r+n 1"\J • l"''"lh+riht tiMn Cl""l'""i~l inl"'-11 ·~h to !3~eeArinc ~ntoc rln roi"'>>hirnon+n rt~ non•'"'•n,...·~ ,,,,...,_,_ --~ , . ..,,--,~- ---~-·, ,,,......,... __ ,, __ __._.._._,,_-, _,, ... __ -- , ____ ,,,,_,, .... ._ -- __ ,,_, ,~. 

CPMI - CORREIOS ' o 4 8 8 
Fls . N° 
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Presidência da República 
Subchefía para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR ~ 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001. 

Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições 
financeiras e dá outras providências. 

Art. 6º As aLJJtoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Munidípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições 
f~nancelras; inclusive os referentes a contas de depósitos e apHcações financeJrasf quando 
houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames 
sejam consitlerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente. (Regulamento) 

Parág~fo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se 
refere este artigo serão conservados em sigilo, observada a legislação tributária. 

CPMI - CORREIOS j 

.. 1 I ' 
1 

,Fls . ~4 8 9 I 
3_3_2_~]~ Doe: 
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1viPF i"DF ajuíza a dão wnira a "Fiai e setviúores da Receita F euerai - ronai ua r.KiJr 

Mf'FIDr •JuiJ üÇõõ Eõf>!Fil a Fiat" sêwlilõFêS <la R;;eelto Fê<Íêral 

11 í 05 íZiJü5 

ragma ue l. 

~~-,~~n~~~~~~oc-~-~br~:o -~e~~e!~ -~n?,~e;_~~~ -~o:.: .,"~-:~o- ~i~l-~~~li':_a_ ~-~= =~-t~= _ ~~-~I~p~~~:~~~e_:~~~~~~~t:::~~~~· -~~ 
~nn:t~ ~c:~~a-~c::ra . 1~), 11a o v ara, u_a _1 u:_u-,;a rc:~c:r:t, c:l.ll u:_a~.ma,. <.e~llL~a c:_: - ~c:<.e r c: La~tu ua_ n..c:<.ec:tLa r~~c:r;u ~~~ntn.~u 
ae ..tumewa l\1aCJel, o ex-secrerano aa1unto aa .K.ecelta t<eaeral 1Jau10 nanazar ~~arneuo, o servtaor puouco aa 
~ . ~ • • ~ I , , • . y • ~· • • • ~ • , • • -~. • ~ • 

Kecena reaera1 ;:,anaro l\1artms Ltma, a rtat ..t\Utomovets ;::,.1\. e seu representante 1ega1 no pats vtovannt narnsra 
~ .. . • • , I . • . . , • ~ · . • ., . ~ . - • , • . . • • 
J\.azzeJJt, a1em ao 1avogaao contrataao pela nat l\JOerto \JtHmaraes l\naraae, os representantes aas empresas ae 
Cüiisuitoúã Ci11pre~aâal Rüüieü Salaro, Jorge \Tictor Rodrigues e Eivany ... r\.ntôniü dã Silva. 

Após investigaçõeJ ào IvíPF foi constataào um esguema para livrar a Fiat ào pagamento àe juros e muitas, no 
montante àe R$ 029.526 .072,93 referente à não contribuição àa Contribuição Social sobre o Lucro Liquiào 
(CSLL), no períoàJ àe junho àe 1992 a outubro àe 199i. . . . 

A empresa Fíat, em 1 YY8, representado por Giovanni Razzelli, contratou o escritório de Advocacia Albenü 
Andr~de_ ~dvogadps Ass?ciados SíC para "reduç~o ou extinção do. crédito tributário federal, retêrent~ ~ 
contnbUlçao soetal l Jançaoa contra a empresa. Postenormente, o advogao o Alberto Andrade subcontratou a SB::, 
Consultoria Emprel arial SíC Ltda, representada por Romeu Salaro e Torge Victor Rodrigues, auditores fiscais da 
R~cei~ Federal ;p,9sent~dos, para pre;tação de s_e.rviços de consultori.; e ~sessoria jurí~ic-;_ ; fi~c~l no imer~sse da 
Ftat. U contrato Jil. prevta o pagamento dos servtços prestados caso a empresa consegUisse ·'credttos que vterem a 
ser cancelados, tota' ou parcialmente, em julgamento administrativo definitivo, de órgão colegiado ou singular ou 
em decorrência d ato legislativo ou administrativo, que afinal cancele ou reduza efetivamente os créditos 
tributários '' devidos pela Fiat. 

Tá em 1999, o adwogado Alberto Guimarães Andrade contratou a empresa Martins Carneiro Consultoria 
Empresarial Ltda, pbrt~ncente à Paulo Baltazar Carneiro, secretário-adjunto da Receita Federal, à epoca, e Sandro 
1\'fa;tÚls Silva. Ta~~ém contratou a empresa \ lR Cons~ltoria Empre;arial Ltda. de propriedade cle To~ge Victor 
Rodrigues para preJtação de serviços n~ interesse da Fiat, com p.agamentos vincul;do~ aos que se;Ía~ feitos à 
SBS Consultoria "eh1 razão de contrato de mesma natureza celebrado com esta empresa", isto é, consegutr a 
redução dos débitos federais da Fiat por meio de edição de ato normativo legal. 

Após todas as contratações, em 28/01/99, foi encaminhada o "Projeto de Medida Provisória e respectiva 
E~posição de Moti,jos", .peio então Secretário da Receita Federai Eve~ardo de Almei MaGiel-ao .. Minis.t:w....da 
Fazenda Pedro Mall n, que eàitou, no dia seguinte, a Medida Provisória n° 1.807/99, g f'f!til!ttl'tê'tt7.~m~nt!»11te 
ao pleito da Fiat. cor a inclusão do inciso III aos §§ 1° e 2°, ambos acrescidos ao art. 1 (U?íMJI.n9/~0.R:RgH~S· 

htto ://www.prdf.mpf. gov.br/www/imprensa/noticias/news item.2005-05-II.189 na
1
7
5
8020 31/0lY06 . . . - . - ,r · . N 0 4 9 Ü I 
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MPFIDF ajuíza aç~o contra a Fiat e servidores da Receita Federal- Potial da PRDF Página 2 de 2 

10 da re~erida ~Lida Provisória. Tal medida beneficiou diretamente aos interesses da Fiat, uma vez que 
estabeleceu a exonkração da multa e dos juros devidos desde que o contribuinte tivesse ajuizado processo judi~ial 
até 31 de dezembrb de 1998. E, o então Secretário da Receita Federal Everardo Maciel, edita no dia 26/02/99, a 
Instrução Normaci~a (1N) no 26 / 99 determinando que os benefícios também incluíssem os processos judiciais 
movidos até 31/12 ;98, mesmo que não tenha sido concedida liminar ou medida cautelar no processo. 

No mesmo dia da edição da IN, a Fiat efetuou o pagamento do principal da CSLL, sem as multas e juros, no 
valor de R$ 643.042.202,50 e cinco dias após o pagamento de R$ 12.860.844,05 ao escritório de Alberto 
Guimarães Andra~e, que providenciou o pagamento da SBS, Martins Carneiro e V R Assessoria e Consultoria 
Ltda. No caso da 1 artins Carneiro várias manobras foram realizadas para que os beneficiários pudessem lavar o 
dinheiro. 

Caucula-se que o prejuízo causado ao erário público, devido à manobra, gira em tomo de R$ 1.358.298.044,34, 
correspondente à a alização da taxa Selic em cima do benefício fiscal concedido à Piat. 

O procurador da República no Distrito Federal, Lauro Pinto Cardoso Neto, pede que a Justiça Federal determine, 
liminarmente, o af:1!stamento do cargo público do réu Sandro Martins e Silva, que decrete a indisponibilidade dos 
bens de todos os r 'us, a suspensão do art. 1 o da Instrução Normativa SRF 26/99. Também pede a condenação 
dos réus às penalid des previstas na Lei de Improbidade Admiaistrativa n" 8.429/92. 

A ação na Justiça F deral está sob o número: 2005.34.00.013284-8. 

Jucílene Ventura 

Assessoria de Com nicação 

F d . . R l .b~. D. . ~ d l 
'rocura ona da el u 1ca no 1stnto .1:-'e er-a 

Fone: 313-5460 

1::-mail: asscom(à),p k:lf.mpfgov.br 

CPMI - CORREIOS 
C t1. () 111 

. I -' 

-Fls . N° -----

Doe: 
3632 
- -----

http://www.prdf.mpfgov.br/www/imprensa/notícias/news_item.2005-05-l 1.1892047802 31/01/06 
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Da redação - Época 

Leis ã vendl 

lnvestigaçãj mostra como altos fúncionáríos da Receita 
,.,mhn1 .;) ~ t··~:an tn-ilh í'\t:.c n~t·~ t·nnA-::tt• it:.o--id-::~rar. P f~ur.t"Pf'P1" 
.....,. _.. .a..&~ ...... .&~~~.&.& .& .&~~.&.l>.J. V~;,.::r j:'\-+-1-\-+ .J..L .J. \. ~ ~"'""""" -"~,0-"...,..1\-+):"HV .,._. ..S..l-+ "1' ~ .... ~-......:~. 

empresas como a Fiat 

DAVliJ FRIEDLAJIDER E W_Á..LTER NUNES COM MlJREI 
1v1EIRELES 

- i Sabe por que o ~rasileiro comum paga tanto imposto? Porque 
lla~-0 t'QnhPf'P ~<:'. nP<:'.<:'.f\~<:'. f'Pt"t~C Âf\ tnPnf\C. P lCCf\ f\ tllle <:'.llO"Pt"e 

"-"' ..I. .J....A...I. .,...VV \-.fo.V _t-V ...,·~VL+._, ""'"'~ t.W V .- .1. 3-'V .&..I.J. ..... ..I..LVV V .J. o,;JV V V '-j'\- V'\o-~o~ 

uma :investigação que esiá em fase decisiva no 1vEnistério 
Público Federa~. O trabalho dos procuradores indica que 
o-ra;'nr1Pc PtnnrP<::.~c tlnP f'.rmhPf'-i~m nm o-n1nr. flp f'.r.n.::.nitr.rP<::. P 

ftm~~~;á;;~;~ d;IR~~;it~~i~'d~;;i~ ~~;~s~;til~~: ~~;~;~i~-~d; 
mudanças na lfgislação tributária, beneficios generosos do 
Fisco . A dev~c.Ra está facada no m.tt1-itor fisc~1 aposent~do 

Paulo Bahazar Cameiro, ex-secreiário-adjunw da Receii.a 
F ederai, e em Sandro Martins, que foi coordenador de 
tributaçào e continua no órgão até hoje. Suspeitos de 
enriquecimento ilícito, tiveram o sigilo bancário quebrado e 
foram flagrados com depósitos de grandes empresas na conta. 

Glaucio DettmarrFPOCA 

SANDRO J'víARTTI~S Vi-ve enírando e saindo da Reccitã. No 
momento está iá e continua sendo sócio de uma empresa de 

l 
consultoria tributária 

CPMI - CORREIOS 
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O Ministério úblíco denunciou na últíma sexta Paulo 
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J BaJtazar e Sandr9 por improbidade administrativa num caso 

~I ~~::u:~:IJ#?::l~~~~%r:!c~l;:;1~:i~~:i~~~; 
( mudanças na le1 prua se ver hvre de uma multa de R$ 643 
C mllhões? em i 999. "A única maneira de livrar a empresa da 
c multa era muda:.1~o a legislaç-ão", disse a Ppoca o advogado 

Alberto Andrad1, que defendia a Fiat em processos 
tributários. De acordo com documentos em poder do 
l\A"ini .... tt3rin Púlilikn n"-' "R C!: 1 ') .R milhnP"-' nnP ~~1nnn rb 

c 
( 

..t-'"'.a....a&.&.&iV.__.a.a'-' .&. '-"V' .Z..a. ...,......,, '-'V ...... ...._...... .&.""-','-' .a..a..a..a..a..a..a.'-'...,V '1'-+....., ~.&. .&. ~.&..&. .,._.'""'" 

::::!~;~rí~0~~::!'u~~~~s c~~~:d~a~~S ~~~~:c:n;ea;:~~: 
funcionários da Rbceita- e o advogado Alberto ..A~Tldrade. 
A encrenca da Fi1~t começ?u em 1997, qum1do_ a ~mpresa ~oi 
autuada pelo fis~o por de1xar de pagar Contnbmção Socml. 

_ sobre o Lucro L~quido durante seis anos. Depois de tentar 
1 1 b . ~ R . J . ( ·, ~ oen-u ar a pumçao, sem sucesso, na ecelta e na usttça, os 
advogados da mdntadora decidiram apelar para a tática mais 
radical. Alberto Anfrade fechou um acordo para defender a 

( 

Fiat. Para cumpfir o compromisso, o advogado recorreu à 
consultoria SBSl Esta. nor sua vez, chmnou a Martins 
Carneiro - perter cente 'a .. Paulo Baltazar e Sandro. ÉPOCA 
teve acesso a do~umentos que dizem clm·mnente que o objeto 

Página 2 de 4 

( 
do contrato entrb Alberto Andrade e a SBS é conseguir a 
"edição de ato_lef islativo ou ~~minis_trati:'? que afinal ~ancele 
ou reduza efetlvlljmente os creditos tnbutanos em questao". 

( 

( 
r 

r 

c 

c 
l 

( 

'.Eu não sabia nada que tinha gente da Receita nessa história. Se 
soubesse não tinhJ feito", diz o advogado que defendia a Fiat "Eu 
contratei a SBS. /Só quando o serviço terminou é que eles me 
disseram que precisava fazer um pagamento diretamente para a 
Martins Carneirol Procurada, a Fiat preferiu não se pronunciar 

J p~is d~sconhece J investigação. Sandro e Paulo Baltazar também 
nao qmseram aten~er a reportagem. 

Raimundo Pacco/CB 

\, 

CPMI - CORRE IOS~ 
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PAULO BALf AZAR CARNEIRO Era o segundo homem _ ____,_~ ·- - --~~--
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" J mais impm ante da Receita Federal quando a Fiat foi 
. I beneficiada. A empresa que de tem com S&"'1dro recebeu R$ . 

- f 2,1 1 ilüões do advogado da montadora 
I 
f 
( . 

( 

( 

( 

( 

,. 
I 

c 

( 

O fato é que quatro meses depois da assinatura dos contratos a 
tal "edição de ~to . kgislativo ~u admin~st:~tivo" apareceu. O 
govemo FHC ed1tou a Med1da Prov1sona 1.807/1999. O 
secretário da 1 a Receita era Everardo Maciel. Gracas à 
medida, a Fiat dieixou de pagar R$ 643 milhões em multas e 
juros à Receifu (a divida que era de R$ 863 milhões 
despencou para/R$ 220 milhões). A meàjda anistiou de juros 
e multa empresas que haviruu sonegado Contribuição Social 
sobre o Lucro L~' qui do e contestavam o pagamento do imposto 
na Justiça. Para conseguir direito ao benefício bastava ter ação 
correndo nos tr' unais - não era preciso nem contar com uma 
sentença favor 've1. Semanas antes, uma outra Medida 

) ProVisória já ti ll1a relaxado a lei, pennitindo a ru.1istia para 
empresas com decisão favorável na Justiça. A Fiat, no 
entanto, ficava fora do benefício. Na segunda mudança, foi 
favorecida. 

"Não trabaJh, i para a Fiat. Posso garantir que não tenho 
co/ trato assinado com a empresa" 

JORGE Vf TOR RODRIGUES, sócio da consultoria SBS 

Fazer lobby p ra convencer o poder público a atender 
determinados i1 teresses não é ilegal. O que cheira mal, na 
visão do lví.ini ~tério Público, é o suposto envolvimento de 
se1vidores - qub receberam pagamento para trabalhar contra 
os interesses dJ Estado. Os procuradores têm motivos para 

11 acreditar que PÁulo Baltazar e Sandro tiveram papel decisivo 
para que a med~da provisória que ajudou a Fiat fosse editada 
pelo governo. 1'-;Uaquela ocasião, Sandro estava licenciado por 
motivos partic 1lares. Paulo Baltazar, no entanto, era o 
secretário-adjun o da Receita Federal, segundo cargo mais 
importante denr o da hierarquia do órgão. Pelo serviço a 
Mmtins Cameiro, a consultoria tributária que pertence aos 
dois, recebeu Rj$ 2,1 milhões do então advogado da Fiat. A 
SBS, dos auditores fiscais aposentados, embolsou R$ 4,1 
mi1hões. O Mihistério Público ainda não sabe onde foram 
parar outros R$ /6 milhões que sairam do cofre da montadora 
como pagamento pelo serviço. 
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Jefferson 

RlQUEZA San Ma..rtins tem apartamento em Paris (à esq.), 
está constnün uma das maiores academias de ginástica de 
Brasil ia e é 1 sado de ter mandado dinheiro irregu1annente 

do país por meio do Banestado 

( 
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Ont~m~ ch~~:u_à_ ~~~~o~:~ d: :e-rv~~~res da Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) da secretaria da 
~eceita rederal, i1 qual manifestam sua "total e incondicional solidariedade" à auditora-fiscal da Receita 
Federal, Regina aria Fernandes Barroso, coordenadora-geral da Cosit, tendo em vista as notícias veiculadas 
em diversos iornai desde o dia 1 o de iunho com base na iniciativa do Ministério Público rederal do Elistrito 
Fedsral de a}uizar!ação contra a rede de fast-food McDonald 's. 

Na moçtlo, os coiJgas afirmam ser testemunhas da forma isenta de agir de Regina, "cujos atos sempre foram 
pautadõs pelõs prilr;efpios da le~alidade, impessoalidade, moralidade, imparcialidade e interesse públieo". Eles 
afirmam estar seaiJros de aue a AH~r assinou o "Parecer Cosit n° 4. de 2002. a aue se referem as aludidas 
fiõticlas, na conviqção de q"ue adotou a escorreita interpretação ao caso concreto: sem interferências de 
qualquer ordem". <D texto, subscrito por quase 60 AFRFs, pode ser lido em anexo. 

Entenda o caso I Os procuradoresfederais Lauro Cardoso Neto e Valquiria Quixadá Nunes ingressaram no 
último dia 31 de mkio com Acão Civil Pública oor Atos de lmorobídade Administrativa. na Justica Federal. em 
8ras flia, contra o ~x-secretário da Receita Federal E ver ardo ·de Almeida Maciel, o ex~secretáriÓ adjunto da 
Receita Federal Paulo Baltazar Carneiro, contra o servidor Sandro Martins Lima, contra a empresa McDonafd1s 
e seus repres~ntapté~ legais nõ país, além do rep;esent~nte da e~npresa de consultoria RPN, Jone Perdi~:~ão 
Noaue1ra. Reama Mana Fernandes Barroso tambem esta sendo Citada. 

Se:undo mat:ria L blicada na pagina da Procuradoria Geral da República no próprio dia 31 de maio, 
'' investigações do~ procuradores da República Lauro Pinto Cardoso Neto e Valquíria Quixadá Nunes 
constataram esquema para livrar a empresa McDonald's do pagamento de multa no valor de R$ 78.667.802, 18, 
relativos ao imoosto de renda de oessoa iurídica . por ter deixado de considerar como lucro os valores dos 
royâlties pagos ext edentes de 1% de suá renda.· As autuações ocorreram nos anos de 2000 e 2001". 

Segundo os proculadores, a empresa McDonald's fez pagamento, sem nenhum contrato registrado em cartório, 
em 08/03/2002, à ~mpresa de consultoria empresarial RPN no valor de R$ 4.456.914,97. A RPN, por sua vez, 
fez o repasse de~$ 1,5 milhão, no dia 11/03/2002, à empresa de consultoria Martins Carneiro, que tem como 
sócios Sandro Ma~ins Silva e Paulo Baltazar Carneiro. Por meio das investigações do MPF, a empresa 
McDonald's declarbu que o contrato firmado com a RPN foi apenas verbal. 

Ontem, o Boletim flentou contatar os AFRFs Sandro Martins e Paulo Baltazar, assim como o ex-secretário da 
Receita Federal, E erardo Maciel, com vistas a ouvi-los sobre o caso, mas não obteve sucesso. O espaço 
continua aberto pa a que possam externar o seu posicionamento. 

Coordenadora explica ato- Regina Maria Barroso apresentou seus esclarecimentos à DEN, conforme relato 
em anexo, frisando que o pedido apresentado pela Associação Brasileira de Franchising (ABF), que redundou 
no Ato Declaratórid Interpretativo 2, foi analisado e respondido dentro da normalidade, que a interpretação da 
Cosit está de acor~o com as normas aplicáveis à questão e que, ainda, a Cosit se preocupou em dar amplo 
conhecimento à S~F e ao público em geral do teor da sua interpretação. "Dessa forma, todo o procedimento se 
pautou pela transparência , pela moralidade e impessoalidade, princípios que caracterizam os atos desta 
Coordenaça-o". del

1
1arou Reaina. \ -

A Associação Bras·leira de Franchising solicitou, na ocasião, a alteração de 
portarias do minist ~o da Fazenda que disciplinam percentuais por tipo de 
royalties, com vist9s a permitir a dedução da totalidade dessas despesas 
para os contratos ~e franquia. Regina esclarece que o expediente foi , dentro da normalidade, encaminhado à 
Cosit pelo protocolo do gabinete da Secretaria da Receita Federal em outubro de 2001 e devidamente 
analisado à luz da normas legais e infra-legais que disciplinam a matéria . Toda a explicação da AFRF pode ser 
lida em anexo. 

·cPMI - CORREIOS 
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Capa/Economia 

Aeu:5ãçàõ envõir = Fiãt e Receita 

Mínístério Púbiíco ínvestíga ex-secretário-adjunto 

'Êpcca': MP inv stiga frauôe ôe Fiat na Receita 

Martha Beck. 

BR.A.SILIA. O Ministério Público Federal está investigando um esquema de fraude na Receita Federal pelo 
qual a Fi_at teria cpnseguido obter,_ coma ajuda_ de auditores do próprio Fisco, r:nuda~ças na legislação para 
se benettCiar na 1; ora de pagar a Contnbu:çao ::;oCial sobre o Lucro LiqUido (CSLLJ. segundo reportagem 
da revista "Época que chega às bancas amanhã, em '1999 uma consultoria que pertencia ao então 
secretârio-adjunt da Receita, Paulo Baltazar Carneiro, e ao auditor Sandro Martins teria recebido R$ 2,1 
milhõ~s da emprel1sa depois da edição de uma medida provisória que reduzia o valor da CSLL a ser pago 
peta l"'iat. 

O Ministério Públípo confirmou ontem que está investigando Saltazar num processo que corre na à Vara 
Federal de Brasiiia e envolve a Fiat e a cobrança da CSLL. A ação é de autoria do promotor Lauro 
Cardoso. As aourkcões estão concentradas em Baltazar e em Martins. aue contínua no óraão. Susoeitos de 
enriquecimentÓ iiibto, eies tiveram o sigiio banc-ário quebrado. · · - · 

Pela denú~c~a de , .. _Época", a F"iat de!x~_u de pagar~$ 6~3 milhões em multas e juros à Receita -a divida de 
R$ 8'6'3 m1inoes ca1u para R$ 220 m1ihoes. A Receita nao comentou o assunto, dizendo que ele prec1sa ser 
tratado pela correbedoria do órgão. A Fiat disse que recebeu as informações sobre a investigação e está 
fãzeMo ütíiã ãMt e paro pOder -se pronunciar. 

Secretário da Keceita em 1999, Everardo Maciel afirmou que desconhece qualquer irregularidade. Mas ele 
deíendeu·a medi~a, afirmando que ela não foi adotada para beneficiar sõ uma empresa, mas para ajudar o 
aoverno a arrecadar tributos contestados na Justica oor um arande número de emoresários. 

: fliêdida per~ial qué émpresas qué ê'St!Véssem ~-o~testan:o jU(jictalmentê trlbut~s ·como ã CSLL 
recolhessem os valores num prazo de 30 dias sem pagar juros ou multa. Segundo Maciel, havla uma 
siiuação dúbia: asi empresas tmham decisões judiciais que as beneficiavam, e o Supremo Tribunal Feaeral 
IS'fFl entendia aue a cobranca era constitucional e valia oara todos os contribuintes. 

Págma 1 d.e 2 

- ÜêC:üiiilOS, ent~l transrenr .o r;sco para as empresas. ~u eias aproveitavam a cnance e paga,,-arn o 
estavam devendo isem acréscimos ou corriam o risco de serem prejudicadas mais à frente. Isso aum l;;lj~~~t'tl~rt'rt!-.......... _ .... 

1 

muiiissimo a arrecadação- disse Maciel. CPMJ _ · CORREIOS . 

Depois o governo~bmpliou a vantagem, decidindo que as empresas interessadas não precisavam ter 
1 
f l,,s. Non A 9 7 

oêéi.:5õês mvorave s na Justiça. sastc:~va desistirem das ações. 1 0 '-l _ _ 

- ísso ocorreu nu momento em que o governo precisava fazer um superávit primário alto e em que ·--a0vl
0
a c3_. 6.... 3 2 .......... _ / , 

um eiima de desc nfiança muito grande no mercado internacional em relação ao Brasil - disse o ex-
secretário. 

hrtp:í/www.unaf! se .org. br/noridas/bol etins/2005/malo/anexo _1878 _ oglobo.htm 31/01/06 
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de 

_/ A rçvi;;nª Ê,oocçz uyªtti sem9ne çlrçi)ie çvm e rn?t$ ne "" Le t~ e venva .. l reie.tendo que doh? auditor~--n~oªi~i 
( i ~anarn r~nmns a !fêuio t:íõ1tazar ~arneiíO ~ tenõm atuado parâ oenenCJaí a empíes-a -t=í6·t, qut nnn·a umõ G!ViUã 
l · de R$ 863 miihõ3& per não pagar Contribuição Socióí ~obre o Lucro Líquiéo durante ~@is anos. 

c 

c 

r~~ oç~~iic, Pauio B~ítazar sra c b@gunéo homem mgis importante do órgão, como secr@tário-adjuntc de 
Everarúo fJia.cíeL J á Sandro Ma.fUns, que j é. foi até rnesrno coordenador de Tributação, estava trabaihanuo na 
SR!=, mç:;; ~v~ntu ~!m~nt~ :;;çiç do órgão e vo!t?Yª. Ãlém disso, s~gundo ª r~po!içgem , Sªndro ser!ª sócio d.e 

:Tra e.m~res~ de T~sultv~a trrbu~f:. .. - . . .. . . . . .. ~ 
v ccnjumo ccs aupn:ores-nsca1s oa Kecen:a r- eaera1 repliOia V€€m€mememe qualquer prauca que conngure 
impfõõíaaae aamiiíi$tratrva, como a aoo "anílbios", que entram e deixam o 6rgao segundo seus interess~ 
pessoª!s. e em de~respeito à i,ei, pondo completamente de ia do os interesses do Estado os quªis deveriam 
representar em Ierpc liHegrat 

O ünafisco Sinciic i defende a mais compieta apuração do caso, com o rigor necessário por parte da própria 

~~~~~;~ab~~~:~l~~t=â~e~!it~r:a ~~~e:~r:~s ;:~~c~8d8a c;;~o caa~edgeo~=~~~~ XF~~:.z~~i~f~!o~~:·s~e~~;~~úe 
com profUI'ido rigo1a Jr.cider.cla desses casos, que camir.ham r.o ser.tido compietamer.re oposto ao da justiça 
ftõcal e da éttca pe~as quais primamos. A Coger teriâ de eretüar, também, um controle ético sobre õs seus 
agentes, que é um vaior funo'amental para qualquer organização. É necessáiio, para isso, que a SRF confira 
inteira independen ia il Corregedoria para que eia possa atuar no sentido de eiiminar toda prática frauduienta 

na SRF. 1 
E por falar em ético, tema de nosso i)( Congresso t;Jacionai, importantes discussoes sobre a sua ;mportanc;a no 
amblto da Adminis'~ração Púbiica e do Sistema i ributário ocorreram durante todo o Conaf. "Se não houver ética 
nas lntençMs, não haveia no iesuitado", asseverou a deputada iederai Denise Frossard (PSB-RJ) no Conai. 

A Secretaria da Rjceita Federaié composta por homens e muiheres sérios, que prestaram um concurso 
exigente para cne~ar ao posto ae AFRF, para o qua: foram postenormenre treinados, exigindo de cada um de 
nós dedicação, estodo e empenho. Em função disso, repudiamos a prática dos anfíbios e a sua existência, bem 
eomo exigimos a révogação de atos que permitem a prática desse grande mal em favor de toda a sociedade. 

A matéria da revisJ Época está em anexo. 

CPMI • CORREIOS ~· 
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Leis à venda 
Leis à venda l 

Inveshgaçãü ~+ üstra \.:ornü altüs funcwnilllos da Receita ·, 
ernbolsaram rriilhões p~ra tnudar legislação e fa\'Orecer empresas 
como a Fiat j , 

i)- A. 'v' i i • "L'TJ TPDL- A -!\Til pn u \Xl A. T .--l 'PD 1'\TTJ-N ,_, ç: (-'()--J\1- A. -"'!DR- ' Dl-
-- . i.....i...J .L~ ~ L..L '!.L--'L...:-1\.. ~ I! I(~ L.L.A' ~l_'\_ L'! . . .L...IJJ '--""' - --L'! ú...j 

:NIEIRELES 
~.., t 1: '"i; 

0aoe por que 9 orasne1r~ comum paga 
tanto tmposto1 Porque nao conhece as 
pessoas certas] Ao menos é isso o que 
'"'J'O"c;;e J11+'>" ;t'FP<:~<;,..,.,,..,;:;·,.., """f" o ç~<-4 Pm Ç,.,<:P 
~~~b~"" ~,. ... ~!.C !. .... !. ( •-~·!..õ"G.'T'C'..J \fU• ~--~a _.!. ... !. .!.C..- v 

decisi-va 110 t\1irristério P-úblico Federal . O 
• 1 1:1 !: I , t .. rraoamo oos procuraaores mmca que 
írrandes emurdsas cue cDnheciam um 
::r1s~.r, rl c.a r•F~S J , lfr .... ~: !., a .f'lt """'- I'"• ~F't.t"!~r;r,<, rl.r~ 5.1. U ·pV U'-' VVJ..i. r. .I.\.-V.l ""ü '-' .i...U.l.l."-".1V.l.J.U.J. J.Vü UU 

Receita Federal conse_guiram. por meio de 
lTillrl<:lnf'<:lC' na ltl rrí ~J "rã~ t;-;J-n~;~.~na lt! 1,..:..~1l ...... ~ I { C..SrJS d~ '-I' LI ~!....1''\o..LLi::tt. I -

3 \,.o" j ; 

, /""f • 1 7""1. .Jo ' 

oe11ei1C1os gen~rosos ao risco. A ae\-'"assa 
está focada no auditor fiscal aposentado 
PatJlo Baltaza. Carneiro.7 ex-secretário-

1" ~ ., ~ •.; ~ :f :f -"' ., 

Glaucio 
Dett.'Dar/ÉPOCA 

SANDRO 
aaJtlnto aa ..~'-eee1ta .teaeral, e em ~anaro 

.J ~ lf A D'T'Thl~ "~"""' 
lviartins~ que foj coordenador de tributação -'-".L""'-..!."-.!.-'-l."!>.! v.!.""' 

• J, - , 1 · ,.., · _, entran.do e saindo da e I"'At"\ftt"\11~ 1"'\1"\ l'\"t'"{"f.t:\1""\ '=lfa i/"'\10 "-ll("'1""\0.1fAC'I F'1A 
_ ~~J.!..! !.L!.!~..!- !.-!· .!.! ~~ \...1.! fS!-!·'-_.1 !-!·! ·'::-' .!.! '-:J. ~ • ~J 1_.!0.1:-1'='.! !,, t.__.l~ ':..~':.-' 

. . .I ·u . . . . . .• Receita. No 
ennquec1memo lllClto, nveram o s1glio 
banc2rio quebfado e foram f] agrados com 
cienó~1tn~ rle p-r~nrle.~ e.mnre~~ n~ cont~ 
=-~~---~--. ~- J ~.~-- -.---r---~-----~~----
u IVllmsieno ~011co aenuncwu na u1nma 

momento está lá e 
continua sendo 
sócio de mna 
~---~~~ ...:lp C lll .J!l ç~a_ U-· 

consultmia C',OVtn Pnnlf\ n nltn?n>· ,o Ç' D>'l.rJrf\ T>.r\f 
:~~.rt.t:-~ : ~:P'-~ LI ~:~~: ~ '--~.~~~~~ '--' jJ'_J trih11t::iri~ 
.,.,.,..,"rr..,....r\.t"'\.'lrtnno , l,., .,~'l"t"'\'ti""T.,...OT't"'I70 """.,.,.....,..., ""'""" rs-.-.o ---- ~----
HHjJJ VUJUaU'-' a 'UJlUJJl;)UQU 'lia HUJl.l '-'a;,v ':J.U'-' 

envolve a montadora de automóveis Fiat. Rastreando a conta 
i r • i l • J r '" J.. ; i i ": i i i • 

oancana ae U1 escnwno paTT1CUJaT aa OUpla, aescoonu-se que a 
montadora pagou a bolarl~ de R$ 12.8 milhões por murl~11cas na 

-""" - - ... .1' 

~;:..-i r,~,.;;. ~j:a 'H:a1' lti-,jT'P. J~.P 111n~ -ry,;;t1oi]t J--t~ P~ yÇLf~ ,-1-,ilh;~,::;..~ PTr' lOCO 
.J.V..t _IJ"-AU. ~V 1"'"".1. ~ ..lY..l'"" ......,....,. 'l,..6...I..t.I.U ..t..t.A\..I...tt..U. U'-' ..1.'-'-V '-J-r...J .I..L..t..t.J..a..a.V._.,IJ, ._.,..l..l..l. ..I.JJ/~ 

HA única mandirã de livrar ã empresã dã multã etã mudãndo a 
IPo-id~r?ín" rli4.:::p ~ Pnnr.~ n ~rl"no-~rln A lhP.rtn A nrlr~rlP mlP --c- .... --!'-- ~ _ ................. ._- _!"' ___ - --·-c--- .... ---... ··--__... ... _ .. ___ ~ ""1~-
...-1,-.. C,-~~...J:r .. ,.... r ·:,... j ,..._ ..._ .... ,... ...... ,...,.,." "' ,... ~-:t... ........ .;.,{_;_,.. ~- ----...J- ---
UC'.l.CHUla a 1 ' la~ ClU !11 U\_;C.:::..:::.u;::, U lUULC:lUV.:::. • .lJÇ avVl UV vVlU 

i J J 1 t ,_ .c- • • J r • ~r1 1 • ~d'l .,,..,. n • 11 ~ 
aocumemos em poaer ao lVHmsreno l1IOHco. os K-1> JL,õ munoes 
aue saíram da b.Ontadora. forr.m reuartidos elltre Paulo .Balta7,.~.r e 
Sandro, um est ritório de consuitoria chamado SBS -pertencente 
a ex-fimcionários da Receita- e o advogado .AJberto P.~r:1Lirade. 

Raimundo A encrencã dã Fiãí comecou em 1997 
' ·' 

Pacco/CR qn~Tldo a empresa foi autuada pelo fisco 
ru-~: ílr::--1-'=~ ::cr i-lP ll'!:lCi~1- rnntr11-,11-ir5n ~::~~1~1 
.t''-'.& '-A.-.a .Fllo.-...&.A -- .t-' ...... 0 ........ ,._,...""' ................ ....,'"""" ... ,.. ....... ""' "-''-'"'"'-&..&...1. 

hüp://revisíãepücã glübü.eürn/Epücãt'O,ó993,EPT958231-1 ó59,00.htm1 
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PAULO 
BALTAZAR 
CAR..NEIRO Era o 
C> ~ol:l·n rl t""'\ 1"\1"'-t'\-'\ 6-t~\ 
0'-"fSU.lJU.V JJVJlJ'-"1~.1 

mais importani~ da 
R ppp-jt.., r, PrlP-ral 
.1 '-'-"'-"V.& fi ..1. '-""-.i.V.J. 

..... , ,_._rtl""''. - c..:-~ ..Jn..: 
yuauuv a ~ - JaL ~v1 

beneficiada. Â r 
,.,.., 1 r rn a a t.::u e~u}>l esa ... 1tl ........ 1 . ..... _!n 

''"- Cn-~-- __ j ,.,.J..,.....,.,.,. 
\.-VJJJ &JaJJUI V l ÇUÇUÇU 

R$ 2,1 milhões do 

montadora 

sobre o Lucro Liquido duraníe seis anos. 
Depois de tentar dern.1bar a punição, sem 
;:;;,~p..::;cn n~ Rr>r>P-itz;~ P nz;~ THct-ir>a nc 
>J~· --'-''-'"'"' ' ~~ ........ ..&."'--- ...................... - ............. -J ..... oJ\....1.)" ' '-J>J 

'! 1 1 J t 1 • t • 1 aavogaoos aa momaoora oec1mram aperar 
para a tática mais radical. P.Jberto ft-~11frade 
feclwü mn acordo para defender a Fiat. 
f"""''. • • 1 1 

Yara cumpnr o comprom1sso, o aovogaoo 
recorreu à consultoria SBS. Esta, por sua 
'll1 A '?' r" h·"l~;"\J'""'\il .') 1',tfJlt't1t'\C. r./)1'1"'\A11'.i'"'\ 
Y \.I LI' '\al~~(..U.l.l VU U. .1. Y~(...U t.J.J.J.r.:l '-'U-l .1..1'-'.1.1. V -

, ~ ~ 1 -,-,. 1, ri , perrenceme a Yawo .tjaJiazar e ;.)anoro. 
ÉPOCA teve acesso a documentos que 
dizem claramente que o objeío do contrato 
entre P.Jberto .At'Jdrade e a SBS é conseguir 
!Ã "PA-i05.tt AP !lt,"\ 1Prr1~1!lt1"lr.rt on 
"-& ""'~.l.l'f.A.'-' ,.."' ""'""' ....... ó ... ..., .............. ,.""' u. 

1 I I ~ ~ I {"61 1 i 

ammmsrranvo que annat cancele ou 
reduza efetivâmente os créditos tributários 

"Eu não sabia nada que tinha gente da 
-,... ·J 1 • J' • r; 1 ...... Kecen:a nessa mswna . .:)e souoesse nao 
tii'11a fe-ito", diz o advogado que defendia a 
h-i<:1t 11h'11 r- r n·.tl' <:ltP.-i <:1 ~"Q<; ~A n11<:1nAn n 
..I. ..lL&.'- • A-JU V'-J..l.l\...J.l.A.\.-V.l U. l.J.A...Il.Jo t..JV ':ll.A.'-'L.l...l'-"''J V 

• 1 • I 1 1 " servu;o renmnou e que e1es me msseram 
que precisava fazer mn pagmnento il-iret~mente para a Martins 
,.. · -.-.__ I 1 -r· r · - · · , •; l"l 'lPlrr, J-'T /\Jil11 .. r.:lrl':l J;l J-( 1 at nr~r,:1r1 JJ n an C'P nrt"""\n JJTII"'l"Ãr nl"'\1" 
'--"LUJJV~J.V • ..1. ..lVVU.lL&.'Y.L&.' U. ..1. ..lf.A.\.· p.&V.&.V..l.J.\,..1. .l...lU.V ..;tV _lJ..lV.I...ll.A..l..l'"".J.'-1-J. j-''\..1.1..., 

Jesconhece a in~esíil!ação. Sandro e Paulo Balíazar íambém não 

v Taro e que qu rro meses oepms oa assmamra aos conrraws a ra1 

r,"l--lr Prl-itnn <:11'" Prl-irl':l Prn\1-ic-f.l---i<:l 1 5HY7 /1000 () C'P.T'rP.t6r-in rto;1 rl>:1 
.I a&'-" '"''-"..lt.VU IL&. .L.,. '-''-".&""'L&..&. ..l'-JT.I.IJV..I...I.L&. ..a..~'-' I I .I...//./ o'-" IJ""'""..I."''-1,..1...1..1.'-' "-"'U. ,.,.... ...... 

...,...... . ' -r-. 1 ~ • . 1 ,~ \ 1. 1 'r"\. J 1 . 1 

Kecena era ~ve laroo JVIacJel. vracas a memoa, a r1ar oe1xou oe 
pagar R$ 643 míl11ões em multas e juros à Receita (a dívida que 
,....... _ , .. ....1 " n" o~'J ·-=11"11~ ....... ,. ,.;s,..,.- ........ ~ ................. ..... ....__""" ncr """'"'{\ ·-~11-'lo~.,.._A\ A 
ÇJ a UÇ 1'.-J) OV.J 1J UUUÇ;:) uç;:,_pçU\_;VU _!JaJ a n..p L.L.U HHUIVÇ;:) )· r\. 

1 . 1 J , ~ 1 J "' • 1 

memoa amsuou oe JUros e muaa empresas que navmm sonegaoo 
Contribuição Sofial sobre o Lucro Liquido e contestavam o 

P'.lll"lll]P.llt-n rln -in;;nnc-tn TI'j Tiie<hl"'':l P<:lr':l 1"'1"\TIC'P.rTII-ir rl-irP.-itn ':ln 
Ubf. .. U.J 'V.l.l\..V "-'"V ..I..J...I..J.j-'VIo.J'iL,.V .l..IU. .J'Ua,;H . ...l}"U.• ..L ~U. YV..I...I.Io.J'""f:,\..1..1...1. ~..I...I.V..I.\..V U'-' 

benefício basíavk íer acão correndo nos i:ribunáis- não erá 
. I • c , 1 C' prcc1so nem contar com uma sentença 1avorave . .:>emanas antes~ 

uma outra :tv1edi1a Provisória já tinha relaxado a lei, permitindo a 
anistia para empresas com decisão favorável na Jusíiçá. A Fiáí, 
no entanto, ficaJ fora do beneficio. Na segunda mudança, foi 
favorecida. 

hllp.//revi staepoca.globo.com/Epoca/O,ó993 ,EPT958231-1 ó59,00.htm1 
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' Não trabaiheí para a Fiat. Posso 

~ , , , 
razer roooy 
detenninados 

1 que receoeram 
Estado. Os 

provisória que 
·- <' d oc.::~qao, >..Jân ro 

Baltazar no en · 
' 

segundo cargo 
Pelo serviço a 

que não te.nho contrato 
assinado com a em presa" 

T ;;-. n ~........, -r'! T TTIT"',.. 7". -n ,.. T""''. -n TGT TT"':' r~ 
JU.K\JD V ll VK KV.U.Kl UD.:), 

sócio da consultoria SBS 

convencer o poder público a atender 
não é ilegal. O que cheira mal, na visão 

, é o suposto envolvimento de servidores -
l ~ ~ 1 11 • ~ J 1 

1

agamemo para rraoarnar contra os mreresses ao 
adores têm motivos para acreditar que Paulo 
h\JPT•;:n,, TV::lnP1 rlPI"'lC'l\JA T"\~T':l I""IIIP a mp,.-l.j,.-l..:; 
IL-.1 Y "".I. f....I..J..J..J. jJU.jJ"".I. '-&""""'.a"".a. v v pc...u u 'i u.'"" .J.J..lVu..n ..... u 

udou a Fiat fosse edlíada pelo governo. Naquela 
stava licenciado por motivos particulares. Paulo 
to, era o secretário-adjunto da Receita Federal, 

ais importante dentro da hierarquia do órgão. 
Carneiro, a consultoria tributária que 

n P 1rtence !:iQC' Ani . 1"PI"'Phen "R 11: 2 ltni1hí'\Pc· An Pnta~o !'ld\rno-ado da r""'-.&.A U ttJ'-&V.l .&'-'"''-''-" t.,...l...l."-'J.' '.l..l...l..l..l..l..I.V""ttJ~V"'.I..I.IL. U. VÓ 

Fi~t. A SBS, . . J au~itor~s ~isca~s apos_entados, embolsou R$ 4,1 
m1Ihões. O Mlm . Pubhco amda nao sabe onde foram parar 
outros R$ 6 mi es que saíram do cofre da montadora como 

Jefferson Rudy 

s~u1dro 1víartins tem apartamento 
s (à esq.), está construindo uma das 
academias de ginástica de Brasília e é 

"''"'"'·-,H ..... \JJ de ter mandado dinheiro 
ente para fora do pais por meio do 

http://revistaepoca.gl .com/Epoca/0,6993,EPT95823I-l659,00.html 
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Leis à venda l 
Como a Fiat ~livrou de uma multa milionária aplicada pela 
v~~~~-~-... I - -
1.'\;:;..;...;.._i;..w.. 

v A Vlu FRJ t--lJL.A..l>.iuER E W_A_L TER :N-u:t\lt.S COr~ A1>.iliR t<I 
Iv1 i-' .IR 'h.LES 

O C.AJViiNtiO nA ANISTIA 

29/12/97 

Receita Fede[ai autua a Fíat em 
R$ 630 milhões ~ por ter sone2:ado - ~ '-" 

Contribuí cão Socíal sobre o Lucro 
> 

T •~,~..1~ r1e ~u~ho r1e 1 0 9,.... ... ~,+,b .. o J...;ll.i~HYV Y J Hl Y 1.7 .i, a Vt.HU 1 

de 1997. 

27/01/98 

FIA T ... atuação de 
R$ 630 milhões 

A montadora recorre e consegue reduzir a penalidade para 
R$ 550 milhões . 

15/07/98 

Fiat contrata o escritório Andrade Guimarães, de Belo 
Horizonte, pa!Ia "reduzir ou extinguir crédito tributário 
federal". 

01/10/98 

Para cumprir p contrato com a Fiat, a Andrade Guimarães 
contrata a SB~ e a lVIartins Carneiro, escritórios de 
consultoria ~butária cujos sócios trabalharam ou trabalha..~ 
na Receita Federal. 

29/01/1999 

C Edição da Medida Provisória 1.807/1999. 
c 

( 

c 

c 

COMO ERA: A lei 9779/99 anistiava do pagamento de 
multas e jurou empre.sas que deviam Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido desde que tivessem uma decisão 
tàvoráve1 na j stiç~ mesmo que não fosse det1nitiva. Nesse 
caso, o pagai ento do tributo sonegado deveria ser feito até o 

http://revistaepoca.g obo.com/Epoca/0,6993,EPT958231-1659-4,00.html 
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Leis à venàa 

COlHO FI OU: Com a inclusão de apenas duas novas 
linhas na lei,l a anistia foi estendida a qualquer empresa que 
tivesse 1 na Justiça contra o pagamento do tributo. Não 
precisava n 1 ter algum veredito que lhe desse razão na 
contestaç.ão. Fiat foi beneficiada por essa mud~nça. 

25/02/1999 

i~~ouela 
.1. 

a Receita 
milhões. F 
na JegisJ 

com o fisco. 

03/03/99 

estava em R$ 860 
'da pela mudança 

FIAT ... divida de 
R~ 860 'r-~,..., mi.hoes ... 

H•:lfff>•J D~ 220 pu€;'-''- -'-"-1.11 

milhões 

Dez dias a Fiat pagou pelo serviço R$ 12,8 miihões 
ao escritório drade Guimarães. Desse total, a SBS 
recebeu R$ 4 1 milhões e a 1\1artins Carneiro, R$ 2,1 
miihões. Os ! tros R$ 6,6 milhões saíram da Fiat mas 

Fnquar"'lto isso tudo acontecia, 
Paulo Baltazar Carneiro, um dos donos 

da 
:rv1artins Carneiro, ocupava o posto de 

secretário- adjunto da Receita Federal, o 
segundo cargo 

importante na hierarquia do órgão. 

http://revistaepoca.gi .com/Epoca/O,ó993,EPT958231-l ó59-4,00.html 
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LEIS A VEN[DA 

Investigação ~nostra como aítos funcionários da Receita 

~3i!;;~t:::~:~ :::~:~:a:::v::er empresas 
REDAÇÃO l ·' 
,. Como a Fia 1 se livrou de uma multa milionária aplicada pela 
Receita 

Sabe D, or a,ue o brasileiro comum paga D • d p !CB 

r 
- nmmun o acco . 

tanto imposto 1 Porque não, ~onhece as 
pessoas ce1ias. Ao menos e Isso o que 

. I . ~· , 
~uge~e u~~a mr est!?a_ça? ~ue ~st~ em 
~ase ~ec1S1va ~o lv.1.lmsteno Pubhco 
Federal. O tralbalho dos procuradores 
. d. I d m 1ca que gran es empresas que 
conheciam uml gn1po de consultores e 
funcionários da Receita Federal 

. I . d d 
consegmram~ .wor mew e mu anças na 
legislação tribthária~ beneficios 
generosos do ~isco. A devassa está 
focada no audilor fiscal aposentado 
Paulo Baltazar Can1eiro, ex-secretário- PAULO B;\LTAZ..A..R 
adiunto da Receita Federal, e em Sandro CARNEIRO 
!'~;rtins~. que f~i ?oorden~do:, de , . Er~ o_segundo homem 
tnbutaçao e cor tmua no orgao ate hoje. lllaiS Importante da 
Suspeitos de enriquecimento ilícito, Receita Federal 
tiveram o sigilÓ bancário quebrado e quando a Fiat foi 
foram flagrado~ com depósitos de beneficiada. A 
grandes -empre~as na conta. empresa que eíe tem 

J 
com Sandro recebeu 

O Ministério Plfblico denunciou R$ 2,1 milhões do 
na sexta-feira, 4ia 06, Paulo Baltazar e advogado da 
Sandro por improbidade administrativa montadora 
mun caso que envolve a montadora de 
automóveis Fia~ . Rastreando a conta bancária de um escritório 
particular da dupla, descobriu-se que a montadora pagou a 
bolada de R$ 1 ~,8 milhões por mudanç.as na le.i para se ver livre 
de uma multa de R$ 643 milhões, em 1999. "A única maneira de 
livrar a empresa! da muJta era mudando a legislação'!, disse a 
Época o advog~o Alberto .A.I1drade, que defendia a Fiat em 
processos tributários. De acordo com documentos em poder do 

http://revistaepoca.g obo.com/Epoca/0,6993,EPT958087-1659,00.html 
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/ lEIS A VENDA I 

I Ministério Pú ·co, os R$ 12,8 milhões que saíram da montadora 
I I 

entre Paulo Baltazar e Sandro, um escritório de · 1 foram reparti 
f 1 . ado SBS- pertencente a ex-funcionários da / consu tona 

i 
gado Alberto Andrade. 

A encrenca da Fiat começou em 1997, 
quando a empresa foi autuada pelo 
fisco por deixar de pagar Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido durante 
seis anos. nepois de tentar dem1bar a 
punição, sem sucesso, na Receita e na 
Justiça, os advogados da montadora 
decidiram apelar para a tática mais 
radical. Alberto Anfrade fechou um 
acordo para defender a Fiat. Para 
cumprir o compromisso, o advogado 
recorreu à consultoria SBS. Esta, por 
sua vez, chamou a Martins Carneiro-
pertencente a Paulo Baltazar e Sandro. 
ÉPOCA teve acesso a documentos que 
dizem claramente que o objeto do 

momento está contrato entre Alberto Andrade e a 
continua sen SBS é conseguir a nedição de ato 
de uma consu legislativo ou administrativo que afinal 
tributária cancele ou reduza efetivamente os 

créditos tributários em questão". 

"Eu não sabia n que tinha gente da Receita nessa história. Se 
b - . I sou esse nao t1 ' feito", diz o advogado que defendia a Fiat. 

"Eu contratei a , . Só quando o serviço terminou é que eles me 
disseram que fazer um pagamento diretamente para a 
Martins i . Procurada, a Fiat preferiu não se pronunciar 
pois desoonh , a investigação. Sandro e Paulo Baltazar também 
não quiseram 1 a reportagem. 

O fato é que au meses depois da assinatura dos contratos a tal 
"edição de at~ 1 1 ou administrativo" apareceu. O governo 
FHC editou a da Provisória 1.807/1999. O secretário da da 
Receita era Maciel. Gracas à medida, a Fiat deixou de 
pagar R$ 643 ões em multas e juros à Receita (a dívida que 
era de R$ 863 despencou para R$ 220 milhões). A 
medida anistiou juros e multa empresas que haviam sonegado 
Contribuição sobre o Lucro Líquido e contestavam o 
pagamento do posto na Justiça. Para conseguir direito ao 
beneficio ter ação correndo nos tribunais- não era 

h ttp :1 /revi staepoca.gl .com/Epoca/0,6993,EPT958087-1659,00.html 
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preciso nem ~ntar com uma sentença favorável. Semanas antes, 
i 111na· 011tra 11.1 liF rla Dro.,;s;..r;a ;a' t; .... 1-.. ') ,.o 1 "vado " le1· 1"\0rini.ti.ndo a • l~ - l• • · lV í lU .L 1 l' l V~ J. ~lllllU l l.·l ~tl. u '.f/ '-'L • . 

( ,/ amstla para empresas com oec1sao favoravel na Justiça. A F1at, 
( l no entanto, fi dava fora do benefício. Na segunda mudança, foi 

( 

( 

( 

( 

r 

c 
( 

c 

favorecida. 

Fazer lobby para convencer o poder público a atender 
detenninados Interesses não é ilegal . O que cheira mal, na visão 
do Ministério Público, é o suposto envolvimento de servidores -
que recebera~ pagamento para trabalhar contra os interesses do 
Estado. Os prqc.uradores têm motivos para acreditar que Paulo 
Ba1tazar e Sanciro tiveram papel decisivo para que a medida 
provisória que jajudou a Fiat fosse editada pelo governo. Naquela 
ocasião, Sandr~o estava licenciado por motivos particulares. Paulo 
Ba1tazar, no e tanto, era o secretário-adjunto da Receita Federal, 
segundo cargo mais importante dentro da hierarquia do órgão. 
Pelo serviço a Martins Carneiro, a consultoria tributária que 
pe1ience aos dÓis, recebeu R$ 2, I milhões do então advogado da 
Fiat. A SBS, df s auditores fiscais aposentados, embolsou R$ 4,1 
milhões. O ~1i~istério Público ainda não sabe onde foram parar 
outros R$ 6 milhões que saíram do cofre da montadora como 

- I • pagamento pel@ serviço. 

O secretário da Receita Federal nessa época era Everardo Maciel. 
Ele diz que ale· foi mudada por dois motivos. Primeiro porque, 
embora o Supremo Tribunal F edera1 tenha dado ganho de causa 
definitivo à umjão, mandando as empresas que as empresas 
pagassem a Co] tribuiç.ão Social, ele achava que era melhor abrir 
mão da multa e dos juros e receber o imposto devido no ato. O 
governo precis~ a reforçar o caixa rapidamente, pois enfrentava 
uma crise camb1al. Quanto ao envolvimento de seus homens de 
confiança disse:j ''Nunca ouvi falar nem como boato. Se tivesse, 
teria aberto inqt érito fosse quem fosse". 

Matéria completa [I a edição 364 de Época que circulará a partir de 
sábtulo. 

Com Andrei Meireles e Diego Escosteguy 

http ://revistaepoca.gl 1 bo.com/Epoca/0,6993,EPT958087-1659,00.html 
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Le1s a venaa - €ontmuaçao 

DAVID FRIEtlLAr~TIER E W ALTER :Nill~"'ES COrvf ANDREI 
lvíEIRELES 

O secretário da ·eceita Federal nessa énoca 
L 

era Everardo 1v1aciel. Ele diz que a lei foi 
.J .J ...J -1 • - • ~ • nruuaua por uo1s motlv .. os. 1:-"rlilleiro porque, 

embora o Sunrehw Tribunal Federal tenha 
• 1 1 ~ I 1 ,... • • 'TT ·~ 
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pagassem a Con~ri?uiç~o ~ocial, ele achava 
aue era melhor abnr mao aa multa e dos 
j~Iros e receber d imposto devido no ato. O 
governo precisa~! a reforçar o caixa 
rapida.111ente, po s enfrentava uma crise 
cambial. Quanto ao envolvimento de seus 
homens de confi ça disse: ffNunca ouvi 
faJar nem como fuo~to. Se tivesse. teria 

I ' 

aberto inquérit~ íosse quem fosse''. 

Emmanuel 

de rvfínas 

BENEFÍCIO Os 

que a Fiat deixou 
de pagar à Receita 

Procurado por E~OCA, Jorge Vitor 
Rodrigues, um dos sócios da SBS, negou ter 
trabalhado para a\Fiat. "Posso garantir que valem, ~~~20,?. 
nã.o tenho contrato assinado com a empresa", Unos lVllHe .t< Ire 
afinnou RodriguJs. Alberto Andrade, o ex- modelo 2005/2006 
advogado da mo~ltadora, desmentlu Rodrigues. "O pessoal da 
SBS ~ro,curou ~ ~~a~ Eles _sabia...tn qlle havia ~uma de:nanda e~ 

·· re1açao a contnbu çao social e se ofereceram para aJudar", disse. 
\ 

O jogo de versões contraditórias ocorre porque entre a Fiat e seus 
consultores foi montada uma rede de contratos interligando todos 
os e?v~lvidos . Ou!seja, a Fiat se relacionava com Ad~be~o 
Andrade e ele opetava com a SBS. Estes, aparentemente, e que 
se ~ntendiam com \Paulo B~tazar e S_a...ndro . A ligação entre eles é 
ai1t1ga. Quando a consultona SBS fm montada, em 1993, Paülo 
Baltazar era o prinbipal acionista da empresa. Hoje, fonnalmente, 
estão separados. 

Embora a investig'" ção por enquanto só tenha chegado à 
montadora, ela proyavelmente não foi a ímica a aproveitar o 
perdão de multa aplicada aos devedores da Conuibuição Social 

http://revistaepoca.g1obb.com/EpocaJ0,6993,EPT958231-1659-2,00.html 
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Leis a venda I 
sobre o Lucrp Líquido. "Não foi só a Fiat, várias outras empresas 
tari1bé1n fora:11 prv~lrradas pela SBS na éprJCa", disse foJbert:a 
Anti.r~de. A irve~tigat~w-d? l'~inistério Público, da 9ual __ . 
particiPam tambem a rohc1a .r ederal e a corre2:edona da propna - - J v - -
D o.ro.o~+....,. T""-n. ,..o o -4-o ,...,....~-hT""',..., .,......, ,.t ,..,....... ,..,+ n ~ -r o+ r. no 1 
1.',.\.-\.A ... ·ltü~ j!ai • .iv- .._St.ai '--'VH.U.H .. 1Hl.uu0 ,__,vill fatOS .._:{).aCl..,t.vS ru.gO que 
até agora nã9 passava de suspeita corrente no submundo do 
relacionamento entre o setor privado e o poder público: 
1 • 1 - I . 'fi - ,-1 - ,-1 i.. . " o Ieg1S.taÇOeS espe-Cl.a..:.Câ.S prepârâuaS ao gostO uO .L~ egt;eS. 
Ivfinisté1io Pablico acredita que esse é um dos raios por onde o 

I 4 

país perde billhões de reais e servidores públicos fazem fortuna. 

110 pessoal da SBS procurou a 
Fiat. Eles sabiam que ela tinha 

uma demanda em relação à CSLL 
e se ofereceram para ajudar" 

ALBERTO ANDRADE, advogado 
que 

assessorou a Fiat no caso 

Paulo Baltaza1 e Sandro Martins ficaram milionários defendendo 
contribuintes enrolados com o Fisco. Nunca esconderam isso, 
mas garantiam\ que viravam consultores nos mome.ntos em que se 
~fasta~.ram da ~eceita -_eles saíram e voltar~ várias vezes. A 
mvest1gação d~ caso F1~t _mostra que, n~ r~ahdad~, podem ter 
usado o cargo €m be.ne.f1c1o de. se.us ne.goc1os nartlculares. 
Dmante tola a \gestão do ex-secretário Everardo Maciel, eles 
ocuparam c~rg?s altos. Começaram a ser investigados em 2003, 
depois que EP<DCA publicou reportagem revelando que Paulo 
Baltazar e Sandro Martins defenderam a empreiteira OAS num I -
espantoso proc~sso em que a autuação aplicada contra a empresa 
caiu de--R$ 1 bilhão para c.erc.a de R$ 25 milhões. Pelo servi co. 
embolsaram R118,3 milhões. . . 

Paulo Baltazar €stá aposentado, mas continua assessorando 
empresas. Um l~vantamento feito pelo Serviço de Inteligência da 
Receita, em 2091, constatou que Paulo Baltazar era o nono maior 
comprado~ de i~óveis de ~rasília. Ele e o_ sócio foram donos_ da 
churrascana Porlcão, a mrus badalada da c1dade. Sandro Martms 
tem apartamento em Paris e foi pego no caso Banestado 
m~dando US$ ?oo mil_p~ra_ fora. E~tá constnündo uma das 
mmores academias de gmastica da c1dade. 
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Leis à venda I 
Trechos do relatório 

. I , 
DAVID FRI~DLA . .L1>-JDER E \V.P,LTER NUJ\TES COM A1\1JJREI 
MEIRELES 
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NO PAPEL Trechos do relatório preparado pela 
Correrredori da Receita para o Ministério Público mostram 

~ I . 
que tunsultores foram contratados com a finalidade de 

, , . I, - . ., . , . • , . , . 
muaar a Jeglsmçao rrwutana. Aomxo, aocumento mostra 
que a MartinJ Carneiro recebeu pagamento depois da 
1-n nrlt)n;··H:. ;·.:tt:. 16; 
.l.I.IU.'-'-U.I..lyu. uu .1~..1 
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Corregedoria da Receita investiga "venda" de leis 
,, 13/06/2005 

A Corregedoria da Receita Federal investiga há dois anos um suposto 
esquema de !"venda" de legislação que permitiria a empresas privadas pagar 
menos tribut<Ds ao fisco. 
A "fabricaçã~d" dessas leis teria sido feita por consultores e funcionários da 
Receita e fa orecido empresas dos setores de bebidas, de alimentos, de 
telecomunicações, de veículos e da construção civil. 
Com a troca ~e comando na Corregedoria, teme-se que as investigações 
sejam prejudJcadas. Na segunda-feira, o ministro Antonio Palocci Filho 
(Fazenda) nomeou Marcos Rodrigues de Mello novo corregedor-geral da 
Receita. 
Moacir Leão, o antigo corregedor que conduzia as investigações sobre a 
"venda" de lels, poderia ficar no cargo por mais três anos. Mas não ficou. Uma 
disputa intern~ na Receita colocou em lados opostos Leão e o atual 
secretário, Jo1 ge Rachid. 
O Ministério 9 úblico Federal entrou desde maio com três ações na Justiça 
Federal, a paftt ir das investigações da Corregedoria, contra empresas que 
teriam sido fayorecidas por mudanças tributárias -a Eximbiz Comércio 
Internacional S.A., do Espírito Santo; a montadora Fiat, de Minas Gerais; e a 
multinacional McDonald's. Outras cinco ações estão sendo preparadas pelo 
MPF no Distrito Federal, segundo a Folha apurou. 
A comissão dé inquérito da Corregedoria da Receita investiga suposto 
enriquecimentf ilícito de auditores, que, ao terem o sigilo bancário quebrado 
durante as invr stigações, foram flagrados com depósitos de empresas 
favorecidas pelas leis ''fabricadas". 
A Martins Canreiro, de propriedade de Sandro Martins (funcionário da 
Receita) e de f aulo Baltazar Carneiro (auditor aposentado), é uma das 
empresas que aparecem em pelo menos duas ações do MPF (as da Eximbiz 
e da Fiat). 
Em julho de 2 ~ oo, a Martins Carneiro foi contratada para que a Eximbiz não 
precisasse mais recolher PIS e Cofins em determinadas mercadorias 
importadas. Segundo consta na ação, 17 dias após a Receita editar uma 
norma técnica pue beneficiava a Eximbiz, a Martins Carneiro recebeu R$ 
666,7 mil pelo1 serviços prestados. Em outubro daquele ano foi paga outra 
parcela no mesmo valor. 
Sobre~~sse ca~o, a Receita informou que as medidas legislativas relacionadas 
à cobrança do PIS/Cofins foram adotadas "corretamente e amplamente 
debatidas pelo !governo". 
Outro caso de ~uposta "venda" de lei, em investigação no MPF, envolve a 
Fiat, que se be~eficiou da medida provisória 1.807. Por meio dessa 
legislação, a m0ntadora se livrou de multa de R$ 629,5 milhões. 
Em ação encanh~ inhada à Justiça, o MPF mostra que a montadora devia R 
852 milhões ao fisco e pagou R$ 219 milhões -deixou de pagar R$ 643 
milhões. Esse alar, atualizado pela Selic, é hoje de R$ 1,35 bilhão. · CPMI - CORREIOS ' 
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A Corregedoria estima que essa MP tenha tirado dos cofres públicos pe
1
1q 

menos R$15,4 bilhões em 1999 (em valores da época). Em valores 
atualizados, ser"am R$ 25 bilhões. 
A MP foi criada o gabinete de Everardo, que a encaminhou ao ex-ministr g~c: 3 ~ 3 2 
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1 Fazenda Pe~r~ Malan. Ele e o ex-presidente FHC assinaram a medida em 

I janeiro de 19~9. Questionado pela Folha, Everardo informou que a MP elevou 
·. a arrecadaçãp da Receita. 
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~ Vakrw ê !f.arte de esquema maior, ui.z Leão- lüíü7í2üü5 
;,~~~;:;;;~;uJ~UZA 

Para l -corregedor-geral da Receita Feder<>!, publícitúdo mineiro pod• 
estar envotvt'bo em overaçuo de caixa dois Dilionurío 

O ex-Lrrege~or-:eral da Receita Federal Moacir Leão. 45. ganhOL 
notoriedade ~or irwestig;ções como a do "propinoduto" e a do suposto. esquenu 
de venda de! legislação no âmbito da própria Receita FederaL Com base m 
experiência ~e quase 13 anos, Leão avalia que o publicitário mineiro Marco! 
Valério de Souza seja apenas "um laranja de um esquema muito maior do qw 

• ~f~r~te do oaLrão de- mo.vimentacão fina~ceíra e das ~utuacões da Receita so~n 
as empres~s Ide Valério, Moaci~- acredita que os fatos ~âo confirmar que c 
publicitário está envolvido em "um gigantesco, bilionário caixa dois" qut 
poderia alimehtar campanhas de partidos políticos. 
Leão é o auto~ do projeto que prevê a criação da "supercorregedoria" do govenH 
federal, publitado no ;;Diário Oficial" da ünião há duas semanas. Pelo proieto 
cada mi~istéri o terá uma corregedoria_ todas respondendo à CGU (ContrÓJadori~ 
Geral da Uni~o). ~ - · . 
Ele disse queJ ~omo a Casa Civil demorou muito para implementá-lo, o projete 
pode ser visto1 agora como "casuísmo'' . 
O e),{-con·egedor da Receita diz que até hoje não sabe porque o ministro Antonic 
~~c~i Fi~ho !(Fazenda) deci_di~ n~o mantê-lo no cargo, afastando-o n? melo de 
mve'Stigaçao Jue apura a ex1stenc1a de um esquema de venda de Jeg1slaçao m 
Receita'federk O mandato de Leão terminou no mês passado, mas poderia se1 
renovado por fi ais três anos. 
Conforme a olha publicou no mês passado, empresas como a Fiat e é 

• McDonald's p anejaram e obtiveram mudanças na legislação tributária que a~ 
beneficiaram m sua defesa contra multas aplicadas pela Receita. As dua~ 
empresas pag~am milhões de reais à consultoria Martins Cameiro, dos auditore! 
tiscais Paulo iBaltazar Carneiro e Sandro Martins, logo assim que a Receité 
alterou a legis~ação que as beneficiaram. Conhecidos como "anfíbios" -ora estãc 
na Receita, ora se licenciam para defender empresas privadas contra a Receita· 
Sandro e Pauld Baltazar ocuparam cargos de confiança no órgão. 
O caso do "p1iopinoduto" apurou a participação de funcionários do INSS e d~ 
Receita no canbelamento de débitos tributários via pagamento de propinas. 

Folha - Como! o sr. classifica as investigações realizadas pela Corre,..· R19~M~~~~~ 
sobre o supo to esquema de venda de legislação no âmbito da 
Federal? I 
Moacir Leão l São investigações da maior importância, haja vista ai 
gravidade que encerram como denúncias, e estão sendo conduzidas por essoa) 
competentes el habilitadas . O objeto das investigações é grave de ido á( 3 6 3 2 
potencial Jesivl ao serviço público. Portanto a apuração deve ser total, p ®f~Ã{l ' 

http://clipping.plan j amento.gov.br/Noticiaslmpressao.asp?NOTCod=206209 ~---.. - 31/01/06 



( 

( 

( 

( 

c 

c 

• 

• 

Clipping do Min.stério do Planejamento 

e deve ir até o fim. 

Folha - O s~ . estava no meio de uma investigação importante, e o ministro 
Paiocci pref~riu afastá-lo do cargo. Por que o ministro não o manteve na 
Corregedor~a? 
Leão- Não tenho conhecimento porque não fui comunicado a respeito. Todavia, 
não me cabe julgar nem criticar a atitude do ministro, mas sim acatar a decisão. 

Folha- Acatl r significa aceitar? 
Leão- Não, 1 u não comento a decisão do ministro. O fato está dado e eu não 
comentarei. 

Folha - As investigações sobre a venda de legislação continuam? O que a 
Receita aindk tem de fazer? 
Leão - As in~estigações devem continuar sob pena de grave prejuízo ao serviço 
público. Até f orque, dessas investigações que eu instaurei, muitas coisas ainda 
virão à tona y trarão grande colaboração ao trabalho feito pelas comissões de 
inquérito da Rleceita. 

Folha - Se o I r. fosse secretário da Receita, nomearia auditores "anfíbios" 
para cargos Je confiança? 
Leão- Em hi ~ótese alguma. Nenhum auditor fiscal, nenhum servidor da Receita 
poderá desem~enhar suas funções com integridade no serviço público exercendo 
concomitantemente a defesa de contribuintes. Aí reside grande parte dos focos 
de corrupção. 

Folha - Nesses 13 anos de Receita, em quantas vezes o sr. já viu auditores 
anfíbios ocup~ndo cargo de confiança dentro da Receita? 
Leão- Vi em JJguns casos. Todos de que tive conhecimento mandei apurar. 

Folha - Na sJimana passada, a Casa Civil publicou no "Diário Oficial" o 
projeto que cria a "supercorregedoria" do governo federaL Qual a 
importância d~sse projeto para o combate à corrupção? 
Leão - A vali o ~ ue é um bom projeto, mas que veio tarde. Dado o momento da 
crise que vive1f os, o projeto se sujeita a críticas de oportunismos, casuísmo etc. 
Contudo sou te

1

stemunha do grande esforço feito pelos colegas da CGU, para dar 
maior efetivid, de ao combate contra a corrupção. Eu propus que a CGU se 
transformasse num órgão efetivamente repressor da corrupção. Uma 
controladoria com poderes de instaurar e julgar inquéritos. Eu enviei a proposta 
em novembro ~e 2004. Tenho notícias de que ficou durante um longo tempo 
retido na Casa <Civil. 

Folha- O proj L o estava engavetado na Casa Civil? 
Leão - Não diri~ engavetado, mas tenho notícias de que o tempo de tramitação_ 
foi longo. 

Folha - Há um emaranhado de empresas do publicitário Marcos . 
Uma de suas agências de publicidade foi autuada pela Receita ls . ..Nfl 

devena mvesttgar? . . . . ~ . Doe: 
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movimentação financeira incompatível com a receita e por ingn~s~o 1 e .U or-1-t--;:3=r--­
recm·~os. sem .9rigem comprovada. Do ponto de vista fiscal, o que a ~~ · 3 6 3 2 
Leão - Sobre eventual lavagem de dmhe1ro e patnmomo a descoberto, o .. ~ .. ~ -··-- ·--· 

http://clipping.planejl mento.gov.br!Noticiaslmpressao.asp?NOTCod=2062D9 31/01/06 
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I Clipping do Mini ~tério do Planejamento 

/ camin~~ é um só: buscar a origem do dinheiro e to~os os relacionamentos 
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_/ das pes_soa~s ~i~cas e jurídi_cas lig~dos ao processo. E preciso ver tamb~m 
( / ' eventuais lJg1çoes com dole1ros, po1s nem sempre as remessas para o extenor 
( / são feitas atrj 'vés de caminhos rastreáveis. 

~/ Folha- PeJo ~adrão da composição das empresas de Marcos VaJério e pelas 

( 

( 

( 

( 

( 

l 

( 

( 

( 

autuações já !realizadas pela Receita, que análise é possível fazer do caso, do 
ponto de vist~ do investigador fiscal? 
Leão - Acompanhando os fatos pela imprensa, eu percebo, numa análise ainda 
sujeita a mui ~as modificações, a fonnação de um gigantesco, bilionário caixa 
dois, em qu9 o senhor Marcos Valério desponta como um laranja de um 
esquema mu*o maior do que ele. As investigações vão reduzi-lo à sua 
verdadeira dimensão, que é menor do que a que ele ocupa hoje na centralidade 
da investigaçãb. 

Folha - EJe p( deria ser uma espécie de laranja para movimentar caixa dois 
de campanha lpolítica? 
Leão- Se os fàtos se confirmarem, parece-me que teremos um laranja, e não um 
sujeito de todds os crimes que lhe são imputados. 

- I 

CPMI - CORREIOS 

:Fls. N° Ü 5 1 4 

Doe• 3 6 3 2_j 
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Me Fraude 

Documentos inéditos comprovmn que o McDonald's, a maior 
cade ·a de fast-food do Brasil e do mundo, pagou 5 milhões de 
reais por un1a norma da Receita Federal, configurando um 
caso raríssimo no universo da corrupção: o pagamento da 
prop 'na teve até nota fiscal 

PoJjc. rpo Junior 

A FALSIFICAÇÃO DAS NOTAS 
Acima, hs duas notas fiscais emitidas pelo McDonald's. A da esquerda 
é a ve'Ç.são verdadeira, na qual se pode ler, numa descrição 
manusc{ita, que o motivo do pagamento de 3, 7 milhões de reais era 
uma "c~rzsultoria sobre dedutibilidade de royalties". A nota da direita 
~ uma .fi[aude. Tem ca~im~o. de cartório e s:lo de aute'!ticidad .-· s ---- -- ·-- --~ -:,N-: 
foz adulterada: por mew dtgttal, a observaçao manuscnta da n -~a c . · 
d -1 - , J d . 1.· . z· - d · ORRElOS o serVtfO, que aparece na versao veru.a etra, .10t e zmuza a. s- ua,_~· , 
versões Jw nota .fàram entregues aos investigadores da Recei . ~ · 
J:IcDonard'_:<>:. A .fàlsa apareceu no fim ~e 2004, ainda no in[ ~b 1 d_a5· O 5 1 5 
znvesttgaçoes, quando a empresa parecw dzsposta a ocultar a. rDud3. 6 3 2 

Doc. 

http :í/www.citadini .co .brífínancas/veja20051221 a.htm 31/0 l/06 
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. - A ve )dadeira surgiu em .s·etembro pw-:sado, quando o McDonald's, 
apare}1temente, resolveu abrir o jogo, talvez com o intuito de evitar 
qu~ oi ~~so chegue ?os EUA, pais que pune ~om rigor as empresas 
cu; as J1hms no exterwr se metem em maracutazas. 

• 

O McDonald's, a maior rede de fast-food do Brasil e do 
mundo, está no centro de um dos casos mais explícitos de 
corru ção dos últünos tetnpos- e os últünos tern.pos, como se 
sabe, têm sido pródigos na exibição das entranhas de 
rouba heiras diversas. Há dois anos, a filial brasileira do 
McDqmald's está sob investigação devido à suspeita de ter 
comprado mna norma da Receita Federal, que permitiria à 
n1u1tiJ acional pagar menos imposto e livrar-se de multas 
mi1ioAárias. A norma saiu, foi publicada em 26 de fevereiro 
de 2062 e, como previsto, proporcionou ao McDonald's uma 
econob ia imediata da ordem de 100 milhões de reais. Até 
aqui, ho entanto, a operação poderia ser apenas um caso de 
Jobby I bem-sucedido na Receita Federal, mas agora se sabe 
que foi um caso clássico de suborno. VEJA teve acesso a 
docudentos inéditos cujo conteúdo comprova que o 
McDo 11ald's pagou 5 tnilhões de reais pela norma tributária e~ 
para ocultar a operação, falsificou uma nota fiscal. Ao lado 
estão as duas versões da nota - e, na verdadeira, está 
didati9amente descrito que o serviço prestado referia-se à 
"dedutrbilidade de royalties". Na versão falsa, a descrição foi 
supril ida por meio digital. 

l 
( 

c 

l 

( 

Um r.~ tatório sigiloso produzido pela corregedoria da própria 
Receita Federal, ao -qual VEJA também teve acesso, refaz o 
cmninHo de uma parte do suborno de 5 milhões de reais. Ali, 
informk-se que o McDonald's fez três pagamentos, que 
totalizJm os 5 milhões de reais, em favor de uma consultoria 
de BraJília, a RPN. A n1aior parcela, de 3,7 milhões de reais.? 
foi pagk etn 8 de Inarço de 2002, apenas dez dias depois qu~~~~~.,.,._ 
norma ributária almejada pelo McDonald's saíra no Diá 1lJMI · CORREIOS 

Oficial da União. Ao receber a bolada de 3, 7 milhõeS <fl~ . NoO 51 6 
reaJs, RPN repassou 1,5 milhão para outra consultori , ·a3 6 3 2 

http://www.citadini.corn.br/fínancas/veja2005122l a.htm Doe: 3l!01í06 --------
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. . M;rlins Carneiro, ta111bém de Brasília. A Martins Carneiro é 

( 

c -
l 

( 

c 

( 

( 

c 

l 

( 

( 

( 

• 

• 

uma sociedade entre dois especialistas em questões 
tributárias: Paulo Ba1tazar Carneiro e Sandro Martins. Na 
época em que o pagan1ento foi feito, em março de 2002 ::> 

Baiti zar Can1eiro já estava aposentado como auditor da 
Rec9ita. Sandro Martins ainda se encontrava na ativa. Era 
assessor especial do então secretário da Receita, Everardo 
Mac~el. Chegou a ocupar cargo parecido na gestão atual, de 
Jorg~ Rachid, mas foi removido para um posto menor depois 
que, há dois anos, começaram as investigações. 

Rest um mistério: já se sabe que 1,5 milhão de reais foram 
parar no bolso da dupla de fiscais, mas os 3,5 milhões que 
sobram não ficaram na conta da RPN - cujo proprietário~ 

Jone Perdigão Nogueira, morreu de câncer no curso das 
inves 1igações. Os 3,5 milhões de reais foram sacados na boca 
do ca·xa, em dinheiro vivo, numa transação absolutamente 
atípica pelo volume de recursos. Os investigadores estão 
empe~hados, neste m01nento, em tentar descobrir o rastro do 
restanf.e do dinheiro e saber se havia outros envolvidos no 
caso 1entro da Receita Federal. O pedido para que fosse 
editada a norma tributária de interesse do McDonald's andou 
com Cf leridade pela burocracia da Receita. Foi apresentado 
em ouf bro de 2001, em nome da Associação Brasileira de 
FrancHising, mas fora redigido pelo McDonald's. Solicitava 
que o pagamento de royalties pudesse ser integralmente 
descontado do imposto de renda, mas, se isso não fosse 
possívttl, pleiteava que a dedução no IR aumentasse de 1% 
para 5%. Fiscais consideravam que o limite de dedução era 
de apehas 1%. O McDonald's ultrapassou esse limite e, em 
alguns casos, chegou a deduzir até 10% do total de royaltiu;· . ....,~"f'r'"tt~~~ 
em seu IR. CPMI - CORREIOS l 

I . I 
O piei o foj protocolado no próprio gabjnete do en(_ · l.s- Nt] 51 7 -
~ec~etá~io da Receita, Everardo Maciel. De lá, seguiu para u . 3 6 3 2 
orgao ilnterno encarregado de analisar o assunto, recebe oc: ___ _ 
parecer !favorável e, no dia 22 de fevereiro de 2002, já estava 
de vold à n1esa de Everardo Maciel. Foi assinado no mesmo 

http :i í www. ci tadini . cal . br/fi n ancas/ vej a200 51221 a .htm 31/0l/Oó 
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. dia 1· quatro dias depois, a nova norma já estava publicada no 
Diá1io Oficial. Em seguida, o McDonald's entrou com um 
recup o pedindo a anulação das multas que vinha recebendo 
em r

1

azão de dedução irregular de royalties no IR. O recurso 
ainda não foi julgado. A rapidez da edição da norma 
despbrtou suspeitas na corregedoria da Receita, mas o que de 
fato t hamou a atenção dos investigadores foi a descoberta de 
que, tlez dias após a publicação da nova norma, o McDonald's 
pagoh 3,7 milhões de reais à consultoria RPN:> que, por·sua 
vez, tepassou, três dias depois, 1,5 1nilhão de reais à Martins 
Carn~iro. Desconfiados de que a cronologia de pagamentos 
pude~se esconder uma operação escusa, os investigadores 
come~aram a apurar o caso. Seguiu-se então um festival de 
mentr as . 

Os díretores do McDonald's informaram que a RPN fora 
contrJtada infom1almente, sem documento assinado, mas não 
souberam dizer para qual serviço. O então presidente da 
en1pr~sa, Mareei Fleischmann, garantiu até que esse tipo de 
contrato - informal e aéreo - era praxe da casa. Como prova:> 
o MciDonald's apresentou uma nota fiscal na qual pagava 3, 7 
tni1hõt s de reais à RPN por uma "assessoria empresarial". A 
nota t~nha carimbo de cartório e selo de autenticação. Parecia 
tudo 9erto. Jone Perdigão, da RPN, confirmou a versão do 
McDor aJd's e explicou o repasse de 1,5 milhão de reais à 
Martins Carneiro. Disse que contratara Baltazar Carneiro e 
Sandrd Martins para dar palestras aos seus clientes sobre 
questõbs tributárias. Aí, a mentira começou a ruir. Primeiro 
porq~~ 1,5 1nílhão por palestras é uma exorbitância. Segundo: 
a RP1'-~I tinha só cinco clientes - e cada palestra sairia então 
por 300.000 reais. Terceiro: dos clientes da RPN, só o 
McDo1a1d's disse que fora convidado para uma palestra, n1as 
o diretpr não pôde comparecer. Os demais c1ientes da 
afirma~am que nunca tinham ouvido falar no assunto. 

O dad9 decisivo para o rumo das investigações:> no ent 
apareclu neste ano: mna testen1unha-chave, que trabalho no 
McDo~ald's, resolveu falar, desde que sua identidade se 3 6 3 2 
n1antida em sigilo. Contou que havia um contrato - secrefo - ·--·-·--·-·· 

http://www.cítadíní.c 'm.br!financas/veja20051221 a.htm 3lí01í0ó 
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entre McDonald's e RPN e que, ali, ficava claro que a 
cons ltoria se destinava a obter o aumento da dedução de 
royalbes no in1posto de renda. Disse que, além desse, havia 
outrof documentos narrando etapas da operação. Com isso, os 
inves~igadores requisitaram à multinacional novos 
docu!1lnentos sobre o caso. Em setembro passado, sobreveio a 
gran e surpresa. O McDonald's, parecendo decidido a revelar 
tudo, entregou documentos devastadores. No bolo, veio a 
versã verdadeira da nota fiscal, mostrando que a RPN 
reah~ente fora contratada para trabalhar en1 favor da norma 
tributária. Também veio o contrato firmado entre o 
McDilinald's e a RPN, cJareando mais a situação, mas com 
uma ~eculiaridade: o contrato foi exibido com uma página a 
menos, que, segundo a empresa, simplesmente sumiu. 

O df cumento mais contundente estava arquivado nos 
computadores da sede da filial brasileira do McDonald's, em 
Baruer,i, na região metropolitana de São Paulo. Trata-se de 
uma ~]anilha de acmnpanhamento dos interesses da empresa. 
Classilficado como "confidencial", o documento detalha e 
enum<era custos e beneficios dos projetos prioritários. Um 
deles, que recebeu o código "projeto 1.2 - aprovação de 
dedutibilidade dos royalties ", mostra que o McDonald' s 
realm<ente pleiteava a edição de uma portaria na Receita 
Feder{I que lhe daria o "benefício direto" de aumentar a 
deduç~o dos royalties no imposto de renda e traria 
"bene~ícios indiretos". No rol dos benefícios indiretos, a 
planilHa do McDonald's diz que a nova norma, se fosse 
aprov~da, daria "suporte para defesa dos autos de infrações 
em to~Jo de 70 milhões de reais" e ainda promoveria o "fim 
das fiscalizações e autuações dos franqueados". A mesma 
planill~a infonnava até o valor do "investimento". Está escrito 
que a ~1npresa pagaria 3 milhões de reais - "mais os tributos 
de 20%", esclarecia- caso a norma fosse editada ~- el~a--~-----·--­
ReceitÁ: · , ,. ·". -· ~ ~ -

CPMI " Çp~~ê!Q§ , 

FI.$ .' N9 0 5 1 9 

- 3632 
Do.c: 
-~~---- --·····-·-· 
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incógnita a razão que levou a direção da rede de 
~...,~.,uuetes a fornecer aos investigadores informações tão 

de seu próprio envolvilnento com uma operaçao 
McDonald's chegou a se dar ao trabalho de informar 
direção anterior fora de1nitida por "justa causa'\ 

não tenha dado maiores detalhes do que isso significa 
nte. Os den1itidos foram: Mareei Fleischn1ann, que 

deixou de ser o presidente da fihal brasileira da rede; Jadir 
Araújo que foi afastado do posto de vice-presidente 

; e Eduardo Mortari Junior, que perdeu o cargo de 
dente financeiro. Especula-se que a empresa tenha 

o dar as provas de um crüne para, com isso, deix --eN- _ 
dido que toda a maracutaia fora concebida 'leMI • CORREIOS 

ada pelos dirigentes brasileiros - agora devidame 
s - e assim não comprometer a direção 1 o

5
· N•o 5 2 O 

McDon ld's nos Estados Unidos. A idéia de circunscrever o 3 3 2 
escând lo às fronteiras brasileiras pode ser uma forma f&c: ___ _ 
reduzir as punições tanto para os envolvidos como para a 

1 . ' • . • ' J J - ~ • - J . . • nrrp :t 1 www. cimmm .br/financas/veja20051221 a.htm 31/01/06 
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próp~ia empresa. Con1o o Brasil é a terra da impunidade, tudo 
poderá ainda acabar em pizza. 

I 
Nos Estados Unidos, no entanto, a situação é muito diferente. 
A Iekislação mnericana é rigorosa cmn as suas empresas 
cujas! fihais se envolvem em atos de corrupção no exterior. 
Em nreados da década de 70, con1eçaram a pipocar denúncias 
sobre] pagamento de propinas por empresas de petróleo 
amerjcanas a autoridades do Japão, da Holanda e da Itália. Na 
épocJ , descobriu-se que mais de 400 empresas americanas 
haviab feito pagan1entos duvidosos no exterior. Em 1977 ~ 
crioulse então uma lei que pune esse tipo de crime com multa 
ou p isão. Até 2001, 21 empresas e 26 empresários foram 
punid s. Em 1994, um executivo da General Electric foi 
cond nado a passar 84 meses na prisão por violar a lei. Nos 
últim<Ds três anos, o rigor ficou ainda maior, com a edição da 
lei cobhecida como Sarbanes-Oxley, aprovada na esteira do 
escân~alo Enron, a gigante americana do setor de energia:> 
flagra~a num mar de fraudes contábeis. A Sarbanes-Oxley 
baixoh nonnas rigorosas para evitar esse tipo de 
irregu~ aridade - e, ao fazê-lo, reduziu a margem para o 
pagamento de propinas e a formação de caixa dois. 

Pela 9ova lei, quem frauda um balanço pode pegar até vinte 
anos Se prisão, além de multa de mais de 5 milhões de 
dói are~, nos Estados Unidos. Como se vê, para o McDonald' s~ 
seria 1excelente evitar que o escândalo ultrapassasse as 
fronte iras do país da pizza. Os três diretores demitidos da 

1 d . I . en1prefa, que po enam eventua mente contar se a matriz 
ameriaana estava ou não a par das traquinagens feüas por 
aqui, f ão estão dispostos a falar. Na semana passada, eles 
foram ~rocurados por VEJA, mas preferiram manter silêncio. 
A direÇão do McDonaJd's 1nandou uma nota à revista na qual 
diz qu!e "não tem condições de se 1nanifestar sobre u ·-·-~ .. ··-··· · --· ~·---:---~ 

jnvesti~ação que corre em sigilo na corregedoria da Rec Ííffv1r • CORR~ros . 
Federa] e tan1bém considera inapropriado comentar assun os O 52 'I 
que estejam sub judice". Os dois auditores fiscais, Balt ·~~ No _ __ _ 

Carnei{o e Sandro Martins, alegam que o 1,5 milhão de r · ais .. 3 6 3 2 
que rei eberam foi, 1nesmo, para dar palestras - as tais ~p: - - -

http://www.cítadíní.c m.br/fínancas/veja2005122la.htm 31/01/06 



c 

( 

( 

c 

( 

c 

c 
\_ 

(_ 

c 
( 

• 

VEJA. eà. 1936. z l /12/05. McFraude. Página 8 àe 8 

~ . alé;n I de n1jhonárjas, são fantasn1as. O ex-secretário da 
Receita Everardo Maciel diz que a edição da norma 
aumehtando a dedução de royalties foi amparada na lei. E 
afirmh: "Se houve alguma coisa errada no processo=' 
acontbceu longe do meu gabinete" . 

Com reportagem de Julia Duailibi 

CP-MI - CORREIOS ' 
J\· I 0 52 2 
fls. N° 

3=-6-3~2~ 

Doe: ----

http://www.citadíní .c m.br/financas/veja2005I22la.htm 31101106 



UNAJISCO 
SINDICAL 
t.IIIU:IU UtiOUl 
lU: UIIJUit•IUUlt 
11 UCtiTlfiOUU 

TRIBUTAÇÃQ 
Tributaç~o em Revist~ é uma 
publicaç~o do Sindicato 
Nacional dos Auditores-Fiscllis da 
Receita federai·Unafisto Sindical. 

Conselho Editorial 
carlos Andrc Soares No!)ueiril, 
Roberto Boci\ccio Pisdtelli. Clêlir 
M()ria Hickmann c Tania Sirnone 
Ulisses de Melo. 

Diretor Executivo da TR 
l{oberto Bocaccio Piscitelll 

Analista Econômlco·Tributário 
. MMio Sergio Sallorenzo 

Coordenaç~o Exe<utiva 
E~iMslo da Silva Salvador. 
llodrigo Ávila e 
Joelita Araújo 

Revisão 
Joelíta Araújo 

Editoração Eletrônica. Projeto 
~Produção Gr~fiea 
DEP2 Propaganda 

Fotolito e Impressão 
KACO Gráfica e editora 

Tiragem 
3 m;l ext-m;.Jares. 
Circulação Nacional. 

Preço E<emplar Avulso: RS 5,00. 
Nú:neroatrasado: RS 6,00. 
Assinatura {4 números)/ flli~dos 
ao UnafiscoSindical: R$ 12,00. 
Náo Filiados: RS 24,00. 

Tributação em Revista 
R~daçào & correspondência 

·'~=.~·. · :·:·:.-; ··:.·-~ : .. ···. ~ 
SDS, Conju:ltO"·Bara<at ,,-
1 o anc!at, salas, 1 a 11 
Brasnia-DF. ·;_; . 
CEP 70392-900. ·,;, 

Fonefax: (61) 3218-525"5 .. . 
www.unariSCo.or·g.Ur . 
ceo@unafisc o._org.br 

.... 

Diretoria Executiva Nacion._al (LlEN) 

Pr~sid~ncl.a 
(Jr1os Andre Sooues Noguei:a 
1" VKe· Presid~nc::i~ 
flobcltO O<Jt,,((iO ?iS(i~C'IIi 
2" Vil ~-P•e~id~núo\ 
MIIIIJI Luc·.~ f;m:l(tl!i C.:.•ncito 
S«retarlaGetal 
Alexandre Tel)l:f'lt~ 

Diretor Secretcuio 
IZ<Ibo<' Ruth T.a:n <lUI)\>:o:ii!J 
Oirc:toria Fin.an~i•<l 
Ad•~IStn Al'l-M c·~ ~0'-''>-' 
Olret,ria·Adjunu de S:iu<'ln.;u 
Mat<:Piu ::'brto .Rod:iQl:~ 
O!retoJi<S de A<lmlnlsuaçJo 
Mc.teiJI tl.o,~riOlGllvao Frei~.As 

::·· .. 1 
OlretOfia-Míunla de E!.tUd<>s Tecnicos 
Tan\.3 Sinorot Ulint:'" ::le Melo 
OirE'tOTi.l d~ Comunlu.;.ão Social 
Col:los Edua•do li~cttti Man~dni 
Dire-toli,·Adjunta dc::-
C'.nmunic-~~11& Soó<tl 
11ago !'>(IM{IIer 
Oitetor\ade~Usunto~ de 

Olretorla-Adjunta c.lc 
Assuntos Patl<lmcl"lto\les 
.•:~se Getaldo Ml'lltitM F •lho 
OitE:toria dQ' Rcl,,~es lntersindicais 
O;;niel Mon'J:i·o c;entll 
Oitetorio:. d'-.' Rcb(ôes lnternaáon;,is 
(jl•lscn Ma<.lr~(loGuaroon: 
Diretoria S(•rlente 
Po,~vlv ROI.If>t~o Toues 
OiN'tC)ti.a suplente 
Eur,~nlo CelscGc~X;,Ivt> 

Olfetoti.a Suplçnte 
P.one)' SandrO I .-ehe(ouea 
Conselho Fi~c.l1· Membros Tituli!lres 
(la1..::lionvr Nogueii!J de Sou~ 
Hu:r bct t(l G\ C<lc~ f~Aioli T()5C.II:'IO 
Almcrinc!!l AtAAI~ Bolr·lho 

Diretofit1·Adjunta de A1minist•~~Ao 
Oar.uao l'cnvinda de Amorim 
Oi1E:torl.a de Assuntos Juridi<O'> 
Oc.niel ~Jif•i<.io M~.:noz Oor.oso 
Oitetori.a·/\djunt<l de 
A~õsuntos JlJtidi(os 

Aposentados, Pto~nlo..s e PcroWc:~ 
ll'll'nc Ale<~ntala Mvrt'il~ 

Di•eturi~·Adjtmta de J\S!.untos d<' 
Aposent,do$, Prov('nt()t e Pensõ~ 
JoseCatlo!. t.JO(Jlll:ir.., Ril)el:o 
Oireto1ia de Seg1.1ridJt\l~ S<>dal 
ldcnr: .A.•CJcmilode r,·.~ça!Me!. 
Oi•••tO•irAdjunt.l de Seguridade Soó~l 
f('ulJindc :=re!re MAg,>.lh,k~ 

Oi•eloria de Assuntos Patbmentares 
Pt~ulo Gil Hokk.ll"llt<>iui 

Conwlho Fhc;,l- Me•nbu\:- S,vpltntC'l> 
P;,vlinodc OI'Valho 8at:'O\ Jvni<>• 
Ivan Vasto de f\',oraes 
•.uiz (,,.t!ls FeP.aresi 

ff'll'ldlldC !=tlecl~i(I:~<.IL• M~Hillac 

Delegados Sindicais 

A~DOPOI\ln f*. t.:Ut.1t'CA • S? 
,'!!.,ó:IN;ci~ o::vco··· So.:~l("'; 
Al.o\~;I)A) 

\'al(o!f Oliii'!!.ÔI, dr $:t1Y1<11'1~ 

AMI'..It..•J !o~ 

R;ul~(l wnr,lei!UGof<tl 

.'.~1-IUI:V.·SP 

PI.~IC<:os. ... o·d•ec.:tl 

6~l0 1101:::0:~\lrt ·MC. 
[ "'YQI~.(I I (mts lalocllÔ119;) 

kii!-<:.:'J~>.· CF 
,').J(JN::.t;•'!!.\1'0 

CAJ,Ir 'J.'.!i • SP 
JO~C:.•I~X "nsse-:(:> 

CA.\w·:y,oosconAC.\Zü. AJ 
t1i1"1Eia l~uottlh.\1c~ttw.lo 

:AIU..AAU ·PC 
•\1.9uste (;,1~<..ln11n ol.MEI(I 

:.:tM~.S. 
lt,l;, 8dllco ·:" Ih Ar~g;,o 

l:Ut-:1111\A ·~R 

""'wno olf'I'I'J~s :>OlMI»;, 

11\fiN:'>~OliS · tl.~ 
o\lt'!!.l.l~~o!i ~I:NI:t .:1!hn 

Fl:>~l:.t..<:r?ous ·se 
~lot•l:>OI!~""/olv;)ltz 

tOI O~ (.U.'Çl.: • :•K 
Pl.;l/l(II\(~OI\;IFNI:ir_, 

(.CdA\11,., ·GO 
Ri~ ·ao~··<~ AM.~, 

' ' .. 

G:-vERN.o:JO~ V!•lAOArofS • 1.•(, 

Rl!'\'f.o ~r)''" fir.ro 

r-:.1.0:. s:: 
Gtl~n M}':.JWvsk:/ Sar.M<. 

~~·~:.se 

IIO~atoAIIIUl>•' ;~,..~:. 

JUIZ()( rOR. o\· 'I~ 
1\a:i,lnnilr~r.d;,oOt 01~~;,., 

IIM~r.:/o.. !>I' 

t>M)tl(()0tAo\l.ltolct! 

LOHOIUNo\ · F~ 
\''!!.•oluci.)C::I\'"It.~s tl~lmo:-;:rin 

\t/.N•\:JS IoM 

Kl:tu~ <.r ='f'lllol•l SCIIIliC <.i'l(l 

"'Ail:.t•'lii.O 
1'-(>tll~l'o(~ foo:ri•t Me~~IIICIC'S 

M .. FfUA·S.õ' 
R11o.Jr~i . .:..~,m:cido D.lo Stlv;~ 

MAit~JG.<\· PR 
E'd:t!l flihl'll~l).,~! .. ·~ 

·":.E:·(>'ti):>SO 

C~ Jdie M~o(iuO. ~"''IC1l(tl1;, 

11.'\T::IC.ROSSO 00 SUl 
'IN.:O'S •Vt'lrt 1.•;~s 

tl.oNTES Cl).ll:O$ • ,\1C. 
tl~i "," Oli,·~l•;, Jo. ·....-~ 

1\ 1:.:61-KJ 
Flo:.u.g'!!.h' r o)<:s e>.:. Silv. 

t.:~() j.t.:,.t,1$VH(j.'.). ~IÕ 

C.iT.:· G(llll<ll'i 

CW00·5P s;.r,: ';A rJAAIIo · RS 
MO)~·•Vt P:ao1l:l o\l~'urci1~ ~:<.1!v~Rr.i~ 

IW!:A-Po\ S,l,l\ TI.No\ 00 lfii'A:.t.1tl\ '(J •< 
r)l. ·'lo dE (:.n.o:.lhro r,.,,,ior ,',dilsonVa!tl1te 

PAilAf'B.\ SloNI:JJ.Nhi!.: ·SP 
J~t ~Etal(l:>l.1ro1rlf~:;s:ilho Oh tu .1/''j(J ,\iul<rtcs.~r 

MSSO :ur, JO · ll:S $A~m/>.'JC.ClO·RS 

f~OIO .:or..,lr \\11flkt-ltT.: '" M•rii"'ISp~r 

P'.:lOTAS·IiS SJ>.NTO!i • SP 
S:.no110 CC' Oli,•til' Sit..tutite~ "<~vt;.P.:~<::FNn;,r.do Riloa~ 

Plo\Uf )o\O.CS!OOHIOYP~f<:). C.P 

Jo;,o ~Jihl<l 8.o.J<I Silvol Fllt'l '>I'IS'OlJiiAh.~~ 

t';)\IIA~>~.CSSA· rR S.lOJ:h~ .)Oii(.o\~PC'IS· !iP 
!o~oiOO ~ltilillõt>$<1111:1 Filho Alt»•Wdlt 0. ~i> ;11')~1~1(1 

~01\TO .\lEC.~E.-RS sJ.o PN.JlC • $> 

W.: i;, Fie; in;, hivll 0Je~ll'!!. (Olflfltf'I(E(III:t P.l1's.:;,r.c: 

fl(J~r(;.f)F PA~I\N.'.:>U/a ·,R S.~ SEa>.STIJoO-SI' 
1/,~1\"(IA'I((''II(IA ·~s Po>Jio Ro]erio ::.lin!e~ r~1 re:•<1 

-



39 

40 

66 

• 

Questões Polêmicas do Direito 
Tributário (Eien Peixoto Orsini} 

• 





EDITORIAL 

Ainda com atraso, estamos encaminha n· 
do a edição referente ao 1 o trimestre. Pedimos 
desculpas aos nossos leitores, enquanto vamos 
colocando em dia a publicação, que- espera· 
mos· daqui para a frente se regularize. Vivemos 
um longo período tumultuado, primeiro com 
a disputa na tu r a I em qualquer processo suces· 
sório da Diretoria da entidade e, depois, com a 
lenta tramitação da Medida Provisória n° 258, 
cujo prazo se esgotou, perdendo a eficácia por 
não ter sido votada pelo Senado Federal após 
o decurso dos 120 dias de sua vigência. Nossa 
intenção é revigorar a publicação, difundi ndo·a 
dentro e fora da Secreta ria da Receita Federa I, 
oferecendo·a como um inmumento de traba· 
lho e também como referência aos estudiosos 
das matérias tributária e fiscal. Neste sentido, 
todas as sugestões serão muito bem·vindas, e 
é esse tipo de intercâmbio que desejamos es· 
treitar com todos os usuários da Tributação em 
Revista. 

A Diretoria do período 2005· 2007 acaba 
de concluir seu planejamento estratégico, que 
serii apresentado na reunião do CDS. As áreas 

de comunicação e estudos técnicos serão es­
pecialmente privilegiadas. É muito relevante 
aprofundar a nossa relação com os associa­
dos e a nossa inserção com o meio técnico, na 
tentativa de nos tornarmos protagonistas das 
discussões sobre o Sistema e a Administração 
Tributária. A entidade e sua representação têm 
de estar qualificados para um debate cada vez 
mais exigente com o meio político; é preciso 
marcar posição, conquistar espaços, recuperar 
o terreno perdido. As reivindicações propria· 
mente corporativas têm de vir acompanhadas 
de uma contrapartida que demonstre a mag· 
nitude do papel que podemos desempenhar, 
a razão de ser dos auditores·fisca is da Receita 
Federal, como uma Categoria sui·generis na es· 
trutu ra do Estado brasileiro. 

Esperamos que a Tributação em Revista 
seja um veículo de propagação de nossas idéias, 
desde que, em todos os momentos, saibamos 
preserva r a plura lídade das manifestações e a 
integridade intelectua I. 

É um compromisso de campanha e de 
gestão. 

Diretoria Executiva Nacional 

.C~MJ • CORREIOS 

~li . Fls. JJ 5 2 S 
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EU SÃO TRIBUTÁRIA, COMPETIÇÃO TRIBUTÁRIA E GLOBALIZAÇÃO: 
TRAZENDO A JUSTIÇA TRIBUTÁRIA PARA O FOCO DO ATIVISMO 
GLOBAL1 2 

John Christensen, Pete Co/emane Sony Kapoor 
Tradução: Marcelo Ramos Oliveira" 

Contexto 

Despercebido do grande público, o 

capital financeiro vem sendo completamente 
reconfigurado nos últimos 30 anos para fugir 
de regimes regulatórios e fiscais de base 
nacional. Valendo-se dos mais de 70 paraísos 
fiscais distribuídos pelo globo. indivíduos de 
alta renda e empresas transnacionais têm 
adotado estratégias agressivas de evasão fiscal, 
ao mesmo tempo em que forçam os governos 
das economias centrais a participarem de 
uma competição fiscal danosa como forma 
1e atrair capitais para investimentos diretos 
e especulativos. A estrutura de cooperação 
para assuntos fiscais que existe atualmente é 
inadequada, e a vontade política para atacar o 
problema é nu la,jáqueos governasse submetem 
à pressão do capital financeiro. Enquanto os 

países pobres perdem cerca de USS 500 bilhões 
anualmente com o fluxo de dinheiro sujo, que 
incluí evasão fiscal e fuga de capital relacionado, 
grupos neoliberais norte-americanos têm feito 

/obby contra a iniciativa da Organização para 
Cooperação do Desenvolvimento Econômico 
(OCDE)de combater a<:ampetição fiscal danosa. 
A sociedade civil está agora se mobilizando 

para conter· a indústria da evasão fiscal e 
desafiar a idéia de que a competição fiscal pode 

desempenhar um papel útil na estratégia de 

~~e~volvimen~o. 

Introdução 

O crescimento da indústria financeira 

offshore durante as décadas de 70 e 80 coincidiu, 
e consideravelmente catalisou, a atual era de glo­
balização, caracterizada pelo extraordinário grau 

de mobilidade do capital em comparação ao do 
trabalho. Esta grande mobilidade deve-se a uma 
combinação de liberalização econômica (a remo­
ção dos controles cambiais e à desregulamemaçào 
da indústria bancária) e mudança tecnológica, esta 
permitindo transferências virtualmente instantilne· 
as de fundos através do planeta. A habilidade de o 
capital mover-se sem restrições entre fronteiras tem 
deixado os sistemas tributários nacionais lutando 
para protegerem·se contra a evasão tributária de 
indivíduos de alta renda e da lavagem de lucros das 
empresas uansnacionais. Ao mesmo tempo, a com­
petição tem forçado muitos governos a cortarem as 

alíquotas tributárias sobre a renda auferida por não· 
residentes com o objetivo de atrair investimentos 
diretos estrangeiro. Confrontados com esta dupla 
ilmeaça para suas receitas tributárias, os governos 

dos países desenvolvidos e em desenvolvimento 
têm crescentemente recorrido à mudança da car· 
ga tributária do capital para o trabalho. apesar de 

tal procedimento ser na m<~ioria das vezes tanto 
regressivo quanto contraproducente em relação à 

geração de empregos. Além do mais, em resposta 
à crescente pressão fiscal, os governos têm dimi· 
nuído a oferta e privatizado serviços, e estão rapi · 

' Tlãbalho ~prt>-s~ntado 1'13 Ofi,incl sobré cl TributCJç~o Global. Finl~odicl, 18 a 10/ 11 /2004. 
l As opi:li6('S cxpre$c:.t~s :1~ste trJba:ho são dos autores e 11ão necessariamentt> represcntcJnl clS posi(.~cs da flede por JustiÇJ T:'ibutilria. 
l Joho Chri1otenst>n e Pete Colcman !>~O CoordenJdores ln:emcJdOn.)iS da Secretarie) tnte•l'l<'<:ionAI da R14d~ por Justiça TributJriJ (Tax Justice t-tet­
work)- uma Of"9iiOiZJ<;Jo"n~o 90v~mamental lwww.tcJxjul.ticE'.OE1. ), Sony X..S~oor ê <onsultor econõmico ~'"A Rede por Justiça TributtlriJ. 
• TrclduçãoatltOiilcldJ ~ reali~d<t pE>IoAvditor-fiSC<'I d" Re«>itJ federal Marct>lo Ramos d~ 011\'CirJ (Aifãndega dto ror to .Aft!gre} e pel~ Auditora-Fis­
('JII d~ Rê't.cit3 F'cde!t~l C:liludia M3;·er (lnsp(>toria - Porto Ale9rc). 
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damcnte rútirando·se de seus compromissos com a 
provisão previdenciária. 

As decisões de investimento são influen­

ciadas pela habilidade das corporações transnacio· 

nais extraírem concessões fiscais c regulatórias dos 

governos em competição, ocasionando profundas 

distorções de mercado que minam os pressupostos 

do modelo comercial mundial (Gray, 1998:82). Isto 

explica por que os beneficios teóricos da imegração 

dos países pobres ao mercado mundial não têm 

se tornado realidade. Na prática, a combinação de 

de longo prazo, taxas de depreciação aceleradas, 

subsídios fiscais e termos de impostos preferenciais. 

Por exemplo, antes de investir na Kenkola Deep 

Mine, no Zâmbia, a gigante da mineração Anglo­

American Corporation pressionou extensamente 
para garantir uma alíquota preferencial de 25% em 

vel. da alíquota padrão de 35%, Apesar do fato de 

que, na prática, essas estratégias fiscais causam dis­

torções no mercado, elas têm, não obstante, sido 

largamente apoiadas por economistas como Milton 

Friedman, que argumenta que: 

fuga de capitais, rápida repatriação dos lucros, altos ~=--~-:---------=-------.....;'.....;_ 
níveis de subsidio estatal para atrair investimentos "Competição entre governos nacionais nos serviços 

e a sistemática evasão tributária têm erodido os be· públicos que disponibilizam e nos tributos que im-

nefícios potenciais da transferência financeira dos 

países ricos para os pobres. 

O volume de transações financeiras que são 

direcionados para"' nrena offshore' cresceu de tal 
maneira que não pode mais ser considerado como 

marginal da economia mundial e, conseqüente­

mente, ó necessário, apenas sob a argumentação 

da eficiência econômica, que as finanças offshaff! 
sejam mais transpnrentes e sujeitas a um efetivo es­
crutínio e regulamentação. A maioria dos esquemas 

de evasao e el i são fiscal, incluindo as técnicas de 

lavagem de lucros utilizadas pelas grandes corpora­

ções envolvem o uso de offshore trusts, fundações, 

fundos de caridade. no/dings, corporações transna­

cionais, instrumentos de propósito especial, e tran­

sações artificiais. Como um especialista tributário 

descreveu a situação: 

~í . __ ..-.:f_5ítf1t:Jf,~f8~1~:_1~"!·;hÍf~~r.1r.l'f:_l 1 r .r·~ lb_l • 
1 

,. ~ -~~tlll~l~7~tlttt<IJ.~l.-:~._* lFJ.t1 J -i t l 1 1~ !f • i •l. l~' n1 I ' 

~ ... :~' i~.:~ilir.ilt.Jt'l.'iéli}.(Íi}.t:l.f)l.~ ~ .•. 

A ascensão da indústria da evasão fiscal 

coincidiu com a tendência de usar a competição 

tributária como estratégia para atrair investimen-

tos, com o incremento do uso de zonas de proces­

samento de exportações {ZPE), isenções especificas 

põem é tão produtivo quanto a competição entre 

indivíduos ou empresas nos produtos e serviços 
que oferecem para venda e nos preços a que os ofe-
recem~ 

(http:/ /www.freedomandprosperity.org 

acessado em 18·10·2005 

Esta ê uma proposição questionável, não 

apenas porque o cidadão comum não está numa 

posição de escolher entre os governos dos diferen· 

tes países qual irá prover os bens e SC!rviços públicos 

que necessita. Alóm disso, propor - como muitos 
têm feito- que os paraísos fiscais podem agi r como 

fontes legítimas de competição para os países cen­

trais tanto confunde a natureza dos mercados com-

petitivos como levanta importantes temas sobre a 

sustentabilidade de formas democráticas de gover­
no. Para ser capaz de alcançar seus compromissos 

com a provisão de bem-estar social e programas 

de desenvolvi menta à luz de pressões fiscais da 

globalização, os governos precisarão cooperar, im· 

por limites à competição fiscal e, ao mesmo tempo, 

manter sua capacidade de deter~inar o tamanho e 

a natureza de seus setores públicos mediante pro· 

cesso democrático normal (Avi-~ - 003 :-Ac'fes--

cente-se que o mito de que bene í"c lSC • · 
, ·l.t' ' • rJ ~g~os 

Fls. N' J 
"Offshofe: literalmente, o t~rmo quér dil:~u."ao largc(e sig':'ifka ~uc uma t>rnpu~sa, ~éssas .<.ondiç~es, n~n e1.t$, ~ujeita à 1\ ulamentaç~o dó pafs ;;: I 
qu~ cpC'rcl, prin<il).)lmcnte no que u~ngt> ~ protec;ao .aos rn\'éStrdores e~ trlb\lt(IÇAO. O s•stem<} e partrculatmente u~ad por t>mpresas que enao 
r~:~iW<~rlas em ~P<'r<'IÍ'iuS flscals ... (~ax t'.avens) ov p11ises onc.J~ há pooc11 rE>gul3mentação sobre atividades financ('has. (Mi ~aelis- Dldo31o~ ccu-

21 r'l(l).j)<)rA E~on • 94 
uoc: "' 
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as empresas no longo prazo fortalecem a economia 

não tem fundamento em nenhuma evidência em­

pírica. Conforme o estudo de um pensador norte­

americano demonstra: 

"são frágeis as evidências para apoiarem o corte nos 

impostos e os incentivos- especialmente quando 

eles ocorrem à custa do investimento público- como 

a melhor forma para expandir o emprego e estimu­

lar o crescimento. O aumento de impostos usados 

para aumentar os serviços públicos pode ser a me­

lhor forma de estimular a economia. Ao estimular o 

crescimento, gerando empregos e disponibilizando 

benefícios diretos aos residentes, melhoramentos 

nos serviços públicos locais e nacionais podem ser 

uma das estratégias mais eficazes para se aumentar 

a qualidade de vida dos cidadãos:' (Economic Policy 

lnstitute, 2004) 

Do ponto de vista de cada empresa, a deter­

minação de alguns setores em fazer planejamento 

fiscal agressivo significa que diretores que prefiram 

adotar políticas éticas, pagando impostos na juris­

dição em que suas companhias operam, deixarão 

os acionistas em desvantagem comercial. Isso reve­

la um novo e importante tópico para a agenda de 

Responsabilidade Corporativa (RC), que até recen­

temente nem havia questionado as empresas na 

área em que a cidadania corpOíativa é mais tangível 

e importante- o pagamento de tributos. Este tra­

balho sustenta que a adoção de um Princípio Geral 

Anti-Evasão influenciaria os tribunais na interpreta­

ção das intenções dos legisladores no que concerne 

a evasão tributária e, portanto, ajudaria os diretores 

a entender suas obrigações quanto ao pagamento 

de tributos e que, dentro de um contexto de seus 

programas de RC, as empresas transnacionais deve­

riam adotar claros padrões na área de tributação. 

Paraísos Fiscais e a nebulosa economia 
mundial 

, -A. escala da atividade de evasão tributária 

pode_ ser descrita como uma nebulosa economia 
,J ,, 
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operando na maioria dos setores globalizados, 

incluindo especialmente as indústrias extrativas, 

bancos e financeiras, aviação, transporte de cargas, 

comunicações, indústria farmacêutica, mídia, co­

mércio de commodities, e indústria bélica. A nature­

za sigilosa desses tipos de indústria impossibilita a 

quantificação precisa da escala desta economia ne­

bulosa, mas as seguintes estimativas proporcionam 

uma boa idéia de sua possível escala: 

• Pelo menos metade de todo o comércio inter­

nacional parece passar por paraísos fiscais, ape­

sar de tais lugares representarem apenas 3% do 

PIB mundial; 

• O governo britânico estima que 60% do co­

mércio internacional consiste de operações in­

trafirmas, i.e., empresas que comercializam com 

elas mesmas, na maior parte das vezes via pa­

raísos fiscais, que tributam o imposto de renda 

a alíquotas muito baixas ou mesmo zero (The 

Economist, 2004). Tais operações freqüentemen­

te ocorrem apenas no papel, os bens e serviços 

envolvidos de fato nem vão a qualquer lugar 

perto dos territórios onde supostamente são 

transacionados; 

·O valor dos ativos offshore, livre de impostos, 

ou sujeitos a alíquotas mínimas, é estimado em 

US$ 11 trilhões (€ 9,2 trilhões), o que representa 



mais do que um terço do PIB mundial; 

• Em meados da década de 70, havia 25 paraísos 

fiscais. Em 2003, o Fundo Monetário Internacio­

nal identificou mais de 60 paraísos fiscais e cen­

tros financeiros offshore; outras fontes reconhe­

cem até 73; 

• A demanda tem sido alimentada pelo cresci­

mento do número de indivíduos com grande 

riqueza e pelo rápido incremento de empresas 

que operam transnacionalmente. Nesse caso, de 

acordo com dados da UNCTAD relativos ao início 

dos anos 90, havia 37 mil empresas transnacio­

nais com 175 mil subsidiárias no estrangeiro. Em 

2003, estes números já haviam aumentado para 

64 mil companhias e 870 mil subsidiárias. (The 

Economist, 2004); 

·O volume de recursos que transitam por paraí­

sos fiscais anualmente é estimado em US$ 7 tri­

lhões, aproximadamente o equivalente ao valor 

do comércio internacional de bens e serviços. 

Essa soma é superior ao valor dos bens e servi­

ços transacionados por meio dos paraísos fiscais, 

sendo a diferença das transações de natureza 

puramente financeira (Oxfam, 2000); 

• Aproximadamente 150 mil companhias 

offshore são formadas por ano, e agora estão 

na casa de milhões (http://www.finor.com/em/ 

tax_havens_history.htm acessado em 12/03/03). 

Este número não inclui trusts e fundações que 

foram estabelecidas offshore nos últimos 70 ou 

80 anos. 

Em resumo, a economia financeira offshore 

nem é um fenõmeno desprezível nem é transitó­

rio. Apesar da ausência de referências aos paraísos 

fiscais e aos centros financeiros offshore na análise 

econõmica tradicional, suas atividades localizam-se 

no âmago da atividade corporativa e representam 

uma parcela significativa e profundamente incrus­

tada do capitalismo globalizado (Hamptom, 1996). 

Os paraísos fiscais compartilham uma série de ca­

racterísticas comuns, sendo as mais importantes as 

baixas ou zeradas alíquotas tributárias oferecidas a 

não residentes e o sigilo das transações. Os paraísos 

fiscais foram descritos por um ex-diretor de Assun-

tos Fiscais do FMI como "cupins fisca is" (Tanzi, 2000), 

e seu papel tem sido "a pedra angular do processo 

de globalização" (Palan et ai, 1996:180), permitindo 

às corporações transnacionais fugirem total ou par­

cialmente da jurisdição dos regimes regulatórios e 

fiscais de base nacional. Além disso, práticas agres­

sivas de elisão tributária das corporações transna­

cionais, que possuem grande capacidade de utilizar 

uma ampla gama de serviços de paraísos fiscais e 

centros financeiros offshore, têm fragilizado a inte­

gridade e a eqüidade dos sistemas t ri butários exis­

tentes; aumentaram o esforço administrativo da 

cobrança de impostos; e multiplicaram as dispari­

dades de renda entre as nações (Christensen and 

Hampton, 2000). 

Enquanto a indústria da evasão fiscal (pla­

nejamento tributário) é claramente prejudicial aos 

interesses dos países desenvolvidos, práticas fiscais 

nocivas são um problema maior para as economias 

em transição e em países em desenvolvimento. Na 

ausência de administrações tributárias poderosas e 

sofisticadas, como o norte-americano IRS- Internai 

Revenue Service, é relativamente fácil para as cor­

porações transnacionais, empresas nacionais e el ite 

política minarem a base tributária potencial, e para 

os bancos e empresas financeiras lucrarem pela fa­

cilitação e proteção desse processo. De acordo com 

uma grande ONG da área de desenvolvimento, as 

perdas de receita dos países em desenvolvimento 

em função dos efeitos da competição tributária e 

do não pagamento de tributos na fuga de capitais 

chegam a pelo menos US$ 50 bilhões anualmente 

(Oxfam, 2000: 2). Essa é uma estimativa conserva-

dora que não inclui as perdas por evasão fiscal e 

transferência de preços. Todavia, inclui as perdas 

tributárias pela não taxação dos ganhos de capital, 

da concessão de isenções temporárias especiais, 

incentivos fiscais na captação de investimentos 

estrangeiros e outras técnicas, a aioriãdas 1s 

introduzidas por pressão das gra . ;)Orpot\S~EftEIOS . 
que ameaçam suspender investi ~~t'Os diretos a 

menos que sejam concedidos inc ~yg_s r(i!icais. 
Cumulativamente, ev11~e . e eli~'p~,_) .... ~""'r-;l!i'~CJ-u----
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rupção tem significativo impacto nos países em de­

senvolvimento, num valor aproximado de U5S 500 

bilhões em dinheiro sujo enviado para o exterior a 

partir dos países pobres (Baker & Nordin, 2004). O 

impacto resultante em países em desenvolvimento 

e em eçonomias em transição é enorme, obrigan­

do muitos desses países a endividar-se no mercado 

financeiro para suprir receitas e gastos de capital 

que seriam financiados de maneira mais barata por 
meio da receita tributária. 

Competição Tributária: quem ganha, quem 
perde? 

A mobilidade do capital permite às corpo­

rações transnacionais escolherem entre diferentes 

jurisdições de acordo com os termos fiscais prefe· 

renciais e outros benefícios oferecidos (Boskin et ai, 

1987). O resultado desse processo de competição 

fiscal é que países, especialmente aqueles em de­

senvolvimento, têm minado suas potenciais bases 

tributárias, o que resulta ou numa transferência da 

carga tributária par a o trabalho e consumo, que em 

ambos os casos é socialmente regressivo, ou numa 

redução da receita ttibotária disponível para inves­

timento em infra-estrutura social ou física. 

Enquanto a Organização Mundial do Co­

mércio tem desenvolvido enorme pressão política 

para atingir a agenda de liberalização comercial 

e fiscal do 'Consenso de Washington: tem havido 

insuficiente compromisso político para a remode­

lação das políticas fiscais internacionais relativas à 

troca de informações e definição da base tributária 

internacional. Isto permitiu que as empresas ex· 

piorassem o vácuo legal existente entre as nações 

usando Centros Financeiros Offshore (OFCsl para 

engajar-se em agressivas estratégias de elisáo/eva· 

são fiscal envolvendo preços de transferência, ca­

pitalização mínima, refaturamento, investimentos 

corporativos, instrumentos de propósito especial, e 

o uso de fundos de investimento, fundações e en· 

tídades filantrópicas de idoneidade duvidosa. OFCs 

- tipiCa~ente localizados em paraísos fiscais- pro­

porcionam uin ambiente relativamente seguro de 

espaços político, judicial, fiscal e sigiloso (Hampton, 

1996) e tem demonstrado capacidade em obter re· 

conhecimento de sua soberania (Palan, 20021 em 
defesa dos interesses de seus clientes. 

A habilidade das corporações transnacio· 

nais de estruturar seus negócios via centros finan· 

ceíros offshore proporciona-lhes uma significativa 

vantagem fiscal sobre seus competidores limitados 

ao espaço nacional. A concorrência nacional, inde· 

pendentemente de ser mais eficiente tecníc<~men­

te ou inovadora do que a rival transnacional, estará 

competindo num campo desigual. Na pr átíca, obvia­

mente, esta diferença no tratamento fiscal favorece 

a grande firma em detrimento da pequena, a firma 

internacional em relação à nacional, e a estabeleci­

da há mais tempo sobre as recém-instaladas. Con­

seqüentemente, considerando que normalmente 

as empresas no mundo em desenvolvimento são 

menores e mais novas do que as estabelecidas no 

mundo já desenvolvido e tipicamente mais facadas 

nos seus mercados domésticos, esse perfil do siste­

ma fiscal favorece as empresas multinacionais do 

mundo desenvolvido em detrimento das concor­

rências domésticas do terceiro mundo. 

A lógica dessa competição desigual requer 

ou que todos os negócios movam-se para o espaço 

offshore para competi r nas mesmas condições ou 

que as autoridades fiscais nacionais ajustem seus 

regimes fiscais para redirecionar suas cargas sobre 

outros fatores da produção (particularmente o tra­

balho) e sobre o consumo, como tem sido a tendên· 

cia em muitos países nas últimas décadas. No BrasiL 

por exemplo, entre 1995 e 2001, o imposto de ren­

da pago por assalariados cresceu 14% e as contri­

buições previdenciárias outros 75%. O imposto de 

renda das empresas. por seu turno, foi reduzido em 

8% no mesmo período. A natureza regressiva do sis­

tema tributário brasileiro é enfatizada ainda por um 

imposto sobre o valor agregado (ICMS) que concen­

tra o peso da carga tributário sobre as famílias de 

baixa renda, q ll(! pagam aproximada mente 26,S% 

de suas 1endas disponível em impostos sobre valor 

agregado enquanto f a mil ias de alta renda pagam 

7,3% de suas rendas nestes impostos (Unafisco). 



Os defensores da competição fiscal a rgu­

mentam que os paraísos fiscais proporcionam um 

contrapeso a regimes de alta tributação/alto gasto 

público. Do sl!u ponto de vista. a competição fiscal 
entre os vários espaços nacionais amplia a idéia de 

competição de mercado ao processo democrático 

forçando as nações a competir entre si para atrair 

''clientes" conforme seus históricos tributários e de 

serviços. Deixando de lado a questão acerca da pro· 

priedade de paraísos fiscais agi rem como agentes 

disciplinadores. é vital questionar como esse tipo 

de competição pode impactar o processo democr á· 
tico, bem como desafiar a noção de que é possível 

estender a Teoria da Firma para a esfera político-eco­

nômica dos Estados Nacionais, que manifestamente 

não podem e não competem uns com os outros na 

oferta de serviços públicos e de infra-estrutura para 

seus cidadãos. 
O modelo de mercado livre de competição 

fiscal assume que lOdos os contribuintes e empresas 

são perfeitamente móveis e, por isto, capazes de mi· 

grar entre os diferentes espaços nacionais de acor· 

do com suas preferências. Ironicamente, a maioria 

dos paraísos fiscais adotou esmeradas estratégias 

de defesa para impedi r tais fluxos migratórios, mas 

o utópico pressuposto da mobilidade perfeita não 

tem impedido tais argumentos a favor da discipli· 
na'' imposta pelos paraísos fiscais. O contra-argu­

mento as si na la que micro-Estados. como a Ilha de 

Jersey (90 mil hab.). inevitavelmente serão capazes 

de ofertar menor tributação do que grandes Esta· 

dos nacionais. como a fndia (população de cerca de 

l bilhão), simplesmente por oferecer às empresas 

não-residentes uma alíquota de imposto de renda 

auferida em Jersey de 0%. 
A competição em bases tão desiguais não é 

sustentável. e a evidência da tendência declinante 

de longo prazo nas alíquotas de imposto de renda 

das empresas nos países da OCDE demonstra a pre· 

ocupação geral de que os Estados estão engajados 

em uma corrida ao fundo do poço em suas questões 

fiscais. Em 1996, a alíquota média paga por corpo· 

rações da OCDE era 37,5%. Em 2003 atingiu 30.8%. 

Nos últimos anos, a tendência declinante das ai í· 

quotas sobre o imposto de renda das empresas tem 

sido particularmente notável no leste europeu. En· 

tre 2003 e 2004, por exemplo, a Polônia, Eslováquia 

e Ucrânia reduziram suas alíquotas para as empresas 

em 29.6%. 24% e 16,7% respectivamente, apesar de 

ainda não terem atingido a posição da Estônia, onde 

as alíquotas para o IR das empresas é de O% (z.ero) e 

onde, uma vez considerados os subsídios diretos e 

indiretos, muitas empresas são consideradas como 

recebedoras de transferências de dinheiro público. 

A competição tributária entre os Estados 

pode ser economicamente prejudicial em muitas 

maneiras: 

• A competição fiscal transfere a carga tributária 

ente diferentes fatores de produção e entre dife· 

rentes tipos de atividade econômica incremen· 

tando o custo do trabalho em relação ao capital 

e estimulando a atividade especulativa de curto 

prazo em detrimento do investimento de longo 

prazo. 

• A crescente mobilidade dos indivíduos de altas 
rendas e das corporações transnacionais permi· 

te-lhes usar toda a capacidade dos instrumentos 

fiscais offshore; conseqüentemente. minando a 

integridade e eqüidade das estruturas tributá· 

rias e criando uma economia desregrada. 

·O uso de elaborados esquemas de planejamen· 
to tributário tipicamente agressivo (evasão fis· 

cal) aumenta o custo administrativo de arrecadar 

impostos. 

• E, talvez o mais importante, a evasão fiscal 

generalizada aumenta a disparidade de renda 

interna e entre as nações, sendo sintomática a 

fuga das obrigações fiscais por parte das elites 

econômicas. 

Na melhor das hipóteses, o benefício da 

competição tributária para os países em desenvol­

vimento é questionável. Um estudo publicado em 

2003 pela firma de consultoria MCKINSEYS con· 

cluiu que os beneficios fiscais of r~r.ido.~ng~~~tr.o 
tr-S'lJ"'l)JI C J • . 

grandes paises em desenvolvim t1J:!MtCI:li~ m':. 
México e r ndia- tiveram conseq · ênci<~s negativas e 

inesperadas: 
1 
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h---"'·sem afet ilr materiãlmente o volume iJeinvest•men­

to na maioria dos casos, incentivos populares tais 

como isenções temporárias especiais, financiamen­

to subsidiado ou terrenos de graça, servem apenas 

par a diminuir o valor daqueles investimentos que 

provavelmente realizar-se-iam de qualquer manei­

ra~ {MCKINSE.Y. 2003) 

Tal assertiva leva à seguinte questão: por 

que os governos insistem em oferecer beneficios 

fiscais quando as evidências sugerem que uma boa 

infra-estrutura física e social, uma força de trabalho 

educada, e condições econômicas e sociais estáveis 

são pré-requisitos muito mais importantes para 

os investidores? A resposta está no fato de que os 

governos estão sob intensa pressão lobista, parti ­

cularmente por parte de firmas de consultoria de 
negócios, para oferecer incentivos fiscais para atrair 

investimentos estrangeiros. Genericamente pode­

se dizer que os governos prefeririam abster-se de 

oferecer incentivos fiscais desde que houvesse um 

acordo para acabar com a guerra fiscal (Avi-Yonah, 
2000). 

Além disso. a intensa competição entre os 

países em desenvolvimento (a maioria dos quais 

possui estruturas arrecadat6rias insuficientemente 

dotadas) permite que as corporações transnacio­

nais obtenham considerável influência política para 

assegurar tratamentos fiscais preferenciais. Isso 

também abre espaço para a corrupção, como su· 

postamente aconteceu na Nígéria, onde a gigante 

multinacional do petróleo Hallíburton foi acusada 

de pagar propina a agentes fiscais. 

Paraísos Fiscais e Centros Financeiros 

t ributárias ou regulatórias? 

Muitos OFCs surgiram como resultado de 

sua utilidade na burla das regulamentações do con­

trole de capitais. Muito do capital que passa pelo 

circuito offshore é operado seqüencialmente por 

sucessivos OFCs com propósitos de lavagem de di· 

nheíro. Uma significativa parte é composta de fuga 

de capitais de economias tais como a Rússia. Brasil, 

Indonésia, Nigéria e Congo. Conforme estimativas 

realizadas no final dos anos 1990, 60% das transa­

ções comerciais da Africa apresentam preços falsos 

mediante técnicas abusivas de preçosdetransferén· 

cia e re-~faturamento numa média superior a 11 %, 

resultando numa fuga de capitais correspondente 

a 7% do comércio internacional africano, num total 

deUS$ lO a 11 bilhõcsanuais(apreçosde 1999).ém 

estudo similar, o Financiai Times estimou que o flu· 

xo de capitais para dentro e fora da economia russa 

durante os anos 1990 era de tal magnitude que para 

cada dólar de investimento que entrava outros 20 

saiam para contas bancárias offshore. 

O impacto global da fuga de capitais sobre 

os países menos desenvolvidos, incluindo os proce· 

dimentos de evasão tributária, fraude. malversação, 

sonegação, e corrupção é imenso, e pouquíssimas 

dessas nações tem meios de conduzir extensas in­

vestigações em jurisdições offshare que proporcio­

nam um espaço sigiloso praticamente impcne!rável 

e que notoriamente não se dispõem a cooperar com 

autoridades estrangeiras, exceto nos casos em que 

estas forneçam provas irrefutcíveis de o OFC ter sido 

usado para atividade criminosa. Como argumenta· 

do no Finoncial Times, em outubro de 2004: 

1---------------------------------.1 Offshore {OFC s) justificam suas existências argu- "Uma completa e corajosa análise sobre como o 
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mentando serem instrumentos do fluxo de inves- dinheiro sujo mantém a pobreza mundial pagaria 

timento do mercado internacional de capitais. riquíssimos dividendos:'(Baker, 2004.) 
mas tal afirmação não se sustenta com um exame , _ _._ _______ _.__-'----'---------I 
mais detalhado. Por que. nesta era de movimen­

tos eletrônicos de c:apitais virtualmente sem res­

trições, dev!!riam . os investimentos - qualquer 

que seja sua destinação - necessariamente passar 

por pare~isos fiscais. c OFCs se não para esconder 

suas origens .ou obter deturpadoras vantagens 

'; 

A irresponsabilidade social 

da elisão tributària 

Pagar tributos é talvez a mais fundamental maneira 

pela qual os cidadãos contribuintes e as corporações 

se engajam na sociedade.l portanto, curioso que a 



minimizaçào dos tributos por meio de elaboradas consultoria Ernst & Young, que disse que: 

c freqüentemente agressivas estratégias de elisão !"':::-::;-:---:--:--;---;-:---;--~--~----I 
tributária sejam vistos como uma das principais "Tributos são custo do negócio de modo que, nato­

obrigações exigidas dos diretores em benefício dos ralmente, um bom administrador tentará controlar 

acionistas. É ainda mais curioso que o debate sobre este custo e o risco a ele associ~do. Esta é uma par-

a Responsabilidade Corporativa (RCl. que tem abor- te essencial da boa govern;~nça corporativa.• {lrish 
dado pralicamente cada área do engajamento cor- Times, março de 2004). 
por ativo com a sociedade, tenha mal c mal come­

çado a questionar as empresas justamente na área 
em que sua cidadania corporativa é mais tano;jívcl e 
importante - o pagamento de tributos. 

Pressionados pela lógica do lucro. e apoia­

do num princípio jurídico obsoleto do sistema le· 

gal anglo-saxônico, que encoraja as pessoas ricas 

e os di retores das corporações a organizar seus 

negócios de maneira a pagar o mínimo de tributos 

possíveis de acordo com a lei, a maioria das corpo­

rações transnacionais tem se estruturado de modo 
tal a praticar a clisão tributária em cada jurisdição 

em que operam. Em abril de 2004, por exemplo, o 

General Accounting Officé revelou q ue 61% das 

corporações norte-americanas simplesmente nada 

pagaram de imposto de renda federal durante os 

prósperos anos finais da década de 1990. Uma de­

fesa típica dessa situação foi dada por P.J. Henchan. 

um sócio sênior da área tributária da empresa de 

Nós contestamos essa afirmação por vários 

motivos: primeiramente, tributos não podem ser 

considerados como um custo normal de produção 

tanto de bens como de serviços, já que evitar tribu­

tos de maneira alguma implica melhoria na eficiên­

cia produtiva [o termo ''eficiência tributária" usada 

por muitos contadores tributários é intencional ­

mente enganoso neste aspecto). Diretores que per­

seguem agressivas estratégias de elisão tributária 

automaticamente colocam empresas que adotam 

posições ~ticas sobre tributos em desvantagem co· 

mercial mesmo quando seus processos produtivos 

são tecnicamente mais eficientes. 

Em segundo lugar, pagar tributos somente 

pode ser encarado como um risco comercial q uan­

do diretores escolhem adotar agressivas estratégias 

de planejamento tributário, e a explicação é revela­

dora da atitude soberba para com a responsabilida-

de social. 
Em terceiro lugar, diretores que adotam 

estratégias de elisão tributária de médio ou alto 

risco o fazem sabendo que tal inflacionará a razão 

preço/lucro de suas ações, e que a intervenção das 

autoridades tributárias deve proporcionar uma rea­

valiação para baixo. Na maioria dos casos, eles argu­

mentam ser possível administrar este risco median­

te provisionamento par a tributos diferidos, mas tal 

possibilidade nem é compreendida pelos analistas 

de investimento, o que introduz a possibilidade de 

que os fundos de pensão de milhões de pessoas 

tenham sido sistematicamente superavaliados. Isso 

não pode, portanto, ser enca ~~ 
essencial da boa governança cfifWta\iv( ORREIOS · 

IF,Is. No O 52 9 
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Quarto. a agenda da RC é ge<ada pela de­
m.:mda por uma abordagem é tica da atividade 
comercial. Não é possível ser ético numa postura 

comercial e agir de outra maneira em outra área, e 
corporações que trabalham des ta maneira revelam 
estar desconectadas com o centro dos seus valores 
organizacionais. 

Corrigindo as fa lha s sistêm ica s 

Medidas políticas são necessárias pa ra corrigir as 
distorções que têm surgido quando as empresas 
globa lizadas têm deixado os sistemas tributários 
nacionais debatendo-se. Empresas multinacionais 
usam agressivas estratégias de planejamento tribu· 
tário porque s~o capa<:es de operar no vácuo legal 
que existe entre os Estados nacionais e porque os 
a tuais reg imes de operoção dos mecanismos de 
preços de transferência e para contenção das estra­
tégias de capitalização mínima tém provado serem 
inadequados para conter os negócios globalizados, 
particularmente aqueles que operam em países em 
desenvolvimento (Piender. 2004). 

As atividades dos paraisos fiscais e dos OFCs 
não podem permanecer ignoradas. Eles se tornaram 
o que um recente estudo das Nações Unidas desae­
veucomo: 

Uma pesquisa da Pricewaterhouse Coopers 
(PWC. 2003) identificou a governança corporativo 

como uma importante área de preocupação dos 
investidores institucionais, com temas como redução 

da corrupção, conluio, nl!potismo, inadequada 
divulgação e insuficiente transp<Jrência das 
demonstrações contábeis e financeiras. <1plicação 
inadequada das regras existentes, e a falta de uma 
clara separação da propriedadl! da empresa de sua 

administração, todas vistas como áreas chaves das 
preocupações institucionais. Não obstante, <IS áreas 
aparentemente relacioncd<!s ao cumprimento das 

obrigações tributárias, como o n~o uso de técnicas 
~--~--~----~--~~--~~--~~ agressivas de elisão tributária e a transparência "um enorme vácuo nos sistemas legal e tributário 

nos relatórios acerca de medidas de planejamento 1_.ín,;,;t..,er;;.n::;a.:;cl;:;o,;,;na:;;l.:;.s·..~·(;;;IO.;,;N;:;U'",1.;.;9;;;9;:;8,.) .. _________ _ 

tributário. não são mencionadas no relatório da 
PWC como práticas de boa governança. Nem são 
elas mencionadas na Declaração Padrão AA 10005 
lançada, em março de 2003, pela ONG britânica 
ACCOUNTABILITY, p<~rapromoverarespons<~bilidade 

corporativa para um desenvolvimento sustentável. 
Porém, os tempos estão mudando compre­

ocupações sendo levantadas dentro da City londri· 

na sobre o sistêmico risco de investimentos oriun­
dos das agressivas práticas de elis.!lo tributária. Em 
julho de 2004. Henderson Global lnvestors, uma ad­
ministradorcl de fundos, levantou o tema ao escre­
ver para os presidentes de todas as companhias q ue 
compõem o índice FTSE3507 questionando sobre 
suas políticas de elisão tributá ria e perguntan­
do-lhes se tais abordagens de e lisão tributária 
poderiam ser definidas como d e baixo, médio 
ou alto risco. · 

' ·-
- . 

I FTSE350: to equ;v,.l('n(é bfitd.nko ao rndice Bovtspa. 

' • 
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A rápida integração da indústria de servi· 

ços financeiros globais incrementou a necessidade 
de a comunidade internacional enfrentar a questão 
sobre a aceitabilidade de estados soberanos e seus 
territórios dependentes disponibitlza rem os meios 
para cidadãos e corporações não r<!sidentes evita­
rem as normas regulatórias e fiscais de seus pró· 

prios países. 
A única maneira de efetivamente conter 

práticas fiscais danosas é por meio de iniciativas 
globais (Hampton e Christcnsen, 2003). Uma est ru­
tura multílateral é. portanto, necessária para con­
trapor a necessidade de os Estados soberanos em 
proteger suas receitas tributárias das agressivas 
práticas de evasão fiscal combinando com o direito 
de governos democráticos definirem a apropriada 
carga tribut~ria em seus territórios. Ao mesmo tem­
po, outras medidas são necessárias para possibilitar 
aos governos estancar suas perdas fiscais e resistir 
à pressão oriunda das corporações transnacionais 



por uma degradação de seus sistemas tributários. 
A Assembléia Geral das Nações Unidas sinalizou 
uma movimentação nessa direção em dezembro de 

intenção do legislador, mudança tal que tem apoio 
do professor da cátedra KPMG de Direito Tributário 
da Universidade Oxford: 

2003 quando decidiu pela criação de uma comissão l-;;:~::::===~=:::::-::~=----=-~----1 
intergovernamental para reorientat a estrutura da "As atuais pressões sobre as corporações como parte 
política tributária inrernacion<~L de um movimento mais amplo por responsabilída-

Um acordo em nível global é necessário de social corporativa são importantes íá que 0 com­
para definir padrões mlnimos de transparência e portamento fiscal pode impactar suas reputações. 
divulgação por parte das empresas e para permitir Mecanismos de governança corporativa somente 
o desenvolvimento de redes de cooperação mais serão efetivos no controle do comportamento do 
abr<mgentes que se estendam além da OCDE para contribuinte se dentro de um quadro que estabele­
todos os países em desenvolvimento e economias /·-l: ç<a .:;;c::la::,:ra::,:m:.::;:en:,::t~e~a:.ld~i:!:!re~r:~ã~l"ll"'9!!"'a!!.l".:.· ~(F!!re;:e;::d!!:m~a~nl,~2!!0~04:!JI~.....j 
em transição. Um primeiro passo nessa direção 
poderia ser um acordo para troca automática de 
informações entre as autoridades tributárias de 
todo o mundo, que poderia ir muito além das atu­
;~is iniciativas perseguidas pela OCDE. Além disso. a 
definição de uma estrutura contábil globalmente 
aceita proporcionaria uma plataforma na qual a de-

Há claras vantagens nessas disposições. 
Primeiramente, como mencionado, as autoridades 
tributáríe~s possuiriam instrumentos que lhes per­
mitiriam fazer cumprir tanto a letra quanto o espí· 
rito da lei. Esse ponto é importante na medida em 
que persistentes e agressivas elisões tributárias no r· 

terminação dos lucros das empresas seria comum. 
Isso eliminaria a perda fiscal em razão das diferen· 

malmente ptocuram aproveitar-se das brechas que 
qualquer redação torna inevitável. 

tes estruturas contábeis usadas enquanto ainda se Em segundo lugar, considerando que os 
GAAPs efetivamente declaram ilegal as transações 
cujo único ou principal propósito seja o de evitar tri· 
butos. tais transações são transferidas da atividade 

permite aos estados definirem suas alíquotas e de­
duções. o que é vital para o processo democrático 
(Christensen e Murphy, 2004). 

Paralelamente a tais medidas regulatórias, 
novas diretrizes são necessárias para superar a cul· 
tura da mínimizaçào dos tributos. Um grande passo 
para reverter a tendência geral relativa às práticas 
de elisão tributária das grandes corporações seria a 
adoção pela legislação tributária dos Princípios Ge­
rais Anti-elisão (General Anti-avoidance Principies 
(Gaap)), isso proporcionaria às autoridades tributá­
rias a capacidade para definir se o obíetivo principal, 
ou um dos principais objetivos, de qualquer transa­
ção é a elisão ou redução da obrigação tributária e, 
sendo o caso, permitir às autoridades identificar a 
pessoa responsável para impor-lhe tributos adicio­
nais a tim de contrapor a elísâo ou redução da obri­
gação que procuraram alcançar. Colocar os GAAPs 
na legislação sinalizaria a intenção do legislador 
de que a Justiça vá além das prevalecentes regras 
de construção legal para derrubar os esquemas de 
elisão tributária que são abusivos em relação a real 

legal de elisão fiscal (planejamento tríbutáriCl') para 
a atividade ilegal de evasão fiscal. 

Os padrões de governanc;a corporativa de­
veriam ser expandidos para abranger a tributação, 
introduzindo a exigência de publicação de todos os 
dados contábeis correspondentes e restringindo o 
uso de mecanismos de "lavagem de lucros• criados 
sem nenhum propósito econômico. As empresas 
deveriam listar os países nos quais elas e suas sub· 
sidiárias operam, quanto do lucro é proveniente de 
cada país e onde os lucros são contabiliz;~dos para 
efeitos tributários. indicando o uso de qualquer 
mecanismo especial usado e a extensão da elisão 
tributária resultante destas novas técnicas de "pla­
nejamento tributário: Apenas mediante tais medi-
di:ts podem os capitalistas, in ~IS:I~~.~ 
os acionistas. administradores f:li~dos·~fQS . 
empregados e o público em g~m1 obter é};5Ja3~ b 
de que realmente precisam p F.llli>otté'r definir que 

l 6 3~~ r - · 
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organizações que dominam a economia globaliza· 

da efetivamente estão atuando como verdadeiros 
cidadãos corporativos. 
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Gastos Tributários Sociais de âmbito federal: uma proposta de 
dimensionamento 

l-Introdução 

Este artigo tem por objetivo apresentar uma 
proposta de estimativa de gastos tributários de ca­
ráter social, aqui chamados de gastos tributários so­
ciais (GTS). para o exerdcio de 2004. Não são muito 
numerosos os estudos neste sentido, podendo-se 
destacar estimativas elaboradas por técnicos da Se· 
aetária de Política E<onõmica do Ministério da Fa· 
zenda para o ano de 1999 (Amadeo et o/li, 2000) e 

para o período de 2001 a 2003 (Siqueira etolli, 2003). 
Note·se que tais estimativas nao se limitam aos gas· 
tos tributários, pois incluem. também, os subsídios 
da União. A metodologia aqui utilizada é próxima à 
do Ministério da Fazenda. com algumas adaptações, 
particularmente no que se refere à nova definição 
dada pelo governo federal aos gastos tributários 
para 2004. Além disso, sugere-se um agrupamento 
destes g~stos por área de atuaçlío de acordo com o 
conceito adotado pelo Instituto Pesquisa Econômi· 

Nathafie Beghin 1 

ca Aplicada (lpea) (Castro et oi/i, 2003). 
Com o intuito de situar os gastos tributários 

sociais no bojo dos gastos tributários gerais, o arti­
go está dividido em mais quatro seções além desta 
introdução. A seguir, fa.z-se um breve histórico dos 
gastos tributários tanto do ponto de vista interna­
cional como nacional. A terceira seção dedica-se a 
descrever esses gastos no Brasil apresentando-se. 
inclusive, as estimativas para 2004. Na quarta seção 
propõe-se uma metodologia para calcular os gastos 
tributários sociais bem como mostrar os resultados 
para 2004. Por fim, nas considerações finais listam­
se alguns dos principais pontos do debate assfm 

·~-.... -- -
como apontam-se alguns tem sil(»~~~tcp;-: 
dados em estudos posteriores. CPMI • CORIU!IOS 

li-Antecedentes 

A experiência histórica msrç~mOnJs ~­
vou a que estudiosos observa sli,ea;;;,;;í..Qi·LE:l!l!m~~::./ 

'Economista. ~Ja ~nlversld&d! tlvrt de 81U)ftl~s . Mestre em Politica 5ocia1. Oovtoranda em Policica Social na UnB. ~s.qulsadora da Diretoria d~ 
Estudos Soc •• ~us -Otsoc do ll)lll.l. 
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de alocação de recursos públicos não se restringia 

apenas à realização dos gastos diretos efetuados 

pelo Estado, mas, tamb~m. que parte não desprezí· 

vel dele ocorria por meio do sistema tributário pelo 

que se convencionou chamar de"gastos tributários" 

(tax el!pendiwres). O conceito de gastos tributários 

foi usado pela primeira vez por Stanley Surrey, en· 

tão Secretário do Departamento do Tesouro dos 

Estados Unidos, em 1967, referindo-se aos disposi· 

tivos existentes na legislação de Imposto de Renda, 

que não faziam parte da estrutura do imposto, mas 

que correspondia m a desonerações. tais como de· 

duções. isenções, anistias e outros benefícios fiscais. 

Segundo Surrey, esses benefícios constituíam-se 

em gastos do governo realizados por ínterméd i o da 

redução da carga tributária. ao invés de um desem· 

bolso direto (Silva, 1991; Rosa, 1995). 

Atualmente, grande parte dos países·mem· 
bros da Organização para a Cooperação e o Desen· 

volvimento Econômico (OCDE) bem como alguns 

governos da Ásia e da América l<~tinas elaboram 

orçamentos dos gastos tributários. em obediência 

às determinações legais surgidas nos últimos anos, 

que visam, sobretudo. dar maior transparência às 

políticas fiscais e tributárias. As estimativas dos gas· 

tos tributários são calculadas como "desvios" em re· 

lação a uma estrutura tributária de referência (rax 
bencllmark). Segundo Craig e Allan (2002), existem 

três diferentes formas de definir tal estrutura, quais 

sejam; (i) a abordagem conceitual na qual se defi· 

nc uma estrutura tributária "ideal" ou "normal'; em 

que o exemplo mais conhecido é o do método Haig 

Simons para o imposto de renda; (ii) a abordagem 

legal, onde a referência é dada pela legislação; e (iii) 
a abordagem que considera somente as ~onces· 
sõcs que claramente demonstram um subsídio. No 

Brasil, pcir exe~Y~plo. adota-se a abordagem legal. Já 

nos Estados Unidos, pioneiros na elaboração de or· 

çamentos de. gastos tributários, recorre-se tanto il 
~et~dologia conceitual como à legal. Naquele país, 

os gàstós tributários são também classificados de 

acordo com os mesmos códigos funcionais·progra· 

máticos aplicados às despesas comuns, com o in· 

tuíto de facilitar a análise da alocação dos recursos 
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públicos. de modo a permitir uma visão integrada 

da ação governamental (Silva, 1991; Rosa, 1995). 

A existência dessas diferentes formas decai· 

cular os gastos tributários resulta da falta de con· 

senso internacional em torno da definição desse 

tipo de despesa indireta. Além de distintas concei· 

tuaçõcs sobre a estrutura de referência. as bases de 

cálculo divergem de país para país: em alguns casos, 

as estimativas limitam-se ao imposto de renda; em 

outros são incluídas desonerações sobre tributos in· 

diretos. como. por exemplo. o Imposto sobre o Valor 

Agregado (IV A); e certos países. como o Brasil, con· 

sideram também isenções sobre as contribuições 

sociais. Não há, ainda, qualquer homogeneidade 

no que se refere à abrangência dos tributos: certos 

governos calculam os gastos tributários referentes a 

todos os gravames que têm incidência em seu país; 

outros I imitam-se aos recolhidos somente pelo nível 

central. Este é o caso do Brasil, onde o orçamento 

dos gastos tributários, apresentado anualmente ao 

Congresso Nacional, não envolve os tributos deres· 

ponsabilidade dos estados e municípios (Varsano et 
al/í, 1998; Craig e Allan. 2002; Símonit, 2002). 

Diante dessas múltiplas formas de estimar 

os gastos tributários {i. e., diferentes estruturas tribu· 

tárias de referência e bases de incidência), as com· 

par ações internacionais ficam prejudicadas. Algu· 

mas instituições. tais como a OCOE, a Cepal e o FMI, 

têm buscado contribuir não somente para difundir 

entre os países a prática do cálculo anual dos gastos 

tributários e de sua inserção nos orçamentos nacio· 

nais. como têm pro~urado, também, colaborar para 

a construção de pad rôes mini mos de referência e de 

procedimentos que poderiam ser ~omuns aos go· 

vernos (Simonit, 2002; Craig e Allan, 2002). 

Os primeiros esforços realizados no Brasil 

para identificar e quantificar os gastos tributários 

foram empreendidos pela Secretaria da Receita Fe· 

deral- SRF que. em 1984, elaborou estudo listando 

os dispositivos legais no âmbito do Imposto de Ren· 

d<~ (IR). do Imposto sobre Produtos Industrializados 

{I Pl) e do Imposto sobre Importação {li) que poten· 

cialmentc acarretavam perda de arrecadação e pro· 

curando estimar esta perda. Em 1988, a Secretaria 



de Assuntos E.c.onômicos - SAE. e a SRF, ambas do 
Ministério da Fazenda, desenvolveram estudo mais 
ambicioso. Antecipando-se à norma constitucional, 
foi elaborado o primeiro orçamento de incentivos 
fiscais, que se incorporou ao Orça menta Geral da 

União {OGU) pi!ra 1989. Segundo Silva (1 991), todos 
esses estudos deram maior transparência aos me­
canismos de renúncia de receita e de aplicação dos 

recursos, gerando uma crescente oposição à criação 
de novos incentivos fiscais e viabilizando a redução 
dos existentes. 

A obrigatoriedade do cálculo anual dos 
gastos tributá rios foi determinada, em 1988, na 

Constituiç~o Federal, no parágrafo 6• do artigo 165, 
onde se lê que "O projeto de lei orçamentária será 
acompanhado de demonstrativo regionalizado do 

efeito, sobre as receitas e despesas. decorrente de 
isenções. anistias, remissões, subsídios e benefícios 

de natureza financeira, tributária e creditícia': Desta· 
que-se, ainda, que. segundo a Lei de Responsabili · 
dade Fiscal. de 2000, o Projeto de Lüi Orçamentária 

Anual (PLOA) deve conter demonstrativo dos efei· 
tos sobre a receita e a despesa decorrentes de todos 
os tipos de desonerações tributárias, assim como 

as medidas compensatórias para as renúncias de 
rec.eitas. Neste sentido. a estimativa dos gastos tri­
butá rios é realizada a nua I mente pela Sec.retaria da 

Receita Federal - SRF, por meio do Demonstrativo 
de Benefícios Tributários, e pela Seçretaria de Pre­
vidência Social do Ministério da Previdência Social, 

por meio do Demonstrativo de Benefícios Previden· 
c.iários. Esses demonstrativos. por volta de meados 
de cada exercício, são encaminhados à Secretaria de 
Orçamento Federal - SOF. que elabora um resumo 
de seu conteúdo para posterior envio ao Congresso 
Nacional, juntamente com o projeto de lei orçamen­

tária. 
A identificação dos gastos tributários possi­

bilita medir o seu custo fiscal e permite aos formula-

dores das políticas de governo reavaliar a estrutura 
dos incentivos em vigor e estabelecer prioridades, 

eliminando, se for o caso, aqueles considerados não 
essenciais, promovendo, por exemplo, a elevação 
da arrecadação e a eqüidade sem necessariamen­

te criar novos tributos ou elevar os existentes. De· 
fende-se que os gastos tributários sejam sujeitos à 

quantificação. avaliação e controle, à I uz. dos mes­
mos princípios da eficiência. eficácia, economicida­

de e efetividade aplicados aos gastos orçamentá­
rios. A análise da receita sob essa perspectiva, mais 
ampla, contribui para mensurar a efetividade das 
políticas públicas implementadas e as formas mais 

apropriadas para atingir os objetivos dos governos 
!Na~areth, 2005). 

Faz·se mister destacar que ainda são pouco 

numerosos os estudos que verificam os valores efe· 
tivos dos gastos tributá rios. Cálculos realizados pela 
Secretaria da Receita Federal - SRF. para os anos de 
2000 e de 2001, revelam que os valores efetivamün­

te aferidos, no geral, se aproxí mam dos valores es­
timados2. Os argumentos apresentados para a bai­
xa regularidade na realização dos cálculos efetivos 

.CORREIOS 
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)St'Q~ndo informa~ôt>5 d::) r,ii.Junal de Contas d<} Uniilo (2005). para o exerc icio d~ 2000, a SRf es.timov os ~néf•'c:ics , .. ,b;uJioiP~tf!)!iÍI 

enquanto só <:onst-9uifam calcutar RS 14,86l.lilh0cs.õos valores estimados, «mespondendo ~::~E~~~~~~~~~~~;;:~~ ~;:~:::-:::. 
tiVI?'I<lm s~us valotc~ disponiveis li.to .• I.J.::.gc}gem, mi<roempt~as 4? empfCS4S de pequeno pofte. embaratções, ia 
•urJI c adi<ional de frett- p.ucl m.:uinha mer('ante). Os vc}lorcs efetivamente aferidos s.omcuam RS 15,62 bilhões 5,11% .\ mai!. do 
que os va.lores (>Stim;cdos. No excrdcio de 2001, o!. bencfi<io~ tribvt~rios foram estimados ém R$ 19.33 bilhões, dos qvais 9'1.51% fofam apurados.. 
reprt>sent.:~ndo R$ 18,27 bilhões. Os valores efetlvameott> afetldos so•n~r.am R$ 19,09 bilhões, ou sej(l, 4,46% a mais do Qu~ o OJiginalment~ 
l)fC'JISlO. 
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referem-se, sobretudo, à dificuldade por parte dos deduções de despesas com saúde e com educação 

ministérios da Fazenda e da Previdência Social de no cálculo do imposto de renda de pessoas físicas. 

consolidar as informações de um número bastante que podem ser consideradas integrantes das políti­

elevado de órgãos que são responsáveis pelo le- cas de saúde e educacional do governo (Siqueira et 
vantamento de tais informações (Tribunal de Con- a/li, 2003). 

tas da União, 2005). Por esses motivos, neste artigo 

serão utilizados os valores referentes às estimativas. 

!li-Gastos Tributários: um conceito em 
construção 

3.1. O que são gastos tributários 

No Brasil, os gastos tributários são desone­

rações que cor respondem a gastos indiretos de na· 

tureza tributária. Ou seja. trata-se de renúncias que 

podem ser consideradas exceção à reg r a geral da 

legislação tributária uma vez que têm a intenção de 

aliviar a carga tributária de uma classe específica de 

contribuintes, de um setor de atividade econômica 

ou de uma região e que, em princípio. poderiam 

ser substituídas por despesas orçamentárias diretas 

(Rosa, 1995). Segundo a Secretaria da Receita Fede­

ral (2003), os objetivos dos gastos tributários são os 

de promover o desenvolvimento econômico ouso­

cial por intermédio de recursos não-orçamentários 

e por meio do sistema tributário. As finalidades dos 

gastos tributários são; (i) compensar gastos realiza­

dos pelos contribuintes com serviços não atendidos 

pelo governo; (i i) compensar ações complementares 

às funções típicas de Estado desenvolvidas por enti· 

dades civis; {íii) promover a equali~açào das rendas 

entre regiões; ou, ainda, {ív) estimular determinadas 

áreas da economia ou localidades. Assim, por exem· 

pio. as renúncias tributárias relativas à Zona Franca 

de Manaus são consideradas como gastos tributá­

ri~s, poiS tonstitl!~l)'l -.Uma clara exceção à regra tri· 

buÍária geral aplica.da nas demais regiões do País. 

O mesmo po.de ser dito para as entidades sem fins 

l.ucrativos. que são isentas do pagamento da cota 
I ' • S ' 

patronal -do INSS: trata-se de uma especificidade 

êm reJaçAo às outras organizações. Outro exemplo 

de gasto tributário são as renúncias associadas às 

Note-se que nem toda desoneração corres­

pende a um gasto tributário. Este é o caso dasdedu­

çôes por conta de dependentes que têm como ob· 

jetivo o de garantir a observância de um princípio 

básico da tributação da renda, a equidade horizon­

tal. segundo o qual os contribuintes com identica 

capacidade de pagamento devem ter tratamento 

tributário igual '. Outra desoneração tributária que 

não se classifica como gasto tributário é o trata· 

mento especial dado às exportações, o qual pro­

cura observar o princípio da tributação no destino 

dos produtos exportados, preconizado pelas atu­

ais doutrinas e práticas tributárias internacionais. 

Assim, cálculos da Secretaria de Política Econômica 

do Ministério da Fazenda revelam que. para 2003, 

os gastos tributários correspondiam a cerca de 50% 

do Orçamento de Renúncias Fiscais e Subsídios da 

União (Siqueira et a/li, 2003). 

t importante salientar. ainda. que os gas­

tos tributários não devem ser confundidos com as 

transferências constitucionais de tributos ou com 

as práticas de elisào e sonegação fiscais. Apesar de 

esses mecanismos acarretarem renúncia ou perda 

de receitas fiscais da União, não se coadunam com 

os objetivos dos gastos tributários. Com efeito, no 

caso das transferências, embora haja uma renún· 

cía de recursos por parte da unidade transferidora, 

na realidade não se trata de um benefício tributá­

rio porque. ainda que tais recursos advenham de 

impostos, eles são desembolsados como se fos­

sem gastos comuns e não em meio ao processo 

de apuração e lançamento do tributo; o mesmo 

raciocínio aplica-se aos casos de elisão fiscal, onde 

a ausência de tributação ocorre por falhas da le· 

gislação e não por vontade do Poder Publico; e, 

finalm<!nte, no caso da sonegação fiscal, embora 

também haja perda dereceita, a mesma ocorreria 

à revelia da lei e não por anu~ncía expressa. como 
~I\ hipótC!ê impfícita 4 de qut> a <apacidade de p.l~::Jaml!'nto de um indivíduo n~o depende apenas de su;c cénda mc)s. tc)mb6m, do número de 
dt>pendentcs que ele t('m. 
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sucede com os gastos tributários (Ro;a. 1995). 

3.2. As con.sta ntes alte rações nas metodologias 

de cá lcu lo 

Como destacado anteriormente, apesar de 

se notar na literatura existe nte um relativo consen­
so e m reloção aos objetivos gerais dos gastos t ribu­
tários, não existe um procedimento universalmente 
aceito c padronizado para a detérminação de tais 

g astos, embora sua import~nc ia seja hoje inquestio­
nável. Com isso, no Bras il, desde a obrigatoriedade 
de cálculo e de inclusão nos projetos anuais de lei 
orçamentária, em 1988, na Constituição Federal, o 

conceito de gastos tributários vem se modificando 
!!. neste sentido. as metodologias de apuração têm 

se alterado ao longo do tempo, dificultando compa­

rações temporais. A maior parte dessas alterações 
resulta de est udos e pesquisas q ue buscam a primo-

rar o conceito bem como de auditorias realizadas 
pelo Tribunal de Contas da Uní~o com o intuito d e 
buscar, dentre outros objetivos, maior transparên· 

ela na alocação desses recursos bem como Identi­
fica r receitas para o atendimento de demandas do 
Congresso Nacional. 

Segundo Bernardo (1 997), a cada ano o go­
verno altera a forma de apuração dos gastos tribu­

tários. Assim, por exemplo. em 1996, passou-se a 
considerar como gastos tributários os ren dimento s 
isentos e não-tributáveis d a pessoa física referentes 

a aj uda de custo, alimentação, transporte e unifor­
me fornecidos gratuitamente pelo empregador, 
diárias, entre outros. Em 1997, esses itens foram no­

vamente retirados do cômputo do gasto tributário. 
Outra mudança importante pode ser ilustrada por 
meio da inclusão, pela primeira vez. em 2001, das 

renúncias p revidenciárias. Em que pese essas limita­
ções, observa-se que, no geral, no perfod o de 1989 

Tabela 1 

Brasil: Estimativa dDs Gastos Trlbut~rios por font~. 2004 

V.;,lor Estimado • 
Fontes C' a em relaçao ao Total 

I. Be<1elfclos Tribut.lrlos' 

.t~o sobte lm 

.Imposto de Renda PellOõ Fisica (IRPf) 

. Imposto Retido na Fonte 

. lmf)9~to sobre Produtos lndustrliifzado (IPI) 

. Contribuição para o Financiamento da Segur<dade Social {Cofins) 

. Imposto sobre Operações FinanceirA> {IOF) 

2. Benefícios 

Fonte: St<.rto~rl.a da Re<ei't~ F~dtro\1 (SRf/MF} ~ $Q<t&tada d~ Ptevfdêonci-4 Sodal (SPSIMPS) 
Not~ s: 1, C..ltol.ado pela Secreta ri i'! dJ Receita Federa I f"SRF/MF) 

2. Cakol.:.do p~l.a Secretafia de P'rovld~ntia Soei~ I {MPS) 

24.2 11.156.279 70,26 

1.754.242.090 S,Q9 

5.064.294.307 

7.551.631.458 

79.687.928 

4.169.092.831 

U 69.410.S29 

726.139., g] 

3.270.700.145 9.49 

203.1 4n 
222.813.322 

-' 
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a 2004, tais gastos representaram percentuais qve 

variaram entre 1,1% e 1,8% do PIB do País IBernar· 

do, 1997;Tribunal de Comas da União, 2005). 

3.3. Os gastos tributários em 2004 

Em 2004, de acordo com dados dos minis­

térios da Fazenda e da Previdência Social, os gastos 

tributários somavam R$ 34,45 bilhões, o que corres· 

pendia a 1,99% do PIB estimado para o mesmo ano. 

Como pode ser observado na tabela I, 70,26% des· 

ses gastos eram oriundos dos benefícios tributários, 

calculados pela Secretaria da Receita Federal ISRF) 

e 29,74%, das renúncias previdenciátias, estimadas 

pela Secretaria de Previdência Social (SPS). 

a. Demonstrativo de beneficios tributários 

-Secretaria da Reçeíta Federal 

Em 2004, a Secretaria da Receita Federal 

utilizou a ·regra dos dois passos" para identificar os 

gastos tributários do conjunto de desonerações do 

sistema tributário nacional, sendo: 

Primeiro passo: determinar todas as deso· 

nerações tributárias tomando como base o sistema 

tributário de referência, isto é, a legislação tributária 

em vigor, de modo a identificar os desvios em rei a· 
çâo à regra geral; e 

S.egundo passo: avaliar a partir do conceito 
de gastos tributários quais as desonerações seriam 

passíveis de serem substituídas por gastos diretos. 

vinculados a programas de governo. Assim, a SRF 

decidiu limitar os benefícios que se enquadrem, 

simultaneamente, nas seguintes hipóteses: (í) tedu· 

:zam a arrecad~Çáo potencial; (ií) aumentem a dispo· 

nibilidade econômica do contribuinte; (iii) constitu· 

!'lm,,sob o aspecto jurídico, uma exceção à norma 

ciue'referencía o tributo ou que alcancem, exclusi· 

vamente, determinado grupo de contribuintes. 

Dessa forma, chegou·se a um valot esti· 

mado de R$ 24,21 bilhões. O gráfico 1 revela que 

pouco mais da metade desses recursos (52,44%) é 
oriunda do Imposto de Renda tanto Pessoa Jurídica 

· IRPJ (31,19%) como Pessoa física · IRPF (20,92%). 

Somando-se a esses valores outros também prove· 

nientes de impostos (i.e .• o Imposto sobre Ptodutos 

Industrializados - IPI- p<~rticipa com 17,22% do to· 

tal; o Imposto sobre Importação -11, com 7,25%; e o 

Imposto sobre Operações Financeiras, com o,n%), 

alcança·se 78% do tlnanci<~mentodos benefícios tri· 

butários. O restante é de contribuições sociais. Isto 

sígn inca que a maior parte desta política é cofinan· 

cíada por est<~dos e por municípios, que recebem 

um aporte menor de transferências por meio dos 

fundos de participação. 

Gr.afico I 
8faslf: Estimativ<l d05 Cc~·fi(ii)S TtibvcJriOS I)Ot Rc.:(~itil, 

2004 

1~00$\0<Ie 
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No que se refere à distribuição regional 

dos benefícios tributários, o gráfico 2 mostra 

que o Sudeste é agraciado com 51,52% desses 
recursos. Destaque-se, contudo, que esse resultado 

era esperado, tendo em vista o grande peso das 

renúncias oriundas do IRPJ e IRPF, pois a região, 

além de mais populosa, concentra a maior parte 

das empresas do país. Entretanto, informações da 

Receita Federal revelam que a comparação entre 

gastos tributários e arrecadação estimada por 

região mostra que o Sudeste possui uma renúncia 

tributária equivalente a apenas 6,30% de sua 

arrecadação. No Norte esse percentual é de 83.34% 

ISecret<~ria da Receit<~ Federal, 2003). 



....... 
"" 

Foote: Secreta~ da Receita fede,1-ai{SRfl Mi) 

"' 

b. Demon~o de beoefícjos ocevidencíóri­
os - Secretaria de PteyícJêncjo So_ci2] 

Em 2004, o Ministério da Previdência Social 

estimou os beneficios previdenciários em R$ 10,2 

bilhões. Cerca da metade desses recursos (46,62%) 

estava concentrada no subsidio concedido às micro 

pequenas empresas optantes pelo Simples em 

relação às contribuições previdenciárias. Um terço 

dos benefícios previdenciários é oriundo da Isenção 

das entidades beneficentes d<! assistência social 

no que se refere à cota patronal para a Seguridade 

Social. Aqui também é a reglao Sudeste a mais 

beneficiada com essas renúncias, tendo em vista 

que concentra a maior parte das micro e pequenas 

empresas e as entidades sem fins lucrativos. 

IV- Gastos Tributários Sociais: uma proposta 

Os gastos tributários podem serd assificados 

de acordo com a polít ica que promovem. tais como 

as políticas sociais, setoriais ou regionais. Assim. 

por exemplo, os gastos tributários associados a 

deduç~s do Imposto de Renda com assistência 

médica ou com educação ou. ainda. as isenções 

referentes à cota pa tronal da Previdéncia Social são 

complementares aos programas e ações de saúde, 

educação e Previd~ncia Social e. portanto, são 

considerados integrantes da política social. 

Nesse sentido, para estimar os gastos 

tributários sociais(GTS), de 2004, foram agrupadas as 

desonerações referentes às ~reas sociais delimitadas 

como tal pelo lpea (Castro era/li, 2003). Além disso, 

foi cri3da uma área adicional, a de entidades sem 

fins lucrativos, cuja finalidade de atuação não é 
especificada, não podendo, portanto, ser alocada 

nas demais áreas; assume-se, entretanto, que essas 

entidades atuam no Cilmpo social. Apresenta-se. a 

seguir, os gastos tributários selecionados para cada 
uma das áreas da politica social' : 

a. Previdência Social: no que tlnge aos 

benefldos previdendários, refere-se aos recursos 

que a Previdência Social deixou de arrecadar devido 
às' regras do Simples, às isenções das entidades 

sem fins lucrativos que possuem o Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas), 

à isenção da contribuição social sobre receitas de 

exportações do setor rural e à redução nas alíquotas 

de contribuição dos segurados empregado, 

empregado doméstico e trabalhador avulso 

em virtude da instituição da CPMF. No que diz 

respeito aos benefícios tributdrios, está ali incluída 

a não-tributação de rendimentos oriundos, para as 

pessoas físicas. de pecúlio por morte ou invalidez e 

de aposentadoria por moléstia ou acidente e. para 

pessoas ju ridicas. de benefícios previdenciários a 

empregados,bemcomodoFundodeAposentadoria 

Individual (FAPI) e de entidades sem fios lucrativos 
de previdência privada fechada. 

b. Sa(!d~ refere-se à isenção do Imposto de 

Renda, para a pessoa f ísica, das despesas médicas 

e para a pessoa jurídica, da assistência médica, 

odontológica e farmacêutica a em regados..Aiém 
disso, inclui, para determinados _ 

o regime especial de crédito p JiC!!IId6 &,~ElOS 
d a contribuição social para o Pl s~p . ç~~gt~ 4 
Cofins. IS. N 

c. Assisténcia Social: incl i deSÓ'Ifr~~~ 2 
do Imposto de Renda, tanto 0~~ ~s1!:1i 
como da jurídica para doações a~ -Criança e do Adolescente. Para a pessoa jurfdica, 

inclui, ainda, a imunidade tributária das entidades 

de assistência social e a isenção tributária das 

entidades filantrópicas. São também computados 

como gastos tributários de assistência social às 

'No q~.~~ se refere.\ propostJ do esdrn..,tlv~ dos l>vnlificios Mbutários sociais. ou sejJ. de rQspoosabilidetd~ da Secretaria da Receita Federal. 
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isenções de IPI e de IOF na aquisição de automóveis 

por parte de pessoas com deficiência f ísica. 

d. Educacão e Cultura: no caso da educaçõo, 
são considerados como gastos tributários as 

deduções do IRPF das despesas com educaçc!io 

e, para a Pessoa Jurídica as isenções das doações 

para instituições de ens ino e pesquisa bem como 

a Imunidade tributária das entidades sem fins 

lucrativos ed ucacionais; indui·se, também, a 
dedução da CSLL, como despesa operacional, 

das doações efetuadas às instituições de ensino e 

pesquisa. No que se refere à cultura, computam· 

se as deduções de Imposto de Renda (ou dedução 

do imposto devido, ou. ainda. exclusão do lucro 

líquido para as empresas) de atividades de apoio à 

cultura e de audiovisual; considera-se, igualmente, 

as isenções tributárias das entidades sem fins 

lucrativos de cultura e de recreação. 

e. Emprego e Defesa do Traba lhador: está 

inclufda a nao-tributação de isenções obtidas 

por trabalhildores em decorrência de rescisão de 

contrato de trabalho. 

f. Ciência e TecnoiQgia; inclui isenções 

de 11 e de IPI de máquinas e equipamentos 

adquiridos pelo CNPq no exterior; desonerações 

(dedução de impostos, redução de alíquota ou 

dedução como despesa operacional) do IRPJ, do 

IPI e do IOF de recursos alocados aos programas 

de Desenvolvimento Tecnológico Industrial e 
Agropecuário (PDTI e PDTA); isenção do IRPJ e 
do adicional ao frete para renovação da marinha 

mercante de despesas em pesquisas científicas; e 
isenção de Imposto de Renda de entidades sem fins 

lucrativos com finalidade científica. 

g. Habitação e Urbanismg; refere-se à 

isenção de IOF de operações de crédito para fins 

habitacionais, inclusive a dest inada à infra-estrutura 

e saneamento básico. 

h. Alimenta.ção e Nutricão: d iz respeito à 

dedução do IRPJ com despesas no Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT)' . 

i. Entld.ªdes sem fins luqiltjyos: inclui 

deduções como despesa operacional do IRPJ e da 

Tabela 2 

Brasil: Estimativa do Gasto Tribut~rlo Social por área de atllação em 2004 

Area de Atuação Valor ~~~itado %em relação ao Total 

1. Previd~ncla Social 1 1.098.445.170 

• BenefiCiosTriburanos estimados PEla Secretaria da R«eila f@<! era! 849.901.868 

. B<!ncliclos Prevodeo<lários estimados pela Secretaria de Previdência Social 1 0.248.54 3.302 

2. Saúde 3.382.988.144 

3. Assistência Social 1.520.914.530 

4. Educação e Cultura 1.419.476.598 
• s, Emerego e Defesa do Trabalhador 990.333.911 

6XieY>clâF lJ;cnologia 552.058.436 

7. Entidades sem fins Lucrativos 289.600.643 

8. Habitação e Urbanismo 130.656.733 

9. Alimen~ e Nutri~ 96.165.775 

Total 19.480.639.940 

Fonte: Socr•o•r1·' da Receita Federal (SRF/MF); Secretaria de Pr••ld~ncia Social (SPS/MPS) 
Elaboração própria 

56,97 

4,36 

52,61 

17,37 

7,81 

7,29 

5,08 

2,83 

1,49 

0,67 

0,49 

100,00 

sAs despes:u, com ulimentação de empregados s~o também dedu1hltis, como <hupesa o~racional, de~ b~se de c.'Jiculo do IRPJ. Essas renUnc::i~s. 
no entanto. nto fonvn consldetad,:,s COI'UO ç<~sto~ tributÁrios r;leiQI Secrvr~Hia da R~<eit<'l F~dcral. 
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CSlld<!doações a entidades sem fins lucréltivos bem 
como isenções de imposto de renda de associações 
civis cuja finalidade não é especificada. 

A partir da metodologia proposta, estima­
se que, para 2004, os gastos tributários sociais {GTS) 
sejam da ordem de R$ 19,48 bilhões. o que equivale 
a 56,5% dos gastos tributários totais. A tabela 2 

revela que a maior pane das despesas indiretas se 
concentra na ár~a de previdénci<J social (56,97%); 
segue-se a da saúde, com umél pa rticipaç3o de 
17,37%; as demais áreas apresentam percentuais 

inferio res a 1 O%: a assistência socia l e a educação 
respondem por percentuais da ordem de 7% cada; 
a área de emprego e defesa do trabalhador por 
S%; e as áreas de ciência e tecnologia, habitação e 
urbanismo, alimentação e nutriçao, e entidades sem 
fins lucrativos, juntas, correspondem a pouco mais 
de S% do total dos gastos tributários sociais. 

Como pode ser observado na tabela 3, 58% 
dos gastos tributários sociais são financiados com 
renúncias previdenciárias e com desonerações 
das contribuições sociais. Em outras palavras, o 

Tabela 3 

Brasil: Estimativa dos Gastos TríbuMrios Sociais por Fonte, 2004 

Val01 Estimado 
Fon~s RS %em relação ao Total 

I. Recurws Previdenciários 10.248.543.302 

------------------------~~~~----~---, 1.1.Símples 

52,61 

4.777.519.980 24,52 

1.1. Enlid~des rdantrôpicas ------1.3. bportBçAo da Produçllt> Rural (CC 1 033) 

1.4. Ct>mpensaçlio pela (Obrança da CPMF 

2. 1mpostos 

2.1.1mposto sobre Importações (11) 

2.2.1mpo~IO d• Renda Pessoa Físir:a (IRPF) 

U. lmposto d• Rcflda Pessoa Juridka (IRI'JI 

2.4. 1mpos~o Retido na Fonte 

2.5.1mpoAo sol>re Produtos lndusmaU.tados nPII 

2.f>. lmposto sobre Operações Financeiras (IOF) 

3.360445.1 os 17,25 

1.860.579.592 9,55 

249.996.622 1,28 

8.252.725.726 42,36 

168.681.000 0.87 

4.115.744.469 21,13 

3.651.1Sl.904 18,74 

79.687.928 0,4l 

91.345.065 0.47 

146.1 1 5.360 ~i/.2 
·-~ " •wu" i "" · ! 

·GPMI CORREIOS J 979.069.936 S.D3 

169.762.560 
f !s!JIJil' e s 315 

3. Contrlbuiç:..:õ~t>.:..s _so_c_ia_is _________ ________ ~~~:':.":'---ll-=.~-::::---, 
3.1. ContrlbuiçSo Social para o PIS/Pasep 

3.2. Concrlbulção Soci>l sobre o Lucro Liquido (CStl) 14.509.936 .• O,o7 I 
794.797.440 El ~ 3-2J :. ·~~ 

o~:oo 
·- -

300.976 0,00 I 

3.3. Concrlbulçlio para o Financiamento da Seguridade Social (Co:fi:ns:l ==========]~~~~;;~~ 

4. 0utros 

1.1. Adicional ao Frete para Rencwaçóes da Marinha M!tante 300.976 

Total , 9.480.639.940 

Fonte: Socretarla da Receita H>deral (~RF/MFl e Secretaria de Prcvldén<i• Social (SPS/MPSl 
Elat>or3çao própria 

0,00 

100,00 
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principal financiador desses gastos é a União, pois 

estes tipos de tributos. quando recolhidos, não são 

repassados para estados e municípios. Destaque· 

se, contudo, que as fontes oriundas de impostos 

representam pouco mais de 40% do total, ou seja. 

também não é desprezível a contribuição dos entes 

subnacíonaís na medida em que irão receber um 

aporte menor de transferências por meio dos fundos 
de participação. 

V -Considerações fina ís 

Neste artigo. buscou-se contribuir para 

o debate público sobre gastos sociais tributários 

no campo social apresentando uma proposta 

de dimensionamento dos mesmos, a partir de 
informações oriundas dos ministérios da Fazenda e 
da Previdência Social. De acordo com a metodologia 

sugerida, estimou-se. para o ano de 2004. gastos 

tributários sociais da ordem de RS 19 bilhões. o 

que correspondia a pouco mais da metade do 

orçamento de gastos tributários totais e a 1,12% 

do PIB estimado para o mesmo ano. Esses recursos 

não são desprezíveis: par a se ter uma ordem de 

g1andeza, são equivalentes ao orçamento do 

Ministério da Educação para o mesmo exercício. E 

mais: ao se considerar que a média dos ú I ti mos anos 

do Gasto Social Federal em relação ao PJB é de 13%, 

vê-se que os gastos tributários sociais equivalem a 

9% do total de recursos diretamente alocados pelo 
governo federal nas políticas sociais. 

Faz-se mister ressaltar que o debate em 

torno dos gastos tributários é receflte e ganha cada 

vez mais densidade, em grande par te devido à maior 

disponibilidade de informações, à publicização dos 

dados pelos governos e ao acompanhamento de 
suas estimativas por órgãos. tais como o Congresso 

Nacional e o Tribunal de Contas da União. Assim, 

por exemplo, no que se refere às estí mativas dos 

orça:men,~os de g~s!C?~ tributários, alguns autores, 
como Osetes·Lopes 'Filho (2005), e instituições. como 

o Unansco (20031. apresentam severas críticas à 
forma corno são.calculados. particularmente no que 

se refere às desonerações do IRPF das despesas com 

saúde e educação. Tais disp~ndios são considerados 

como "de mínimo existencial" ou socialmente úteis 

e. portanto, sua isenção diz respeito ao princípio 

constitucional de capacidade contributiva. Neste 

sentido. não podem ser computados como "perdas 

de arrecadação~ Para Lopes Filho (2005). quando as 

desonerações tributárias estão previstas na Cana 

Magna não podem ser tratadas como "desvios• 

em relação à regra ou ao sistema de referência, 

pois, nesse caso, a regra é o próplio desvio. No seu 
entender, •as deduções do Imposto de Renda não 

são uma benesse concedida pelo legislador para 

determinadas situações. Decorrem da aplicação 

das direlrizes traçadas pela Constituição para este 

imposto. Não se enquadram no conceito legal de 

renúncia fiscal". 

Ainda em relação à elaboração desses 

orçamentos, indaga-se até que ponto não seria 

oportuno. em nome do principio da transparência 

fiscal, estimar a perda de arrecadação de políticas 

que são financiadas com vinculações de impostos 

(í.e .• saúde e educação) quando tais gravames são 

afetados por desonerações. Reivindica-se. também, 

a necessidade de incorporar aos orçamentos de 

gastos tributários da União aqueles oriundos dos 

estados e dos municípios !Craíg e Allan, 2002). 

Defende-se, ainda, a urgência de agrupar tais 

gastos de acordo com a classificação funcional 

programática do Orçamento para que fiquem 

traduzidos na mesma linguagem dos gastos diretos 

e, desse modo, permitam uma avaliação conjunta 

da a locação de recursos governamentais (Rosa, 

1995). 
Em termos conceituais, especialistas 

questionam a incorporação do Simples como 

benefício previdenciário. Argumenta-se que o 

Simples é uma norma tributária própria para 

micro e pequena empresa instituída para ajustar a 

tributação à capacidade econômica desse universo 

empresarial. Tal norma não isenta essas empresas 

da contribuição para a Previdência, apenas muda 

a forma de cobrança, pois uma parte do Simples 

é repassada à Previdência. Da mesma forma, a 

não incidência da contribuição previdenciária na 



e~portação rural segue a regra de que exportações 

não devem ser tributadas e, portanto, não estaria 

enquadrada no conceito de gasto tributário. 

Uma outra discussão que tem sido 

apontada diz respeito às limitações desses gastos. 

Em doeu mentos do FMI, por exemplo. considera­

se que nos países em desenvolvimento, em geral, 

as desonerações fiscais têm sido pouco eficazes 

(Tanzi e Zee, 20001. Autores como Siqueira {2002) e 

Siqueira et alli (2003) avaliam que a multiplicidade 

de ;~líquotas, isenções e tratamentos diferenciados 

contribui para uma série de problemas, podendo-se 

destacar a criação de oportunidades para atividades 

de rent-seeking; o aumento da burocracia; a 

diminuição da progressividade do sistema; a 

diminuição da receita; a dificuldade do controle; 

e a falta de transparência, uma vez que dificulta a 

consolidação da "consciência tributária~ 

São. pois, inúmeros os desafios ,. serem 

enfrentados para os que desejam aprofundar 

a temática dos gastos tributários em geral e os 

sociais, em particular: tem-se um amplo programa 

de estudos, podendo-se destacar temas, tais como 

melhor definição do conceito; comparabilidade 

desses gastos com os diretos; e análise qualitativa 

das estimativas realizadas, verificando quais são os 

beneficiários dessas despesas indiretas (i.e., quem 

são e onde estão; quem perde e quem ganha). 
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Desta forma, você garante que o seu imposto seja aplicado no bem-estar das crianças 
e adolescentes carentes. Ajude a construir um Brasil melhor para todos. 



CONSIDERAÇÕES ACERCA DO ART. 11 DA MP. 232, DE 30/12/2004, 
RELATIVO À TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORAS 
DE SERVIÇOS 

A polêmica gerada com· a edição da MP 

n• 232/2004, particularmente quanto ao disposto 
do art. 11, que elevou de 32% para 40% a base 
de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro (CSL) 
das pessoas jurídicas prestadoras de serviços, 
optantes pelo recolhimento dos tributos com 
base no lucro presumido, merece ser devidamente 

analisada. de forma que se possa conhecer 
o assunto com a necessária profundidade, 
para, assim, empreender-se o debate com 
conhecimento de causa. em face da aridez do 

Francisco de Safes Ribeiro de Queiroz' 

da sua obrigação tributária, ou seja. se o lucro 
calculado em bases presumidas seria menor 
que o verdadeiro lucro, que é o lucro real. 
• Lucro arbitrado. Poder-se-ia dizer que esta é 
uma forma especialíssima de tributaç~o e que 
comumente só é utilizada pelo contribu inte 
quando ele não dispõe dos meios necessários 
para calcular o lucro tributável por uma 
das duas formas anteriormente referidas. 
Conforme sugere sua própria denominação, 

neste caso a tributação se processa mediante o 
arbitramento do lucro, aplicando-se os mesmos 

tema e dos interesses nele compreendidos. Esse percentuais utilizados para o cálculo do lucro 
é o objetivo que tentarei alcançar nas colocações presumido, acrescidos de 20%. t. portanto, 
que se seguem, logicamente sem a pretensào de forma mais onerosa de se calcular o tributo 

considerar esgotado o assunto ou, muito menos, devido, dispensando maiores considerações 
de não <~dmltfr divergência de entendimento em para o fim proposto na presente exposição. 
relaçlio ao que se passa a expor. Verifica-se do exposto que, na rea lidade, 

A prindpio, faz-se necessário deixar bem o dispositivo do art. 11 da comentada MP não 
claro que, em se tratando da tributação de pessoa importou em puro e simples aumento do tributo 

jurídica, a legislação permite que a base imponível devido pelas pessoas jurídicas prestadoras de 
seja apurada por uma das formas a seguir, a serviços, mas, isto sim, em uma reavaliação da 
opção do contribuinte, observados os requisitos matgem de lucro que presumidamente seria 
permitidos para o seu enquadramento: obtida. de uma forma geral, por essas pessoas 

• LucroreaLEstaéaformaemque,porexcelêncla, jurídicas. Se assim não fosse, estar-se-la admitindo 
o tribu to deve ser calculado, porquanto incide que também haveria aumento de carga tributária 
~obre bases reais, que expressam o verdadeiro se a mudança fosse no sentidode,doravante, todas 

ganho obtido pela pessoa jurídicil. em que as pessoas jurídicas somente poderem recolher 
sao deduzidos, na sua apuração. p. ex .. todas seus tributos com base no lucro verdadeiro, que é o 
as despesas e custos incorridos e necessários à lucro real, retornando à época em que a legislação 

obtenção das suas rece itas. não contemplava uma forma simplificada de 

·Lucro presymid.Q. Esta é uma forma especial de tributar. Na hipótese levan ~~·,·~~!f­
tributação. inst ituída visando principalmente à tributáriaestariarestritaàob í~~fi~â'-am; 
simplificaçAo do cá lculo do tributo devido, para os resultados fossem apur dos exclusivamente 

cuja utilização o contribuinte avalia se seria em bases reais. não se perrr tfrl!l~ rc1tzút Stl.~or 
essa a forma menos onerosa de recolhimento si só, essa restrição traria no eu bojo aumento de 

· Avditor·nscoll da R4Mtll~ Fe-rle-rAI. ConselhE-iro do 1°Conselho de Conulbulnt&s do Ministério dA Fal~nda,. Especiali a ~m ~i 'f:> • u! li cla 
Uni•c•<i<l•d• F<od•••' dePornambuco(UFPEJ. Doe: V 
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carga tributária. 
Conforme já enfatizado, a opção pela me­

lhor forma de tributar deve ser exercida 

pelo contribuinte, cuja tendên· 
cia, obviamente, é a de 
que busque a forma 

menos onerosa de 
recolher o tribu· 

tosto devido. Vale 
dizer que se o 
novo percentual 
de 40%, ao invés 

do anteriormente 
admitido. de 32%, 
mostra r-se excessivo 

em relação ao lucro 
verdadeiro, ele pode 
e deve recolher a exa­

ção em bases reais, 
até porque é essa a 
forma mais justa e 

precisa de se apurar o lucro tributável. Ademais, 
seria desprovida de lógica imaginar-se situação 
em que uma pessoa jurídica que esteja operando 

com prejuízo. não faça a opção por apurar seus 
resultados com base na escrita contábil e fiscal, 
preferindo presumir lucro que seria inexistente. 

Extrai-se daí que, se o lucro real apurado 
pelo contribuinte for superior ao lucro presumido, 
qualquer que seja o percentual de presunção, 

essa forma simplificada de recolher o tributo 
pode ser entendida como uma concessão fiscal 
e, como tal, passível de avaliações periódicas, por 

parte da administração tributária, quanto à sua 
viabilidade e à conveniência dos seus patamares. 

É o que evidencia a própria exposição de motivos 
que instruiu a medida provisória submetida à 

apreciação do chefe do Executivo federal, a qual, 

no item 14. assim justifica a alteração proposta: 
... 14. A alteração do artigo 11 visa estabe· 

. Ieee r peicentuai s de pr.esunção que corresponda m 

com mais reálismo ;; margem de lucro dessas 
atividades:< ·~ . ' 

Observa-se, pois. que o propósito foi 

TRIBVTACAO EM REVISTA 

mesmo o de melhor aproximar o percentual 

presumido daquela que seria a margem de lucro 
real da atividade. 

Neste ponto, mister que se faça 

uma distinção entre essas pes· 

soas jurídicas. relati· 
vamente à natureza 

do serviço prestado 

e à forma como 
são consti· 
tuldas. 

Poder· 
se-iam, assim, 
agrupá-las, para 

fins me r a mente 
didáticos, da 

seguinte forma: 
o primeiro gru­

po compreen· 
dendo as que 
prestam serviços 

gerais, tais como: vigilância, limpeza, mecânica, in· 

formática etc., sendo do segundo grupo as so· 
ciedades civis prestadoras de serviços profissionais 
relativos ao exercício de profissão legalmente regu­

lamentada (associação de advogados. jornalistas. 
arquitetos. engenheiros, médicos etc.) 

Até onde pude observar, os ataques 

ao dispositivo legal em causa têm se dirigido 

basicamente aos prejuízos q\te o aumento da 
base de cálculo do tributo poderia ocasionar para 

a economia do pais como um todo, em face do 
aumento da carga tributária que adviria dessas 

alterações, com reflexos no preço dos produtos 
consumidos pela população, conforme declarou o 

presidente da Associação dos Supermercados em 
entrevistas transmitidas por emissoras de rádio e 
televisão, acrescentando, na oportunidade, que 

esse repasse aos referidos preços seria da ordem 
de 1 a 1,5%. Essa pr~visão mereceu a devida e 

imediata contestação por parte do Ministério da 
Fazenda. 

As empresas ter<:eirizadas, que seriam 
as causadoras da supracitada majoração de 



preços nos supermercados, referem-se, pois. às 

prestadoras de serviços gerais, identificadas como 
sendo do primeiro grupo e que são empresas 

mcrc.antis registradas nas juntas. comerciais. 
Com a devida vênia, entendo que não se deve ter, 
aprioristicamente, a questionada premissa como 
verdadeira, sem que se leve em consideração os 

seguintes aspectos: 
• que a terceirização dos serviços referidos pelo 

representante su permercadista são relativos a 
vig ilância,limpeza e informática e que o aduzido 
aumento do preço dos produtos que comercia­
lizam seria conseqüência do repasse, ao 
consumidor final. do novo percentual de lucro 

presumido aplicável àquelas terceirizadas; 
• que as em presas prestadoras de serviços gerais 
possuem elevados custos com a contratação 
de pessoal e os conseqüentes encargos 

trabalhistas e previdenciários. bem como, entre 
outros custos, com a aquisição de material de 
consumo e de equipamentos necessários ao 

desenvolvi menta de suas atividades; 
• que esses elevados custos dificilmente 
viabi I izaria m a a pu ração do lucro em bases 
presumidas, pois o lucro real, no comum das 

vezes, mostrar-se-ia mais vantajoso. 
Evidencia·se, portanto, de difici I 

procedcncia a mencionada hipótese levantada 

pelo representante supermerc;,dista. 
Dessa forma, entendo que pouca ou 

quase nenhuma influência teria, para os custos 

do aludido segmento comercial, a mudança no 
percentual de presunção do lucro das prestadoras 

de serviços, pelo simples fato de, no caso das 
mencionadas empresas terceirizadas, a melhor 
opção ser a da a pu ração do lucro em bases reais. 

Voltando·se agora para o acima 
denominado segundo grupo de pessoas 

ju rid icas prestadoras de serviços. constituldo 
pelas sociedades civis de prestação de serviços 

profissionais relativos ao exercício de profissão 
legalmente regulamentada. não levadas a registro 

nas juntas comerciais, mas no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, a análise requer que se faça 

uma retrospectiva de como se dava a tributação 
desses profissionais associados, valendo salientar 
que, no caso, os serviços são prestados pelos 
próprios sócios, que deverão estar devidamente 

habilitados para o exercício da profissão e, 
conseqüentemente, para a prestação dos 
serviços ofertados. 

Iniciemos por lembrar que, a partir do 

exercício financeiro de 1989, período-base de 
1988, conforme determinava o Decreto-lei no 
2.397/1987, esse tipo de sociedade deixou de ser 
contribuinte do Imposto de Renda como pessoa 
jurídica. sendo os I ucros apurados tributados 

diretamente na declaração de rendimentos 
das pessoas físicas, de acordo com a sua 
participação nas receitas auferidas. Verifica-se, 
pois, que essa modificação trouxe a vantagem 
de não mais se tributar o lucro apurado por essas 

pessoas j uridicas, tributando-se apenas a sua 
distribuição à pessoa física, mediante a aplicação 
das alíquotas constantes da tabela progressiva, 
que. na vigência do Decreto-lei no 1.642/1978, 
evoluía da faixa de isenção à alíquota de 55%. 
Essa alíquota máxima, em anos posteriores, foi 

reduzida para 25%, situando-se atualmente em 
27,5% (Lei n° 9.887/1999). Tal situação perdurou 
até 31/12/1996, quando, a partir de 01/01/1997, 
passar;,m a vigorar as regras da Lei no 9.430/1996, 
dando a essas sociedades o mesmo tratamento 

dispensado às demais pessoas jurídicas, ou seja, 
o de tributa r seu I ucro por uma das mencionadas 
formas de a pu ração: rea I, presumida ou arbitrada. 

Como, a partir da data de 01/01/1996, a 
distribuição aos sóc.ios dos resultados apurados 
pelas demais pessoas jurídicas, empresas 
mercantis, deixara de ser tributada na pessoa 

física, nos termos do art. 10 da Lei n° 9.249/1995, 
os rendimentos decorrente da-prestação dos - ·-=") .. ' 
serviços profissionais, a oa_nn:> """-
introduzida na data referida r ~MÃgra~QRMM>S 
01/01/1997, igualmente ~a~ 'lfam .U!S t~ados 
apenas na pessoa j uridica~ eJl!arlte-a-i~plica.ção.. 
da alíquota de 15% sobre o 1 cro alir'8o Jo~ma 
das três modalidades estabe 'tSi9ê~ na legislação. 
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Passaram-se a ter. assim. trabalhos 

realizados por pessoas físicas, portanto 
personalíssimos. tributados como s~ fossem 
prestados por pessoas jurídicas. ao amparo de 
ficção jurfdíca institufda na legislação. 

Essa mani festa vantagem fiscal fez 
com que muitos profissionais, legalmente 
amparados, optassem pela constituição de uma 

pessoa jurídica para o desenvolvimento de suas 
atividades profissionais. sendo raros os casos 
em que cantores, atores, jornalistas, advogados, 
arquitetos, médicos etc. não estejam utilizando· 

se desse permissivo legal, evidentemente sem 
que haja qualquer irregularidade fiscal nesse 
procedimento. 

Saliente-se que, para o contratante 
desses serviços, também se torna 
vantajoso cont ratá-los com uma 

pessoa j uríd ica. pelo óbvio 
motivo da inexistência 
de relação de emprego 

e dos conseqüentes 
encargos trabalhistas 
e previdenciarios que 
advirlam se a relação 
fosse empregatícia. 
Nestes casos, tem· 
se verificado que 

empregados chegam 
a ser demitidos para 
que constituam uma 
pessoa jurídica e voltem a 

prestar os mesmos serviços 
sem vinculo de emprego. 

Com efeito, entendo 

voe e 

que o maior problema reside justamente no 

fato de a legislação ter permitido que pessoas 
físicas prestadoras de serviços profissionais, 
portanto personalíssimos. conforme j á enfatizado, 
passassem il con(liçáo de contribuintes como 

se· pessoas jurídicas fossem, gerando essa 
desigualdade de t~atamentocm relação às pessoas 

- ~ · fisicas;q.w.e~~ r~<ltoriamente tem que se submeter 
à tabela progress iva do Imposto de Renda pesso<~ 
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física, cuja alíquota máxima, repita· se, é de 27,5%. 
A esse respeito, assim se manifestou o Secretário 
da Receita Federal E!m entrevista publk ada 
no jornal Correio Braziliense, de 20/02/05: 

"profissionais liberais que abrem uma firma fazem 
o mesmo trabalho que uma pessoa flslca, mas 
pagam menos impostos~ E continua: •a prestação 
de um serviço que custa R$1 O mil mensais sofre 
uma tributação tOlal de 27,3% se for feita por 
um assalariado. Se o trabalho for realizado 
por quem abriu uma empresa e declara pelo 
lucro presumido é de 14.SCJ&. No c:aso de uma 
fatura de R$20 mil mensais, a diferença é ainda 
maior, de 30,7% para 13,9%, menos da metade~ 

t notório o empenho das asso­

ciações representativas dos pro-
fissionais liberais contra as 

questionadas alterações. 

Bas ta ver da leitura 
emocionada, feit<J 

"'-, pela festejada atriz 

I' ~\ Beatriz Segall, 
r~prcsentando a 
classe artíst ica, 

de um manifesto 
que, com toda a 

legit imidade, a 
chamada Frente 
Brasileira contra a 
MP 232 apresen· 

tou na Gimara de 
Deputados, em 
Brasília, evento 

que contou também com a presença do 
sr. Guilherme Afif Domingos. presidente da 

Associação Comercia l de São Paulo e do presiden· 
te do Cenl!o das Indústrias de S~o Paulo (Ciesp), 
sr. Cláudio Vaz (deve·se ressaltar que as empreséls 

comerciais e industriais não estão sendo alcança· 
das pelas alterações em causa). Minha vi são a res­

peito é a de que ta is resistências contra as mud<Jn· 
ças promo-vidas pelo art. 11 da MP 232 possuem 



conotação mais de cunho corporativo do que de 
interesse geral dos contribuintes, especialmente 

dos mais pobres. Da i entender que uma bandeira 
lcg ítima, como a luta pela redução da carga tribu· 
tária no Pais, esta ria sendo utilizada para se reivin­
dica r a manutenção de uma fo~ma de tributação 
que não é permitida para outras pess·oas físicas 
que prestam o mesmo serviço profissional, mas 

que são tributadas mais p!!sadamente, afrontan­
do o princípio da isonomia. 

E não se alegue que o correto seria reduzi r 
a alíquota máxima da tabela progressiva do IRPF. 
que é de 27,5%, porquanto a mesma, que já bateu 
nos 55%, hoje se mostra de baixa progressividade. 
quando comparada com a de outros países com 

renda per capita semelhante à nossa, a exemplo 
do Mé~ico (35%) e do Chile (50%). isto sem se 
falar em paises ricos como a Dinamarca (68%) e a 
Holanda (60%). 

Par a se ter uma visão melhor do quadro, 

faz-se necessário tecer algumas considerações a 
respeito do nosso sistema tributário. fazendo ver 
que o grande problema não estaria representado 

a penas pelo elevado peso dos tributos, em relação 
ao Pl B. mas principal mente pela sua qualidade. O 
modelo de tributação adotado desde a pri meíra 
Constituição brasileira, de 1824, privilegia 
a tributação in di reta, sobre o consumo, em 

detri menta da incidência direta. sobre a renda e o 
patrimônio, impondo ônus insuportáveis aos mais 
pobres, em face da sua elevada regressividade. 
na contramão da que seria uma justa tributação. 
Não é por acaso que o Brasil detém o vergonhoso 

troféu de ser um dos países de maior concentração 

de renda do mundo. 
Dúvida não há quanto à importância, para o 

Pais e para a consolidação do regi me democrático, 
do movimento que tem sido empreendido pelas 
elites profissionais e empresariais contra as 

alte-rações introduzidas pelo art. 11 da MP 232, 
por se sentirem prejudicadas pelas referidas 
mudanças. Entretanto, seria de se lamentar que 

tais manifestações não tenham ocorrido já nos 
anos de 1 995 a 2002, oportunidade em que se 

poderia ter evitado ou pelo menos minorado o 
elevado crescimento da carga tributária, em torno 
de dez pontos percentuais. tendo passado. em 
números redondos, de 26%, em 1 995, para 36% do 
PIB, em 2002. Naqueles anos, as elites brasileiras 
ficaram caladas, porquanto referido aumento da 

carga tribut~ ria se dera quase exclusivamente em 
relação aos tributos indiretos, sacrificando mais 
uma vez, c.omo sempre acontece na História do 
Brasil, a nação dos mais pobres. 

No referido interregno de 1995 a 2002, as 
elites, além de não terem sido alcançadas pelo 
sobredito aumento da carga tributária indireta. 

ainda puderam comemorar algumas benesses que 
lhes foram concedidas pela legislação, tal como 
a já citada mudança na tributação das pessoas 
jurídicas prestadoras de serviços profissionais que, 
a partir de 01/01/1997, passaram a ser tributadas 
como as demais pessoas ju ridicas, tornando o 
sócio isento do pagamento do Imposto de Renda 
pessoa física. relativamente à parcela do lucro 
recebido da pessoa ju rid ica. 

Como ilustração, relato o caso de uma 
colega auditora-fiscal da Receita Federal que, há 

cerca de cinco anos, tendo se aposentado, passou 
a atuar como consultora, associada a dois outros 
profissionais. Na ocasião em que recebeu sua 
primeira participação nos lucros da sociedade, 
procurou-me para confirmar se de fato estava 
correto o cálculo que fizera quanto aos tributos 
devidos sobre citados ganhos, considerando 

que os valores por ela apurados. se com parados 
com o I RPF retido na fonte sobre os proventos 
de sua aposentadoria, mostravam-se bastante 
reduzidos. Para sua felicidade, confirmei que se·us 

cálculos estavam corretos e que, de fato, sobre tais 
rendimentos. ela não teria nada a paga r quanto ao 
IRPF. 

A esse respeito, tra 
artigo intitulado "A soc:ie1jadld 

de autoria da Presidenta do ~~!~ie~~~~~ 
Nacional dos Auditores Fi.r:.:.1s 

sra. Maria Lucia Fattorelli, p~ lblic:Ai~rlc'J:i~'nal 

Globo do Rio de Janeiro, em 2~~~~~~~~ 
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segue: 
"( ... ). As alterações procedidas na legislação 

tributária, nos últimos anos, vêm aprofundando 

injustiças fiscais e propiciando mais concentração 

de renda. Enquanco o grande capital. os lucros. as 

grandes fortunas e latifúndios vêm sendo aliviados, 

o trabalhador e o consumidor (especialmente os de 

baixa renda) estão sendo penalizados. Vejamos: 

Em 1996, os lucros distribufdos pelas pessoas 

jurídicas aos sócios ficaram isentos (lei 9.249/ 95}, 

causando uma perda de receita de R$6,4 bilhões 

atwais. A alfquora do Imposto de Renda para Pessoa 

Jurídica foi reduzida de 25% para 15%. E o adicional 

sobre o lucro, a partir de elevados patamares, foi 

reduzido de 15% para 10%. 

Nessa lei foi introdvzida uma figura 

esdrúxula, só instituída no Brasil, que é a 

possibilidade de as pessoas jurídicas tributadas com 

base no lucro real poderem deduzir. como despesa, 

o valor dos juros qve incidem sobre o seu capiral 

próprio. A lei só beneficia empresas altamente 

lvcrativas, especialmente bancos e demais 

instituições financeiras, e causa uma perda de receira 

de R$3,2 bilhões anuais. 

Um outro grvpo de medidas enfraqveceu 

a fiscalização tribvtária: a redução de mulras por 

práricas fraudulenras: a extinção da punibilidade 

criminal; o impedimento de remessa. ao Ministério 

Público, da representação fiscal para fins penais, 

além das facilidades permiridas no Refis e no Paes 

ou Refis·ll, que tratam da mesma forma o sonegador 
e o simples inadimplente. 

Não é por acaso que o lucro dos lO maiores 

bancos tenha crescido 1.039% de 1994 a 2003, de 

acordo com a ABM Consulting. No mesmo período 

a massa salarial caiu - segundo o IBGE- enquanto 

a carga tributária sobre o consumo aumentou, 

penalizando ainda mais os consumidores de 

baixa renda." (Os n~witos não são do original). 
Todaessaquestãonosremeteànecessidade 

prement(! de se proceder uma reforma tributária 

pro"iunda b~P.aís, em que a tributação direta sobre 
a renda e o P<ltrimônio se constitua na principal 
forma de incidência tributária, possibilitando a 
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desoneração fiscal dos produtos consumidos pela 
população, principalmente os mais essenciais. 
Pergunta-se: E quais seriam esses tributos 

diretos? 

Na esfera federal. estão previstos na Constituição 
o Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, o 

Imposto sobre Grandes Fortunas - IGF (este 
imposto não estava previsto nas Constituições 

anteriores, estando, na atual, pendente de 
legislação complementar) e o Imposto Territorial 
Rural - ITR, por serem tributos cuja incidência 

recai diretamente sobre o patrimônio ou a renda 
do contribuinte. não podendo ser transferidos a 
terceiros, além da Contribuição previdenciária, no 

que diz respeito à parcela devida pelo segurado, 
pessoa física. 

Na esfera estadual. a Constituição 
contempla o Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores - IPVA e o Imposto sobre 

Transmissão Causa Mortis e Doações de Quaisquer 
Bens ou Direitos - ITCMD, em face de sua carga 
ser inteiramente suportada pelo detentor do bem 

ou direito de transmissão, sendo as alíquotas 
máximas lixadas pelo Senado Fed<?ral (art. 155, § 

1°, IV, da C. F.) 

No âmbito municipal, os tributos diretos, 
constitucionalmente previstos, seriam o Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, o 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e 
o Imposto de Transmissão Inter Vivos de Bens 

Imóveis - ITIV, por ter como sujeito passivo da 
obrigação, respectivamente, o proprietário do 

imóvel, o detentor do direito de transmissão e o 
próprio prestador do serviço (e não aquele que o 
encomendou). Note-se que, no caso do IPTU,ainda 

que o proprietário do imóvel venha a transferir o 
õnus do tributo a terceiro, mediante contrato entre 
as partes, o mesmo não se desonerada obrigação 

perante a Fazenda Municipal, nem se desconstitui 
da condição de sujeito passivo. 

Os demais tributos seriam, portanto. de 

incidência indireta. 
Conforme se pode observar, o tributo 

direto é o que se mostra mais adequado à prática 



da justiça fiscal, porquanto onera o detentor do 

patrimônio ou do rendimento e tem a possibilidade 
de ser progressivo, isto é, incide mais pesadamente 
para o que possui maior capacidade contributiva. 

Acontece que esses são exatamente os motivos 
pelos quais são de difícil implementação, 
mormente em um pais em que o poder político 
esteve sempre nas mãos da afortunada elite. não 
permitindo a instituição de um sistema tributário 

inspirado nos sagrados princípios da isonomia, 
da capacidade contributiva, da impessoalidade, 
da progressividade e da proporcionalidade, entre 

outros. 
Uma indagação recorrente, para nós 

brasileiros, seria a de como funciona o sistema 
tributário dos Estados Unidos da América- EUA, ou 
seja, qua I o modelo que adotam? (As informações 
que se seguem foram extraídas do livro O Imposto 
sobre a Rendo como Instrumento de Justiça Social no 
Brasil, de autoria do prof. Carlos Araújo leonetti, 
1. ed. São Paulo: Manole, 2003.) 

Evidentemente, o modelo estadunidense 

difere sobremaneira do brasileiro. No âmbito 
federal. o imposto sobre a renda das pessoas físicas 
é, há várias décadas, a principal fonte de receita. 
Atual mente, cerca de 44% da arrecadação global 

da União provém do Imposto sobre a Renda das 
pessoas físicas, sendo os seus principais tributos 
os seguintes: imposto sobre a renda (pessoa física 

e pessoa jurídica). sobre o comércio exterior, 
sobre heranças e doações, as contribuições para 
a seguridade social, incidentes sobre os salários 

e honorários profissionais, e alguns impostos 
seletivos sobre determinados produtos, como: 
tabaco, bebidas alcoólicas, a r mas de fogo, 

combustíveis, artigos de luxo etc. 
Quanto aos estados federados, a receita 

tributária advém basicamente da tri buração 
sobre as vendas a varejo. com ai iquotas situadas 
entre S% e 1 0%, sobre a propriedade de veículos, 

sobre minerais, e t<~mbém sobre a renda, em 

sobreposição ao imposto federal. 
Mesmo havendo uma cláusula de proteção. 

obrigando a que <1 lei federal dispense o mesmo 

tratamento às pessoas que estão em situação 
equivalente, a Suprema Corte americana admite 
tributaçãodesig ual quando racionalmente atender 
a um legitimo interesse estatal e enquanto houver 

uma razão política plausível para tal tratamento 
diferenciado, advindo da i a equidade tributária, 
em duas acepções: a equidade horizontal. em 

que se impõem cargas tributárias si miJares 
aos contribuintes em situação equivalente, e a 
equidade vertical, com a exigência de que se 
gradue essa carga de acordo com a capacidade 
contributiva. 

O primeiro imposto federal sobre <l renda 
naquele pais foi instituído já no século XIX, no 
ano de 1862, incidindo exclusivamente sobre 
os rendimentos das pessoas físicas. A partir de 
1913, sua ai i quota máxima sofreu altas sucessivas, 

<1lcançando patamares estratosféricos nosperiodos 
de guerra, variando entre 77%. na Prime ira Guerra 
Mundial, e 94% na Segunda. A partir de 1993, a 
alíquota do Imposto de Renda passou a ter cinco 
faixas, sendo a alíquota máxima de 39,6%. 

De outra forma, o que se observa no Brasil é 
que as propostas de mudança do modelotri butário. 
apresentadas e aprovadas pelo Congresso 
Nacional, jamais enfrentaram esse crucial 
problema, porquanto, conforme já asseverado, não 
interessa às elites introduzir mudanças no sistema 

que importem em direcionar a tributação aos seus 
rendimentos e ao seu patrimõn i o, possibilitando a 
desoneração tributária dos produtos consumidos 
principalmente pela população mais carente, 

a exemplo do que recentemente foi feito pelo 
Governo Federal ao reduzir para zero a alíquota 
do PIS e da COFINS sobre o arroz, feijão, farinha 

e ovos, assim como sobre adl!bos, fertilizantes, 
defensivos agrícolas, seme • • 

uso veterinário, em benefic ~Pfluto.d't~RRm 
produtiva de aliment~s.e do 1g'roneg~~~ 11 l'l J 

A esse propos1to, 1 ..J$. ~~~sl'aMne ~ 
quando, há cerca de dez a os, no desen;!P~ho ! 
das atribuições inerentes à fiscaliJç& ~ilírna i 

de pessoas jurid icas, efet 1;\pq,: cobrança de I 
elevado montante de crédito tn utano pendente 

TliiSIJTI\ÇAO EM REVISTI\ 



de recolhimento, devido pela então fiscalizada 
no regime de substituição tributária. Naquela 
oportunidade, o abastado sócio/diretor da 
empresa vociferava contra •a excessiva carga 

tributária que o assolava·. Primeiramente, fiz 
ver àquele senhor que à Receita Federal cabe o 
papel de exigir o cumprimento das obrigações 
tributárias ditadas pela norma legal. sendo sua 

<1tuação vinculada, obrigatória e desempenhada 
nos limites da legislação que rege cada tributo. Em 
seguida, fiz-lhe observar que, sendo a atividade de 
sua empresa oligopolizada, não havia dificuldade 
em os tributos incidentes sobre a mercadoria 
fossem prontamente repassados para o seu preço 

e cobrados do comerciante varejista, que, por 
seu turno, os repassava para o consumidor final. 
Portanto, se alguém tinha alguma coisa a reclamar 

não seria a Su<1 empresa. mas sim o desafortunado 
consumidor tinal. que absorvia integralmente o 
ônusrepresentado por aqueles tributos. Ainda mais 
em se tratando de substituição tributária. em que 

o contribuinte substituto cobra antecipadamente 
a exação devida pelo substituído, ficando 
responsável pelo seu recolhimento à Fazenda 
Pública, funcionando, assim, como se fosse mero 
depositário. E eram justamente esses valores. dos 
quais a fiscalizada era depositária. que estavam 

sendo cobrados naquela ação fiscal. 
Ainda com rel<~ção ao mesmo episódio, 

enfatizei que se, de fato, houvesse interesse das 
elites empresariais em introduzir modificações 

no sistema tributário, alterando o storvs quo, as 
providências já teriam sido tomadas junto ao 
poder político competente, mesmo porque a 
maioria esmagadora dos legisladores brasileiros. 

nos Ires níveis da adminis-tração pública 
(federal, estadual e municipal), foram eleitos para 
representar aqueles que os ajudaram a se eleger, 
ou seja. os· detento;~s do poder econômico 
(questão a ser discutida na reforma política. 

~endo um'\. d~s P.ropost<1s mais importantes o 
financiamento público das campanhas). Quanto 
à população em geral, essa teria pouca ou quase 
nenhuma chance de introduzir mudanças, em seu 
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lavor. na legislação, haja vista o diminuto número 
de parlamentares dispostos a abraçar suas justas 

causas. 
Emblemática seria a tramitação da 

Proposta de Emenda Constitucional-PEC rejeitada 
pelo Senado Federal em setembro de 2003, que 
objetivava introduzir alíquotas progressivas para 
o cálculo do Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doações de Quaisquer Bens ou Direitos 
- ITCMD, tributo que, como visto, já faz parte do 

nosso sistema tributário. encontrando-se abrigado 
no art. 155, inciso I, da CF, sendo exigido na forma 
do§ 1° do mesmo dispositivo constitucional. Sem 

embargo, aquela PEC não estava criando tributo 
novo, mas aperfeiçoando-o, sendo a proposta no 
sentido de se adicionar o inciso"v•ao mencionado 
§ 1 o, estabelecendo que o tributo teria "alíquotas 
definid<~s em lei complementar, com limite 

máximo de 15%, admitida a diferenciação de 
alíquotas nas transmissões por doação, por 'causa 
mortis' e em razão de parentesco~ Ressalte-se, 
ainda. que se trata deu m imposto de competência 

estadual/distrital, portanto nada tendo a ver com 
o aventado aumento de carga tributária em favor 
da Fazenda NacionaL 

Em sendo um tributo estadual/distrital. 
os benefícios advindos do seu aperfeiçoamento 
teriam possibilitado às unidades federadas gravar 

com menor intensidade os produ los básicos, pois 
é consabido que o Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias c Serviços - ICMS é o que mais onera 

o preço desses produtos. A propósito, estudo 
realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica. 
Aplicada (IPEAl, entidade do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, sobre um 

grupo de despesas e por estratos de renda de 
famílias residentes na área metropolitana de São 

Paulo. relativo ao ano de 1996, diagnosticou a 
inconcebível situação em que a carga tributária 
indireta, para as famílias com rendimentos de 

até dois salários mínimos. situava-se em torno 
de 26% de seu recebimento liquido (nos anos 
seguintes esse percentual deve ter aumentado 

substancialmente. em função do crescente 



aumento da carga tr ibu tária indireta), sendo que 
esse ônus sobre itens essenciais para o atendimento 
das necessidades básicas, tais como alimentação, 
saúde, habitação e transporte, atingia cerca de 17% 

dos recebimentos líquidos das famflias pobres. 
Conforme asseverado, quanto à sua 

natureza o JTCMD é um tributo direto que 
se pretendia fosse cobrado com alíquotas 

progressivas e de forma seletiva, mudanças que 
o fariam gozar de características próprias à justa 
tributação, e que é adotado, de há muito. por 
países desenvolvidos, consoante se pode ilustrar 
com o ocorrido quando da partilha dos bens 
deixados pela famosa Sra. Jaqueline Onassls. 
em que os herdeiros tiveram de destinar pane 
significativa do patrimônio havido para fazer face 
ao pagamento dos t ributos devidos. 

Sem medo de errar, entendoque,ao rejeitar 

a supra mencionada PECo Senado impediu o infcio 
de uma nova era no sistema t ributário nacional, 
que ocorreria mediante o aperfeiçoamento de 
um tributo já existente, cujas alterações. sem 
dúvida, introduziriam mudanças com reflexos 

imediatos na tão sonhada desconcentração da 
riqueza n~cion~ l. Daí entendermos o porquê de 
os part idos elitistas terem se empenhado com 
tanto esmero para a rej eição daquele que seria 
um primeiro passo para a melhoria da qualidade 
dos tributos vigentes, esmero que se repete na 

resistência às mudanças pretendidas pelo art. I 1 

da MP 232, p;nticularmente no que diz respeito 
às pessoas j urídicas prestadoras de serviços 
profissionais relativos ao exercício de prolissiio 

legalmente regulamentada. 
Percebe·se, assim, que uma reforma 

tributária, de fa to, só seria possível se os 

representantes das camadas mais bem 
posicionadas da sociedade, econõmica e 
polit icamente, aceitassem cortar na própria carne. 
hipótese bastante improvável, em face da cullura 

conservadora da elite brasileira de não querer 

pagar impostos. 
/\demais, como nutrir esperanças nesse 

sentido, se temos uma Câmara formad<l, em sua 

maioria, por deputados que elegem seu presidente 
mirando no aumento salari al prometido, ou na 
aposta do quanto pior melhor. ou, ainda, por se 
sentir carente de afagos do Poder Executivo? Isto 
sem falar no forte viés conservador do Senado 
Federal, denotado, entre outros posicionamentos, 
pela narrada rejeição da mencionada PEC que 
introduzia alíquotas progressivas para o cálculo do 
Imposto de Transmiss~o Causa Mortis e Doações 
de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD. 

Sob a ótica de que não se pode dar 
tratamento igual a situações desiguais, conforme 
está ocorrendo em relação às pessoas jurídicas 
prestadoras de serviços gerais. que ~o empresas 
mercantis registradas nas juntas comerciais. 
e às pessoas jurídicas prest<1doras de serviços 
profissionais, r119istradas que sào no Registro Civil 
das Pessoas Juríd icas. entendo que o equívoco 
maior deu-se quando se passou a tributá·las 
segundo a mesma regra. 

Sendo assim. caberia ao Congresso 
Nacional. neste primeiro momento, trabalhar 
no sentido de se reduzir ou mesmo afastar os 
efeitos negativos que poderíam estar sendo 
causados por essa impropriedade, efetuando-se 
os ajustes necessários em face da constituição 
e da natureza do serviço prestado pela pessoa 
jurídica, visando principalmente à proteção 
daquelas que se mostram empregadoras de mão· 
de-obra com vincu lo de emprego, apesar de, 
particularmente, não perceber vantagem para 
que essas empresas optem pelo lucro presumido, 

conform(? já asseverado. Em uma etapa seguinte 
à aprovação do questionado artigo da MP, com as 
possíveis alterações que o Legislativo considere 
necessárias, seria de se 
definitivas no tratamento-~~~ 
jurídicas prestadoras de stl~vl'é1"~ 

próprias que seriam é!pll i4í'Y~i1S.J :I.Jc.;.l>~iil>n, ;ut>l 

conformidade da sua cor1~ íhlf<~'ô ~liFI~tln!'rar 

dos serviços prestados, a eJI!llij~l• •CIQ,<l~ rvr>rri:•l 

até 31/12{1 996, antes 

9.430/1 996. 

De todo o exposto, concluo que o aumento 
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da base de cálculo empreendido pelo art. l l da 
MP. 232 não significa, de per se. aumento puro 
e simples da carga tributária, porquanto resta 
preservada a opção pelo lucro real, d!!vendo ser 

entendido como concessão fiscal qualquer valor a 
menor que se venha a apurar em bases presumidas, 
quando comparadas com a apuração feita em 
bases reais, que, em suma, exprime o resultado 
fiscal a ser conside-rado (lucro ou prejuízo). 

Faz-se oportuno ressaltar que o 

acolhimento das questionadas alterações te1ía 
um significado extremamente importante para 
o País, por sinalizar uma tendência de melhoria 
na qualidade dos tributos arrecadados, que 
seria a de incrementar a incidência direta sobre 
a renda auferida, de acordo com a capacidade 
contributiva. 

Finalizo com a sugestãodeq ue, pelas razões 
expostas, o esforço envidado pelas entidades civis 

"'- ... I .. ,.; .: '; 

representativas dos trabalhadores em gerai e. em 
particular. dos profissionais liberais, a exemplo. 
respectivamente. do UNAFISCO - Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal, 
ao qual sou filiado, e da Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB, que em boa hora criou a "Comissão 
especial de estudos da carga tributária brasileira 

e suas implicações na vida do contribuinte~ seja 
direcionado não para a rejeição das mudanças 
previstas no art. li da MP. 232, no que atine 
aos profissionais liberais, mas para a redução 
da carga tributária indireta. com a conseqüente 
desoneração tributária dos produtos básicos, 
pleito que viria ao encontro das justas aspirações 

daqueles que nunca tiveram voz no País. 
Essas são a considerações que faço a 

respeito desse delicado e fundamental tema da 

vida nacional. 
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Comentários 

No mês de agosto de 2005, foi julgado mais 
um processo cuja matéria tributável é relativa a 
Preço de Transferência, tendo sido dado provimen­
to ao recurso do contribuinte. 

Embora as decisóes do Conselho de 
Contribuint es sejam no sentido de dar provimento 
ao recurso do contribuinte com relação às r~:gras 

de Preço de Transferência. como no caso citado, 
cabe ressaltar que essas decisões não representam 
a lnaplicação dessas regras, ao contrário, as 
decisões já proferidas estabelecem que não há 
incompatibilidade da Legislação Interna (lei 
n• 9.430, de 1996) com o disposto no artigo IX 
dos Acordos para Evitar a Dupla Tributação, 
firmados pelo Brasil, tendo em vista que o referido 
artigo do tratado não é auto-aplicável e que a lei o 

complementa. 
O que tem possibilitado que as decisões 

desse colegiado sejam favoráveis aos contribuintes 
é a divergência suscitada em relação ao disposto 
no parágrafo 1•. do art. 4•, da Instrução Normativa 
n• 38, de 1997. o qual veda a aplicação do método 
Preço de Revenda menos Lucro, com margem de 
20%, quando o bem, serviço ou direito houver sido 
adquirido para emprego, utilização ou aplicação, 

pelo próprio importador. na produção de outro 
bem. serviço ou direito, tendo em vista que no texto 
legal não há qualquer limitação quanto à aplicação 
de qualquer um dos métodos, estando explicitado 
no parágrafo 4•, do art. 18 da l ei n• 9.430, de 1996 

que na hipótese de utilizaçao de mais de um mé· 
todo, será considerado dedutível o maior valor apu· 
rado com base em qualquer um dos métodos esta· 
belecido no referido art igo (PIC, PRl ou CPU. 

Dessa forma, podemos concluir que as em­
presas estão obrigadas a efetuar os controles de 
preço de transferência com base em qualquer um 
dos métodos estabelecidos na legisl~yãointe~ 
gente, não havendo unanimid ~ 
apenas em relação à validade ~mçã"o li.9Rsms 
quando a utilização do méto o Preço de Rev! n1 CI ) 
menos Lucro. com margem d ~.,~#hu0u...5.L..:l_LJ._~ 

- E(eflJFe.iio~Qfhll, 
economista, contadora. AFRF &po!.ent 4\. Qir~rQa ~ar la_ 
de Au untoslécnicos e Jurídicos da O ~' 5jnrlira1 •sp eCo o 
$ultor~ Tribut~ria. <>specializado "m · 
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INDICADORES TRIBUTÁRIOS E FINANCEIROS 
Roberto Bocaccio Piscitelli * 
Mário Sérgio F. Sallorenzo • 

A - A Arrecadação Tributária 

A arrecadação {bruta) dos impostos e con­
tribuições federais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal alcançou, no primeiro trimestre de 
2.005. RS 80,8 bilhões, a preços correntes. valor que 
se eleva a RS 85,1 bilhões quando se agregam as 
demais receitas {5,0% do total). Esses valores não in­
cluem as contribuições previdenciárias sobre as re­
munerações do trabalho, item relevante na receita 
tributaria federal. 

A receita liquida de restituições somou R$ 
79,2 bilhões. valor que se eleva a RS 83,5 bilhões 
quando se agregam as demais receitas. Em relação 
ao quarto trimes tre de 2004, a preços constantes 
-de março/OS. com base no IGP·DI -,a variação foi 
positiva, de 2,1%,em relação à r<?ceita administrada, 
e negativa, de 35,1 %, em relação às demais recei­
tas. 

Em comparação com o 1• trimestre de 
2004, também a preços constantes (de março/OS, 
pelo IGP·DI), há variação positiva d e 2,9% na receita 
administrada e negativa d e 0,3% nas demais 
receitas. Nos dois anos, a arrecadação é maior 
em janeiro e menor em fevereiro. Todos os meses 
apresentam crescimento real em relação a 2004, 
exceto em jane.iro. com referência às demais receitas. 
O crescimento 6 n;'ais acentuado em março para os 
dois subconjuntbS: de receitas. 

Pas5<!-se, agora, ao e><ame das prindpais ru­
bricas. .. 
• A rutl btas ecun.õ mi<:o - tributá rios. do Una fi se o Si n d1 CJL 

• IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. A discreta elevação 
nesta rubrica. associada à elevaç~o ainda menor 
no IPI-Vinculado à Importação, em comparação 
com o mesmo trimestre do ano anterior, se deve 
à combinação dos seguintes fatores: redução na 
taxa média de câmbio, d e 7,97%, elevação na 
alfquota média efetiva do Imposto de Importa­
ção, de 1,38%, redução na alfquota média efetiva 
do IPI - Vinculado, de 1,31%, e forte elevação do 
valor em dólares das importações tributadas, de 
2 1,51%. 

. IPI. Registra significativo crescimento em seu 
conjunto, apesar das quedas em f umo e Bebidas. 
No caso de Automóveis, por exemplo. demcam­
se o aumento no volume de vendas <lO mercado 
Interno e a reestruturação de alíquotas. com 
redução a partir de agosto de 2003 (acordo 
automotivo) e posterior recomposição. Já o 
expressivo crescimento em Outros, é inegável 
que está associado ao crescimento observado 
na Indústria, no período de 12 meses encerrado 
em março (8,6%). A Coordenação-Geral de 
Política Tributária chama a atenção, também, 
para fatos geradores diferen tes em decorrência 
da mudança do período de apuração e do prazo 
de recolhimento. 

• IMPOSTO DE RENDA. Apresenta situações 
extremas: forte crescimento na arrecadação 
das pessoas j urídicas; acentuado decréscimo 
na arrecadação de fonte. No caso das pessoas 
físicas. ressalta·se o aumento significativo na 
arrecadação, apesar da correção de 10% nos 



valores da tabela progressiva, mais uma vez 
niio confi rmando as catastróficas previsões da 
Secretaria da Receita FedNal. Note-se, inclusive, 
q ue o aumento na arrecadação de fonte sobre 
rendimentos do trabalho foi ainda maior. Isto 
reforça a propriedade da campanha national 
liderada pelo Unafisco. A recomposição dos 
valores da tabela aos níveis de 1996 exigiria, hoje, 
umacorreçáodemaisde50%nosreferidoslimites. 
Todas as demais rubricas da arrecad<~ção na fonte 
apresentaram decréscimos, o mais acentuado 
dos quais na incidência sobre rendimentos 
de capital. Neste particular, entretanto, fator 
relevante para a acentuada diferença é resultante 
da apli caç~o da Lei n• 10.892/04, pois a apuraçao 
do imposto relativo a aplicações financeiras em 
fundos de investimento para os fatos geradores 
a part ir de 1° de outubro de 2004 passou a ser 
semestral, com recolhimento nos meses de 
j unho e dezembro. Assinale-se, também, o 
expressivo recolhimento a titulo de juros sobre 
o capital próprio, modalidade que vem sendo 
adotada principalmente pelas instituições 
financeiras e outras grandes empresas, com 
enorme vantagem fiscal para seus beneficiários. 
No tocante à pessoa jurídica, houve decréscimo 
na arrecadação das instituições financeiras 
e acréscimo nas demais, destacando-se os 
pagamentos efetuados com base em est imativa 
mensal e lucro presumido, ambos apurados com 
base no faw ramento. Entre os setores, assinale­
se o desempenho expressivo no faturamento de 
telecomunicações (737%), extração de minerais 
metálicos (1 .078%) e fabricação de celulose e 
papel (377%). A arrecadação com base no lucro 
real corresponde a 3/4 partes do total. 15%, ao 
lucro presumido e 10%, o rl!stante. 
• CPMF. Apresentou discreto crescimento, com 
uma participação beirando os 9% da receita 
administrada. 
• COFINS. Apresentou excepcional crescimento, 
ainda que decrescente ao lo ngo do trimestre, 
correspondendo, hoje, a quase 1/4 da receita ad­
ministrada. Indiscut ivelment e a tributaçào das 
import ações. decorrente das Leis no 10.833/03 
- que introduziu a tributação dos insumos im· 
portados pelas empresas sujeitas a não-cu mula· 

tividade - e n• 10.865/04 - que estendeu a tribu · 
tação a todos os produtos importados (a parti r 
de maio de 2004) - é o aspecto mais relevante 
a considerar. Houve q ueda na arrecadação da 
rubrica Demais Empresas, mas é importante no· 
tar a transferência de arrecadação de RS 380 
milhões desta rubrica para a de Importações. 
Atribui-se, também, considerável Importância 
à introdução da retenção na fonte, nos paga­
mentos de órgãos/empresas estatais a pessoas 
jurídicas (Lei n• 10.833/03, art.s 30 e 34), pelo 
maior controle por parte da SRF e o registro de 
compensações referentes à quitaç~o de débitos 
de períodos anteriores por meio de créditos ori­
undos de t ributos pagos a maior ou indevidos. 
• PIS/PASEP. Apres<?nta discreto crescimento. 
Nesta rubrica, o PIS representa mais de 85% do 
total. 

• CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUI­
DO. Apr<?senta um comportamento compatível 
com o do IRPJ. 

• ClDE. Vem apresentando quedas sucessivas e 
perda de participaçiio. 
• DEMAIS RE.CE.ITAS. A rubrica Individual mais 
expressiva é a cota-parte - compensaçô<?s fi­
nanceiras referentes à partici pação especial 
petró leo/gás (quase 40% do total). Adicionando­
se outros royalties e compensações, atinge-se 
peno de partes das Demais Receitas. 

No que concerne ao REFIS, permanec€!m no 
Programa 26.496 empresas. A arrecadação é absolu­
tamente inexpr<:ssiva. 

A Receita divulga também dados referentes 
à arrecadação do SIMPLES. Dessa arrecadação cerca 
de 60% são atribuídos à SRF e 40%, ao INSS. É insig­
nificante a parcela atribuída ao ICMS c ao ISS. 

O desempenho geral, em termos de ar­
recadação, é satisfatório. se considerado o cresci­
m<?nto do PIB no período e as expec tativas q ue se 

criaram à ocasião, como, por exe !r.-crt"-
pessimistas resultantes da correç m iai deôl6!etos 
rores da tabela progressiva do I P<jsto dt~~nilaz 
das Pessoas Físicas. É bastante p 1\Y.e~~sJ 
registre um novo aumento da car a tri.butána. 

/ 
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ADMINISTRADOS PELA SRF 
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ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2004 -~os Couente< 1\Smilhõe< 
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CPMI • CORREIOS 
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~stosob~a~Otcaç.\o ·JE 

fmPOSl:J s/ 
Produ\OS loduJ.ttlaliZados- IPI 

ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2004- a preços de mar/ 2005 !IGP·DIJ 

RS milhões 

703.2 590,7 848,9 810.,8 7~.3 881.6 88l.2 892..4 88 1.7 82S,6 909.7 796.~ 9.782,7 

1.582.0 1.930.1 1.900,8 l.144,0 1.976.1 1,99S,9 2,126.5 2.236.4 .2.14!_0 1.814,1 2.108.2 l.llO.S 24.277,6 

IPI·t'vi'I'O 

IP1·8ebldas 

______ _:205,7 277,1 151,.6 203,0 196.4 19S,4 Ml1,9 210.5 192.9 203,6 209,6 209,6 2.4S7,S 

208.5 200,1 144,.3 196.4 1JI.O 153.4 16t8 157,1 111.0 169,4 189,9 21.11,7 2H8,6 

150,1 2SS.S ~46,3 JOO,I 291.3 US,6 170,A 307,6 ~30,1} 264,6 18lA !15,2 3..tS1..0 

l9l.< 326..6 490,0 486,3 <09,6 469,2 484,4 481.~ -'93.3 '171,8 s 16,8 463..2 5.505.9 

62:4,3 370,8 868.4 958.2 907,8 9ll,) 1.009,0 1.079,9 I.OSJ.9 104,7 1.008.5 1.(117.,8 11.024,6 

11.569.! 8.500.9 9.169,7 10.348.8 7.7$7,7 8.423,7 9.21 0.,8 7.806.2 8.))1.~ 9.194,8 6.918.1 12:.471,0 109.702.8 

Pessoas fisf<as -lftPf 291.3 2SS.S m.õ 1.6-06.0 721,8 681,3 575,8 562,3 527,2 2%.7 273,0 396.2 6.564,7 

r"":.:;.:·'"'::::••;,;J;:•;:'it.:::;'ic;,:•:;,• ;,;·':;;"•:.;'--~~~·;;:·8:;:6:;:1·:;_1..;3;;;.611,3 3.863.6 r..027.6 2.623.? 2.700.8 3..9-'12.0 2.890.2 2.977.2 •U16.4 2.S99,0 J,J6Q7 4U9·~.o 

EnUdadesli~~fl<eird,~s--··--.:.'•:::2~-•:,_:_:1 .3~7~6A~-"'::;.3:;:34::,.S~..!lS4:::!,6:_.;l::O:!l •:f,7_-"s:!3~~-~l8S~.9:_.;2~7!6-;.:l _ _:2:8&5~-~36~8:::,3:.,..;3~l&~l-,:_l:;:S2:;.5:.,..;6.~7:,:2.:::;1,4 
De'Malsem.;')•~s~s 4.076,9 2.234,? 2.529,1 3..641,0 2.322.2 2.16s_4 3.556,1 2.6J4,1 2.688,7 1148,1 2.260,? 3.0~8.2 J4$72,6 

Retldor.r~fo~te•IRRF 6AU.2 4.634,1 4.980,$ IU)7~2 4A06,0 5..041.6 •. 693,0 4.153,7 4.826.9 4.181.7 4,046.1 8.694,1 61.$44.) 

2.74?,6 2.487.7 3.0~S.9 2.4 35,6 2A51,5 2.68&7 2.596,8 l.J-66.~ 2.728.7 2.26M 2.183.9 4.938,7 3J.SI1,6 

RendimentosdoOpital 2.863,9 1.421.0 1.197.4 1,414,8 1.)44,} 1.470.4 U56,7 1342'.5 lAU.O I.S19.3 660.S 2.47~,1 J8.476,9 

469.8 461,8 .,SU S6S.O l4S};l ')47.0 452.2 373.6 J9U 70 1,0 269,3 876.,4 5.927,3 

327.9 261,6 305.0 2S9.8 264.3 33S.S 287_3: 211.1 304.6 292,9 ll1,4 403,9 1.628,3 

ImPOstos/ 
O~r~çóes ftnanceitas-IOf 497.2 42a2 50~.0 409,1 ~27,7 521,5 4'38,8 440,3 S06,8 42'2.7 .433.0 56'3.6 S.S97,6 
~~~~~----~~~~~~ 
~poscoTtrritOflalAu•al -ITR 10.7 7.1. 8.2 8.A 7.6 9.~ 8.6 9,.6 153.6 32..6 26.0 23,1 30~.3 

Contnta. PtoviSótia s/ 
,\1ovim. fj/\anc.-CPMF 

Conttib.J)ô>l~l 
~Ufldide SOC:iaVCOfiNS 

Conulbui~O Mro o PIS-PASEP 

ConC4ibuiçJo So<~l 
Í.Obr~o Lucro Uquldo 

~mais empte\Ji> 

CIOE · Combustív~·is 

Conuibulçlo !)a(,) O FUNOAF 

Selos,.ljs Ftancas. 
Adu~n .. ldfand. - fuNOAF 

Aec.dt'L61ões~ 
MeteApreend.· FU,..OAF 

Rc-c. d~ le114es de 

2.537,8 2.016. 1 2.SJ6,4 2.Q43.S 2.216.,8 2.55),6 2.t63,0 2.1jõtS,2 2..S86.,8 2.165,7 2.149,8 3.011.6 28.1 51.5 

6.540,8 S.861.2 6.0lU 6.414.~ 7~39l.S '7.~8,5 6.706.4 7.324,1 6.961.S 6.718,7 6.854tC 7.02S.9 81.553.1 

1.9~8.~ 1.721,9 1.519,7 l.S71.8 1.785,1 J.845,6 1.643.3 1.7JS,3 1.723.3 J.680.4 1.746.,4 1.169.5 20.671,6 

2.S92..7 1.123.2 1.833,~ l.~,l U24.6 1.267.5 2.188,2 1.386..0 1.440,2 U30,2 1.295,1 J.665,7 l0.91S,9 

2i9.8 S58,3 S44.'i 107,1 S9,\ 131.2 137,6 91.8 95.0 a6.1 111,1 111,3 2..322.8 

2.,})2,.9 1.1~.9 1.288,9 1.862. 1 1.l3S.S 1.136.3 l.<I~Q.õ 1.19.4.2: U4S,2 2.144,l 1.184,0 1.$54.4 18..593.1 

7)4,7 112.'2 632,6 '11~.6 711.1 636.8 óU,4 66.2.7 691,6 729.6 644,6 ~n.s a.UJ9,4 

14,6 IS,) 16.-' 16.1 1(.,3 18t~ 15.8 11,4 16,4 16.3 20,J lg,S 193,6 

_.,~'"""-;.'_·~··.;•.;.•.;'.;.8•.;.. ______ ..;;3,0 3,1 3.,4 3,3 2',9 3.8 3,2 2.3 3,4 l,l 4,1 3,8 39,6 

Outl.lsRec~lcas.Adminlsu~d(l~ 260.~ 213.1 U7.6 2S0,2 2$S,l 352.7 U2.4 :26.2.8 lOS,l 210..8 307,7 291,7 3.199,7 

SU8TOTALIA) 29.004,1 21.792,.7 25.2)'\2 26.~98.4 241.669,2 25.\92,.1 l6.24S..2 24.9·~6.5 2S.7ó0.1 26.118.6 23.536,<1 l:l.4S0,8 ~12 . 748,'3 

PAGAME.NTOUNIFICA00(8) · 336,3 494~ 712,8 66U 682,) 748,9 6,0,9' 603l4 65.2.6 6-43,0 ~8.7 711,1 7.566,6 

AE(EfT.r.. AO.•.tNI5TR.4DA 
(C)=(A!+f~1 29.340,4 2<~.231.1 2S.9~7.0 27.~ 2S.~Sl,S 26941..0 26.916,1 2S.S49,9 26.412,7 26.761,6 24.18S, J 31.161.9 320.3H,9 

OEMAJSAECiiTASlD) 2517..8 1.135,7 1,179,5 2.439',5 UIU IN11~ 2.781,6 1.447.2 1.636.5 3.447.9 2.141,7 2.021,7 li.l%,0 

.RE.CEOATOl'Ad r) = (CJ • IOJ 31..878.2 2S.4'2.8 27.126S 29.900.1 2M6i,4 28.348.0 29.703,7 26.997,1 28.049,2 ?.0.109.~ '6-326,.8 33.183,6 343.710,9 

FONTE: SRF · Coordenação-Geral de Política Tributária .•. . ' ~ , ' .. ~ .· 
' 

TAIBVTAÇAO EM REVIstA 

o 
c: 
o 
:3 o 



ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2005 - Preços correntes 

RSmllhõcs 
ftECEITAS J<ln fev rnar abr m3i JUn )UI ago s~t out flO\' dez Tol<!l 

7~8.6 648.7 796.9 2.1 !14.1 
7~ 9.9 1.9 21,6 

Jmposto V Produtos lodust riallzados- lPI 2.167,6 1.860.5 1.9~5.1 5.983,A 
lP~fumo 204,8 190.3 183,5 57!1,6 
,PI·B.:bid.h 209,6 178,3 158,4 546.4 
IPI·Automó""l~ 199,7 232,2 273,3 705,2 
IPI-VIncl.llo.\do b lfllf)Oitaç.Ao 404,3 361 .4 M5,ó 1.lll,4 
IPI·Outros 1.149.2 89~8!14,5 2.9118 

lmpc»to sobre., Acnd.l · IA 10.260,6 8.037.? 9.820.9 28.139,4 

Pesa.• Flslca• · IRPF 291,9 298,6 331.3 9218 
Ptsso.l S Jurklic.U ·IRPJ 5.372,.1 •.206,2 4.256.1 13.874,7 

Enrldados INnc<iras S60.3 1.0S5.6 1.208.A 2.824,3 

Otrnals -··"" 
4.812.1 3.150,6 3.[)67,7 11 .050.3 

Retido na Fonle- IIRI' 4.616.3 ).5)),1 5.19l.S 1!342.9 

Rendimcmos do Tr.lb.)rho 2.474.0 2.354,3 3.330.6 8.159,0 

Rendimentos do Capital 1.522.7 $.87,4 959,0 1.069,1 

Re-IY'e$sas pal'a o ht~rlor 354.2 349,2 535,8 1.239,2 
26S,4 242,2 )68,1 875,7 

Imposto S/ Orrftr4ÇOes Fint~nceir.\s · IOF 452,9 4 24,0 542.2 1A19,1 

!Tpolto terrltorl•l Rura;l ~ tTA 7,4 5,9 9 22,7 

Cont1ih, PIOVl,órla s/ Movim. Fin.:tnc.- CPMF 2.194,7 l.lS1,0 2.629,2 7.074,9 

Controb.pora a S.guródode Soti•IICOFINS 7M9,3 6.338,1 6.427.3 20A34 7 

Contfihuiç6o Polllil n PIS-PASEP 1.932.2 1.651.9 1.622,4 5.206.5 

Contt>b&óçlo Sotifl sobte o ~<ICro Liquido 2.734,3 2.017.5 2.158.6 6.910 

fotido~s rww.:..,., 199,1 ~2l.9 554.6 1.177.6 

Domo00ft'4)rew< 2.535.2 1.593.6 1.l504,0 5:132.8 

ODE· Combv,. ..... < 649.8 607.9 593.7 1.851.3 

!;_ontriboiçlo por a o FUI«>Af 2S.4 21,8 23.6 70,9 

Selos, L) s f rancos, Adua n., Alfa n<1. • F UNDAF 15,4 13.2 14.3 ~2,8 

Rec. de LeilOes de MelC.Apre•nd.-FUNDAF 6.9 5,9 6,4 19,3 

Rec. de LeilOes de iY.erc.Apreend.-L8A 3.1 2,7 2.? 9,8 

Outras Recertas Admlnlsrtadas 271,5 215,0 28Q.4 766 

SUBTOTAL [A) 29.1•12.1 24.090,0 26.863.8 80.095,9 

PAGAMENTO UNifiCADO (B) 2'1(1.5 245,5 2SS,2 74-G I 

RCCCITA ADMINISTRADA (CJ = (AI t:BI 29.362,5 H.$35,4 2? .122.0 80.840,0 

!)(MAIS llECmAS fOI 2.607.1 785.1 867,4 4.~ 

I!EC[ITA TOIAL íf ) : (C;t (D) 31.9119.7 25.120.S 27.989,4 85,099,6 

FONTE: SRF • Cnnrd<maçã(}-Ger.ll d-e Política Tribul~ri.l 

CPMI - CORREIOS 
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ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2005- Preços correntes 

RS milhõe< 

RECEITA$ • jan fev mar abr mai Jun jul ago set oot nov d~z Total 

Contrib. p/pt~no 5(>g, Social SefVidort>$ 297,3 1,2 1,4 299.9 

Pensões Mi1it•res 87.6 87,S 87,9 263.1 

Cot.a·P.:ute Adiç, Fret~ Rt>nov. M. Merc;;mte 86,1 77,0 91.4 254,6 

Cot.!I•P.:ut~- Compensaçõ~ Fin•nceire~s. 2.015,1 486.3 572,6 3.074,0 

Ftccur,os Hidricos- Uni3o 0,0 0.0 0,0 o.o 
RK urws Min.e•ais / Outros- União 0,0 0.0 o .o o.o 
Roy.,lt iE'$ Prod11çao Pe:róleo 1 Gils 2CS,9 221,6 199.2 629.7 

Roy<~1ti~s Exced. Produção Petróleo 1 ~5 202.6 223,4 194,0 619,9 

PJrticip. Especial Petrôleo I Glls 1.563,2 O .A 111,1 1.674,7 

Royalrie-s / Indenizações ltaipu 40.4 41.0 68.3 149,6 

Outr.:~s Compensaçôes rinanceiras o.o -o.o -o.o -0,0 

Honor~rios Advoc.a«fdos • Divida AUva • PfN 9.A 1814 15,7 43,5 

Concessões e Permissões 0.0 0,0 0.0 o. o 
Outofgil de 5ewlços d~ Tele-oomunlc:açÕês 0.0 0,0 0.0 0,0 

Ouuas Concessó~s I P(>rmic;s.ôes o, o 0,0 0,0 o. o 
~Pe•avit financeirc 0,0 o .o o. o o. o 
P.:u ticipçõe:s. (' Oividf?ndos o.o o. o o.o 0.0 

Rendos do S.P.U. 10.0 12,1 15.A 37,5 

CustasJudic;Jis 2.4 2,7 3,4 6.5 

Taxas fiK. Merc. Seg .. C~p.. P1ev. P. Abe-rta 10,1 0.2 0,1 10,3 

T<:~x;,s Fisc. Merc. de nt.Vr. MobiliA rios 0.0 o.o o.o 0.0 

Out111JTaxas 8,1 10,3 13,1 ll,S 

Out•ac; Receitas 81,0 69.3 66,6 236,9 

f'lentu•is 1.8 •.o 2.7 8, 

Etestituiçõ~s - Ouuas 10,6 5.8 2.9 19,~ 

Restituições - Aviso MF 087/35 o .o o o o.o 0,0 

0efn.Ji" 68.6 79A 61,1 209.1 

DEMAIS RECEITAS 2.607,1 785.1 867.4 4.259,6 

FONTE: SRF · Coordenaç5o·Geral de Pol itica TributMia 

'· ~ I 
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ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PElA SRF 

2005 a preços de mar/2005liGP·DIJ 

R$ milhões 

RECEffAS jan fev mar ~bf mal }un jv1 ago set out nov dez Total 

Imposto sobre a lmport3ç~o • 11 7;9,0 655,1 796,9 D I I,O 

~posto sobre a Ex.ponaç3o . IE 6.0 10l0 3,9 21,9 

lmpo5to s/ rrodutos Industrializados - IPI 2.197,3 1.878,9 1.955,3 6.032,0 

IPI-fumo 207,6 1 ~2,2 183,5 581,3 

IP~·Bebidas 212.6 180,1 158,4 551 ,1 

IPJ-Automóveis 202,4 234,5 273.3 710.2 

I PI-Vinculado~ imponação 410,0 365,0 445,6 l .l20,6 

lPI·Outros 1.165,2 907,1 894,5 2.966,11 

Imposto sob•e a R~nda - IR 10.423,8 8.117.4 9.820,9 28.362,1 

Pessoas Fisi(as - IRPF 295,9 301,6 331,3 926.8 

Pessoas Jurid i<:<'S -IRPJ 5,A1 7,3 4.2<7.8 4.296,1 13.991,2 

Entidadei línancelras 568,1 1.066.0 !.lOBA 2.842.5 

Oem<'is emp•e~as 4.879,2 3.1 81,8 3.087.7 11,148,7 

Retido na Fonte -IRRF 4.680,6 ).$68,0 5.193,5 13A42.1 

Rendimentos do Trabalho 2.508.5 2.!77,6 3.330.6 8.216,7 

Rendimentos do Gap,tal 1.543,9 59J.2 959,0 3.096,1 

Remessas para o Exterior J59,1 352,6 $35,8 1.247,5 

Oucros RendimentOs 269,1 244,6 368,1 881.11 

lrnpos~o s/ Op~rcl~ôE!s FiMn('(>ir~s- IOF 459.2 428,2 542.2 1.429,6 

~pOsto Territori-al Rt.Jral- rm 7,5 5,9 9A 22.8 

Cootr;h. Provisória 5/ Movim. Fi nane.-CPMF 2.225,3 2.273,3 2.629.2 7.127.8 

Conlrib.para a Seguridade SodalKOFINS 7.776.2 6A00,8 6.427,J 20.6()4,3 

ContribviçAo põ'lr~ o P15·PASE.P 1.959,1 1.66S,J 1.622.4 5.249,8 

ContribuiçAo Social sobre o Lucro Uquldo 2.772,A 2.037,5 2.158.6 6.968..$ 

Entid(lde,. flnt~nceir<)s 20 1,9 428,1 s5•.~ 1.184,6 

Demais empresas 2.S70.S 1.6094 1.604,0 5.783,9 

CrOE -Combustíveis 6S8,9 613,9 S93,7 1.866,5 

Contribui ão paro o FUNDAF 25,8 22.0 23.6 ?lA 

Selo<, LJ< F• ancas, 1\duan .. Alfand. • FUNDAF 15.6 13.3 14,3 ~J.2 

IIA!c. de Lei1õeo de Merc.Apreend. • FU IIOAF 7,0 6,0 6,4 19.4 

Rec. d~ Li'IIOes de Merc.Apreend.-L8A 3.2 2,7 2.9 8,8 

Outras ReceltaiAdmlnlstradas 275,3 217,1 2BOA 772" 

5UBT0TAL [A) 29.548,3 24.328,4 26.863,8 80.740,5 

PAGAMENTO UNIFICADO B 243,8 247,9 258.2 ?4~9 

RECEITA ADMINISTRADA [C) ; (A)t(B) 29.792.1 24576.3 27.122,0 81.490A 

D!MAIS RECEITAS 101 2.6435 793,1 867,7 4.304,3 

REC~ITA TOTAL(E) = [CJ+IDI 32Al5.6 25.369,4 17.989,7 85.7'94,7 

"'"'' 'VJT' 

fONTE: SRF · Coordenação-Geral de Polrtlca Trlbu1~rla CPMI CORREIOS 

I I ffls. NQ.S_4 6 
,. 

Doe: 
3 632 

::: 
o 
CC c 
<C 
::> 
CJ 



lmJ)OitO sobt~ 

~ tmoot~tl<Jo • 11 

Imposto sobre 
~ Exportaçlo ·I E 

lmpo~':O slf'rod•.;tos 
~cxtv~1•i~!iz.ados -IPI 

IPI-Fumo 

IPI- 8etidas 

IPI• Autom61tet1 

IPI ·VI('o(ul.:ldo 
a lmp.lrta(4o 

lmpol>tO ~Obre 
a~:t.-, ·1~ 

ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2004 • Preços correntes· R$ milhões 

R~c~ita líquida de re$tituiçõi?S 

620.7 764,7 747.9 817,8 836,3 8<:9,9 889,0 9.192.6 

1,7 2.3 4,0 9,8 13,$ 2.3 2.3 6,3 6,S 6.3 10,0 6.2 11,2 

1.309J 1.G3G,s 1.607.,4 1.nM 1,72~S.6 1 . 7~9.0 1.857.~ 1,97a.6 1.9U,l 1.6Jt9 1.967..5 2.038.2 21.206.1 

llH.2 178.,8 130,1 172.6 158.2 14}.,8 lS-..3 150,9 16S,O 164,.3 185.7 211,1 1.99R.l' 

ll2.7 l21l.2 221.2 213.b 2695 22D.8 256,3 29~.4 2~ 256,6 277,1 309.8 B64,1 

347/J 291,2 441.6 443,4 }76.6 458,4 4S$..7 461,3 475.8 457.3 SOS,t 455.3 5.174,S 

463.1 690..6 ~77,7 703.9 140.3 74l.9 796.8 868.9 8J1.4 SS7.J 794,6 855,9 8.764.5 

9.757.7 7.369.1 1.1'82,6 9.09},4 6.570,9 5.860,.2 7.032,9 6.\lS,l 7.2,6.3 7..158,S 5.89~.8 11882,.1 9J,973,9 

Penoas F'bic8s •IRPF 161.1 226,9 .290,9 1.498.5 670,7 636,7 543.0 S36,.7 SOS.6 2~ 264,4 386.9 6.106,1. 

~SSOoHJurrd'lc~s ·IRPJ 4.227,0 3.208,3 3.118.0 3.446,3 .2.025,~ 1.964.6 l.Só8..3 2.53<1,7 2.1}1,1 l664.3 2.3~1.7 3. 14').6 35.981,5 

IU!Hdo 
nas Fante~ • IRftF 

Rendlm~ntos do 
Trabalho 

Remes~~ parao 
EX1erlor 

Ouucs Rendlmtntos 

l:llposo:o V Ope-r.açdes 
f'inanO!tr a~ - IOF 

imposto 
Terrlrorf.)l Rurai-ITR 

Conuitt. ProvlsOri<l s/ 
Mc>virn, Fi nane. -(PMF 

~ntrlb.l)lru Segufi. 
da~ ScxlafiCDFINS 

Contribul,ac> 
Pi>li>OPIS..PASfP 

~01\tribuic;io Sat;letl 
sobre o lucKJ trquldo 

CIOE -COITibustivei~ 

C'onrribulçaoparao 
FU~DAF 

Outrils Receitas 
Adn,lnin•adas 

PAGAMENto UI\'IFICII.OO 
(6) 

5.269.4 l.9)J,SI 4.373,7 4,148,5 3.87'~ J.2$9.0 2.921.6 3.104.0 4D09,6 1309.6 1278.7 8.3S1.6 "19.834.2 

2.014,9 2.022,9 2.61!,3 2.111,.5 2.120,0 1.070,2' 949,6 1.208..6 1.980.0 ~.0 2.053,!) 4.650,9 23.666.8 

2.529,8 ).261,3 1-078..2 1.286,7 I.IOO,S 1.362..1 1.283,1 1.278.4 IJS6.6 1.473.0 617,] 2.429.8 l7.168.7 

4JS.o 412.i 407.7 51S,2 no.o s12.6 410.2 1~1.0 379.3 679.7 23.2.2 861,1 5.562.5 

139,1 235,2 274.S 2JS.1 244.1 )14,1 268,8 160.0 291,7 287.8 305.3 409..8 3.418,2 

439,J 382.5 4~1.1 373,1 395,7 433.6 AJS,9 422,8 489,0 409,9 422..9 ~S<IJ) 5.251.6 

~.242,6 I.&J0,8 2.268,6 1.666,0 2.050,9 2-393,1 2.050,2 lh.M:A 2.49~.9 2.100.7 2.102,4: 2'.960.6 26:432,1 

5.176,$ S.226,6 S.416A 5.750.7 6.770,4 7,046,7 6.132.7 7.0111.5 6S6.7 6551,1 6.690,8 ~ 76.165,8 

1.717,6 1 .~}7,} 1.360.5 IA06.2 1.638,7 1.68-l,) 1.557,6 1.640,1 1.660,6 1.600,1 1.6.33.1 1.725,1 19.161,1 

.2.285,9 1.532.1 l .St9.l 1.760,5 1.147,1 1.12~2 2.054.,4 1.302.9 U7l,S 2.Q6S.J 1.248.0 1.6:Ml,S 1~.035.5 

649,2 689.8 S70.J 706 . .C 657.9 ~96,8 590,9 636,<1 670,1 707,7 630,4 562..6 7.668,6 

129,5 U9',9' 213,6 ':227,7 162..9 329.2 206,5 250.9 189.6 199,3 300,2 286,2 2.9!5,4 

2$.060.8 20.922,7 ~1.996.9 23.75•,2 21.9$4.1 22.142,0 .22.969.8 22 .• 14,0 23.874)1: 23.389,1 21.8415,9 20.96U ~79.687,2 

297,1 441,6 64':2,6 60!,& 631,3 635,9 S79,4 62S,1 634,4 699,0 7,1:i'0,4 

2S..is7,9 ~1.364,4 22.610.s 24.358.0 n.ses,3 22843.9 23.605,7 n.~J.4 .24.SOt.S 2:4.012.9 2.1.-48t.s 3D,CJ60.9 286.807.7. 

1.122.8 1.318,2 2.641,9 1.385,7 I.S6),9 3.182,8 2.~.0 1.978,2 21.74 1,6 
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ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÓES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2004 - Preços correntes 
Rcceitalfquld~ de restituições 

R$ milhões 
RECEITAS )an fEv rnar abr mal jun Jld ago set out nov dez TotJ.I 

PensôeJo M lllt.a ms 

Cota-P3rtC Adie. 
S: r~te Re-nov. M., Mer(df'llC 

Coca-l'lrw 
(otnJl"rua(On .._ . .. ~ 

Re-cursos Hidri<:O$ - IJn~o 

Re-çurso~ Mlnrrc~i~/ Outros ~ Umao 

Ro-y.llt les Prodvc;iilo PI:!Uóleo I Gâ.~ 

415,) 332.9 370.S ll1.6 410.3 S2?,6 578,7 53U 701 .1 5&1,2 1.()54,6 U l79.9 6.930,8 

1004 81.4 00,3 006 00.6 80.5 61,6 99,6 118,1 87,3 87,2 87 

66.3 SB,6 83,0 81.0 81,1 100.$ 100,1 108,3 101.4 99,9 104,8 91,1 1.075,9 

1.5111.0 «JJI.5 375,7 1Jil6.0 414,6 415.2 1.746,2 497.3 559.0 2.236.1 621.8 551,7 IQ.9ge, 

0,0 0,Q 0,0 0,0 ·0,0 0,0 -0,2 ·0, 1 -0,2 (0,0) (O,Ol (0,2) 

U U U G U U 
•0,6 

0,0 
182,9 185,0 1b9,0 202,8 187.5 223.6 214,8 228,9 251,2 256,1 2&3.0 238,8 2.623,5 

1n.J 179,4 163.B 196.6 1111.6 21u 208.3 222.1 243.9 249.3 27s.J nu 2.SM.v 

Parti<if\. E.<pcclol Po«róleo I G~s u 14,6 0,0 . 1.145,9 o.o 1.277,7 1,2 20,4 1.662,6 49,6 SO, I 5.)22.0 

Royokiot ll•do•lz<I~•ILIIP'1 41,2 44,1 42,9 40,8 

o.o ~o 

45..$ 44,8 45,7 43,7 68,1 14,1 

0.0 

40,3 51 ) 

Outra~ Compe-nsações financdras 0.0 o .o (G.G) 0.0 

llonooMmAdvccalkios 
Olvida Atllla • PFN 

Conce~sócs c Perrninõés 

Outras Coru:.ess6cs I Perrnbsócs 

SuP":ravlt Floonulro 

P(lrticlpaç6t$ i:! Divldendo$ 

, .... fll<.tM<<. 
Seg .. C. .. Prev. P. Aberli! 

T.lxas ~is.c. Merc. 
de 1it..Vr. Mobiiários 

Re-stirulçOes • Outras --

11.4 9.0 9,6 11,1 8,1 13.3 12.8 14,0 IJ.9 14,7 25.6 15,4 

• .6 0,1 o.o 3.7 -o.o o.~ 4,1 -o.o 0.7 •.o o.o 0.1 

4,6 0,1 

O.Q Q.O 

1,3 0,3 

8,1 IQ.6 

2.9 3.2 

o.6 
0,0 

0,0 

11 1 

4.3 

3.6 0,1 Q.S <.1 0, 1 o.s 4.Q 0,1 .0,2 

0.0 4,4 0.0 o.o 0.1 o.o 0,0 0.0 0,0 

.0,4 0,2 M 0.4 -0,9 -O.S 1.2 \0,3) 1,6 

12.0 liA 10,6 14.5 S:t-4 111.2 21 ZI.S '»;! 

:1,5 3,9 4,1 5,4 4,0 3.3 4.B 3.9 ),t 

O,l 0,1 10,0 1.0 1,5 11,0 D,6 .0.0 9,7 

10,2 0,6 2.0 10,1 1.4 1,6 9,9 M 1,2 10,2 

ISU 

18.6 

3,5 

79,2 

'r:--. . c;t-;•l :.-:- • ' ... _~..... ...... .... . -
852.3 

FONTE: SRF -Coordcnaçllo-G~ral de Polltlca Trll>utária 
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ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2004 ·a preços de mar/2005 (IGP-01) ·R$ milhões 

Receita lrqvioa de restituições 

RECEITAS lan fev ..,., 3br mai lun jol ago set out nov d«e Total 

~.00610 1.0br~ i hpol ~yfo - IE 

Impostos/ 
P•ol!utos Jnc:lusuiotlizados -IPI 

IP!-Fumo 

IPI ~ Bebidas 

!PI• Automówis 

IPI· Vincul~do~ fmpomção 

IPI·Outros 

1Mpe1-to Klbfea .Renda -JA 

Pt~son Ffsias -tAPf 

10211 s~.o 8·'08,2 820.1 744,0 aeJ.J 882.3 891.9 880,8 82~.5 909.1 793.3 9.774,9 

__ ;:.li>;;... 2.5 4,4 10.8 14,6 2..5 t< 6.6 6.7 6.S 10.2 6.3 7S,S 

t48 1,7 1,834'.1 uaa.g 1.950.4 I..&SS,l 1.866.3 1.9i?,7 2.060.~ 1.991.1 t683.s 1.ou.o 2.on.4 u.s6tB 

205,7 277,1 1~1..6 :203,0 196.4 19S.4 201.9 210.5 192,9 203.ti 209.6 209.6 1.4S7.S 

208,5 200.1 144,3 189,2 171,0 1Sl ,4 16.2,3 157.1 171,0 16!),4 189.9 21~.1 2.13 1.-1 

---~-so.1 2ss,s 24S,3 ~oo.t 291.3 t:~s,õ 270,4 l07,6 230,9 264..6 283.4 31s.2 3Jso.o 

393,3 326,0 <89,8 486,2 ·~09,5 489,2 48),9 480t~ 4?l,2 471.,4 SI6.S '-63,2 5.502,6 

Sl4,l 7'3,.4 751,7 111.9 800.1 191,7 840,7 904.,8 904,1 $74,S 812,6 810,1 ~.321,3 

II .OU .l 8.2SO,O 8.632.7 9.911,9 7.101.0 6.~H2 7.420,0 6.4 11.0 7.510.3 7.'18}.3 6.027,9 12.081,S 98.211,9 

'9$,7 2$4,0 112..7 1.6-0,U 724,9 679.4 S72.,9 558.9 524,0 293.4 270,4 3ql.6 6.S33,2 

Pt~S0.1 Jurich<:ar.-IAPJ 4.78),4 ~.~91,8 JAS.'\.6 3.779.3 2.189, 3 2.096,3 3.764,7 2.639,é 1.SM,6 3.7n .8 2.404,8 3.197,9 l8.SI4,1 

~ttidon.nFontes - IAJ\F 5.963,0 4.4042 4.851,.4 •.549.3 4.187.8 3.477.5 3..08l.A 3.232.5 4.lSS,7 3.-412.1 l.)$M 8.496.0 51.164,6 

R~nc.1imentosdo1r~OOiho 2.302,8 2.164.7 2.898,7 2.31S,S 2.291,3 1.142,0 1.001,8 1.238,7 2.0S2.2 8~5.9 2.100,) 4.731,3 25.255,2: 

~tnc1imentosdoC'apit~l 2.8~2..8 1A14.~ 1.196,0 l.41l..O 1.286.1 t.4Sl.A 1.l5l..$ 1.:nu IA06,0 1.518,6 651.6 2., 71,8 UUS7.4 
~~~~~----~~ 

Ou<:ros Aendlm~tos 

IMp(I~(OS/ 

Oott!lÇ~cs Financel•as -IOF 

!!posto Teuitocial Aw~l- I'I'A 

C()r'lt fib. P10visôri~ 
S/ ,'1..10\'iM, f il'lilnc.-( f>,\.1f 

Conrt'ib.PtJf.i 
ã Segurld"'~ SociaiiCOFINS 

(oolr!!'ll.li(3o p~f~ o P1S...PASEP 

CoM1ibuk;~ Social 
Sobre o lucro c.fQuido 

C IDE.-Ccmbu~ti'(('i$ 

Con:JibulçJo p.ra o FUNOAF 

SUBTOTAL 

F'.\<j~t,MEtCO UNIFICADO (8) 

RE(UTA AOMJNGTRAOA 
ICJ•IAI+IBJ 

Ot MAIS RECEITAS (0) 

469,5 '161,8 ' 52,2 56S,O 3<5.8 5-47,0 443.3 371,7 393,1 700,8 28&6 676,0 $.914.9 

3.27.8 263,4 J04,S 251.8 264.0 3)$,\ 283,5 '110,7 30<,4 '296,.8 312,2 416.9 3.637,1 

491,2 ~28,2 YJ7,7 409,2 427,7 521,6 4)8,8 440.3 S06,8 422.5 432,.S 561.6 S.S96,1 

10,7 7,1 3,1 8.4 7,6 9.5 8.S 9,6 IH.8 31,S 26.0 23.1 30S,O 

2.~31.8 2..016,1 2.516,4 :õi.O~a.s 2.21~.1 2.553.6 2.163,0 2.185,2 B M,8 2.J6S.7 2..14?,8 3.0 11,8 18.151,.4 

6.536,9 S.8S1,4 6.008.0 6.306,3 7.317,7 1.$19,3 6.681,2 7.309,1 6.9410,6 6.753,9 6&41..8 7.001,8 81.074,0 

1.9-13.6 1.721,1 1.50~.1 1.542..0 1.771,2 1.197,1 1.643.~ 1.708..0 J.1]1,1 1.6-19,] 1.669,9 1.7$4.9 204)1,2 

l.S86.7 1.715.2 t68S,3 l.<)J0.6 tn9.9 1.201.1 2.167,4 u5u Hn,s 2.129., t276.1 1.64B.S 20361.0 

734,7 77~.2 6l 2.6 114,6 111,1 636,8 6H,4 66l.7 694,6 729.6 64.::,6 S.7U 8.189,4 

~ m ~ u 2u u ~ ,~ w ~ m - ~ 

2S9,7 llt6 236.9 2,9,1 284,2 ~~1,3 217,8 261,2 300,2 205,4 307,0 291.1 l.177,1 

28.lS9,7 23.423.8 24399,6 26.<149,1 23.728,7 U.626..8 24.234,0 2U41.7 24.7~ 24.11),) 22.)40,1 291169,4 ~96.230,7 

B5,3 494.-4 i1:?,8 662.1 682.3 748.9 670.9 60H é 52,6 6'3.0 648,7 ,11,1 7.S66,6 

28696,.0 23.918,2 2S.U2,4 26.711,3 24.4U,() 24.3),,7 24.904,9 2.)..94),1 2S.397,1 !4.7S6,3 2Z.m.6 30.S80,S 305.,7) 

2.498,8 1.134,1 1.1]3,2 2.<38,8 1.21 ),4 1.406,5 2.787,3 1.442,9 1.621,0 l.281,t 2.()86,2 2.01:?.5 23.101,4 

IOJAt GlRAliEl=fCl;:_,;;ID"'J __ ;.l';;.;· l-"04.;;.8;..;;U;..O;;;$o;l.-9.;2;;6<;;,290;,;;;;.6;.2;;9;;;·'.:;S0:::,·';.,:;2S:;:.62:::;4.4;;_:2.:;;S·:;78::2;:.2.,:2::,7.69=:2.2:::..,:,:2S::;·':a88P::;.,;;27;,;.0;,;1;;8·;;.;' ..;2áen='-'7;..A..;2;;;S.;;.0;.7S;;.;.O;...;;l2;;;.$'-õ90:Uõ.õl32;;;8;;;;.8-96;:;,,7 

FONTE: SRF • CoordenaçAo·Geral de Política Tributária 
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ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2005 - preços corrente~ 
Re(eit,, lfquid~ de Restituições 

RSmilhões 

ReCEn'AS 1 ~n ft.,. 0\3' a!)( mal )un Jul .ago set ovt rt(lv dE-t lotai 

lm;~o~~<J s.ohre il i"./18,4 64&,8 79G.2 
lmpo:t"'ç~o · li 2.191,-1 

!rr.posto sobre a 
·exponação. rE. 7,8 ••• !.9 ~1.6 

lmpo)\<J s/ ~o(lu(CIS 
2.032.0 1.574,3 2.004,6 

lndv::.tri<~liMdo~ - lj:lr 

IPI·FI.IrTIO 20 •. 8 190,3 183.5 578.6 

IPI· Gt>l)id))!. 109.6 118.3 158.4 5(6,4 

IPI -Mltomó~i 199.'7 lll.l 2H.3 70S,2 

IPI -VinculcldO a 
404.3 

1 mpor t3ç.ão 
361.-1 441,4 1.211,1 

IPI.-Oul:ros 1.013,7 611.0 943.9 

l.np.:~sto sot4e a R.:nda · I~ IO.o7&,4 7.9~1.3 9.}~7,0 

~ssoas Hslcas • IRPf 2')0,1 :t%,0 32B.S 914 

Pe~soa~ Jurldic,u · I~PJ S.BS.S 4.137,<1 3.910.8 13.2&6,7 

fle.sdo nas Fontes • IRRF 4.5.49,8 ) ,498,0 $.127,7 13.17$.4 

Re-ndimC'n~os liO 2.407.8 2.319.9 3.268,8 
Trabillhc> 7.996,~ 

Rendimentos do Qpir~l 1.522..C 587,0 9S0.9 

Reme~s.as par01 <J Ell:t~riOr 354.2 3-49,1 S$3,9 1.237.2 

Oulrm Rendimentos 26S,4 242.0 308/) 875.5 

u .. ,po~to s!C;~~·~~~ce~ 
4SC.8 4 H.l 542,2 

flnanccir.'IS · •o r 
1.41~2 

Imposto lenltOflal Rural 
~ITR 

7,4 ~.9 9,4 ll,7 

contrib. ProvisOri" )/ 1.194,7 
Mootim. Fin4nc, • CP~·.F 

2.151.0 2.629.2 7.074.9 

Contrib.pilf.il a Segurtdade 71>57,8 6 327,0 1>308 .• 
Socjai/COFINS 

Conw bulç.io para o PIS· 1,924,2 1.645,0 1.587,2 
PAS€P 

5.1515,3 

Cofltrlbuiç.Jo Soclal &ob~o 2.730,4 1.994,7 1.698,4 
Luuo IJquido 

6.&23,$ 

CIOE. • Combv::.UvtoiS 649.8 601/) S9 :V 1.851.3 

Comrlbu~kl pl411 o 25.4 21,8 m; 
FUNDAI' 

OuV.I~ Receitas 
170):) 214,3 279,S 

Ad•nlnistrad<ls 

SUIITOTALI/Il 28.778,1 23.052.0 26.1l3,1 

PAGAMENTO UNIFICADO 240,S 245,$ 2SS.2 
181 

RECEITA AOMINISTRADA 29.018,5 23.898A 26.J91,l 
[C(•IAJ+[BJ 

79.237,3 

OEMArS REC(ITI\S lOJ 2.602.9 762.4 86$.) 

Fonte: SRF • Coordcnação·Gt'ral de Politi<a TributAria 
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Conui~. o/ PlanoSag. Soe~ I 
ServidO•~S 

Pen~~ Milita~s 

Cofa ·P.ute Adoc. Frete 
~nov. M .. '1.1efcot~e 

Cota·P.)ne -CompensaçOes 
finan<tiras 

RecurSO!. Hidricos · União 

RKI.I4S.OS Min0'<1iS I Out(QJ. 
.. vnl.1o 

Roy::a:tics Produçao 
f>e~•õlco/ G.is 

Roya.ltles Exoed. Produç3ó 
Mr(lleo/ Gâs 

Particip. (SO~<illl PPiróleo 

/G.is 

(R;., lties / lndenluçôes 

~~~ 
(krcr~r. CcmJ:;er5-açóes 

financeiras 

Honoriritn Advouodclc» 
t oivid.J A\ill'tl -1'FN 

Concess.õc-S (' P~rrni'"~ 

Ovt0f9a. de Ser.olços de 
t~lec~unk~Oes 

Oo..l1rar. Con(()>ck1 1 
Pflmissões. 

Su~ravit fii'WI""~irO 

Particiç,,<õt>~e Olvldendos 

RendddoS.P.U. 

( ums Judi(iais 

JiX3J FiK- Mel(. Seg .. Cap., 
~tev. P. Aberta 

hxas Fisc. M~•<. ti<' l i:,v,. 
Mobiliâ1ios. 

Outras T.;u(as. 

Quu~J. Receitas 

Even1~~als 

R(>S(itvl(()es-Oúlras 

Re$tltulçóe!.- Avtso MF 
09ti8S 

Demais 

Ot,_',/\1$ kt.'t liA$ 

ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2005 · preços correntes 

Receita líquida de Restitui~óes RS milhões 

29J,4 - I .I ·0,7 

87,6 151.5 97,9 

86,1 77,0 91,4 

1415.1 486.~ S12.6 

O)) o. o o.o 

0.0 0,0 0,0 

?06,9 n •,6 199,2 

l0t6 22M 194.0 

1.56),2 0,4 111,1 

40,4 41.0 6S,3 

0,0 ·0.0 <>.O 

9.4 18,4 15,7 

0,0 0.0 o .o 

o .o 0,0 0.0 

o. o o.o 0,0 

0.0 0,0 o.o 
o .o o.o 0.0 

10.0 12.1 15,4 

l,4 1.7 3.4 

10,1 0.2 0,1 

o.o 0.0 0.0 

8,0 IO,S 13.0 

80.8 89.0 óM 

1 8 4.0 p 

:o.6 s.a 1,9 

0,0 0,0 o.D 

66,4 19,2 61.0 

l'fAU.9 782,4 665,} 

F'~n~é; SA:F • CooJd~n.,sAo-G~ral Ue Polít i<a Ttibut.1ria 

\.. 

. · .. • ., .... 

52 TRI81.1TAÇÂO EM AEVIST,\ 

CC 
I -

291,7 

263,1 

25-4.6 

3.074.0 

o .o 

0.0 

629,7 

(119,9 

I JJ74,7 

149,6 

·0.0 

43.S 

o.o 

o. o 

0.0 

o. o 
0.0 

37,5 

a.s 

10,3 

0,0 

31,3 

236.4 

&S 

19.3 

o,Q 

lOM 

4lS0,6 



.,~,obrt \' 
JmportJçlo . " 

lmpoitO loObre t b.oornçio 
! IE 

'~'~'IXJ">t<>V ~>•Cidv~os 
lndu!>t •IJIIradó' · I? I 

IPI-fumo 

IPI • Bebld.u 

IPt • AutOMÓ ..... l 

IPI • Vincul4dO il 
lmport.l(io 

IP~UO$ 

'mpQ')(O )Obre • ~· IR 

h'sloOM FiMCoH ·IRPF 

Peuon ..,idia\ . IAPJ 

~tdQ N~ fon1ts · Mf 

~tndlm~lO'S "o 
lr~l)_,l.,, 

Rt ndlmMOS do CDpltal 

Remt:na~ porlt o E>.teriOf 

Outro~ Rendimfntos 

'"'POStO $i C'Otr.tÇO~'S 
~ll'lanc.tl(f$ · IOr 

lmpo5to Te"ltollal Flur•l 
! rrR 

Contrib. PIO'Yisõtl;;:. s/ 
MQvil':'-riNtlC.· (F,W 

,_,.,..~ 

S<>doii(Dflf$ 

CcrJribY'ç.\opln o PIS· 
PAW 

ConuobuiÇIO SOCiol-. o 
LUCTO L LlldO 

CIOE • (OmbuJtlvels 

Contrlbuk;h pata o 
fUNOAF 

Outru Rtctlus 
Admlni:.lf&dDJ 

lUB'IOfAL !AI 

PAGAM[NTO UNIFICADO 
I•J 

r llfalTAA-MOA 
ICioiAI+Itll 

IXMAIS lli(EITAI !OI 

[ 'IOW.GIIIM. 

ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

2005- a preços de mar/2005 (IGP-01) - RS milhões 

lle<elta liquida de restitoóçôes 

7$8,9 653.2 1%.1 

8,0 10.0 3,9 

2.060,3 1.589,Ç 2.000..5 

207J6 192.2 18.l.S 

21Ui 180,1 158.-1 

202.4 234,5 l73..l 

'-09,9 36.'i.O 445,A 

U l21.8 6H\.1 9&J,9 

10.21S.9 ...,. .. ·-· 29<.2 298.9 Jl8,S 

S.311.S 4..1-;'!, J }.910.6 

4 .613.l J.531,ó S.1l7.6 

2.4l.l,"- 2.3~2.2 l.is.~J.A 

1.503.6 592.8 916.9 

35q,l JS2.6 Sll,9 

269,1 244.4 36$,0 

<157,1 421.3 541.1 

·~ $,9 9,4 

2.225,2 2.2'>,1 2.61~.~ 

1,76-\S 6319,7 6..ltll• 

1.9Sl.O I.Çó), ) l .SV,l 

2.768~ 2.014.4 1.898.4 

658,9 613,9 59),7 

25,8 22.0 2'1.6 

274,6 216..4 219,5 

20.179.1 lU$7,1 2U.U.I 

243.8 247,9 l5~,l 

~m.ll 20.135.0 :163tl.S 

2..l50.3 1.18ó.2 l.)«),l 

sU7ii :15.321.1 a7M1,6 L!PMI 

2:.208,3 

21,9 

5.654;; 

583,3 

SSI.l 

710.2 

1"20,3 

2S89Jl 

27.S9S.6 

921,6 

1) .400,6 

11.2714 

B.DSl,O 

).093,] 

1,2.(5.6 

681,5 

1.426,6 

ne 

7.127J 

20.55U 

S.1SI9.S 

6.681,2 

1.866,5 

71A 

'~O.S 

70,1119,1 

7 49,9 

_f_~ 
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ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SRF 

Janeiro a março -a preços de mar/200S- IGP- DI- R$ Milhões 

Recefta Líquida de Restituições 

RECEITAS 

Imposto sob~ a lmpo•tdÇ~O ~li 2.140,6 2.7~ 259 2.208,3 2.76 

!!'.2posto sobre a Exportasão · I E 8,9 0,01 0.01 21.9 0,03 

Imposto s/ Pf00Utoc; lnduSIIiaiiZJdOS -IPI ~.096,7 6,56 6,18 ~.6S4,7 7,()7 

IPI·fumo 634,6 0,82 0,77 583,3 0,73 

IPI • Bebidc)S 552,9 0.71 0.67 SSI,I 0.69 

IPI- Automóve-is 650,9 0,84 0,79 710.2 0,89 

IPI -VinculcldO a lmpo•t.:.ç3o 1.209,1 1,56 \,47 1.220,3 1,53 

IP~Oulros 2.049.2 2,Õ4 2,48 2.589,8 3,24 

Jmposto ~obtc- a Renda- IR 27.92(,8 35,93 33.83 27.595,6 34,52 

Pe>S$0t~S Ffs.lcas- IAPF 872,4 1,12 1,06 921,6 1, IS 

Pessoas Juffdicas -IRPJ 11.833.8 15,22 14,34 13,400,6 16,76 

ftE'tido raasFontes - IRRF 15.218,6 19,58 18,44 13.27lA 16,60 

Rfndimentos do Trabalho 7,466,2 9,(;1 9.0~ 8.053.0 10,07 

Rendim~mtos do Capital S.473,1 7,(14 6,63 3.093,3 3,87 

Retnes~as para, o Extt-rior 1.383,6 1,78 1,68 1.245,6 1,56 

Outros Rendimento~ 895,7 1,15 1,09 881,5 1,10 

lmJ)OSto i/ Optorações Finan('eir3s- IOF 1MJ,1 1,84 1,74 1.426,6 1,78 

Imposto Territorial Rural-ITA 26.0 0.03 0.03 ns 0,03 

Contrjb. Provisória s/ Movim, fio~nc.-CPMF 7.070.3 9,01 8.S7 7.127,7 8,92 

Contrib.para ~Seguridade So~;iai!COFINS 18.396.3 23,67 22,29 20.552,6 25.71 

Contribuição para o PIS-PASEP 5.173.8 6,66 6,27 5.1 !».S 6,50 

Contribuição SO<"ial sobre o Lu~;ro ti uido 5.987 2 7,70 725 6.681.2 8.36 

C!OE- Combustíveis 2.139,5 2,75 2,59 1.866.5 2,)J 

Conoibur -o paTa o FUNOAF 76,7 0,01 0,09 71A 0,(19 

Outras Receitas Administrad3s 709,2 0,91 0,86 770.5 Q,96 

lliSTCff.llAJ 76.183,1 98,01 92,30 79.199,3 99,06 

PAGAMENTO Ufi.'IFICAOO (8) 1.543,5 1,99 1,87 749.~ (},94 

RECIITAAO.VII~ISIAJ\OA Cl= AI+(B) 77.726,6 100,00 94,17 79.949,2 \00,00 

DEMAIS RE.CE11A$1VI 4.811 ,7 5,83 4.796,8 

TOTAl GE~ .... (!J=(q D) 82.538,3 100,00 84.746,(1 

Fonte: SRF'- ~rdenaçào-G~ra' c;te Politica Tribu':âri~ 

I I 

-, .-. 
~ • , . ~ 

2,61 

0,03 

6,67 

0,69 

MS 

0,84 

1,-ill 

3,(Jó 

32,56 

1,(19 

15,81 

15,66 

9,50 

3.6S 

1,47 

1,(14 

1,68 

0,03 

8.41 

24,25 

6,14 

7,88 

2,20 

0,(18 

0,91 

9JA6 

O.S8 

94.34 

5.66 

100.00 

3.16 

146,07 

10,95 

-805 

-0.3J 

9.11 

0.93 

26,38 

-1, 18 

S,64 

U,24 

-12,78 

7.86 

-4~,48 

-9,97 

-1,59 

-0.45 

-U,31 

0,81 

11.72 

o.so 
11.59 

-12.76 

-6,91 

8.64 

396 

·5 1,42 

2,86 

·0,31 

2,67 

X -o 
0:: c 
<( 
;:::) 
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B - A Execução Orçamentária Tabela l 

Execução Or~amentária da União 

O Diário Oficial da União de 29 de abril de 2005 Jan/mar 05- Em RS mil 

divulgou a execução orçamentária e financeira 

- Orçamentos Fiscal c da Seguridade Social - da 

Administração Pública federal (incluídas empresas 

públicas dependentes c sociedades de economia 

mista dependentes) relativa ao período de janeiro 

a março de 2005. 

Em notas explicativas. a STN esclarece, entre 

outros pontos. que: 

• considera-se como execução orçamentária da 

despesa a owrrência do estágio da liq uídação, 

efetivado ou não o seu respectivo pagamento; 

·o resultado primário da União é apurado com 

observá ncía ao regime de caixa para as receitas e 

despesas, inclusive as extra·orçamentárias; 

• a divergência na inscrição de Restos a Pagar 
processados e não processados, entre o relatório 

de gestão fiscal consolidado do terceiro 

quadrimestre de 2004 e este relatório é oriunda 

de variações cambiais e critério de apuração. Os 

números do primeiro foram identificados em 

contas que compõem o balanço patrimonial e os 

do segundo foram apurados por meio de contas 

de controle orçamentário, inviabilizando a iden­

tificação da totalidade dos valores anteriormente 

divulgados, uma vez que não há, ainda, correla­

ção direta entre as informações registradas. A 

divcrgôncia nos valores entre os meses de fever­

eiro e março decorre de variações cambiais; 

• a previsão atualizada da receita apresenta-se 

menor que a dotação atualizada da despesa em 

decorrência da abertura de créditos adicionais 

com a atualização de superávit financeiro, apu­

rado no balanço patrimonial de 2004, proveni­

ente de receitas orçamentárias previstas e efeti­

va mente arrecadadas em exercícios anteriores a 

2005. 
O Balanço Orçamentário (ver Quadro l, A 

e B) acusa superávit corrente (considerando-se as 

despesas liquidadas) de R$ 14,7 bilhões e superávit 

de capital (pelo mesmo critério), de RS 23,6 bilhões, 

assim desdobrados: 

~~--~==~~~-------

TOTAL ISI.152.9S2 TOTAL 1SI.IS2.9S2 

O superávit total foi. assim, de RS 38,3 bi-
lhões. 

Quando acrescidos os valores referentes à 
rolagem (refinanciamento) da divida pública (ver 

Quadro ll) - na receita, operações de crédito, na 

despesa, amortização da dívida-, tem-se a situação 

sintetizada a seguir. 

Tabela 11 
Execução Orçamentária da União, Acrescida à 
Rolagem da Dívida 
Jan/mar 05- R$ mil 

Receitas 122.530.9:!3 Dospe$11$ Cor- 1 07.820.598 
Cotrentes rentes 

Rec(>itas de 164.9285 14 0CSJ)e$as. 125.366.265 
Capital deCapitai 

S•perlMtCor- 14.710.32S 
rente 

$up~•~vlt 39.562.249 
deCapitai 

TOTAL 267.459437 TOTAl 267.459437 

O superávit total foi de R$ 54,3 bilhões. 

Note-se que os valores relativos à rolagem 

não se igualam, o que carece de maiores expli­

cações, pois, em prindpío, isto não deveria ocor­

rer. Uma eventual explicação poderia ser a de que 

os novos títulos lançados incorporam encargos 

acrescidos, no venctmento,_às_dívidas...anteriotes, 

o que, de qualquer modo, ~~l!i2"" ... .; '""'" 
inadequada de contabiliz ~8M:las- ~~p~ 
outro lado, tal superávit d capital.~~ suciad 
a uma elevação no estoqu! lfa1âcJiilit!-~.:;...;;.__ 

As despesas por Po er e ':fão (ver iuadr 

Doe; 6 3 
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111) confirmam as proporções que vém sendo ob­

servadas ao longo dos últimos anos: das dotações 

orçadas, 96,4% correspondem ao Poder Executivo. 
2,5%, ao Judicrário, 0,8%, ao Legislativo, 0.3%. ao 
Min~tério Público da União. !Esta proporção se ve­
rifica mesmo excetuados os valores do refrnancia· 
menta d a dlvída pública, o que importa dizer que 
a preponderância do Executivo seria ainda maior se 
acrescidos tais valores.) O Executivo apresenta, até 
março, o ritmo mais lento de liquidações {em rela­
ção às dotações). em contraposição ao Judiciário. 

As despesas de pessoal e encargos sociais 
(ver Quadro IV) estão sendo executadas numa pro­
porção menor (22%) do que a do período decorrido 
do exercício (25%). o que é normal para a época do 
ano. A relação entre o total executado e a receita 
corrente liquida continua com tendência declinan­
te: nos últimos doze meses foi de 29,6%, neste exer­
cício, de 25,1 %. Note-se que são incluídas entre as 
despesas da Unil!o as transferências a estados e ao 
DF. bem como - a titulo de Outras Aplicações - toda 
sorte de despesas, desde as de exercícios an terio­
res até a decorrente de contratos de terceirizaçao. 
Os valores referentes aos cargos em comissão inte­
gram Vencimentos e Vantagens Fixas. 

O exame dos Restos a Pi!gar {ver Quadro V) 
dá uma idéia do montante das responsabilidades 
que foram transferidas de 2004. Os processados 
montavam a RS 4.4 bilhões. e os não-processados, 
a RS 17,3 bilhões; estes. curiosamente, incluem 
valores dos exercícios anteriores, o que contraria 
a legislação, pois deveriam ter sido cancelados ao 
fina l do exercfcio subseqüente ao de sua inscrição. 
Como se pode notar, restam a pagar, respectiva­
mente. quase 50,0% c mais de 70,0% desses com­
promissos. Como geralmente ocorre, os Investimen­
tos e as Inversões Financeiras apresentam baixos 
índices de realização. 

O resultado primário da União (ver Quadro 
VI) - aquele apurado sem a inclusão dos juros e en­
cargos da divida - é superior, em 2005, ao obtido no 
período correspondente de 2004. Como de hábito 
~up@ramos as metas. • 

O Ba1anço Financeiro (ver Quadro VIII de­
mo')str~ o n~xo de disponibilidades do governo fe­
deral e pode ser sintetiZado como segue. 

TRIBlJTAÇÀO EM REVISTA 

Tabela 111 

EXECUÇÃO FINANCEIRA DA UNIÃO 
JarVmar 05 -Em RS milhões 

187.460 Oispâ\dlos 
~ament. 

Houve, assim, um superávit financeiro, na 
execução orçamentária propriamente dita. de R$ 
54,273 bilhões, conforme já demonstrado anterior­
mente. Na execução extra-orçamentária, houve dé­
ficit de R$ 15.969 bilhões. Desse modo, o superávit 
financeiro total foi de RS 38,304 bilhões, caracteriza­
do pelo aumento do mesmo va lor nas disponibili­
dades. Como se tem enfatizado, as disponibil idades 
não param de crescer, atingindo valores inusitados. 
praticamente esterilizados. 

Contribuíram principalmente para o déficit 
financeiro na execução extra-orçamentária, além 
dos Restos a Pagar não-Processados - Inscrição, 
R$ 17.385 mill'rões, Ajuste de Obrigações, R$ 63.240 
milhões. 

Como receitas extra-orçamentãrias, desta­
cam-se, além dos Restos a Pagar não-Processados a 
liquidar. R$ 11.973 milhões, Ajuste de Créditos, R$ 
83.125 milhões. 

Em suma, a execução orçamentária se 
rea liza de forma cautelosa: as receitas correntes 
estão sendo arrecadadas de acordo com as 
previsões, proporcionalmente ao perfodo de tempo 
transcorrido no exercício; as despesas, sobretudo 
as de capital- e em particular os Investimentos e 
as Inversões Financeiras -, estão sendo liquidadas 
conservadoramente, gerando consideráveis 
superávits. A execução financeira se efetua com 
muito comedimento e lentidão; s6 no t rimestre as 
disponibilidades já aumentaram em mais de R$ 38 
bilhões. O resultado primário já obtido no primeiro 
trimestre permite alguma flexibilidade para o 
restante do élno. O panorama geral é muito parecido 
com o de exercícios anteriores. 



GOVERNO FEDERAL 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A MARÇO DE 2005/BIMESTRE fEVEREIRO-MARÇO 

LRF. Art. 52, inciso I.<Ji in(!~S "'a"e "b'"do inCi$0 11 e §lo .. An~xo I 

~E.CEITAS .CORAENJES 

AECE.ITA TRieUTARIA 

1m S10S 

Tl>~:as 

IIICEilll OECOI'fTIUBUICOES 

CMtfil)viÇõt>~ SOtit1i) 

Contr1bulç6e' Econ6mlas 

RECEiõA PATRI.'t\ON:ll.l 

Ae~ltnlmoblll~rle1 

Recei tas de \';tlores MobiliArios 

Acctit:. de Conce~séft • 
Permiss6t1 

Ou(~il~ ~t>i(~~ P:nti•nC>fll.tls 

RE.CEITA AGROPEOJAIIIA 

fl<!(('it.., d4 Prodvç~o \o\'9t"(~l 

~lta dll Produç8o Animal• 
~rlvild01 

Ouuas Recel~as Agropecu.)~ias 

RECtrTA IHOUSlRL\L 

~Pi~,, cJ~ ll'ldl)st~'"'-' dP 
lr>.nsform<~<ilo 

Receita da lndllstrli de 
Construçlo 

RECETTA DE SEfiVICOS 

Recelti de Strvl ' 
t AAfliSFEAENCIAS CO~P.ENJES 

T(~nsfer~f'l<l~~de ll'o!.tltúlçõe~ 
f'IIV.o.<;l~( 

Transferência!. do Exterior 

Tr.,nsferêncl;n de Pe~~;u 

Trinsf~r~nclas d~ Con\'fnlos 

Trand~rérld.)S para o Combate 
a Fo~M 

OUTMS RECEITAS CORRENTiS 

MUlta~ t )UI()S deMOf.l 

lndeniZ211~•RestltuJç6es 

Rec~a da Divida AtiYa 

~tiS (orr~ntts Dl'i«WIS1 

AECEJTAS DE CAPITAL 

PRE\I!SAO 
INICIAl, 

514.206.446 

147,(; 18.884 

144. na. 9&3 

3 . .299.901 

318.753.568 

2~8.860.181 

29.892.781 

13.799.462 

291.G47 

12.1304.1 )4 

613.312 

30.%9 

19.3-49 

11.639 

U-77 

l> 

676.011 

676.011 

o 
20.752.799 

~0.7$2.799 

475.127 

314 

42.04S 

222M3 

566 

199.491 

IQ.66S 

1ll11.2-t6 

7.L4l.2Ll 

1.7S0.369 

618.946 

2.S09.720 

156.361,501 

PREVI >AO 
ATVAUZAOA 

tal 

51-4.106.446 

147.418.884 

144.118.ta3 

3..299.901 

)18.75}..565 

l8â860.181 

19.8'1l.781 

13.799..462 

29Ul47 

12.804.134 

673312 

}0.959 

19.349 

11.839 

71177 

}3 

0?15.011 

676.011 

o 

20.752.79'} 

20:.? .2.i'99 

475.1 27 

314 

42.Q4S 

222.041 

566 

199.491 

l0.668 

12.311~ 

7.143.211 

1.750.309 

818.946 

2.$98.720 

15~61.503 

RECEITAS PEAUZAOAS 

. ' 
ln5.!0.9U 23,83 

l7.466.69l l~Al 

:IS.982.o4G :>4,97 

\.4&6.6~3 4S,OS 

7U07.+4D 2 6 

6~.776.989 22.77 

5.8l0.-4Sl 1g.so 
3.1 60.403 22.90 

62.S27 2148 

2.958.9-B 23,1 1 

135.904 20,18 

3.029 9,7a 

4531 ~3,A2 

2.795 23.61 

1.717 ;z::z.96 

19 5'.58 

87.836 12.99 

37.636 12,99 

o 0,00 

6Al'6.})6 30,91 

6.4M.Ui5 .!10,97 

30.994 6.~2 

o o.ao 

9.92} 23,60 

859 9 

106 18,73 

19.538 9.111 

568 S.,~2 

J .14.U90 30,-Q 

1.604.542 ll,-46 

1.11o.l30 63 l 

l 10 .651 25,12 

119.467 31,53 

Doe: 

/ 

R$ milhar"s 

SALDO A 
REAUZAR 

la-bl 

108.13:&,94] 

1.813.248 

247.1 1111115.128 

n3.08D9R 

10.639.059 

228520 

9.845.19 1 

14.818 ·-5.71!0 

14 

588.175 

S88.11S 

o 

14.326.663 

<t44.133 

314 

3l.122 

m.1114 

179.95! 

10.100 

608.295 
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fcEtErTAS 
PREVISA.O PREVl.SAO 

INICIAl AlUA.UZAOA 
(a) 

Al~io de Bens Mówis 4.250.500 4.2S<l.SOO 

Ali\."'' lil~So c;._. 6l·n~ roiiÓvt"iS 401.096 401 .096 

AMOA11ZA(0ES D! EMPA~STIMOS. 17.67$.693 17.67~.693 

Am011iz.3ções de Emprêstimos 21.67>.693 2/.67!>.6~) 

TP.A.\ISF!RENOAS DE CAPITAL 69.448 69.444 

f(ai'I ~ !Pdtl'l<:l~s do>: o o lntergovernotn~ntals 

lc.ansferênclas de rnsdtu._ões 
Prtvad.as o o 

Tr4n)!l'f~ro'i"s do út\<. .. ior 4<0 44() 

Transferências de Pessoas o o 
Tr.ans~erência de Ouucn o o ln1-tituições PUblicas 

Tr .ansfer~ru;la\ de Comoén los 69.008 69.00S 

OUHIAS '"-tCE.ItAS Of.(APUAL 23.1 S~.')l.4 23.1 S9.Ç34 

Resurtado do Banco Cenu ai do 3.ro2.ooo lJ02.000 Brasil 

Remuot-•ll~4oo d<Js 
01~(101\ibilidlldcs 19.9SS.lS2 19.9SS.3S2 

Pro'o'e'f'llent('d~ be,uçaode 
Garan1ias o o 

Saldo de E.xercicios An!.eciores o o 
A:ece1us tlt C~pit~l Diwfus' l.S&l 2.582 

S.\.18TOTAL DAS AE({CT.O.S (I) 670.567.949 670.567.949 

OPERAÇOES DE (R!DilO. 
~ERNANCIA.YENTO (11) 935.&35.222 935JI!5122 

flcfín.:~~iamento da OMdil 
927,461.5 I S 927Aó1.51 S 

MObili~:i~ 

Interna 886.267.910 886.267.910 

Exte•na 41.193.605 41,19l.60S 

lletiMnc;l.=tl'l'ltenlo deOu1ras DMdo.~s 8.373.107 8.J73.707 

lnM~na 12.511 12.512 

Ex! ema 8.361.195 8.361.195 

SU6TOTAL COM REFINA '.JCIAli.'.(NTO 
1.1'106.403.171 1,606 . .!03.tn (111)=(1 +11) 

D!FICIT 

TOIAl (111 + IV) 1.606.403.171 1,6()6,40):.17, 

SALDOS CE EXERdCJO$AI'IYERIOAES 

FONTE: SIAfl- STNICCONT/GE.INC 
· Nas Receitas Cor~ entes Oive•sas ~St30 :ncluidils as Aec.t>it?.S 4 Cl~ssilicar. 
• N>ls Receit.H de C3pital Oivefsu~uo ln(luid.,s Outras Reu•;lh • 

. ~ " . 
. . -

. . ;. 

REarTAS REAUZAOAS 

S3306 l ,U 

12.508 3,12 

3.814.791 13,,78 

3JU4.791 1}.78 

4.496 6.41 

o 0.00 

o 0.00 

o of;JO 

0.00 

10 o.oo 

4.485 MO 
6.324.165 17, )1 

o 0,00 

6.32l8Só ll,P~ 

o 0,00 

o 0,00 

309 11,97 

IS 1,152.9S2 22,54 

136.306.485 14.57 

1~$.$-94,746 1~.62 

';!6.679.679 14.52 

6.9t~.067 16,79 

711.739 .... 
116 1,73 

711.523 8.51 

2A1.4S9!1 l7 17,&9 

287.459.4]7 17,89 

o 

SAlDO A 
REAUZAR 

(J b) 

.;.197.19< 

388.588 

~3.860.90~ 

23.860.902 

64.9S2 

o 

o 

''0 

·1 

· 10 

64.S2S 

16.833.769 

3.202.000 

13.631.(96 

o 

o 
2.273 

519.-!14.997 

799.528.737 

79J.666.769 

7~7.$88.231 

34.278.538 

7.G61.968 

12.296 

7.1549.672 

1,318.943.73t 

1.318.9~3.734 



GOVERNO FEDERAL 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A MARÇO OE 2005/ 61MESTRE FEVEREIRO· MARÇO 

LRF, A ri. 52. in<i$0 l, •líne.,s "a'c'b"do inciso 11 e§l•- Anexo l RS milhares 

DOTAÇAO CF:(OITO'S DOlM:iiO 
()['SP[Sto.'S OESPE~-AS. L!C.rtliOAOI\S 

~ALDO A 
OtSP(Sto.S INICIAi /<.OtOON•\1') AT!IAUZAOA 

la I I ti :' kF(Hb) ... 
~ ' .. ;,, 

PESSOAL~ EN<AJtOOS 
SOCIAIS 93.109568 -7 .&2S 9$..101.N3 

JUROSEE~OSDA 
OIIIIDA 110.8)4.612 •I 110.8J.4.621 

OUTRAS DESPESAS 
COR~ENTtS ll9:·22.•9• ·191.992 318.910.199 

Tl'in•feréncla a E$Lldos, DF 
t Munkfplos 110.362.512 2.137 110.3G(.64 

8C'n~li<iOS j:lrevl(l('nc.l~rios 129.325.184 o J29.l2SJ84 

Oemals ~suCDm!ntes 79.414.4~ ·19-1.1~9 79.~40.366 

Of.~:>ESAS DE CAPITAL 1)1.390.164 '245.8S4 121.63fí.018 

INVESTIMENTOS l1.JS6.74J 237.933 21.594.676 

INVf !o!SÕES fiNANCEIRAS )).764..265 7.921 33.77~.186 

AMORTIZAÇAOOA DMDA 66.169.156 o 15&169.156 

RE.SES\\':.. 0( CONTIN()fN::I;.. 21.616.61')9 -287.085 ll.l:H.604 

Su BTorAt DAS OE.1jPESAS {VIII) 671.(175.234 -241.049 670.83.4.18$ 

AMO~IZAÇAO D.rt. DIVIDA· 
REfiNANCIAtl.(NTO(IX) 935.327.931 o 935.327.937 

Re6n$nCI~mtnfO da DMda 
Mobiii,Jia 9J6.C)54.l30 o 9:1MS4.2JO 

P.ef.nanciamen~o de OvUM 
Ulvldas 8.JJJ,]07 o 3..373.707 

•· SUI!TOTAL <XlM 
REFINANCIMIEI"<TO (I() = (VIII 
t uo 1.606.401.171 • , 1,049 U06.162.122 

SVPE.RAVIT (XI) 

TOTAL I~M +XII 1 .606.40]. 71 ·241Jlol9 I .606.162.1Z~ 

FONTE: Sl,\fl - STIWCCONT/GEINC 

fMI'ti'>HAOAS 
Me c.. Blnw~b~ A.tévBII'I*Stle 

(ti l (o.._·l 

.. " ' ' ' 

6186S.2S7 :Z1.603.S58 

109.282.751 19.()!18.176 

2').9.<4SMOO 67,17}.764 

2S20.969 24.8$3.337 

l28.S1l902 30.366.989 

38.3150.529 11.g53.438 

78.041,260 4.992.345 

803.614 110.319 

16.232.764 3.4190A16 

.882 t 39l.§.4{) 

o o 

511.644.668 112.812.943 

g29.000.S46 120.3,3.920 

920.643.390 119.~.181 

8..35i'. IS6 711.739 

S4.l7l.S74 

1A40.64:;:.:Z14 U7o45~o417 

" D:fCtJTAR 

':"'-'!) (L ~~·l 

'. '' 
22.03 76.49).185 

1 .18 91.796.3.4~ 

21.06 U1.7S6.4~S 

2H2 

2lA8 96.958.19> 

15.09 6'1.286.928 

4,10 116.643.613 

0.51 21.484..347 

10,34 30..21'.1.710 

2,10 64.877-hl& 

O/» 2\.l)l.604 

16,82 558.021.242 

12,87 914.954.017 

12,91 80?.~92-049 

a.so 7.661.968 

14,51 U7Z.97U 59 

.3 

..:;:;~nV0372úG;; 
CPMI - CORRE.; 

Fls. t-0 5 52 
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS DE REFINANCIAMENTO DA DiVIDA PÚBLICA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAl 

JANEIRO A MARÇO DE 2005 

-
o 
CC 
o 

RS milhares <( 

RECEITAS 

e!ll!\1'9!S 9t ç~~otf9 11 
E'F'INJ\N I;IA.Mt;NTO 

PA DIVIDI\ P!)BUCI\ 
MOBIUA~III fEOE!!IJl 1111 

Participação Percentual 
111!1/ 

DESPESAS 

R(FINANCIIIMENTO DA DIVIDA 
MOS1LIARIA 

Refinandamento da Dívida 
Interna 

U~fttl<~ofiCI~mento da Ofvl<lcl 

Exttrna 

RIFINANCIIIMENTO DA DIVIDA 
CONTRATUAL 

S<'rviços d~ Divida 
lnterM 

Serv~s ô6 Divido 
E>~•mo 

TOTAL (IV) 

ranicipaçllo 
Percentual (IV /111) 

FOmE: SIAFr · STN/CCONT/GEINC 

~· ., :"':' . ,; . : - .... 

' I 

. . · 

PREVISAO 
INICIAL 

(a) 

1 .03~i.~40.MA 

93~.835.222 

90,3 

OOTAÇAO 
INICIAl 

\dl 

1.001.597.093 

926.9$4.230 

885.756.773 

41 ,197.4 $7 

8.373.707 

12.$11 

8.l61.19S 

935.327.937 

93.4 

PREIIlSÃO 
AWAUZAOA 

(b) 

I ,03~.640.0$4 

935.&3S.222 

10.3 

RECEITAS REAliZADAS 

Valor 
(c) 

l $4,719..248 

lJ6.)06.4&S 

RS.I 

% 
(c/t>) 

1-1.9 

.... 

DOTAÇÃO 

A1\JALIZAOA 
(e} 

DESP~SAS 

EMPENHADAS 
(I) 

OESPC.$AS lfQUIOADAS 

I.OOI.S97.09l 990.005.428 

916.95<.230 920.643.390 

885.7Só.77l 885.756.773 

4 1.197.4S 7 ~4.886.6J7 

8.~73.707 8.357.156 

12512 8-68 

8.361.19$ 8.~56.288 

935.327.937 929.0005~6 

93,4 93,8 

Valor 
(9) 

121.765.460 

l\9.662.181 

119.620.328 

41.853 

711.739 

216 

)}J.52l 

120.373.920 

98,9 

% 
(g/e) 

12,2 

12.9 

13,5 

O. I 

s.s 

1,7 

s.s 

12.9 

SAlDO 
(b-el 

881.9?0.806 

799..Sltl.1)7 

90,7 

SALOO 
(~) 

807.292.049 

766.136.445 

4USS.004 

7.ó61.968 

11.296 

7.649.672 

814.954.017 

92.6 

:::> 
o 



DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DA UNIÃO POR PODER E óRGÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

E)'F(tlfMl 

f.,h, • .,, rl.> ~.e,frl'ro/1.> ~) JlriJIIblotó 
G.lt>IMt•df YIC• ·r ltl ldef'lcla cJa Kc-plle.lo<<> 

Mll"htt''l"" do ~l·'~''•~<''~'~otl"t(l. Ott(U'Tli!NO,. Gt.-s~.:.o 

AdvotMit ·Gtfl l dt~ Ul"'li? 

/A.Ill l!ália da ,o\IJIICUIIIII~, P~W~Ii~ ~ A~~\lm!l~f.tg 

Minhló110 :,1,) F'o,1~C1ldi 

,\ 1:1'111o(•t'Jo CS~ (CSUC.l~t) 

.'.l nt'~•r•<l d(l J •stn .. ot-.•men1o.lndV~frl~ e Comêftio 

~ttfk) o. J.m~ 
~·..,~ft'O('t M"\l\ t fnrt':,P .......:_ ____ _ 
-1< " "' Prtwllnc• <od::;::•:_ ____ _ 

JANEIRO A MARÇO DE 2005 

n;uB Wbl'.ft m.m \~}01\l 

4 !00-U< UISb.•h liis ~óí s1o. ,., 
1.161.?S6 l.l6HS6 141.717 182.652 

9!MD9~ O.lééhêl UPMQ~ m,m 
<; . 1 )~ , , , "'bJ:l.e~ l.Ml.)H ~•lf.7GÀ 

271.5<8.818 117.49~.!56 2•5.868.191 39.191.115 

2S.1&l.1 H 1511 1 no \a.9SG.34; .c.J99.Q.4<11 

: .. 12.191 1.<85.39~ l' 1.092 100.5~1 

S 110001 5 144 19S U-44.5)9 ' 84233 

~,. 

0.3 

0,2 

''" 
l•,l 

38 

0,1 

0.1 

1fl.115.980 16.144.511 1o..n932" l .l4:UW 2,0 

WS.9f9.016 14~949..016 1)9-l74..2S8 n91U12 )Q,1 = - · 
M.-.lol«·O~I ~htenOf<''> 151.2.()04 I S76S(W -t10.S.S4 223.711 0,2 

Mo••>t~o;o O• S•od< 4Q.S• 5.15) <j).Sol H SS 17.01 &.JlO l, 981.881 7,1 

Mini).IU'fiV :JOTftlbctllioC" [I'q),~~~ J0."-6l.l}1 JO ... Gl.•Ul 18.~93.?32 4.1?2..}~} 3,7 

M•ni>tf1lo dos ltAn).pótt~s ______ ...;.:10::;.•::81.181 \o.6.5S.S94 1.673.725 $~.591 O,$ 

0,2 

1.:c ''k~n 
15.? 1alAI1 

11,1 ng.1~~ 

1<,1 l9. 1ll.l4l 

17,, 4.on.?sç. 

u 100.039 

l s.J 71-U.!.J 

1).9 2.2375$4 

lU )J.MS.l>S 

19.7 1.m.628 

1!.9 4.221.401 

5.0 Sll.S15 

.S.1 lBQ.\ 64 .\1 nls•Ario dtt Cc:;"'..;":;;"l;,:";,:ç:;ó•:.;• __ ~~----_;l~.6~H26) 3 1'16?.425 72S.$92 190.223 

6U16~ 6)3. 169 247;~68 45.811 0.0 7,2 +UO:t 

r..'in !\ti-IIO dO Mf' ii'I Ambltn:;;l.:,<_~-:------"""':'2.":1l~G":.9':":'"0Q '2.(iS8&27 547.027 15l.MS 0,1 7,3 IS UISI 

MI~I)(~IIO CIO t)colltonvl'llvil"i''~nc6Agl'1fl0 4.3$8.916 4 lSI9~1~7--..11:63~a.i:<a&!l:.--':.l6~0.~761,l3_...,:o.~l:_ _ _2l i!,> __ ~(.o!!;.l&!2_S_J 

Mlnl~t#ria elo E1pc rtt 61 1.661 61i.66t 71.~ 16.1)47 0,0 2,4 I S.76S 

Mlnl~ttflod•Otftst 32.~7J,7'J4 U041 l ~.5.10Ul0 S.97<t-.SUI S,) 1&6 -''ll.l41 

M•t'lfStlonodA IMf9tlÇi0,.4iXIOI'I<Jl 8.f/J7..673 8677.180 ).J,09o.94.$ ~ J90J43 1, 1 1.s-.1 1.154.94\ 

T1lbvn•l ll.r C04\Iff cJol lJf>l~ 

JUI;'I( i/oRlO 

HiiJSi 

Mt.'(ol 40 OhUfiO h<»t'J:_:Io:_:To::;o~m:!:-:0::. ;::_ ______ .,:IJ~lllO 

l.Ut 'ICII 
Hlo!J~< 

SSlJlO 

\ 714 98A 

l0.8141!S 

U'H~1(IIOI'l.ólllCO,:DA:;.:I.IMO;,;:;;:_ ________ I;,;:n~,·~·SA4~ 

TOTAl 671.07$.23' ~ 

FONTE:SIAFI · STNICCONTIGEINC 
Notd~: 

1~0. 

.. 
\.!on.-10) 

•• IU\lll 

6!9.'62 

7l7.JA4 

~~~~ 

~2.810 o.• \1.0 4lO.m 1 
i.JJQ._üi 

1 1~." ' -""oõr~ . 
19l~2 4 ep)m.7 · C(jtffWIOS 
J-4.4.«19 o. 

~ ~-112.8 12.'>13 ioo, .F.I!;, ~' iiD1 - .. 
a) Excetua<tos os valores do rf'fl.,cmci~men~o dt. Olvida PUbli<:.a da Uo 
bt Eventual ocotr~ncia <I e despeia realizada rno\for que a dotaçao do rtspl!ctlvo órgão decone dt> varla('ão Cimbial 

o . 3 6 J2 
/ou ~.<6-.-u~'~'L.. 

IQ') I $ 1 Mt( f'l.ih@ t;6~13 lif.j<fC~ Ma dot~ç"O' !IMite 81Uinjnl~il9: f\H~ ~ E&ffi~ij!õS0 n~ tmV\~~ l~iéptn~qfllqv ~ I 

---o 
r:x: 
Cl 

:3 
o 
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DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
DA UNIÃO POR ELEMENTO DE DESPESA E POR TIPO DE ADMINISTRAÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL - JANEIRO A MARÇO DE 2004 

AOMJNlSTRA.ÇAO INDIRETA 
OOTAÇAO 00 tx!«Cf(IO 

o6.PUCAÇAO OIP.(TA 68.331.210 1/ ..82l.WO S.S76.l8>1 • .. 30l.984 8llll.l <1.226.9341 29.768.415 9S.O'l9.625 

' 

Vencimcnto$f!V.Otlt ensfhtu 

Aposen~doria 

Contfib"l('~t~ 111 ~nudades 
Fe'('l'l.lda~ d e PrewldMcia 

Obr.gaçõt>s Pauon.Jis 

Outras Aplic.aç-oes' 

V~?nomentoi e Vanu9en~ Fi~s 

P~nsoes 

Ob · a Palronals 

Tlotns~ten.:ias a Estotdos e aoOF 

txtCVÇAO 

APli(AÇÀO OIA.ETA 

Pessoal Civil 

14.997.212 

3 1.}04,755 

14.350.100 

228.046 

7.600.073 

1.054 

},146.009 

l.46S.109 

22.029.2'>3 

7.217.627 

7.9s.8.711 

\S5.6lS 

2.118 

'ti'fOI;Imentos. e '1-intagens FiXil$ • Cil os em Com~o* 

C>.suas Oespe~s Va•iiwe-is 

ApootiU~OI'iil 

Cont11bul a Er:.tldides Fechi11da5 do~~: ~vidflllii 

Outr~Aphta 6t~1 

Pessoal Milit,, 

Ouuot~ OespesasVotlláwl:s. 

ANSFERENCIAS INTERGO'JfRNAMENTAIS 

TQTAL (8) 

A EXEC\ITAR (?b A/81 

4.547560 83.9t8 24.~02 88.756 1.869.898 6.614.734 11.611.946 

l llOO.o93 S.49J.986 1.;>79.36:? Ui23.71S 22.41Q.7t.3 53.714.<19?. 

~S9 2.686.564 610.623: 647.497 9.895.938 24.246.038 

20.S62 ~O.l4l 58.263 46.5)8 8.011 143.715 371.761 

3..522.462 \,062.384 o o 
l.()óJ ~) 1109.033 o o H-11.915 1.616.01 1 5.130.335 

2o.2l7 15.081 100.881 IO.Iru o 146.884 147.938 

I.SOI.285 701JJS7 340.}19 14).960 6.9a4 2.699.64~ 5.845hS4 

1.557.025 601.4% 169.284 18&571 332.131 2.848.507 5.313.716 

UI 480 O o 733.32 1 733.938 22.763.181 

5 o o o 7)4.6A5 714.650 7.9}2.277 

o o o o 1 6.~09 l6.S09 169.751 

o o o o o o 7.958.721 

o ~ o o O O S.782.14S 

"' 427 o o 1.573 2.117 157.752 

IS o 594 ••2 1623.35 

o o o o o o 2.118 

o o o o o o 2.118 

JJUa..lóO 1,0f)~.819 ll6.469 153.156 981.332 6-l63.116 21.608..558. 

10,163.500 !1.8líUl6 1.083.863 316.489 IS3.156 866.525 6.248.269 16.411.859 

2.96)'. 12S 979.7&2 l43.8« 202.808 7&070 238.468 1.842.W2 4.810.097 

1.622.202 797 .ll63 :102.!145 1 1.1520 2.959 66.084 1.180.611 2.1m.813 

4to7S 4.607 3.609 4.868 1).911 7.573 34.S6S 75.643 

2.503.241 o o un .221 1.7l!i.S97 .. .21&83& 

1.301.836 o o 36.807 s l2.0l6 1.833.87 2 

• 3.122 10.798 19208 2.S53 o 35.681 

44.012 20.242 5.431 68.0l8 42.9l5 13A.Il4 182.196 

IQ4All5 323.:m 87!>79 9.967 1 :;z.l4!8 :!1~4.1!174 

5.08 •. 852 24 •• 0 G 1H .801 11 4.847 5.196.699 

U~Mlo o o o o 112.425 1 12A25 1.8-11.064 

\42.666 o o o o 2.381 2.}31 145J)41 

1.846.611 o o o o o O 1.114Mil 

o o o o o o 1.333.975 

24 14 o o o 2.324 

2S.673 o o o ) 

o o o o o o o o 
o o o o o o o o 

15.245.+12 

80,6 7s,T 81,6 76.8 78,6 

fO~Tt:.:"~l...._fl . S.tS·COO:O.T.o(;t:l~(.; 

• Ow·· .. <;\,!i(;~ ! .. m:{"o;tn ·SC 1.1~: CÃIIN' Bt~~o::f.i:~~ .'\u:.tocnclllll~; ~· .. l!il"' PJ~!la1: ~~~~~( h,1itilli<o: h~(pe<~~ot ~ j:JIC'I"C(cie«,\c.; .. mru~~: ln..1~ni,,o.;t.:-:;T~IIollúu-.; Oc:p.'l~i~;,. 
C'c.m(lll:..éri,..;; ('.(In~"' ~r·r~•:"ll"-' Oo.:h~~n».x ()::••( l)('sP.t'n • ..,_ll).:t.V)"~ 
·<X"''~' otfnen•ts.~t"lu,t;~~cOI C0111:.u$.-. ~~l>kllli~it..JrJ' pelo$ w·,a.:n>dHk'~JIC'I~GAOii~~~ Ji(.'l' Ellt'('~'iO)& CliiWSo eG•»ir ... '1\'Jo.:l I""' t:M·te.i••Q 1.1~ t'-.~~~~·).~ t'lfmcnM 
~.llo.'IIIICIIfl"lS C V~o..'U$~tll~ )'iA.ob. 
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GRU~'O [J'-

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR GRUPO DE DESPESA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A MARÇO DE ]005 

RS mílhare~ 

DE<;rb ~ lr'11' r1tr > 1'-<lr•..: .. rddu, ~ , lr,,u !o:> < c<nr-el~dc, 
<' I b V~kr ' r'Jq"r d f \1\or .l. ~"g"r 

: 1 C ~u · ~1 '- '- ~ b 1 ( f ':tll f 1 f ' j ., 

Pmoal• 
En(at9QS Sodals: 

Jt~ros e Encotr9os 
da Divida 

Outr~s DtspesM 
Correr'ltt5o 

ln~s~•mento~ 

,4cnorlllaçào/ 
V.f'f.nand;t.mento 
da Divida 

44Q.20l 

22.781 

~.;111.996 

1.292.262 

360.949 

19.807 

66.861 

o 

159A2 .. 

59..314 

o 

o 

75.689 3,9 

22.722 1,2 

1.238.981 ... 2 

256.944 13.3 

,14.64!4 1M 

19.61S 1.0 

JOTAL 4.356.998 2B5.S99 1.928.575 100.0 

fO~TE: SIAfl • STNJCÇONT/GEII':C 

!tnduSi\•C V.llorcs tJos ex&rtkios ilntE>riur('$.. 

- _...._.........._ 
19.8 S111!.6SI om...as 32.284 192.4915 33.8 377.704 

99,7 59 S77.201 164.419 8 0.1 12.775 

EO,A 

20,8 976.004 5.5'11.44): SUS6 

87.::1! 347.836 IO,S 

99.0 ,. o. o o.~ 24.SO~ 

47,4 2.142.825 17.344.5l!6 1-'08.95G !.3211.2-!6 1oo.AI 

No:a: Con~id~r(lm·se llestos a Pagar P1occss.ados .u obrlgc)~ó~s de)'=' d('SPE'~(II$, corn fornect-rlore~ de bens c serviços, clauifl<cldas como 
lnve~tim~nto5, lnve-1sôes Fin(lnceiras e Outras Oespcs3s Cotrer1t~M e liQ~,tidad<~s no ~xercicio ant4>rior. 

:::'.;:=- • ·- - _.-A-
'"""" .... 
CPMI • CORREIOS 

f 055 4 
Fls.N° _ __ _ 

-
Doe: 3 6 3 2 
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o 
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c 
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMARIO DA UNIÃO' 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAl 
JANEIRO A MARÇO DE 2005/BIMESTRE FEVEREIRO-MARÇO' 

lRF, art S3, inciso 111· Anexo VIII RS milhare5 

RECEITAS 
RECEITAS REAliZADAS 

Jao a Mar/200S J~n ~ Mar/2004 
' 

RECEITA TOTAL lll 114.:nS.786 99.36<1.900 

P.ECEITAS DO TESOURO NAOONAL 9~.77.1.677 79.~59.91~ 

Receito! Bru1a 9)..253.437 80.911./.37 

Jtecci!ai de Impostos 37.780.332 34.208.192 

hnpO$lOS s/ Co.n~•do Exterior 2.215.732 1.926.S26 

hnpostos S/ Património e Rcnda 28.162.092 26.14$.<07 

lrrpostos s l ProCução c Circulação 7.40250S 6.1 32.9ó0 

~eceitai de Con~ribLJiçôes 43.613510 37.174.860 

0 f!mo:tic;. ttecE>itao; l ô.9!>9.~!i6 9528.38! 

Con<"~'isões de Servi 05 Públi~ns 150.0bS 146.237 

P?.rticipaçõ~s. E' Oi·JidencJ~s 1.338.659 1.4021199 

Ovtras 9.370.872 7.979.249 

(-; Restitu:ções ·~ 1.53 1,761 ) (1.651.S211 

,_! lncent:vos Fiscais o o 
RECEITAS DA P~EV:OtNCI/1 SOCIAL 23.654.109 20.100.988 

TRANSFER~NCIAS A ESTADOS E MUNJdPIDS \111 2D.301.8H 16.633.100 

RECEIT/1 TCTt.L LfQUICA /111\ ~ (1· 11! 94.070.971 82.727.800 

I 

1 

DESPESAS 

Pcssoar c Encafgos Socicl i~ 22.041.085 20.648.175 

Benoficlos t'(C'vidC'n<.IO:.rios 32.24oJ.l85 26.575.288 

Cust~io c C c úpitll 21.152.147 17.873.046 

D•<J"!S<l do fAT 1.974339 1.880.567 

Sub-;irlios e S:Jbveuções €1:onõ:nicas 2.401.871 1.013.580 

Ovuas Oe:.pesas de Cus.reío ~dE' Capital 17.375.938 1~.97&399 

PERlODO 
RESULTADO PAIMARIO 

!ao • Mor/2005 Ji"ln ~ Mar/2004 

'Resi.:LTADO PR!MAP.IO oo GOVERNO FEDERÃL (Vi ,;. !111· iv) 1R.037.SSS 17.631.291 

resoum Na<:ional 26.623.631 24.105.592 

(8.586.076 

1\§~ULT~[)O PRIMÁ.fiiO .DO 6ANCO C:."1 ~AL' :vi) (142) (35.460i 

~ADO PRII'oiARIO DA UNIÃO (V • VIl 18.037A13 17.595.831 
,.. ,. 
,~ · .. 

FONTE; Sl.~fl · STNICCO:>)T/G;,Nc 
'Con5idE"ra·st-, p~r~ E"fE'ito de apvr(lção do Reslrltlld<> Pri,ário,o concéito de União romo equiv.)lcotc- ao de Governo ÜMiré)l 

~ ;Dc14os suje~s .,·àn~rclç.3o. 
' Rel eita ~to cqntlibuiçõt-s menos Beneficios P:cvidcnd.irios. 
'Oe5pE'Sll'õ ~rlmini5trativa51íqvidas. dE' r~cE'itas ~ró;>rias. 
Nota:H O~ficit/(-t) Supcf.111it 

64 TRJSVTAÇÁD EM REVISTA 

-> 
o 
ex: 
Q 
<C 
::::> 
o 



~(':.Mtf• f.ÂI('QS 

RfCl rTASCOU!l._'US 

fbwll_, fi ~~m 

~·C;rw:~ 

Fk-~P.-;11 ....... 

Al,oqll, Ot S~rACM 

('),r!rM litoe,r,t',fJ(OUf'l~' 

~.::1 l f(fltll" Conet'IW> 

iHFno.S r:t. (1-1'11,.'. 

Opme411 d• a•dllo 

AI~N(JO~f.,t(l' 

Nr~ruu~•o dot &l!.:ll'l .. ln:lf 

lr.l'l ... t lêt(l• ..,. y ::lltl 

07~ .. ·011.ÇAM(I'IT.MIIM 

Vld.CR($ t M cmcUU(Ao 

~a-Jrb!.lll"o:.-,cbr(~ 

( ... Chw1mt~ 

O~"~~.,.OWIN~ 

v•laiU ~~Ol"ifiA(\)IWTO ) P.J.20 

DFP0$1Tt)$ E(.OMIOf\'A<;('ItS 

OIRIGACOe.s l M( IfllelJlA(J.o 

ktntett4tU 

• N.lo..,t!OC4~ ll~ 

'f'(W~ 

~-drtOfdiDIGI~ 

11Ctl.-li ....,..,.. 

~ .. '14ndl. 

RtRillo:(Otl 6f fitotMII I P1~ 

littCitt.Ol I Llbt'I'IP p/ TrM .... ICII 

8eoi<!~CIOU l'~;lr 

V..CUt!OI I Ul;<t!v pt friiP. Cora"I.,.M 

liii'I.~Uf Pté\IU01~·., Oh.•, PUIJI:c.l 

lo war. ll•l.lhl6ftiaiCIPtrfl 

l'r<>A:.ó"Flnll'<.f •u 

Ali"rT.l1i 5lC1'1M)lÇA.\tlMÂAIAS 

A.IU$1'tnll:.' OIAIGAÇOU 

FONTE: SIAFI • STh'/CCONf,/GUNC 

BALANÇO FINANCEIRO DA UNIÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A M/>RÇO DE 200; 

7!1-:',A.J<J-lJ; ~Jo.\1CN'f'AAIOS 

l2lSl0.9n OCSIUMC~-.lES 

s;.468.69J ~Cifrurr~P:~>r. 

nM>14!-1 ....... ...... 
).I~«» Jur:-.c:w:Mgi)\U~ 

~.~1)6 O...·n c..-, 
3.7'14,11•9() Tr•""t • h~. r.~.,. w ... niC'I)IOS 

1233&1 I!Ser\tllltim P~e .. &1rl:.r$Qs 

1f.t 92!1.514 Ot•"'ii! ~~pru~o(or1'M~S 

15U'U.248 Dt.SP!.SAS 0[ CAPITAL 

65.814 ~lluç&c D"re::~ll1.1nd: lr.k"l)w . 

J.IJU~I llrfftli'P•l•lm 

.t.-1~ III...,Wnnnonceir.a' 

i. llltJ65 AII'IOI'Ci.UAeliNIIC, d;~ I)Md;J 

~ 1UC'J.i75 fXTMOAÇA.\tOOJ.i:l1:..t. 

s.91J.S01 """"'-'"'""' .10 

.Ull.J' 4 llt<•~ f!t.~bis a lt'CrbEJ ... "*-' ... rrtn.~a•~ 
CietcrSH...--...ari.-:$ 

~~l*iüQ 

(~i~:. Oi\ot'H('o$ IIIIHtbtl 

rt.c ... .w. V~r~c..-Jidos 

:)Jtr.x \'lrl'or~s em<: :tul~io 

VAI.OmAQ.ASSõ~!l 

ll«ti(U.l Cl1uil'lo:.~r 

• VAI.O~PEr.. 'lEFtr.ES,.())fl'!'O PRo\ZO 

1.1)~0.):'1 )!PôS ~OS E (.oN~I::i,.I~~CtS 

~s.o.:1 OIIIIGAQlliSI"' ( lfiCUL;.(I.o 

J.]l)!(,; ;om.:oeed~ 

t l.tl' l.1l6 ~cl-.as.a..., ,.,._.,. 
ltf ~hcn~ ·tm.:rtç!o 

o --· ...... • ~TfQü~ 

trU17 ~· ...... ~~ 
U?l f.tcut5:11 l Uber•l pi i'II$UI!ento de P.) 

7.11177.lU a.t.•&M•w~·~l'GS 

10.771 llf(VISCS. Ubtfl f pl ê. '1\Ç C:ntr~E'Iltl~~~ 

1.\06 hcw!XIf dl I'IWIIIIMnclil 5od•• 
111.(6:. AjoH~ f'JiflmonlaL'O.;S~•• 

• •ro~rltO" PlnMt~~lr.a-J 

o Out•nOb.:'iJaÇOfoS 

o OI!PBI4 1XTIA:!'IÇAIGNINMs 

f}4)2.)(i7 "11.•5Tf Of JIR f OIR:.;i:,çOO 

.zn:ss.KJ 

w..e.ns• 
11]~ 

~t.(c:e..sq 

IU!U16 

G7.171.."f4 ,.,,,, 
)0~1\-

1l,9,!1.ol.'il; 

12~),, 

u~:w.C.'.G.\ 

n~.•~• 

a •• ')(l ... ,6 

W .1UAU 

l?t.7~.M9 

StoU1l 

,..._..,.. 
IAOJ tSt _ .. 

l J:l.(o61 

o 

tl1.tl)l 

l+~U,t>} 

1).0)1 711 

U.Cll.71l 

M:o ., 
2US1.1Gt 

o 
oiOWS 

llJe<.$>l 

,...,. 
H.:e1 

• 
(.,W]I,M~ .. 

o 
~ .. , .... 

o 

"' 
S61.fi9 ...... 

tl.JC'7.J)6 

TR18UTAÇÃO Eh\ REVISTA 

> o a:: 
c 
<C 
::::l 
o 

I 

65 



66 

ARQUIVO ABERTO 

Os pés de barro do modelo econômico 
AmirKhaír 

Número46 
Evi lásio Salvador 

li:!I:11Urooli1 
O• 
~ 

O texto faz uma análise sí•nétíca das informações sobre política monetária e tributária em 
vigor nos últimos dez anos no pais. Para o autor, apesar de algumas melhoras dos fundamentos 
da economia brasileira no campo externo, com um crescente aumento no volume das 
exportações e, no campo interno, com novas políticas de crédito ao consumo. permanecem duas 
grandes distorções na economia brasileira: a carga tributária e a taxa básica de juros. As 
conseqüências dessas distorções implicam em aumento de custos c preços, retirando 
competitivídade das empresas brasileiras. Além disso, as altas taxas de juros inibem a 
produção e apreciam artificialmente o câmbio, impedindo uma queda consistente na 
relação dívida/PIB. 

Breves considerações acerca das alterações efetivadas no Código 
Tributário Nacional pela lei complementar 118, de 2005 
Aldernario Araujo Cast ro 

O artigo explica as modificações realizadas no Código Tributário Nacional pela Lei Complementar 118 
(09/02/2005) advindas da nova lei de falências (Lei 11.101, de 09/02/2005). Entre as alterações destacadas 
pelo autor estão a responsabilidade por sucessão empresarial caracterizadas nas hipóteses de alienação 
judicial em fall2ncia ou recuperação judicial quando o adquirente for sócio da sociedade falida ou em re­
cuperação judicial, parente, em linha reta ou colateral até o quarto grau ou identificado como agente do 
falido ou do devedor em recuperação judicial com o objetivo defraudar a sucessão tributária. A lei comple· 
menta r também remeteu para uma lei específica as condições do parcelamento dos créditos tributários do 
devedor em recuperação judicial. 

A aplicação dos tratados internacionais em matéria tributária na ordem 
jurídica brasileira e a isenção de tributos estaduais e municipais consoante 
Ancré Felipe Canuto Coe:tlo 

·O ·artigo 'aiscutC! o· :artigo 151, 111, da Constituição Federal, que trata das isenções heterõnomas. De .. . .., 
· acordo·com o autor. esse artigo constitucional coloca lado a lado os diferentes entendimentos de in-
ternacíon<~l)stas, tributaristas e constitucionalistas. Após análise dos valores que devem ser pres­

' tigiados nà interpretação de um tratado internacional tributarío, à luz dos ditos constitucionais, 
· chegil~se·. a. ~nclusão que o objetivo do tratado não é de criar um sistema tributário 
próprio' ·para -os~,.Estados pactuantes, mas sim de hamonizar-se com a legislação inter­
ina de cada um ·iféles. Por fim, o autor conclui que contraria a Constituição brasileira a pac­
'WãÇ.ãõ ._'de qualquer tratado internac'ional que venha establ?lecer isenções nas esferas 
estadual e municipal. 
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